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Diferente de outros livros meus, a ideia de escrever um livro sobre história 
da Igreja não foi algo planejado. Na verdade, eu tinha vários outros projetos em 
mente como prioridade e já tinha até começado um deles, que vai ter que esperar 
assim como outros tantos projetos paralisados (se você acha que as obras no Brasil 
não avançam, é porque não conhece minha série de livros inacabados). A inspiração 
para escrever o presente livro foi bastante ocasional: eu simplesmente estava lendo 
“Uma Breve História de Ciência”, de William Bynum, e me apaixonei pela obra. Para 
alguém que se sente mais perdido que cego em tiroteio numa aula de química ou 
de física, o livro de Bynum instiga um senso de descoberta e faz até um leigo no 
assunto se viciar na leitura. Isso porque, diferentemente da maior parte dos livros 
de ciência que conhecemos, Bynum utiliza uma linguagem leve, descontraída, 
didática e simples, que cativa a atenção até daquele que, como eu, é um completo 


analfabeto na área. 


Isso me levou a pensar duas coisas. Primeiro, que quase todos os meus livros 
são dirigidos a um público não tão leigo numa linguagem às vezes não tão simples 
(especialmente os volumes recentes dos 500 Anos de Reforma), que extenuam o 
leitor com citações intermináveis e referências sem fim, tudo para fortalecer um 
argumento e se antecipar a qualquer possível contra-argumentação. O resultado é 
que os livros ficam gigantes e cansativos (meu livro mais recente ficou com 1091 
páginas na versão digital e mais ainda na versão impressa, que tive que dividir em 
duas partes, embora já fosse o segundo volume de uma obra maior...), e algumas 


páginas tem tantas citações que as referências nas notas de rodapé cobrem mais 
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da metade da página. É o tipo de material adequado a uma pesquisa acadêmica e 
um prato cheio para estudiosos que querem mergulhar a fundo no tema, mas que 


foge totalmente do interesse da maioria dos leitores comuns. 


Somado a isso, meu segundo pensamento foi que não existia nenhum livro 
sobre história do Cristianismo no mesmo estilo e modelo do “Uma Breve História 
de Ciência” — ou seja, nenhum livro que abordasse a história da Igreja em tópicos 
resumidos e numa linguagem popular. Na verdade eu estava errado, já que me 
lembrei mais tarde de um livro de Kenneth Curtis chamado “Os 100 acontecimentos 
mais importantes da história do Cristianismo”, no mesmo estilo da proposta do meu 
livro. Mas nele cada capítulo não passa de uma ou duas páginas quando muito, e 
algumas ideias precisam ser explanadas com uma profundidade um pouco maior 
(mesmo em se tratando de um resumo), ainda mais para um notório prolixo como 


eu, alguém visivelmente incapaz de resumir ideias. 


Dos 50 tópicos tratados neste volume, menos da metade constam nos 
tópicos do livro de Curtis, o que significa que os "100 maiores acontecimentos” da 
história do Cristianismo dependem da ótica de cada autor (e também do domínio 
do conteúdo, já que eu descaradamente dei preferência aos tópicos que conhecia 
mais quando ficava na dúvida entre qual escolher). Assim, decidi escrever o livro 
com a linguagem mais leve possível e com o mínimo necessário de referências (as 
quais se encontram no final do livro, e não em cada página, como nos outros livros). 
Se você quiser se aprofundar nos conteúdos aqui abordados, basta ler meus outros 
livros ou os artigos que já escrevi sobre cada assunto. Também deve servir a lista de 
livros recomendados que coloquei ao final, com uma seleção das obras mais 


importantes (ou pelo menos das que mais me influenciaram, para bem ou para mal). 
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Assim como no livro de William Bynum, a maioria dos capítulos deste livro 
relacionam uma pessoa a um acontecimento — por exemplo, “Irineu de Lyon e o 
gnosticismo”. Ou seja, este livro não se preocupa muito com a biografia de cada Pai 
da Igreja (se você quer saber disso, consulte a Wikipédia ou uma Enciclopédia Barsa, 
se ainda existir), mas enfatiza uma doutrina ou teologia que se relaciona com uma 
pessoa importante na história cristã. Alguém como Agostinho, por exemplo, 
poderia ser atrelado ao pelagianismo, ou ao donatismo, ou ao monergismo, ou à 
trindade, ou a tantas outras coisas pelas quais ele ficou conhecido por defender ou 
refutar, mas aqui preferi vinculá-lo à doutrina do pecado original, seja por achar 
mais relevante, seja pelos outros tópicos terem sido tratados em outros capítulos — 


mesmo que isso seja de certa forma injusto com Agostinho. 


Isso faz com que este livro tenha um cunho muito mais teológico do que 
biográfico, o que invariavelmente implica num tom apologético que reflete o viés 
do autor (no caso, eu). Por mais que eu tenha tentado me afastar de discussões 
acaloradas, trata-se de um instinto mais forte do que eu, então antecipo minhas 
desculpas por isso (e também por alguns trocadilhos toscos que provavelmente só 
farão sucesso na turma da quinta série). O primeiro livro cristão que eu li na minha 
vida foi um livro repleto de humor de quinta série ("Oração Intercessória” de Dutch 
Sheets, para os mais curiosos), mas foi o livro que despertou em mim o interesse 
pelas coisas de Deus, e eu estou certo de que o conhecimento não precisa ser 
transmitido de forma enfadonha, mesmo em se tratando de teologia e história. 
Como costuma dizer Rodrigo Silva, que só tem dois doutorados, desconfie da 


teologia de alguém que não sabe rir de uma boa piada. 
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Se você tiver qualquer dúvida sobre qualquer coisa, não hesite em me 
escrever pelo meu site (www.lucasbanzoli.com) ou em entrar em contato pelas 
minhas redes sociais (especialmente pela minha página no facebook: 
facebook.com/lucasbanzolif). Também pode me enviar um e-mail 


(lucas banzoliOyahoo.com.br), se é que alguém ainda usa isso. 


Sem mais, boa leitura! 


Os ensinos de Jesus: Mentiroso, Lunático ou Deus? 


Os ensinos de Jesus: Mentiroso, Lunático ou Deus? 


A despeito da crença religiosa de cada um, nenhum nome foi tão falado e 


transformou tanto a história do mundo como o de Jesus. Sua fama não apenas 
dividiu a contagem de tempo em um “antes” e um “depois”, mas transcendeu as 
barreiras do Cristianismo. Ele é o Filho de Deus para os cristãos, o “espírito mais 
evoluído” para os Kkardecistas, um dos mais importantes profetas para os 
muçulmanos, um grande “mestre de sabedoria” para os budistas, uma das (330 
milhões de) divindades hindus e é até mesmo reconhecido como um “grande 


professor de moral” por muitos ateus de nosso século. 


O que é quase um consenso é que Jesus, definitivamente, não foi uma 
pessoa comum. De fato, o grande escritor cristão C. S. Lewis propôs um trilema bem 


conhecido: ou Jesus era um grande mentiroso, ou um grande lunático, ou ele era 
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exatamente quem dizia ser: Deus. Em sua obra mais famosa (depois das Crônicas 


de Nárnia, é claro), ele escreve: 


“Estou tentando impedir que alguém repita a rematada tolice dita por 
muitos a seu respeito: “Estou disposto a aceitar Jesus como um grande 
mestre de moral, mas não aceito a sua afirmação de ser Deus". Essa é a 
única coisa que não devemos dizer. Um homem que fosse somente um 
homem e dissesse as coisas que Jesus disse não seria um grande mestre de 
moral. Seria um lunático — no mesmo grau de alguém que pretendesse ser 
um ovo cozido — ou então o diabo em pessoa. Faça a sua escolha. Ou esse 
homem era, e é, o Filho de Deus, ou não passa de um louco ou coisa pior. 
Você pode calá-lo, considerando-o um tolo; você pode cuspir nele e até 
matá-lo como se fosse um demônio; ou então pode cair a seus pés e 
chamá-lo de Senhor e Deus. Mas que ninguém venha com um ar 
paternalista sem sentido dizer que ele não passava de um grande mestre 
humano. Ele não nos deixou essa opção, e não quis deixá-la. (...) Agora, 
parece-me óbvio que Ele não era nem um lunático nem um demônio, 
consequentemente, por mais estranho, assustador e inacreditável que possa 


parecer, tenho que aceitar a ideia de que Ele era e é Deus" 


Jesus não poderia ser simplesmente um “grande professor de moral”, pois 
um bom professor de moral não engana as pessoas afirmando falsamente que é o 
caminho, a verdade e a vida (Jo 14:6), que ninguém chega a Deus senão por ele (Jo 
14:6), que ele e Deus são um (Jo 10:30), que quem o vê, vê a Deus (Jo 14:9), que é o 
Alfa e o Ômega, o Primeiro e o Último, o Princípio e o Fim (Ap 22:13), que é o próprio 


«Eu Sou» que já existia antes de Abraão (Jo 8:58), que tem poder para perdoar os 
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pecados (Mt 9:6), que é o pão da vida (Jo 6:35) e a luz do mundo (Jo 8:12), que toda 
autoridade lhe foi dada nos céus e na terra (Mt 28:18), que receberemos o que 
pedirmos em seu nome (Jo 14:13) e que além de tudo ainda aceita ser adorado (Mt 


14:33). 


Se Jesus não era quem ele dizia ser, ele não podia ser um “grande mestre de 
moral”, mas um grande mentiroso, pra dizer o mínimo. Mas um grande mentiroso 
jamais entregaria a sua vida a não ser que realmente achasse estar dizendo a 
verdade. Um grande mentiroso jamais viveria em privações, sem ter nem onde 
repousar a cabeça (Mt 8:20), quando poderia facilmente lucrar em cima de seus 
seguidores, caso quisesse (e como fazem os charlatães até hoje). O que nos leva à 
única hipótese plausível para quem nega que Jesus é o Filho de Deus: um lunático. 


Alguém que sinceramente pensava ser quem dizia que era, mas porque estava 


louco da cabeça tipe-um-nri-Cristo. 


Mas um lunático também não se encaixa. Como dizem Geisler e Turek, «Jesus 
proferiu algumas das mais profundas frases já registradas. Todo mundo — incluindo 
seus inimigos — afirmou que Jesus era um homem de integridade que ensinava a 
verdade (Mc 12:14)»?. Muito do que Jesus ensinou nos parecem verdades morais 
“óbvias” justamente porque Jesus ensinou mas eram absolutamente 
revolucionárias para o seu tempo. Tome como exemplo a Lei de Talião (“olho por 
olho, dente por dente”, que pautou a ética social desde os tempos mais antigos, 


como atesta o Código de Hamurabi (1772 a.0). 


Ela basicamente consistia numa justiça retributiva, e era também a ética que 
pautava a lei de Moisés (Êx 21:23-25). Quão surpresos (ou escandalizados) devem 


ter ficado seus ouvintes originais quando Jesus disse: 
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“Vocês ouviram o que foi dito: “Olho por olho e dente por dente". Mas eu lhes 
digo: Não resistam ao perverso. Se alguém o ferir na face direita, ofereça-lhe 
também a outra. E se alguém quiser processá-lo e tirar-lhe a túnica, deixe 
que leve também a capa. Se alguém o forçar a caminhar com ele uma milha, 


vá com ele duas” (Mateus 5:38-41) 


Talvez influenciado pela lógica retributista, a ética da época via com bons 
olhos a vingança contra os inimigos, e reservava o amor aos mais próximos. Jesus, 
ao contrário, ensinou que é amando os inimigos que nos tornamos diferentes deles, 


a ponto de até mesmo orarmos pelo bem daqueles que nos fazem mal: 


“Vocês ouviram o que foi dito: Ame o seu próximo e odeie o seu inimigo”. 
Mas eu lhes digo: Amem os seus inimigos e orem por aqueles que os 
perseguem, para que vocês venham a ser filhos de seu Pai que está nos céus. 
Porque ele faz raiar o seu sol sobre maus e bons e derrama chuva sobre 
justos e injustos. Se vocês amarem aqueles que os amam, que recompensa 
receberão? Até os publicanos fazem isso! E se vocês saudarem apenas os seus 
irmãos, o que estarão fazendo de mais? Até os pagãos fazem isso! Portanto, 
sejam perfeitos como perfeito é o Pai celestial de vocês” 


(Mateus 5:43-48) 


Por isso, enquanto os salmistas frequentemente oravam pela destruição de 
seus inimigos (Sl 58:6, 59:13, 137:8-9), Jesus na cruz pediu que o Pai perdoasse 


aqueles que ultrajavam, zombavam e escarneciam dele (Lc 23:34). 
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Enquanto a lei ensinava que era pecado matar (Êx 20:13) ou cometer 
adultério (Êx 20:14), Jesus ia além, identificando o âmago do problema, de onde 
nascem esses males: nosso coração. Assim, aquele que olha para uma mulher 
comprometida com intenções adúlteras já está adulterando com ela em seu 
coração (Mt 5:27-28), e aquele que se irar contra o seu irmão já está sujeito a 


julgamento (Mt 5:21-22). 


Tal como hoje, as pessoas da época valorizavam mais as aparências externas 
do que o coração, sua relação com Deus era superficial e sua adoração meramente 
ritualística. Muitos davam esmolas para serem vistos e louvados pelos outros, não 
porque realmente se importassem com os necessitados. Até mesmo as orações 
feitas em público tinham a intenção de mostrar o quão “espiritual” eles eram, assim 


como o seu jejum. Contra isso, Jesus disse: 


“Tenham o cuidado de não praticar suas “obras de justiça” diante dos outros 
para serem vistos por eles. Se fizerem isso, vocês não terão nenhuma 
recompensa do Pai celestial. Portanto, quando você der esmola, não anuncie 
isso com trombetas, como fazem os hipócritas nas sinagogas e nas ruas, a 
fim de serem honrados pelos outros. Eu lhes garanto que eles já receberam 
sua plena recompensa. Mas quando você der esmola, que a sua mão 
esquerda não saiba o que está fazendo a direita, de forma que você preste a 
sua ajuda em segredo. E seu Pai, que vê o que é feito em segredo, o 
recompensará. E quando vocês orarem, não sejam como os hipócritas. Eles 
gostam de ficar orando em pé nas sinagogas e nas esquinas, a fim de serem 
vistos pelos outros. Eu lhes asseguro que eles já receberam sua plena 


recompensa. Mas quando você orar, vá para seu quarto, feche a porta e ore a 
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seu Pai, que está no secreto. Então seu Pai, que vê no secreto, o 


recompensará” (Mateus 6:1-6) 


"Quando jejuarem, não mostrem uma aparência triste como os hipócritas, 
pois eles mudam a aparência do rosto a fim de que os homens vejam que 
eles estão jejuando. Eu lhes digo verdadeiramente que eles já receberam sua 
plena recompensa. Ao jejuar, ponha óleo sobre a cabeça e lave o rosto, para 
que não pareça aos outros que você está jejuando, mas apenas a seu Pai, 
que vê no secreto. E seu Pai que vê no secreto, o recompensará” 


(Mateus 6:16-18) 


Um método didático que Jesus usava para ensinar verdades espirituais 
profundas através de simples alegorias são as parábolas. Uma das mais famosas 
parábolas é a do bom samaritano, onde o levita e o sacerdote passam perto de um 
homem espancado e quase morto deixado à margem da estrada, sem fazer nada 
para ajudá-lo, enquanto o samaritano que passa pelo mesmo local o socorre e cuida 
dele com todo o zelo (Lc 10:30-35). A ironia é que os samaritanos e os judeus eram 
inimigos mortais que se odiavam mutuamente, o que torna ainda mais 
impressionante que Jesus, um judeu, tenha contado essa parábola a um público 
também judeu, ensinando até que ponto devemos deixar os preconceitos de lado 


(se fosse nos dias de hoje, o “samaritano” da parábola certamente seria um árabe). 


Sua mensagem de que os últimos serão os primeiros (Mt 20:16) e que os 
humilhados serão exaltados (Lc 14:11) são outro golpe no Judaísmo tradicional, que 
vivia de aparências. Na matemática do Reino de Deus, o primeiro é o último, e o 


último é o primeiro. “Quem quiser tornar-se importante entre vocês deverá ser 
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servo, e quem quiser ser o primeiro deverá ser escravo; como o Filho do homem, 
que não veio para ser servido, mas para servir e dar a sua vida em resgate por 


muitos” (Mt 20:26-28). 


Não admira que o Cristianismo tenha crescido tão assustadoramente entre 
as minorias mais marginalizadas na sociedade, como mulheres, prostitutas, 
publicanos, escravos, pobres, órfãos e viúvas. Não à toa Jesus fez questão de 
ressaltar que a viúva pobre que contribuiu com apenas duas pequenas moedinhas 
na oferta do templo deu mais do que todos os ricos que ali depositavam grandes 
quantias (Lc 21:1-4). Sobre estes, ele diz que “me honram com os lábios, mas o seu 
coração está longe de mim” (Mt 15:8), e que é mais fácil passar um camelo pelo 


fundo de uma agulha do que um rico entrar no Reino dos céus (Lc 18:25). 


Quando uma mulher foi apanhada em adultério, os fariseus a trouxeram a 
Jesus, perguntando o que deviam fazer com ela. A pergunta era capciosa, uma vez 
que a lei mandava apedrejar quem praticava esse pecado. Os fariseus sabiam que 
Jesus não ordenaria o apedrejamento, por isso encontraram ali uma oportunidade 
para acusá-lo de quebrar a lei. A resposta de Jesus, porém, deixou todos 
estupefatos: “Quem não tiver pecado, atire a primeira pedra” (Jo 8:7). Todos que o 
ouviram foram saindo, um de cada vez, restando apenas Jesus com a mulher diante 


dele, a quem disse: 


“Mulher, onde estão eles? Ninguém a condenou? “Ninguém, Senhor”, disse 
ela. Declarou Jesus: 'Eu também não a condeno. Agora vá e abandone sua 


vida de pecado” (João 8:-10-11) 
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Jesus nos deu o exemplo de como amar o pecador, sem aprovar seu pecado. 
Aos olhos de Deus, somos todos pecadores e não estamos em condições de julgar 
uns aos outros, como se fôssemos melhores que eles por pecarmos menos (Mt 7:1- 
2). Cada pecado é uma ofensa a Deus e nos separa dEle, por isso Jesus veio para 
salvar a todos, desde o pretenso “cidadão de bem” até o pior dos pecadores, como 
Paulo se identificava (1Tm 1:15). Todos precisam de redenção, e aqueles que acham 
que não precisam são justamente os que mais precisam. Quando Jesus disse que 
“não vim para chamar justos, mas pecadores” (Mc 2:17), o sentido não é de que 
existem pessoas justas que não precisam de arrependimento, mas que só aquele 


que reconhece sua condição pecadora é alvo do perdão e da misericórdia de Deus. 


O fato de Deus nos perdoar tanto assim implica na nossa responsabilidade 
de perdoarmos o próximo. Por isso, quando Pedro perguntou se tinha mesmo que 
perdoar até sete vezes por dia alguém que pecasse contra ele, ouviu como resposta 
“não até sete, mas até setenta vezes sete” (Mt 18:22). E quando o mesmo apóstolo 
usou a espada para ferir alguém, “Jesus lhe disse: 'Guarde a espada! Pois todos os 
que empunham a espada, pela espada morrerão” (Mt 26:52) — mesmo ele tendo 
feito isso para defender o próprio Mestre das mãos da multidão furiosa ali enviada 


para levá-lo preso e torturá-lo até a morte. 


Até mesmo o historiador ateu Leandro Karnal reconhece a grandeza dos 


ensinamentos verdadeiramente revolucionários de Jesus: 


“Jesus escolheu preferencialmente pecadores, desviados da sociedade, e fugiu 
dos doutores da lei e dos 'homens de bem" da sua época. Jesus procurou as 


pessoas excluídas, os publicanos, as prostitutas, a mulher adúltera, e disse 
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que veio para eles, e não para os que não precisavam de salvação. O cristão 
é definido pela palavra misericórdia, pela compaixão, pelo perdão 7Oxr, 
símbolo hebraico do infinito. E mesmo quando é necessário interromper a 
ação de alguém violento — pois cabe a um cristão interromper a violência de 
alguém, impedindo um crime -, deve fazer por amor, por vontade de ajudar, 
por ser diferente do criminoso que ele condena, porque se ele agir como o 
criminoso ele passa igualmente a ser esse criminoso. Odiar o pecado e amar 
o pecador... eu odeio que você roube e vou fazer de tudo dentro da lei e dos 
direitos para que você pare de roubar, porque é errado roubar. Mas eu não te 
odeio, porque você é um ser humano. Eu odeio o roubo, não o ser humano 


que rouba"? 


Se essas e muitas outras palavras de Jesus impressionam a nós hoje, imagine 
o impacto que tinham naquela época, na vida de um soldado romano pagão ou de 
um judeu acostumado ao farisaísmo tradicional. Não à toa, “as multidões estavam 
maravilhadas com o seu ensino” (Mt 7:28-29). Nada que se parecesse com um 


lunático! 


Rousseau certa vez disse que se Jesus não existiu, os homens que escreveram 
os evangelhos eram tão grandes quanto ele. Mas há evidência de sobra da 
historicidade de Cristo, não apenas pelos evangelistas e escritores cristãos, mas 
também por autores não-cristãos do primeiro século, como Josefo e Tácito (de fato, 
há mais testemunhos não-cristãos sobre Jesus do que sobre Tibério, que era 


ninguém menos que o imperador romano da época!). 


Jesus não apenas dividiu o tempo, mas transformou a história de uma forma 


impossível de se imaginar naquela altura. Se hoje damos valor a coisas como o 
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altruísmo e a abnegação, se respeitamos as minorias e ajudamos os mais fracos, se 
valorizamos a vida e nos compadecemos dos necessitados, devemos muito a Jesus 
Cristo. Em sociedades pré-cristãs, coisas como o infanticídio de bebês que nasciam 
com deficiência e o sacrifício de crianças em honra a deuses pagãos eram encaradas 
com naturalidade. A mulher era tida como um ser intermediário entre o homem e 
o animal, como dizia Aristóteles, ninguém menos que o maior filósofo pré-cristão. 
Os pobres também eram desprezados, assim como os estrangeiros e qualquer um 


que não se enquadrasse aos moldes tradicionais. 


Daí a surpresa com o discurso de Jesus, que salvou a mulher adúltera prestes 
ser apedrejada (Jo 8:2-11), que vivia comendo com «publicanos e pecadores» (Mt 
9:10-13), que exaltou a fé de um pagão dizendo não ter encontrado nada parecido 
em todo o Israel (Mt 8:10), que disse que o Reino de Deus pertence aos 
pacificadores e aos pobres de espírito (Mt 5:3,9), que acolheu as crianças quando 
os seus próprios discípulos as afastavam e disse que o Reino dos céus pertence a 


quem é semelhante a elas (Mt 19:13-15). 


Por mais que muitos tenham distorcido ou ignorado os ensinos de Jesus e 
praticado absurdos em nome dele, é impossível negar os efeitos que suas palavras 
tiveram na construção de um mundo melhor. Quando estudamos sobre a abolição 
da escravidão, sobre os direitos dos negros, sobre a emancipação da mulher, sobre 
os avanços sociais e sobre tolerância, vemos sempre a presença de cristãos sinceros 
movidos por princípios cristãos, pautados na ética do evangelho e nas palavras de 
Jesus — mesmo que por muito tempo um falso Cristianismo tenha pervertido esses 
mesmos valores, reproduzindo as práticas do paganismo e do farisaísmo que Jesus 


tanto condenou. 


Os ensinos de Jesus: Mentiroso, Lunático ou Deus? 


Basta comparar como vivem as mulheres e as minorias em países não- 
cristãos do Oriente Médio, da África e Ásia, com o mundo ocidental esclarecido e 
civilizado (especialmente os países de matriz protestante). Nada além da 
mensagem do evangelho tem um efeito regenerador tão incrível na vida de tanta 
gente perdida e sem rumo, a ponto de criartantos “ex”: ex-criminosos, ex-drogados, 
ex-prostitutas, e assim por diante. Nenhum programa social de governo algum, por 
melhor e mais bem-sucedido que seja, tem o poder de transformar vidas como o 


evangelho. 


Leve um livro de Richard Dawkins a um presídio e veja quantos presidiários 
tem sua conduta transformada ao lê-lo; então leve uma Bíblia e veja quantos saem 
dali como uma «nova criatura» (Jo 3:1-8). Um lunático ou mentiroso jamais teria 
pregado verdades tão profundas que revolucionariam a história do mundo com 
tanto êxito, sendo lembrado até hoje como o maior homem que já viveu entre nós, 
e o único capaz de salvar vidas que já haviam sido dadas como um caso perdido na 
sociedade. Sem sombra de dúvida, temos todas as razões para crer, como Tomé, 


que Jesus era precisamente quem dizia ser: "Senhor meu e Deus meu” (Jo 20:28). 
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“Cristo, você vê, construiu sua Igreja não sobre 
um homem, mas sobre a confissão de Pedro. 
Qual é a confissão de Pedro? "Tu és Cristo, o 

Filho do Deus vivo”. Lá está a pedra para você, 
lá está a fundação, lá está onde a Igreja tem 

sido construída, sobre a qual as portas do 


inferno não podem prevalecer” 


(AGOSTINHO) 


Você provavelmente já deve ter lido — nem que seja num adesivo de carro — 
a famosa declaração que Jesus fez a Pedro: «Tu és Pedro, e sobre esta pedra 


edificarei a minha Igreja» — embora no adesivo conste apenas “tu és Pedro... a minha 
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Igreja” (sim, eles pularam a parte da pedra!). Essa parte é alvo de uma controvérsia 
milenar: afinal, quem é a pedra? Jesus, Pedro ou a confissão de Pedro? Todas essas 
hipóteses (e ainda outras) foram defendidas pelos Pais da Igreja nos primeiros 
séculos, e o debate pegou mais fogo depois da Reforma, quando os papistas se 


apropriaram do texto como o carro-forte do papado. 


O que poucos observam, no entanto, é que apenas um evangelista (Mateus) 
narra a resposta de Jesus, enquanto três (Marcos e Lucas, além do próprio Mateus) 
narram a confissão de Pedro. Marcos e Lucas se limitam a narrar a confissão de 
Pedro — «tu és o Cristo, o filho do Deus vivo» —, sem relatar a resposta dada por 
Cristo (o “tu és Pedro...”). É particularmente curioso que Lucas, que tinha Mateus 
como uma das fontes para a escrita do seu evangelho, tenha preferido omitir a 
continuação do texto. E por ironia, a tradição alega que Marcos escreveu seu 
evangelho tendo como fonte primária o testemunho oral do próprio Pedro, mas 


nele também não consta a continuação. 


Mas por que três evangelistas narrariam a confissão de fé de Pedro, e apenas 
um faria questão de narrar a sequência? Talvez porque o mais importante já tivesse 
sido dito. "Cristo, o filho do Deus vivo”, é a pedra (do grego petra) onde a Igreja está 
fundamentada; portanto, a confissão de Pedro é o apogeu da fé cristã, o clímax não 
só da passagem, mas de todo o evangelho. Foi assim que entenderam a maioria 
dos Pais da Igreja”, incluindo Agostinho, em um livro escrito no fim da vida chamado 
“Retratações”. Como o nome sugere, trata-se de uma retratação de erros cometidos 


em seus escritos anteriores, inclusive um onde ele defende que a pedra seja Pedro. 


Agostinho observa que dois termos diferentes são usados no grego de 


Mateus 16:18 — petrus para se referir a Pedro, e petra para a pedra na qual a Igreja 
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está edificada. O problema é que petra é um feminino, e petrus masculino. Petrus 
está na segunda pessoa, e petra na terceira. Mais significativo que isso, os léxicos 
do grego dão para petra o conceito de uma rocha firme”, enquanto petrus significa 


um “fragmento de rocha"? 


. À coisa fica mais interessante quando se nota que 
apenas uma pessoa é chamada de petra em todo o Novo Testamento: Jesus (Rm 


9:33; 1Co 10:4. 1Pe 2:8). 


E mais interessante ainda quando se observa que um dos que o chamou 
assim foi justamente o próprio Pedro (1Pe 2:8)! De fato, Jesus é o único a ser 
chamado de fundamento da Igreja em todo o Novo Testamento. Paulo diz que nós 
estamos “arraigados e edificados nele” (Cl 2:6-7), e de forma ainda mais 
contundente, diz que “ninguém pode pôr outro fundamento além do que já está 


posto, o qual é Jesus Cristo” (1Co 3:11). 


Agostinho então conclui que «não lhe foi dito “tu és a pedra” (petra), mas “tu 
és Pedro” (petrus), pois a pedra (petra) era o próprio Filho de Deus» (Retratações, 
21). Cristo «construiu sua Igreja não sobre um homem, mas sobre a confissão de 
Pedro. Qual é a confissão de Pedro? "Tu és Cristo, o Filho do Deus vivo”. Lá está a 
pedra para você, lá está a fundação, lá está onde a Igreja tem sido construída, sobre 
a qual as portas do inferno não podem prevalecer» (Sermão 229). E conclui dizendo 
que é «sobre esta pedra que tu tens reconhecido, dizendo “tu és o Cristo, o Filho do 
Deus vivo”, que eu edificarei minha Igreja; isto é, sobre mim mesmo, o Filho do Deus 
vivo, eu edificarei minha Igreja. Eu a edificarei sobre mim mesmo, não eu sobre ela» 


(Sermão 26). 


A chefia de Cristo sobre a Igreja é retratada de muitas formas diferentes, das 


quais a linguagem do fundamento é apenas mais uma. Outra bem comum é a da 
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“pedra de esquina” (ou “pedra angular”, a principal pedra nos edifícios daquele 
tempo. Paulo diz que “Jesus Cristo é a principal pedra da esquina” (Ef 2:20), e Pedro 
alude à mesma alegoria quando diz que Jesus, “a quem vocês rejeitaram, se tornou 
a pedra angular" (At 4:11; cf. 1Pe 2:6-7). Outra analogia muito usada é a da “cabeça”. 


Jesus é a cabeça, nós somos os membros (Ef 4:15-16; CI 1:18). 


Seja como um corpo ou como um edifício, o conceito básico das analogias é 
sempre o mesmo: Jesus é o principal, e nós estamos debaixo da autoridade dele. 
Assim como um corpo depende da cabeça e um edifício depende do fundamento, 
nós dependemos de Cristo. Este é o sentido de Mateus 16:18 e de tantos outros 
textos do gênero. Foi sobre esta pedra — não sobre Pedro pessoalmente, mas sobre 
sua confissão de que Cristo é o filho do Deus vivo — que a Igreja está edificada (uma 
verdade talvez tão óbvia que os demais evangelistas sequer fizeram questão de 


registrar). 


Apologistas católicos argumentam, e com razão, que Jesus teria falado em 
aramaico nesta ocasião, e que em aramaico seria kepha e kepha, ao invés de petrus 
e petra. Mas isso no máximo manteria a ambiguidade no texto, algo que Mateus fez 
questão de dissipar em sua versão grega. Tanto em aramaico como em grego, o 
pronome “esta” pode remeter ao antecedente mais próximo ou mais distante, como 
demonstro em diversos exemplos citados em meu livro sobre o tema, “A História 
Não Contada de Pedro”. No caso em questão, em teoria poderia se referir a Pedro 
(o antecedente mais próximo) ou à confissão de fé que ele fez em Cristo (o 


antecedente mais distante): 
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“E, chegando Jesus às partes de Cesareia de Filipe, interrogou os seus 
discípulos, dizendo: Quem dizem os homens ser o Filho do homem? E eles 
disseram: Uns, João o Batista; outros, Elias; e outros, Jeremias, ou um dos 

profetas. Disse-lhes ele: E vós, quem dizeis que eu sou? E Simão Pedro, 


respondendo, disse: Tu és o Cristo, o Filho do Deus vivo. E Jesus, respondendo, 


disse-lhe: Bem-aventurado és tu, Simão Barjonas, porque isto não lhe foi 

revelado por carne ou sangue, mas por meu Pai que está nos céus. Pois 

também eu te digo que tu és Pedro, e sobre esta pedra edificarei a minha 
igreja, e as portas do inferno não prevalecerão contra ela” 


(Mateus 16:13-18) 


Em outras palavras, o que Mateus faz é tirar qualquer ambiguidade do texto, 
diferenciando Pedro e a pedra (diferença essa não claramente perceptível em 
português e em aramaico como é no grego), e reforçando que a pedra em questão 
é aquela expressa no verso 16 — “tu és o Cristo, o Filho do Deus vivo" — e reforçada 
no verso seguinte — “isto (ou seja, essa declaração) não /he foi revelado por carne 
ou sangue”. Um exemplo interessante de uma ocorrência similar se encontra em 
João 21:15-17, onde o evangelista distingue os tipos de amor nas três vezes que 


Jesus pergunta a Pedro se ele o ama (duas vezes ágape, e na terceira fileo). 


Todos concordam que o propósito de usar uma palavra que designa um 
grau menor de amor (um amor fraternal, não um amor incondicional como o amor 
ágape) era enfatizar o fato de que Pedro não amava Jesus o suficiente, embora em 
aramaico só exista uma palavra para “amor”, razão pela qual neste idioma a 
distinção é imperceptível, da mesma forma que é imperceptível a distinção entre 


Pedro e a pedra em Mt 16:18. 
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Outros argumentam que Jesus não poderia ter chamado Pedro de petra, 
uma vez que petra é feminino, e Pedro é um homem. Mas Jesus é chamado de petra 
em três ocasiões diferentes (Rm 9:33; 1Co 10:4; 1Pe 2:8), o que refuta a suposta 
necessidade de se alterar os substantivos de Mt 16:18 se não fosse pelo propósito 
de distinguir um sujeito do outro. Além disso, kepha também é um substantivo 
feminino no aramaico, e os próprios católicos argumentam que Jesus teria dito "tu 
és kepha' para Pedro. Se Jesus não teria se preocupado em usar um substantivo 
feminino para Pedro no original em aramaico, por que Mateus ao traduzir para o 


grego precisaria mudar a palavra para evitar o uso de um substantivo feminino? 


Só há uma razão para Mateus ter feito questão de fazer essa alteração, que 
é justamente para distinguir a petra de petrus, porque Pedro (petrus) era um 
fragmento da pedra (petra) principal, que é Jesus. Jesus é a cabeça, Pedro é um dos 
membros do corpo. Jesus é a pedra fundamental, Pedro é uma das pedras 
construídas sobre o alicerce. Foi assim que o próprio Pedro se referiu quando disse 
que nós somos “pedras vivas” edificadas sobre a pedra principal, Jesus (1Pe 2:4-8). 
É por isso que a Igreja é chamada de “corpo de Cristo” (1Co 12:27; Ef 4:12), não de 


“corpo de Pedro”. "O corpo é de Cristo” (Cl 2:17), afirma Paulo, e os cristãos 


(incluindo Pedro) são os membros desse corpo. 


Assim, em Mateus 16:18 Jesus não estava diminuindo Pedro, mas 
reconhecendo a grandeza da sua fé que lhe foi dada por Deus, e o incluindo entre 
aqueles que fazem parte deste corpo místico chamado Igreja, que tem o próprio 
Filho do Deus vivo como cabeça ou alicerce. Curiosamente, poucos versículos 
depois, Pedro se deixa levar pela carne e é duramente repreendido por Jesus, que 


o chama de “pedra tropeço para mim, pois não pensa nas coisas de Deus, mas nas 
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dos homens” (Mt 16:23). Isso nos mostra o quanto é importante que a nossa fé 
esteja alicerçada em uma rocha sólida; doutro modo, ela se torna pedra de tropeço 
para quem a segue. Homem nenhum pode ser essa pedra, porque, tal como Pedro 
negou Jesus três vezes, somos todos falíveis e pecadores, sujeitos a falhas e erros 
humanos. Nossa fé precisa estar edificada em algo maior, naquele que venceu a 
morte e ressuscitou, no único digno de abrir o selo (Ap 5:1-5), no único que foi 


tentado em tudo, mas não pecou (Hb 4:15). 


É numa rocha firme e sólida que estamos alicerçados. Uma rocha imune à 
provação do tempo e às fraquezas da carne. Uma rocha em quem podemos confiar 
e encontrar refúgio sempre que nos sentirmos desamparados. Quando estamos 
aflitos por tribulações ou provações, podemos voltar os nossos olhos àquela rocha 
inabalável que nos deu a vida na cruz do Calvário, uma rocha que faz nossa fé forte 
mesmo no vale da sombra da morte, e que nos faz saber que não estamos sozinhos. 
É esse o tipo de fé que Pedro professou em Cristo, e contra ela não há porta do 


inferno que prevaleça. 


“Portanto, quem ouve estas minhas palavras e as pratica é como um homem 
prudente que construiu a sua casa sobre a rocha. Caiu a chuva, 
transbordaram os rios, sopraram os ventos e deram contra aquela casa, e ela 
não caiu, porque tinha seus alicerces na rocha. Mas quem ouve estas minhas 
palavras e não as pratica é como um insensato que construiu a sua casa 
sobre a areia. Caiu a chuva, transbordaram os rios, sopraram os ventos e 
deram contra aquela casa, e ela caiu. E foi grande a sua queda” 


(Mateus /:24-217) 
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Há não muito tempo um jovem da minha igreja se assustou ao me ouvir dizer 
que Jesus tinha irmãos. Ele nunca tinha ouvido isso antes, apesar de ser evangélico. 
Se muitos já se surpreendem ao saber que Jesus tinha irmãos, não posso imaginar 
como reagiriam se soubessem toda a história que envolve um deles: Tiago. Ao que 
tudo indica, Tiago era o filho mais velho de José e Maria depois de Jesus. Ele aparece 
à frente em todas as menções dos irmãos de Jesus (Mt 13:55, 27:56; Mc 6:3, 15:40), 
o que geralmente na Bíblia ocorre com os mais velhos, e é de longe o que assume 


o maior protagonismo. 


Lucas nos dá indícios desse protagonismo quando aponta Tiago como o 
líder do concílio de Jerusalém (At 15), na presença de todos os apóstolos e cristãos 


de renome da Igreja primitiva. Em meio a líderes de respeito da estatura de Paulo e 
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Pedro, é Tiago quem dá a palavra final, e é inteiramente baseada em suas palavras 
que a carta conciliar é escrita, registrando as decisões do concílio. De fato, a carta 
dos versos 28-29 é praticamente uma transcrição /psis litteris do discurso de Tiago 


no verso 20. 


Tiago era tão importante que quando Pedro foi solto da prisão mandou 
avisar isso “a Tiago e aos irmãos” (At 12:17), e em Antioquia Pedro censurou os 
gentios quando chegaram “alguns da parte de Tiago” (Gl 2:12), mudando de atitude 
de modo condenável por Paulo, que o enfrentou “face a face, porque era 
repreensível” (Gl 2:11). Se Pedro agiu assim com receio dos enviados de Tiago, 
imagine a autoridade que tinha o próprio Tiago. Paulo também sabia da 
proeminência de Tiago, tanto que o menciona juntamente com Pedro e João como 
as “colunas” da Igreja (Gl 2:9), e um bom leitor reparará que Tiago é mencionado 


primeiro. 


É digno de nota que quando Paulo chega em Jerusalém, a primeira coisa que 
faz é se encontrar com Tiago (At 21:18). Tiago era tão conhecido que Judas em sua 
carta se identifica apenas como «irmão de Tiago» (Jd 1), mas o próprio Tiago em 
sua carta dispensa maiores apresentações (Tg 1:1), e escreve com grande 
autoridade às doze tribos dispersas de Israel. O próprio fato de Jesus ter aparecido 
particularmente a Tiago após sua ressurreição reforça sua posição de destaque (1Co 
15:7). Basicamente, todas as vezes em que Tiago é mencionado de Atos em diante, 


é em um contexto que demonstra autoridade e notoriedade. 


Por muito tempo os teólogos se debruçaram sobre quem seria esse Tiago 
tão imponente, que presidiu o primeiro concílio da história da Igreja. O Tiago filho 


de Zebedeu e irmão de João não poderia ser, pois morreu cedo, antes da realização 


E ir À 
Ea 
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do concílio (cf. At 12:2). Para aqueles que negam que existiu um Tiago irmão do 
Senhor, resta como opção o outro Tiago entre os doze apóstolos originais. O 
problema é que esse Tiago é raríssimas vezes mencionado no Novo Testamento — 
três, para ser mais preciso (Lc 6:15; Mt 10:3; Mc 3:18) -, e todas elas apenas nas listas 
dos apóstolos (ou seja, quando um evangelista citava nominalmente cada um dos 
doze de forma rápida e discreta). Portanto, parece estar longe de ter tido a 


proeminência e o destaque que o Tiago das epístolas possui. 


Além disso, a sequência das aparições do Cristo ressurreto mencionada por 
Paulo torna difícil acreditar que esse Tiago era um dos doze, especialmente 


considerando que, quando Jesus apareceu a Tiago, ele /á tinha aparecido aos doze: 


“Pois o que primeiramente lhes transmiti foi o que recebi: que Cristo morreu 
pelos nossos pecados, segundo as Escrituras, foi sepultado e ressuscitou ao 
terceiro dia, segundo as Escrituras, e apareceu a Pedro e depois aos Doze. 

Depois disso apareceu a mais de quinhentos irmãos de uma só vez, a maioria 
dos quais ainda vive, embora alguns já tenham adormecido. Depois apareceu 
a Tiago e, então, a todos os apóstolos; depois destes apareceu também a 
mim, como a um que nasceu fora de tempo” 


(1º Coríntios 15:3-8) 


Note que primeiro Jesus aparece a Pedro e aos doze, depois aparece a Tiago 
e a todos os apóstolos além dos doze. Isso ajuda a explicar por que Tiago é 
chamado de apóstolo por Paulo (Gl 1:19), que empregou o termo “apóstolo” em 
seu sentido mais amplo, no qual o próprio Paulo e Barnabé estavam inclusos (At 


14:14), assim como Silvano e Timóteo (1Ts 2:7 com 1Ts 1:1) e Andrônico e Júnias 
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(Rm 16:7). Essa é a mesma interpretação de Eusébio de Cesareia (263-339), 


historiador eclesiástico da Igreja antiga, que escreveu: 


“Paulo diz que depois de sua ressurreição dentre os mortos apareceu primeiro 
a Cefas, depois aos doze, e depois destes a mais de quinhentos irmãos juntos, 
sobre os quais afirmava que alguns já tinham morrido, mas que a maior 
parte ainda vivia no tempo em que ele escrevia estas coisas. Depois diz que 
apareceu a Tiago. Pois bem, este era também um dos mencionados irmãos 
do Salvador. Portanto, de qualquer forma, os apóstolos à imagem dos doze 
eram muitos mais — o próprio Paulo o era -, prossegue dizendo: depois 


apareceu a todos os apóstolos” (História Eclesiástica, Livro |, 12:4-5) 


Podemos entender por que Jesus apareceria particularmente a Pedro após 
sua ressurreição, tendo em vista suas negações e o desânimo que abateu o principal 
dos doze discípulos, mas por que precisaria aparecer particularmente a Tiago, se 
este Tiago era o filho de Alfeu do qual os evangelhos se silenciam quase que por 
completo? E por que este Tiago estaria vinculado aos apóstolos a/ém dos doze, se 
ele próprio era um dos doze? Tudo nos leva a concluir que esse Tiago não tinha 
qualquer relação com o Tiago de Alfeu, mas era, de fato, o irmão do Senhor, como 


corretamente conclui Eusébio. 


Que o Tiago que a Bíblia descreve como o irmão de Jesus não é o apóstolo 
filho de Alfeu, isso também fica claro em ocasiões em que os irmãos de Jesus são 
citados à parte dos doze discípulos. Isso acontece, por exemplo, em João 7, onde 
os irmãos de Jesus pedem para ele “sair daqui e ir para a Judeia, para que também 


os seus discípulos possam ver as obras que você faz” (Jo 7:3), pois “nem os seus 
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irmãos criam nele” (v. 5). Em outra ocasião, Jesus está com os doze quando chegam 
Maria e os irmãos de Jesus mandando trazê-lo à força, pois achavam que estava 


fora de si (Mc 3:20-35). 


A incredulidade dos irmãos de Jesus já havia sido profetizada séculos antes 


no salmo davídico-messiânico que diz: 


“Pois por amor a ti suporto zombaria, e a vergonha cobre-me o rosto. Sou 
um estrangeiro para os meus irmãos, um estranho até para os filhos da 
minha mãe; pois o zelo pela tua casa me consome, e os insultos daqueles que 


te insultam caem sobre mim” (Salmos 69:7-9) 


Essas evidências bíblicas atestam que os irmãos de Jesus não estavam entre 


os doze apóstolos, e nem mesmo acreditavam em Jesus no início do seu ministério. 


Para além disso temos a evidência histórica, que confirma que o irmão de 
Jesus chamado Tiago não era um dos doze. No século Ill, um bispo de Tiro chamado 
Doroteu elaborou uma lista com os nomes dos setenta discípulos de Lc 10, na qual 
«Tiago, irmão de Jesus, chamado de Tiago, o Justo, autor da Epístola de Tiago e o 
primeiro bispo de Jerusalém», aparece em primeiro lugar. Uma vez que o texto 
bíblico diz que “o Senhor designou outros setenta discípulos” (Lc 10:1), é evidente 
que esse Tiago irmão de Jesus não podia ser um dos doze (além de que nenhum 


dos outros 69 listados era dos doze). 


Ademais, todas as três vezes que o Tiago dos doze aparece nos evangelhos 
ele é descrito apenas como o «filho de Alfeu», nunca como o irmão de Jesus, que 


seria a vinculação mais importante. Por outro lado, um outro Tiago aparece nas 


listas dos irmãos de Jesus (Mt 13:55; Mc 6:3) e é mencionado por Paulo como «irmão 
do Senhor» (Gl 1:19). Some a isso o fato de que o grego tinha uma palavra específica 
para irmão (adelphos) e para primo (anepsios), mas em relação a Tiago e aos irmãos 
de Jesus é sempre adelphos que aparece (Mt 12:46, 13:55; Lc 8:20; Jo 2:12, 7:3; At 
1:14). O mesmo apóstolo Paulo que chama Marcos de primo-anepsios de Barnabé 
(CI 4:10) chama Tiago de irmão-ade/phos de Jesus (Gl 1:19). Isso compromete a tese 


de que os irmãos de Jesus eram primos, como defende a teologia católica romana. 


Se os irmãos de Jesus fossem primos, seria muito mais fácil usar o termo mais 
amplo para “parente” (suggenes), que é usado doze vezes no Novo Testamento, 
mas nenhuma para os irmãos de Jesus. Só Lucas usou cinco vezes o termo em seu 
evangelho (por exemplo, para Isabel, chamada de parente-suggenes de Maria, a 
quem acredita-se ter sido sua prima — cf. Lc 1:36), mas quando se refere aos irmãos 
de Jesus usa sempre adelphos, a palavra própria para irmão (Lc 8:20-21). Ou os 
autores bíblicos não se preocupavam em criar uma confusão proposital e até se 
esforçavam para confundir os leitores, ou eles sabiam que os irmãos de Jesus eram, 


de fato, irmãos sanguíneos. 


E não apenas os autores bíblicos: os seculares também. A melhor prova da 
historicidade de Jesus é o testemunho antigo de Flávio Josefo (37-100), que fala 
sobre ele em duas oportunidades. O que poucos sabem é que uma dessas citações 
menciona também seu irmão Tiago, e é na verdade focada nele e não em Jesus. A 
citação diz que Anano «reuniu um conselho de juízes, perante o qual trouxe Tiago, 
irmão de Jesus chamado Cristo, junto com alguns outros, e, tendo-os acusado de 
infração à lei, entregou-os para serem apedrejados»!. O detalhe é que aqui Josefo 


usa o termo adelphos (irmão), mas ao longo de toda a obra ele usa a palavra 
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anepsios sem reservas para designar os primos de alguém”. A conclusão é óbvia: 


para Josefo, assim como para os escritores bíblicos, Tiago era irmão de Jesus. 


A evidência bíblica e histórica se soma à evidência arqueológica. Em 2002, 
foi encontrado em Jerusalém um ossuário datado de aproximadamente 63 d.C 
(exatamente o ano em que Tiago morreu!) com a inscrição em aramaico: Ya'akov 
bar Yosef achui d'Yeshua ("Tiago, filho de José, irmão de Jesus”. A descoberta 
sacudiu a comunidade acadêmica e suscitou longa disputa, principalmente devido 
a resistência de ateus e secularistas. O ossuário foi submetido a vários testes pelo 
Geological Survey of State of Israel e após longa investigação foi declarado 
autêntico em tribunal. A não ser que tenha havido em Jerusalém um outro Tiago 
que também era filho de José, que também era irmão de Jesus e que também 
morreu em 63 d.C (que é quase a mesma chance do Palmeiras ganhar um mundial), 
ele é a evidência mais antiga da historicidade de Cristo, e também prova que ele 


tinha um irmão chamado Tiago. 


Já vimos que os irmãos de Jesus, incluindo Tiago, não acreditavam nele a 
princípio (Jo 7:3-5; Mc 3:20-35), mas os vemos reunidos com sua mãe e com os 
apóstolos por ocasião do Pentecoste (At 1:13-14), o que significa que eles passaram 
a acreditar em Jesus em algum momento durante o seu ministério ou ao final dele. 
Isso explica por que Tiago irmão de Jesus é praticamente omitido nos evangelhos, 
mas aparece com tanta ênfase dali em diante. Caso semelhante ocorre com Paulo, 
que também não era cristão na época do ministério de Jesus e por isso é omitido 
nos evangelhos, mas depois se torna o “principal cabeça da seita dos nazarenos” 


(At 24:5) e ganha uma ênfase indiscutível. 


A conversão de Tiago |: 


Mas como Tiago ocupou uma posição de destaque tão rápido, e por que os 
demais irmãos de Jesus não recebem a mesma atenção? Para responder essa 
questão precisamos recorrer às fontes antigas, as quais atestam que Tiago não era 
uma pessoa comum, mas um vulto entre os judeus desde antes de sua conversão. 
Hegésipo (110-180 d.C), um cronista cristão do segundo século, garante que Tiago 
era tão célebre entre os judeus que tinha permissão até para entrar no santuário, 
embora não fosse sumo sacerdote (algo que as autoridades judaicas jamais 
permitiriam a um cristão). Suas palavras foram preservadas por Eusébio de Cesareia, 


em sua História Eclesiástica: 


“Sucessor na direção da Igreja é, junto com os apóstolos, Tiago, o irmão do 
Senhor. Todos dão-lhe o sobrenome de Justo”, desde os tempos do Senhor 
até os nossos, pois eram muitos os que se chamavam Tiago. Mas somente 
este foi santo desde o ventre de sua mãe. Não bebeu vinho nem bebida 
fermentada, não comeu carne; sobre sua cabeça não passou tesoura nem 
navalha e tampouco ungiu-se com azeite nem usou do banho. Somente a ele 
era permitido entrar no santuário, pois não vestia lã, mas linho. E somente 
ele penetrava no templo, e ali se encontrava ajoelhado e pedindo perdão por 
seu povo, tanto que seus joelhos ficaram calejados como os de um camelo, 
por estar sempre de joelhos adorando a Deus e pedindo perdão para o povo. 
Por sua eminente retidão era chamado 'o Justo" e 'Oblías”, que em grego quer 
dizer proteção do povo e justiça, como declaram os profetas acerca dele” 


(História Eclesiástica, Livro Il, 23:4-7) 


Quando Tiago se converteu, as mesmas autoridades judaicas que o 


prestigiavam passaram a persegui-lo, literalmente, até a morte. Tamanha era a 
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eminência de Tiago que muitos judeus pensaram que a destruição de Jerusalém em 
70 d.C foi um castigo divino pela morte dele. Eusébio escreve que «Tiago era um 
homem tão admirável e tanto havia-se espalhado entre todos a fama de sua retidão, 
que até os judeus sensatos pensavam que esta era a causa do assédio de Jerusalém, 
iniciado imediatamente depois de seu martírio, e que por nenhum outro motivo 
estavam eles sofrendo-o senão pelo crime sacrílego cometido contra ele» (HE, Livro 


II, 23:19). 


Isso explica a rápida ascensão de Tiago como o líder da igreja de Jerusalém 
(a principal igreja na época) alguns anos após sua conversão: ele não apenas era um 
irmão de Jesus, mas era reconhecido como um homem justo por todos os judeus, 
respeitado e honrado por todo o povo. Ninguém melhor para assumir o episcopado 
em Jerusalém do que alguém tão honrado e respeitado como ele. Não à toa, 
sempre que a Bíblia menciona Tiago, ele está em Jerusalém (At 12:17, 15:13, 21:18; 
Gl 1:19, 2:9) e é especificamente aos judeus que ele dirige sua carta (Tg 1:1), 
enquanto os outros apóstolos viajavam o mundo todo e fundavam igrejas por toda 
a parte. De acordo com o testemunho histórico, o ministério de Tiago em Jerusalém 
foi fundamental para a conversão de uma multidão de judeus, a partir dos quais o 


Cristianismo se espalhou pelo mundo todo. 


Em nossos dias, quando pensamos nos grandes líderes cristãos da Igreja 
primitiva, nos lembramos de gente como Paulo, Pedro e João, mas dificilmente nos 
lembramos de Tiago, muito menos do Tiago irmão de Jesus. Até mesmo o irmão de 
João e o filho de Alfeu com o mesmo nome são mais lembrados que o irmão de 
Jesus. Isso porque Tiago foi perdendo cada vez mais relevância a partir do momento 


em que a crença na virgindade perpétua de Maria se tornou popular — o que 
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eliminava a existência de um irmão de Jesus. Tiago então saiu de cena, foi 


transformado em primo, virou o filho de Alfeu e não se falou mais nele. 
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Quão difícil para os discípulos de Jesus deve ter sido ver seu mestre morto 
numa cruz — aquele mesmo que acreditavam ser o salvador do mundo e o Messias 
tão esperado. Os evangelhos nos dizem que embora Jesus anunciasse sua morte e 
ressurreição, os discípulos entendiam isso como uma alegoria, recusando-se a 
encarar a realidade do fato (Lc 18:31-34). Eles nem mesmo puderam estar ao pé da 
cruz, já que qualquer um publicamente associado a Jesus podia sofrer a mesma 
pena que ele. Foi por isso que todos os apóstolos abandonaram Cristo no 
Getsêmani (Mt 26:31), e Pedro, que acompanhou Jesus de longe, o negou três vezes 


quando foi identificado (Lc 22:54-62). 
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Os discípulos voltaram tristes para casa, e ali lamentaram e choraram (Mc 
16:10). Com medo dos judeus, se trancaram a portas fechadas (Jo 20:19). Na estrada 
de Emaús, outros dois discípulos manifestavam sua decepção ao ver que aquele 
que eles esperavam que fosse o Cristo havia sido pendurado numa cruz como um 
criminoso (Lc 24:13-21). O desapontamento era grande. O sentimento era de que 
tudo estava acabado. O que fazer agora? Retornar à vida normal? Voltar à pescaria? 
Fingir que nada aconteceu? Difícil demais. Se Jesus era uma fraude, como explicar 


todos os espantosos milagres que presenciaram em primeira mão? 


Mas enquanto os homens se trancafiavam com medo e desesperança, as 
mulheres tomaram coragem e foram até o sepulcro. Os romanos não apenas 
guardavam a entrada do túmulo com soldados, como fizeram rolar uma grande 
pedra na entrada — tudo para não deixar que os discípulos roubassem o corpo e 
dissessem que Jesus havia ressuscitado dos mortos. Mas quando as mulheres 
chegaram, surpresa: não havia guardas nem pedra! Um anjo havia descido do céu 
e rolado a pedra, e os guardas, tremendo de medo, fingiram-se de mortos e fugiram 


(Mt 28:2-4). 


“Por que estão procurando entre os mortos aquele que vive? Ele não está 
aqui! Ressuscitou!” (Lc 24:5-6), diz o anjo, que convida as mulheres a entrarem no 
túmulo vazio onde antes Jesus jazia. O milagre havia acontecido: Jesus ressuscitou! 
Quão grande foi a alegria das mulheres quando voltaram correndo para dar a 
notícia aos apóstolos, e quão penoso deve ter sido lidar com a incredulidade dos 
discípulos (Mc 16:11) — aqueles mesmos homens de fé que ressuscitavam os 


mortos, curavam os leprosos e expulsavam os demônios, mas eram incapazes de 
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crer no testemunho da ressurreição do seu próprio mestre. Lucas diz que “eles não 


acreditaram nas mulheres; as palavras delas lhes pareciam loucura” (Lc 24:11). 


Lembre-se que estamos falando de uma época em que o testemunho das 
mulheres não era nem mesmo válido em tribunal, o que aliás ajuda a corroborar a 
veracidade do testemunho bíblico: se os evangelistas tivessem inventado uma 
estória para enganar os outros, jamais usariam o testemunho das mulheres como 
fonte primária, o que tiraria muito da credibilidade perante os leitores originais. E 
por mais que os críticos aleguem que os relatos da ressurreição nos quatro 
evangelhos são contraditórios, isso na verdade só ajuda a corroborar a historicidade 
das narrativas. Se os discípulos tivessem se comprometido a inventar uma estória 
sobre a ressurreição, todos os detalhes teriam sido cuidadosamente combinados 


de modo a não deixar passar discrepâncias visíveis como essas. 


Harmonizar os relatos dos quatro evangelhos não é tarefa fácil, mas também 
não é uma missão impossível. Toda a chave para entender consiste em 
compreender que os evangelistas não estavam preocupados em detalhar cada 
pessoa ou cada evento em particular, mas em transmitir um relato resumido com 
Os principais acontecimentos. Por isso João menciona apenas Maria Madalena (Jo 
20:1), Mateus menciona Maria Madalena e a outra Maria (Mt 28:1), Marcos 
menciona Maria Madalena, a outra Maria e Salomé (Mc 16:1), e Lucas menciona 
Maria Madalena, a outra Maria e Joana (Lc 24:10). Da mesma forma, Mateus (Mt 
28:2) e Marcos (Mc 16:5) mencionam um anjo, enquanto Lucas (Lc 24:4) e João (Jo 


20:12) mencionam dois. 


Isso não significa que um estava contradizendo o outro, porque nenhum 


estava preocupado em passar um relato detalhista e minucioso, como uma ficha de 
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investigação criminal. Cada um se preocupou em narrar os eventos que julgou mais 
relevantes, e o fato de um autor não ter mencionado alguém é diferente de dizer 
que esse alguém não estava lá (note que nenhum texto diz que havia “só” um anjo, 
ou que “apenas” Maria Madalena ou a outra Maria estavam presentes). Se eu 
escrevesse sobre uma festa e não mencionasse todos os participantes, não significa 
que eles não estavam lá, significa apenas que para o meu relato eu não julguei 


necessário registrar cada um dos nomes. 


Repare que enquanto Mateus e João chamam apenas de “anjos” com vestes 
brancas (Mt 18:2-3; Jo 20:12), Lucas se refere como “dois homens com roupas que 
brilhavam como a luz do sol” (Lc 24:4) e Marcos como “um jovem vestido de roupas 
brancas” (Mc 16:5), embora todos eles mencionem o quanto as mulheres ficaram 
assustadas por saberem que não se tratava de um homem ou um jovem comum. 
Mais uma vez, não há contradição aqui: os anjos apareceram em forma humana 
com uma fisionomia /ovem, por isso puderam ser apropriadamente chamados de 
“anjos”, “homens” e “jovens”. Os diferentes relatos são complementares, não 


excludentes. 


Harmonizando os diferentes relatos da ressurreição, podemos concluir que 
Maria Madalena foi a primeira a chegar ao sepulcro acompanhada das outras 
mulheres (Mt 28:1; Mc 16:1; Jo 20:1), elas veem o sepulcro vazio e vão contar aos 
discípulos (Jo 20:2), então Pedro e o discípulo amado correm até o túmulo, 
confirmam que estava vazio e voltam (Jo 20:3-8). Maria Madalena deve ter sido a 
primeira a voltar ao sepulcro, quando permanece chorando na entrada até ver os 


dois anjos e em seguida Jesus (Jo 20:11-17), e mais tarde as mulheres também veem 
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os anjos e são surpreendidas por Cristo no caminho de volta (Mt 28:5-10; Mc 16:5- 


7; Lc 24:4-7). 


Todas elas voltam novamente para contar aos discípulos que viram Jesus (Lc 
24:9-10; Mt 28:8), mas estes só creem depois que o próprio Senhor aparece no meio 
deles e lhes mostra os cortes nas mãos e no lado (Jo 20:19-20). Nessa ocasião, Tomé 
não estava entre eles, e se manteve tão incrédulo quanto os discípulos ao ouvirem 
as mulheres. "Se eu não vir as marcas dos pregos nas suas mãos, não colocar o meu 
dedo onde estavam os pregos e não puser a minha mão no seu lado, não crerei” Jo 
20:25). Uma semana depois, Jesus aparece de novo aos discípulos, com Tomé entre 
eles, e lhe diz: 


F/RA 


Coloque o seu dedo aqui; veja as minhas mãos. Estenda a mão e coloque-a 
no meu lado. Pare de duvidar e creia”. Disse-lhe Tomé: Senhor meu e Deus 
meu! Então Jesus lhe disse: Porque me viu, você creu? Felizes os que não 


viram e creram” (João 20:27-29) 


Enquanto as mulheres não tinham visto o Cristo ressurreto mas creram nele 
assim mesmo, Tomé e os demais apóstolos só creram porque viram. Em qual 
condição nós estamos hoje? Certamente não na de quem viu Jesus pessoalmente 
após a ressurreição, mas de quem crê mesmo sem ter visto. Porém, isso é bem 
diferente de dizer que acreditamos por uma “fé cega”. As mulheres podem não ter 
visto Jesus, mas viram o túmulo vazio, que indicava a sua ressurreição dentre os 
mortos. Nós não vimos o túmulo vazio, mas temos algo tão importante quanto: a 
prova da fé dos discípulos, que aceitaram de bom grado a perseguição e o martírio 


sabendo que não seria em vão. 
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A História nos conta que todos os apóstolos, com a possível exceção de João, 
morreram martirizados pelas mãos dos judeus ou dos romanos (o martírio de um 
deles, Tiago de Zebedeu, é registrado na própria Bíblia, que também narra o 
martírio de Estêvão — cf. At 7:54-60, 12:1-2). Outros tem o testemunho da história 
secular: Josefo atesta o martírio de Tiago, irmão de Jesus, e Tácito fala da 
perseguição de Nero aos cristãos como um todo. Isso significa que os primeiros 
cristãos, que estavam acovardados e sem esperança após a morte de Jesus, creram 
de forma tão firme na sua ressurreição que aceitaram morrer por sua crença — afinal 


de contas, ninguém morre por algo que não acredita. 


Se os apóstolos inventaram uma estória da ressurreição, o que eles 
ganharam com isso durante a vida? Tudo o que conseguiram foi perseguição, 
prisões, privações, exílios, zombaria, tortura e morte, alguns de forma violenta e 
dramática. Aqueles mesmos discípulos sem ânimo e sem esperança, que só 
queriam se esconder dos judeus, se transformaram nos maiores e mais destemidos 
pregadores que este mundo já viu, falando com ousadia diante do sinédrio e 
aceitando os açoites e ameaças (At 5:17-42). Só a ressurreição de Jesus explica uma 


mudança tão radical de atitude. 


Ao mesmo tempo, as “explicações” que surgiram para o túmulo vazio 
descartando o elemento sobrenatural são desastrosas. Alguns dizem que Jesus 
sofreu muito mas não chegou a morrer, fazendo os seus discípulos pensarem que 
ele ressuscitou. Mas tão difícil quanto sobreviver a uma crucificação daquelas e a 
uma lança cravada em seu lado (Jo 19:34) seria arranjar forças para depois disso 
ainda conseguir rolar a grande pedra que guardava o sepulcro e passar por cima 


dos soldados romanos que guardavam vigia à custa da própria vida. Alguém que 
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conseguisse isso poderia até não ter ressuscitado, mas teria uma força tão 


sobrenatural que não poderia ser outra coisa a não ser Deus. 


Outros dizem que um sósia ou até mesmo um irmão gêmeo de Jesus que 
ninguém conhecia teria aparecido aos discípulos após a morte de Jesus e 
convencido a todos de que ele havia ressuscitado. Tirando o lado bizarro dessa 
teoria, ela não explica as marcas nas mãos e no tórax de Cristo, perfurados pelos 
pregos e pela lança, nem tampouco como teria entrado no recinto com a porta 
fechada e trancada, ou como teria se escondido da presença de todos por tantos 
anos, ou como enganaria tantos discípulos que conviveram tanto tempo com o 


verdadeiro Jesus e o conheciam tão bem. 


Neste caso, bastaria que as autoridades judaicas mostrassem o corpo morto 
de Jesus, e toda a empolgação dos discípulos e a onda de conversões ao 
Cristianismo iria por água abaixo. Se o corpo de Jesus tivesse permanecido no 
túmulo, seria estupidamente fácil neutralizar o avanço do Cristianismo incipiente, 
ainda mais considerando o interesse que os fariseus e mestres da lei tinham em 
barrar esse avanço. É justamente porque os mestres da lei sabiam que o túmulo 
estava vazio que tiveram que criar a fake news de que os discípulos haviam roubado 


o corpo (Mt 28:12-15). 


Também há quem diga que os discípulos tiveram apenas alucinações e 
pensaram com sinceridade que viram Jesus, mesmo isso tendo acontecido apenas 
na cabeça deles. O problema com isso é que não existem alucinações coletivas — 
assim como nós não sonhamos o mesmo sonho juntos na mesma noite, nós não 
temos a mesma alucinação no mesmo momento. Dizer que uma dúzia de pessoas 


teve a mesma alucinação na mesma hora e no mesmo lugar a ponto de interagir 
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com essa alucinação e tudo fazer sentido para os demais é extrapolar os limites de 
como uma alucinação realmente funciona. E, mais uma vez, bastaria que as 
autoridades judaicas mostrassem o corpo de Jesus que vigiaram com tanto 
cuidado, que dariam um balde de água fria nos discípulos e em todos aqueles que 


aderiram à nova doutrina. 


No fim das contas, o que sobra para os críticos é a mesma narrativa criada 
na época dos acontecimentos: a de que os discípulos roubaram o corpo enquanto 
os soldados dormiam, o que faria dos discípulos verdadeiros charlatães e de modo 
algum explicaria por que eles aceitavam perseguição e morte por uma fraude 
escandalosa daquelas. Há quem morra por algo que pensa que é verdade, mas 


ninguém morre por algo que sabe que é uma mentira. 


A incansável atividade missionária, a quantidade de igrejas implantadas em 
toda parte, de livros escritos, de intensa perseguição e da ampla aceitação popular 
mesmo em meio a essas perseguições são fatos indiscutíveis que exigem uma fé 
sincera em torno de algo maior que um achismo ou um charlatanismo barato. Eles 
não teriam nada a ganhar entregando sua vida por uma mentira, vivendo uma vida 
toda de privações e enfrentando prisões, açoites e o martírio, mas tinham muito a 
ganhar se este era o caminho para reencontrar o Mestre que eles sabiam que havia 


ressuscitado e que vive para sempre, por quem vale a pena sofrer todas essas coisas. 


Diante disso, o perito em investigação criminalista James Warner Wallace, 
que foi ateu por mais de 30 anos e era especialista em validar ou invalidar 
testemunhos, usou todos os critérios de investigação criminal que ele conhecia e 
aplicou aos evangelhos. O resultado não poderia ser outro: deixou de ser ateu e 


acreditou na ressurreição, usando apenas o conhecimento técnico que ele tinha 
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como ateu!. A ressurreição pode ser uma crença de fé, mas uma fé pautada por 
evidências sólidas, que qualquer um pode chegar por si mesmo se tiver a mente 


aberta e livre de preconceitos. 


Passados dois mil anos, aquele túmulo vazio continua sendo a melhor prova 
da verdade da fé cristã. Mesmo sem vê-lo, podemos dizer como Tomé que Jesus é 
nosso Senhor e Deus, e ter a mesma convicção de que ele está conosco até a 


consumação dos séculos. 
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Hoje você conhece Paulo como provavelmente a figura mais importante da 
história do Cristianismo depois do próprio Cristo. Mas Paulo certamente não era o 
tipo de pessoa que você gostaria de conhecer antes de sua famosa viagem a 
Damasco. Ainda mais se você for cristão. Estêvão descobriu isso da pior maneira. 
Quando o primeiro mártir da história da Igreja estava sendo apedrejado por 
testemunhar Jesus, “as testemunhas deixaram seus mantos aos pés de um jovem 


chamado Saulo” (At 7:58). 


“Saulo” era o outro nome de Paulo, que, diferente do que quase todo mundo 
pensa, não foi mudado para Paulo, como confirma At 13:9: “Então Saulo, também 


chamado Paulo...”. Saulo era apenas seu nome hebraico, e Paulo seu nome romano. 
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Para evitar qualquer confusão, a Bíblia (e o próprio apóstolo) prefere chamá-lo de 


“Paulo” na maior parte das vezes (sobretudo após sua conversão). 


Paulo dedicava todos os seus esforços em ser um bom cumpridor da lei, 
zeloso no Judaísmo e disposto a punir qualquer sinal de dissidência. Era um 
religioso, no pior e mais completo sentido do termo. Ele próprio declara que foi 
“circuncidado no oitavo dia de vida, pertencente ao povo de Israel, à tribo de 
Benjamim, verdadeiro hebreu; quanto à lei, fariseu; quanto ao zelo, perseguidor da 
igreja; quanto à justiça que há na lei, irrepreensível” (Fp 3:5-6). Mas por alguma 
razão, “o que para mim era lucro, passei a considerar perda, por causa de Cristo” (v. 
7). Mais do que isso, passou a considerar tudo como perda, “comparado com a 
suprema grandeza do conhecimento de Cristo Jesus, meu Senhor, por cuja causa 


perdi todas as coisas” (v. 8). 


Tudo começou naquela viagem pela estrada de Damasco, após Paulo pedir 
ao sumo sacerdote permissão para prender os missionários cristãos, que ainda 
eram chamados de “nazarenos”, por serem seguidores de Jesus de Nazaré (um 
termo um tanto quanto pejorativo, já que Nazaré era vista com desprezo, assim 
como quem vinha de lá — cf. Jo 1:46). Respirando "ameaças de morte contra os 
discípulos do Senhor” (At 9:1), Paulo se dirige às sinagogas de Damasco, até que 
algo inesperado acontece. Uma luz vinda do céu repentinamente brilha ao seu 
redor, e o próprio Senhor Jesus lhe aparece numa visão. «Saulo, Saulo, por que me 


persegues?». 


Essas palavras teriam efeitos profundos e imediatos na vida de Paulo. 
Imediatos mesmo, porque logo após ter a visão, ficou cego por três dias. Se pensar 


pelo lado positivo, o fato de Paulo ter ficado cego — e principalmente, de ter sido 
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curado imediatamente após um cristão chamado Ananias lhe impor as mãos e orar 
por ele — prova que ele não teve uma simples alucinação, mas que passou por um 
evento real com efeitos reais. Também corrobora com isso o fato dos companheiros 
de viagem que o acompanhavam terem ouvido a mesma voz, embora não vissem 
ninguém. Como não existem alucinações coletivas, este cético perseguidor da 
Igreja tinha tudo para concluir que teve um encontro real com o Cristo a quem ele 


perseguia. 


Explicar para os cristãos que agora ele era um deles não foi uma tarefa das 
mais simples. Desde aquela época, era comum perseguidores dissimularem para 
conseguir pegar o grupo todo — uma tática de espionagem muito anterior ao 007. 
Os cristãos podiam ser piedosos, mas não eram ingênuos. Conheciam bem o que 
Jesus disse sobre ser “puros como as pombas, mas astutos como as serpentes” (Mt 
10:16). Por sorte, Paulo conheceu um cristão que convenceu os apóstolos de que 


ele era um crente sincero. Seu nome era Barnabé. 


Durante os primeiros anos, é com Barnabé que Paulo viaja e prega o 
evangelho, confundindo os judeus e provando pela Escritura que Jesus era o 
Messias prometido. E nem mesmo a discussão que teve com Barnabé e a cisão entre 
os dois o afastou de seu propósito. Ao contrário, Paulo se tornou o apóstolo que 
escreveu mais cartas e fundou mais igrejas. Sua ênfase na evangelização dos 
gentios (isto é, dos não-israelitas) lhe rendeu a alcunha de «o apóstolo dos gentios», 
e a maior parte das doutrinas do Novo Testamento se encontram nos escritos de 


Paulo. 


Mesmo se considerando “o pior dos pecadores” (1Tm 1:15), Paulo se tornou 


“o principal cabeça da seita dos nazarenos” (At 24:5), como era chamado o 
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Cristianismo primitivo, e embora tenha se tornado apóstolo tardiamente em 
relação aos demais, depõe em seu favor que “trabalhei muito mais do que todos 
eles” (1Co 15:10) e que “em nada fui inferior aos mais excelentes apóstolos” (2Co 
11:5). Paulo era tão popular que cidades inteiras se reuniam para ouvi-lo pregar (At 
13:44), e os sete filhos do chefe da sinagoga repreendiam espírito malignos 
invocando “Jesus a quem Paulo prega” (At 19:13). Já os sinais miraculosos que Deus 
operava através de Paulo eram tão extraordinários que em duas ocasiões as pessoas 


pensaram que ele era um deus (At 14:11, 28:06). 


Por outro lado, a parte mais importante e mais esquecida sobre a vida de 
Paulo é que ele encarou pela frente mais adversidades que qualquer outro crente, 
sem jamais se esquecer daquela voz que lhe chamou pelo nome em Damasco. 
Muitas pessoas se lembram da parte em que Deus diz que “este homem é meu 
instrumento escolhido para levar o meu nome perante os gentios e seus reis, e 
perante o povo de Israel” (At 9:15), mas poucos se lembram do verso seguinte, que 
complementa dizendo: “Mostrarei a ele o quanto deve sofrer pelo meu nome” (v. 
16). São muitos os que querem fama e sucesso, mas poucos os que estão dispostos 


a pagar o preço que acompanha isso. 


Seu testemunho pessoal ainda hoje impressiona e perturba aqueles que 


pensam que a vida do cristão “é só vitória”. Ao invés de “aceite Jesus e pare de 


sofrer”, Paulo certamente diria que “aceitei Jesus e comecei a sofrer”: 


“São eles servos de Cristo? — estou fora de mim para falar desta forma — eu 
ainda mais: trabalhei muito mais, fui encarcerado mais vezes, fui açoitado 


mais severamente e exposto à morte repetidas vezes. Cinco vezes recebi dos 
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judeus trinta e nove açoites. Três vezes fui golpeado com varas, uma vez 
apedrejado, três vezes sofri naufrágio, passei uma noite e um dia exposto à 
fúria do mar. Estive continuamente viajando de uma parte a outra, enfrentei 
perigos nos rios, perigos de assaltantes, perigos dos meus compatriotas, 
perigos dos gentios; perigos na cidade, perigos no deserto, perigos no mar, e 
perigos dos falsos irmãos. Trabalhei arduamente; muitas vezes fiquei sem 
dormir, passei fome e sede, e muitas vezes fiquei em jejum; suportei frio e 


nudez” (23 Coríntios 11:23-27) 


São muitos os que querem ter os dons, os sinais, as experiências 
sobrenaturais e a autoridade espiritual que Paulo tinha, mas poucos os que estão 
dispostos a pagar o preço que ele pagou. Na maior parte das vezes, pensamos em 
desistir pelos problemas mais ínfimos, e qualquer adversidade é motivo pra 
desanimar e murmurar. Queremos ser como Paulo, mas nos parecemos mais com 
os israelitas do deserto. Paulo sabia que tinha um preço a pagar, mas um preço 


inacreditavelmente baixo se comparado à grandiosa glória que nos espera. 


Não à toa, Paulo diz que “os nossos sofrimentos leves e momentâneos estão 
produzindo para nós uma glória eterna que pesa mais do que todos eles” (2Co 4:17). 
Os sofrimentos de Paulo não eram leves por ele ter sofrido pouco, porque, como 
vimos, ele sofreu mais do que qualquer outro. Era leve porque, quando colocado 
diante da eternidade, se tornava insignificante. Este era o segredo de Paulo: focar 
sempre na eternidade. Por isso ele diz que, se não há ressurreição dos mortos, 
“comamos e bebamos, que amanhã morreremos” (1Co 15:32), pois “se esperamos 


em Cristo só nesta vida, somos os mais miseráveis de todos os homens” (v. 19). 
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O segredo de Paulo estava em não olhar para este mundo — seus problemas, 
aflições, tribulações e sofrimento —, mas para a vida que ele obteria na ressurreição. 
Uma vida sem fim, com alegria indizível, coroada de glória, ao lado de Cristo e de 
todos os homens e mulheres tementes a Deus, onde não há mais morte, nem choro, 
nem luto, nem dor, pois as primeiras coisas se passaram, e tudo se fez novo (Ap 
21:4). É porque Paulo não esperava nada deste mundo que ele pôde viver satisfeito 
em todas as circunstâncias, tendo muito ou tendo pouco, no sucesso ou no 


fracasso, na bonança ou na necessidade (Fp 4:11-13). 


É porque ele sabia que esta vida é apenas uma preparação para a próxima 
que ele aprendeu a não colocar expectativa aqui, mas a viver de modo a conquistar 
a vida eterna futura, que é o que realmente importa. É diante disso que ele 
considerava tudo como perda, para poder alcançar Cristo e ser alcançado por ele. 
Quando tudo acabar, não levaremos nada deste mundo, exceto o bem que fizemos 
ao próximo (Ap 14:13). Paulo entendeu como mais ninguém que na matemática do 
Reino de Deus ganhar é perder. Os últimos serão os primeiros, e os primeiros os 


últimos (Mt 20:16). 


Ele compreendeu a profundidade das palavras daquele que lhe apareceu na 


estrada pra Damasco, que havia dito que 


“quem quiser salvar a sua vida, a perderá, mas quem perder a vida por 
minha causa e pelo evangelho, a salvará. Pois, que adianta ao homem 
ganhar o mundo inteiro e perder a sua alma? Ou, o que o homem poderia 


dar em troca de sua alma?” (Marcos 8:35-37) 
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Quem ganha o mundo todo perde a vida eterna, o que significa perder tudo 
o que realmente importa. Comparado à eternidade, qualquer coisa que passamos 
aqui — seja sofrimento ou alegria, pobreza ou riqueza — é tão insignificante quanto 
uma gota no oceano, um grão de areia na imensidão da praia. Nós só conseguimos 
superar nossos problemas quando olhamos para algo maior que os problemas, e 
Paulo via em Cristo esse algo maior pelo qual valia a pena viver. Por mais que a visão 
em Damasco tenha durado apenas um momento, Paulo nunca deixou de fixar seus 
olhos em Cristo, em quem ele encontrava a verdadeira vida, a razão da existência, a 


real motivação de viver. 


De certo modo, sempre que há uma conversão sincera o cristão é tomado 
por essa mesma energia, que invade o coração e preenche a alma. Mas na maioria 
das vezes, com o tempo a paixão se apaga, o amor se esfria e o foco se perde. O 
que fez Paulo ser tão diferente não foi a visão, pois milhares de pessoas já passaram 
por experiências do tipo e se esfriaram espiritualmente em um momento ou outro. 
O segredo foi manter os olhos em Cristo, mesmo depois que a visão acabou. Foi 
reter a chama acessa, tal como no primeiro olhar. A partir do momento em que 


Paulo recuperou a visão, ele nunca mais viu nada além de Cristo. 
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Mesmo que você nunca tenha ouvido a palavra “concílio” antes, você 
provavelmente já participou de uma reunião de trabalho, ou de uma reunião 
familiar, de uma reunião pedagógica, ou de condomínio, de sindicato e assim por 
diante. Seja qual for o ambiente, é inevitável que problemas surjam, e que todo 
mundo tenha que se reunir para uma discussão saudável a fim de sanar os 
problemas (pelo menos em teoria, porque na prática sabemos que muitas vezes 
terminam em brigas e discussões acaloradas). A palavra “concílio” vem de conciliar, 
e é um instrumento pelo qual as igrejas cristãs tem se servido ao longo desses dois 


mil anos sempre que as circunstâncias o exigem. 
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O primeiro exemplo de um concílio aparece em At 15, que ocorreu por volta 
de 48 d.C. O Cristianismo estava se expandindo rapidamente, incluindo regiões 
distantes da Judeia. Essas pessoas, conhecidas como “gentios” (por não serem 
israelitas), em geral desconheciam a lei de Moisés e os costumes do Judaísmo, 
como por exemplo a prática da circuncisão, a observância do sábado e a abstenção 
da carne de porco. Embora esses costumes estivessem fortemente enraizados na 
cultura judaica, eram completamente estranhos aos gentios, que não estavam 


familiarizados com o Antigo Testamento e nem com a tradição judaica. 


O problema é que quando judeus recém-convertidos do Judaísmo passaram 
a pregar a nova fé a esses povos, exigiam a observância integral da lei, como faziam 
para tornar alguém um judeu. E isso acabava servindo de empecilho à 
evangelização, uma vez que muitos gentios se sentiam atraídos pelas boas novas 
do evangelho, mas não nutriam qualquer simpatia por hábitos que lhes eram 
estranhos e lhes pareciam irracionais. Quando Paulo e Barnabé souberam disso, 
decidiram resolver a questão com todos os apóstolos em Jerusalém, no que ficou 


conhecido como o primeiro concílio da história da Igreja. 


De um lado, o partido dos fariseus convertidos (mas ainda apegados à lei) 
exigia a circuncisão como condição para a salvação; do outro, Paulo e Barnabé 
anunciavam as maravilhas que Deus havia realizado entre os gentios incircuncisos, 
e Pedro argumentava que Deus havia derramado o Espírito Santo sobre os gentios 
da mesma forma que havia derramado sobre eles, o que demonstrava que Deus 
aceitava ambos por igual, cada um com seus próprios costumes. O concílio termina 
com Tiago dando a palavra final, delimitando quais as únicas exigências da lei que 


continuariam em vigência para os gentios: 
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“Julgo que não devemos pôr dificuldades aos gentios que estão se 
convertendo a Deus. Pelo contrário, devemos escrever a eles, dizendo-lhes 
que se abstenham de comida contaminada pelos ídolos, da imoralidade 
sexual, da carne de animais estrangulados e do sangue” 


(Atos 15:19-20) 


Com base nas palavras de Tiago, uma carta foi enviada aos gentios de 
Antioquia comunicando a decisão do concílio, a qual foi levada por Paulo e Barnabé. 
No entanto, a carta de Paulo à igreja da Galácia (localizada na atual Turquia) mostra 
como a facção judaizante continuou influente, pois os gálatas haviam se 
convencido de que era preciso guardar toda a lei, incluindo a prática da circuncisão, 
a observância de dias e de festas judaicas (Gl 5:2, 4:10-11). Foi preciso uma carta 
severa e enérgica do apóstolo para que os gálatas voltassem à simplicidade do 
evangelho, onde a salvação vem pela graça, não pelo esforço humano em seguir 


cerimônias e rituais. 


No outro extremo, continuava havendo gente que se recusava a seguir o 
mínimo exigido pelo concílio, o que explica por que a igreja de Pérgamo no 
Apocalipse é repreendida por comer alimentos sacrificados a ídolos e por praticar 
imoralidade sexual (Ap 2:14), duas das restrições impostas pelo concílio. Se você 
parar pra pensar, verá que os dois extremos continuam existindo nos dias de hoje. 
De um lado, temos grupos que se intitulam como “judeus messiânicos” exigindo a 
observância da lei como faziam os gálatas, e do outro temos igrejas liberais que 
abriram as portas para diversos tipos de imoralidade registrados em Lv 18 e 


reiterados no Novo Testamento. 
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Também é interessante notar que por longo tempo muitos apenas 
substituíram o legalismo judaizante por uma nova forma de legalismo, baseado não 
nas leis do Antigo Testamento, mas em leis canônicas inventadas muitos séculos 
depois de Cristo pelos teólogos medievais. Nos tempos de Lutero, o catolicismo 
havia se tornado ritualista num nível de fazer inveja a qualquer fariseu. Cerimônias 
e rituais mecânicos, penitências, indulgências e rezas repetidas à exaustão haviam 
voltado a tornar a salvação condicionada a atos meritórios externos, como se 
fôssemos salvos por nossas próprias obras. Foi isso o que levou à indignação de 
Paulo, para quem somos “salvos pela graça, por meio da fé, e isto não vem de vocês, 


é dom de Deus; não por obras, para que ninguém se glorie” (Ef 2:8-9). 


Se os problemas que levaram à realização do concílio permanecem entre nós 
até hoje, a própria prática de realizar concílios nunca foi abandonada. Embora os 
apóstolos não estejam mais vivos para garantir com segurança qual a doutrina 
correta a ser seguida (razão pela qual nenhum outro concílio tem a mesma 
autoridade canônica que o Concílio de Jerusalém), as mais diversas comunidades 
religiosas continuaram se reunindo ao longo dos séculos para determinar o 
conjunto de crenças “oficiais” da igreja, que delimitam os parâmetros da fé 


fundamentada na Sagrada Escritura. 


Por mais que este método não seja de todo eficiente e já tenha sido a causa 
de cismas ao longo de toda a história, as Declarações de Fé extraídas dos concílios 
servem para orientar cada fiel na direção da doutrina pregada em cada igreja, o que 
torna possível que cada um siga aquela que considere mais compatível com sua 
própria interpretação da Bíblia. Do contrário, imagine o quão confuso seria se as 


igrejas não tivessem qualquer corpo doutrinário para orientar os fiéis, ficando tudo 
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a cargo da opinião pessoal de cada pastor ou padre. A todo momento os fiéis 
seriam ensinados numa doutrina diferente, dependendo de quem estivesse 


pregando, e tudo viraria uma completa bagunça. 


Ao mesmo tempo, a visão conciliar evita que a igreja seja governada por um 
tirano como Diótrefes, que decidia tudo sozinho, se achando o dono da igreja e 
expulsando todos que não concordavam com ele (3Jo 9-10). Não é à toa que 
quando o papado se tornou forte, a teoria conciliar (que pregava a supremacia dos 
concílios ecumênicos sobre o papa) foi logo suprimida para que o papa 
centralizasse todo o poder, como Diótrefes. Por mais imperfeita que a democracia 
seja e ainda que a voz do povo não seja necessariamente a voz de Deus, é sempre 
preferível um sistema democrático a um autoritário, desde que a minoria 
sobrepujada seja respeitada e tolerada (e não perseguida e queimada, como em 


outros tempos). 


Infelizmente, ao longo da história a Igreja tem caminhado entre dois 
extremos numa linha tênue, seja exigindo a fogo e ferro a submissão da minoria, 
seja provocando cismas por pequenos litígios envolvendo questões triviais. Muitos 
foram mortos em nome de uma pretensa unidade, e muitos não fazem a menor 


questão tê-la. 
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Pense rápido: de todos os que escreveram o Novo Testamento, quem 
escreveu mais? Se você pensou em Paulo, pensou errado. Mas não se preocupe: seu 
palpite faz sentido, uma vez que Paulo escreveu treze cartas, e Lucas apenas dois 
livros (o terceiro evangelho e Atos dos Apóstolos). Mesmo assim, há mais palavras 


escritas por Lucas no Novo Testamento do que por Paulo. 


Explica-se: enquanto a maior parte das cartas de Paulo são breves ou 
possuem capítulos curtos, os dois livros de Lucas somam mais de 50 capítulos que 
costumam ser bem mais longos que as epístolas de Paulo (dê uma olhada no 
tamanho dos dois primeiros capítulos do evangelho de Lucas e compare com os 


dois primeiros capítulos de 1º Tessalonicenses, por exemplo). 
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A diferença poderia ser maior se a autoria de Hebreus, que permanece até 
hoje um mistério, for atribuída a Lucas, como é mais provável. Assim como os dois 
livros de Lucas, Hebreus não é assinado (como todas as cartas de Paulo são — cf. 2Ts 
3:17). Estudiosos do grego bíblico, o koiné, destacam numerosas semelhanças 
linguísticas entre Lucas/Atos e Hebreus, incluindo o vocabulário utilizado e o estilo 


de linguagem (embora isso seja bem menos perceptível na tradução ao português). 


Mas, afinal, quem é esse homem tão discreto, responsável por escrever boa 
parte do Novo Testamento? E como é que sabemos que é realmente Lucas quem 


escreveu o evangelho que leva o seu nome? 


Embora o nome “Lucas” não conste no corpo de texto do evangelho (como 
fazem Paulo, Tiago e Pedro nos primeiros versos de suas obras), os evangelhos 
originalmente não circulavam como documentos anônimos. No primeiro século, 
quando os evangelhos foram escritos, os livros eram publicados com título e nome 
do autor no final do rolo de papiro, e manuscritos antigos dos evangelhos 
preservam este fato. Assim, ao final do evangelho de Lucas, constava-se "Tô Kotá 


Aoukáv eúayyétov" — evangelho segundo Lucas. 


Que Atos foi escrito pelo mesmo autor, isso é evidente não só pela 
linguagem, mas pelo prólogo, que não esconde ser uma continuação dos eventos 


narrados no evangelho: 
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Prólogo de Lucas Prólogo de Atos 


“Muitos já se dedicaram a elaborar 
um relato dos fatos que se “Em meu livro anterior, Teófilo, 
cumpriram entre nós, conforme nos escrevi a respeito de tudo o que 
foram transmitidos por aqueles que | Jesus começou a fazer e a ensinar, 
desde o início foram testemunhas | até o dia em que foi elevado ao céu, 
oculares e servos da palavra. Eu depois de ter dado instruções por 
mesmo investiguei tudo meio do Espírito Santo aos apóstolos 
cuidadosamente, desde o começo, e | que havia escolhido. Depois do seu 
decidi escrever-te um relato sofrimento, Jesus apresentou-se a 
ordenado, ó excelentíssimo Teófilo, eles e deu-lhes muitas provas 
para que tenhas a certeza das coisas | indiscutíveis de que estava vivo...” 
que te foram ensinadas” (Atos 1:1-3) 


(Lucas 1:1-4) 


O uso do termo “excelentíssimo” indica que Teófilo era provavelmente um 
oficial romano, ou pelo menos alguém de alta posição e status. Alguns pensam que 
Teófilo era o patrocinador de Lucas — alguém responsável por financiar as cópias e 
sua distribuição, algo que naquela época não era nada barato. Eram necessários 
três meses de trabalho para conseguir um papiro, levando em conta o salário pago 
a um trabalhador braçal comum. Por mais que os médicos como Lucas fossem mais 
bem pagos, dificilmente ele teria conseguido escrever um livro tão grande sem ter 


sido financiado. 


Por isso a escrita naqueles tempos se limitava a um grupo restrito de pessoas 


mais ricas, ou, no caso dos escritores da Bíblia, das contribuições de toda a igreja 
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ou de um homem rico que os financiasse. Nestes casos, dedicatórias como essa ao 
publicador eram comuns. Outra possibilidade é de que Teófilo fosse um procurador 
romano, e o evangelho de Lucas uma peça a ser apresentada no tribunal em defesa 
da doutrina que Paulo pregava, quando foi julgado em Roma (na companhia de 


Lucas). Essa tese é defendida pelo Dr. Rodrigo Silva, que disse: 


“Você sabia que o evangelho de Lucas é uma peça jurídica escrita para 
apresentar diante de um tribunal, perante César? Ela tem toda a linguagem 
de uma peça jurídica, e o Teófilo que ele escreve era algum procurador do 
próprio César ou um advogado de defesa de Paulo. E Lucas não era só 


médico, Lucas também era advogado, nós também temos essa informação 


no segundo século” 


Seja como for, sabemos que Lucas tinha um notável domínio da língua 
grega, um vocabulário amplo e rico que difere largamente de um simples pescador, 
como eram a maioria dos discípulos. Como se sabe, Lucas não era um dos doze 
discípulos originais, embora tenha se juntado a Paulo mais tarde. Este é quem fala 
de “Lucas, o médico amado” (Cl 4:14), revelando a profissão que era bem menos 
comum naqueles dias do que é hoje, e que corrobora o alto nível cultural 
perceptível em seus escritos. Lucas acompanhou Paulo em muitas de suas viagens, 
o que explica por que certas seções de Atos aparecem com o verbo na primeira 


pessoa do plural, “nós” (At 16:10-17, 20:5-15, 21:1-18, 27:1, 28:16). 


Por falar em Atos, imagine o quão decepcionante seria se após os 
evangelhos as nossas Bíblias pulassem direto para as cartas de Paulo — sem explicar 


o que aconteceu depois da ressurreição de Jesus, nem como a Igreja primitiva se 
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desenvolveu. Seria, na melhor das hipóteses, uma lacuna estranha, frustrante e 
misteriosa. Graças a Lucas, nós sabemos o que os apóstolos fizeram, como a Igreja 
se organizou e quais os fatos que sucederam, dando-nos hoje uma visão ampla e 
coesa dos acontecimentos — principalmente daqueles que envolvem Paulo, a quem 


Lucas acompanhava de perto. 


Se por um lado o evangelista Marcos havia abandonado Paulo em certa 
ocasião e provocado a cisão entre Paulo e Barnabé (At 15:37-38), Lucas consta como 
um fiel companheiro de Paulo em todos os momentos. Em um deles, durante sua 
prisão em Roma, Paulo pede a Timóteo que viesse logo a seu encontro, pois 
“Demas, amando este mundo, abandonou-me e foi para Tessalônica. Crescente foi 
para a Galácia, e Tito, para a Dalmácia. Só Lucas está comigo" (2Tm 4:10-11). Isso 
aconteceu cerca de cinco anos depois da escrita de Filemom (c. 62 d.C), quando 
Paulo menciona “Marcos, Aristarco, Demas e Lucas, meus cooperadores” (Fm 1:24). 


Por qualquer que seja a razão, apenas Lucas seguiu com Paulo até o fim. 


Se Paulo foi a principal testemunha que ele recorreu para escrever os Atos 
dos Apóstolos, seu evangelho é baseado principalmente nos evangelhos sinópticos 
precedentes, isto é, os de Mateus e Marcos, já que Paulo não chegou a conviver 
com Jesus. A tradição mais antiga afirma que Mateus escreveu duas versões do seu 
evangelho: uma originalmente em hebraico, mencionada por Papias (70-163) e 
ainda preservada nos dias de Jerônimo (347-420), que a viu pessoalmente. Ela se 
encontrava na biblioteca de Cesareia, junto a outros 30 mil manuscritos cristãos 
destruídos nas invasões árabes do século VIl. Infortunadamente, hoje só nos resta 


a versão grega de Mateus, revisada e traduzida anos mais tarde pelo próprio. 


Os escritos de Lucas 


É provavelmente a versão grega de Mateus que Lucas teve acesso e baseou 
seu evangelho, enquanto Marcos se baseia na versão hebraica (o que explica certas 
discrepâncias entre os sinópticos quando narram um mesmo evento). 
Naturalmente, Lucas não recorreu apenas a fontes escritas, mas também a 
testemunhas oculares, o que explica a grande quantidade de parábolas presentes 
exclusivamente em seu evangelho, e preservadas pelos discípulos de Jesus com os 
quais ele teve contato. Lucas também se preocupa em narrar episódios da infância 
de Jesus, que são passados por alto ou simplesmente ignorados nos outros 


evangelhos. 


Como o relato de Atos termina abruptamente, sem um desfecho final e sem 
narrar o julgamento de Paulo que resultou em sua condenação e martírio, presume- 
se que Lucas escreveu Atos por volta de 63 d.C, em algum momento durante os dois 
anos em que Paulo permaneceu numa casa alugada em Roma, o último fato 
narrado por ele (At 28:30-31). Uma vez que Atos é a sequência do evangelho, o 
evangelho de Lucas deve ser ainda mais antigo (escrito provavelmente por volta de 


59-62 d.0). 


Isso é também evidenciado pelo fato de Paulo citar um trecho de Lucas como 
Escritura, em 1º Timóteo 5:18 (“o trabalhador é digno do seu salário”, que são as 
palavras exatas de Jesus em Lc 10:7). Como 1º Timóteo foi escrita por volta de 63 
d.C, o evangelho que ele cita só pode ser anterior a isso. Isso não apenas prova a 
antiguidade do terceiro evangelho, mas também sua autoridade e inspiração, uma 
vez que é citado como Escritura ao lado do trecho bíblico de Dt 25:4 ("não amordace 


o boi enquanto está debulhando o cereal”. 
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Em outras palavras, embora ainda não houvesse propriamente um «cânon» 
totalmente formado, os livros do Antigo e Novo Testamento já eram considerados 
Escritura, pouco depois de serem escritos. Isso explica por que os Pais da Igreja 
desde o primeiro século citavam trechos do Novo Testamento como Escritura 
divinamente inspirada desde muito antes dos concílios de Hipona (393) e de 
Cartago (397), aos quais muitos atribuem o reconhecimento formal do cânon 


neotestamentário. 


Uma fonte do século Il conhecida como o “Prólogo Anti-Marcionita ao 
Evangelho de São Lucas” afirma que Lucas era sírio de Antioquia e que morreu com 
84 anos, uma longevidade incomum para aqueles dias. Fontes mais tardias 
asseguram que ele era um dos setenta discípulos mencionados em Lc 10:1-20, 
embora essa tradição não seja digna de muito crédito. A mais antiga fonte que 
discorre sobre Lucas é o chamado “Cânone de Muratori”, escrito por volta do ano 
170 d.C, que confirma que Lucas não conheceu Jesus pessoalmente (contrariando 


a tese de que ele era um dos setenta). 


De uma forma ou de outra, Lucas continua sendo uma fonte de inspiração 
em nossos dias, seja pelo seu evangelho elegante, seja por conservar a história da 
Igreja primitiva, ou mesmo por inspirar mães e pais a darem esse bonito nome aos 


seus filhos. 
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Você provavelmente já deve ter ouvido falar sobre Nero, o imperador louco 
que botou fogo em Roma e que consta no seleto rol dos maiores tiranos da história. 
O que talvez você não saiba é que esse episódio precipitou a primeira onda de 
perseguição aos cristãos protagonizada pelo império romano. Por incrível que 
pareça, os romanos eram relativamente tolerantes com o Cristianismo quando ele 
surgiu. Basta uma lida em Atos dos Apóstolos para ver que as perseguições que os 


apóstolos sofriam vinham sempre da parte dos judeus, não dos romanos. 


O próprio Jesus só foi condenado pelos romanos porque foi entregue pelos 
judeus, que exigiram a sua morte. Pilatos não parecia nem um pouco disposto a 
condenar Jesus à morte — na verdade, ele lavou as mãos contrariado —, mas fez isso 


para não desagradar a massa de judeus que gritavam «crucifica-o» (Mt 27:23). 
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Tentou de tudo, até mandá-lo a Herodes e recorrer a uma antiga tradição de soltar 
um prisioneiro por ocasião da festa da páscoa, mas a multidão preferiu soltar 
Barrabás (Jo 18:39-40). Pilatos insistia: "Não encontrei nele nada digno de morte. 
Vou mandar castigá-lo e depois o soltarei" (Lc 23:22), mas no final “a gritaria 


prevaleceu” (Lc 23:23), e o governador sucumbiu à pressão da multidão. 


A mesma indisposição a matar os cristãos notamos quando estudamos a 
história de Paulo. Ele é levado por pressão dos judeus a um tribunal de jurisdição 
romana, mas o governador Félix demonstra certo afeto por ele, conversando com 
ele frequentemente (At 24:26), apesar de mantê-lo preso “porque desejava manter 
a simpatia dos judeus” (At 24:27). Festo, o novo governador que sucede Félix, se 
recusa a entregar Paulo numa emboscada dos judeus (At 25:3-5), e o rei Agripa, 
após ouvir Paulo, reconhece que “este homem não fez nada que mereça morte ou 
prisão" (At 26:31) e que “ele poderia ser posto em liberdade, se não tivesse apelado 


para César" (At 26:32). 


O que Paulo não contava ao apelar para Roma é que muita coisa mudaria 
nesse meio-tempo até que fosse julgado pelo César (nome dado aos imperadores 
romanos), que naquela ocasião era justamente Nero. Primeiro porque Nero não era 
um imperador comum: embora na história de Roma não faltem déspotas e crápulas, 
não consta ninguém que tenha mandado matar tanta gente como ele. Nem mesmo 
sua família era poupada: sua meia-irmã e esposa Octávia foi executada; Popeia, sua 
segunda esposa, foi morta a pontapés, e Agripina, sua mãe, foi assassinada após ter 
escapado de outra tentativa de assassinato, e seu ventre foi aberto para que Nero 


pudesse ver de onde veio. 
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Tantos homicídios levantaram suspeitas de insanidade, que só aumentaram 
depois que Nero mandou castrar um ex-escravo à força e o obrigou a se casar com 
ele, chamando-o pelo nome de sua falecida esposa (que ele assassinou). Foi nesse 
ínterim que Paulo foi enviado a Roma para ser julgado por um imperador que 
matava a sangue frio sua própria família, e que seguramente não teria piedade ou 
compaixão por um cristão que lhe era completamente desconhecido. Se era assim 
que ele tratava as pessoas que lhe eram mais próximas, imagine o que ele não era 
capaz de fazer com uma minoria religiosa cada vez mais odiada em todo o império: 


os cristãos. 


Inicialmente tolerados e tratados como uma facção do Judaísmo, que 
sempre recebeu proteção legal do império, os cristãos passaram a ser malvistos por 
seu proselitismo, que os diferenciava daqueles. Já era sabido que judeu nenhum 
prestava culto ao imperador ou aos deuses romanos, mas isso era tolerado desde 
que eles se restringissem ao seu território e não representassem uma ameaça à 


religião dominante no império. 


Parte nenhuma do Antigo Testamento ordena os judeus a ir por todo o 
mundo e pregar a toda criatura, convertendo pessoas à fé judaica. O único exemplo 
que temos disso é o de Jonas em Nínive — um único profeta, numa circunstância 
bem atípica e específica, e mesmo assim não lhe é dito que os ninivitas tinham que 
se tornar judeus, apenas que deviam se arrepender dos seus pecados. Todos os 
outros profetas pregaram em Israel para israelitas, e é para eles que a lei de Moisés 


se dirige. 


Mas o Cristianismo era diferente, e as autoridades romanas logo 


perceberiam isso. Viajando por todo o mundo conhecido, os cristãos faziam aquilo 
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que era considerado abominável para os judeus: fazer prosélitos entre os gentios. 
O próprio fato de Pedro censurar os gentios em Antioquia (Gl 2:11-12) e de 
inicialmente os apóstolos se limitarem a pregar somente para os judeus (mesmo 
quando iam pregar em regiões distantes dirigiam-se às sinagogas) mostra que a 
ideia de evangelizar os não-judeus era estranha à mentalidade judaica e malvista 
por eles, que se orgulhavam de serem o povo escolhido do Senhor. A pregação aos 


gentios era ultrajante justamente porque anulava essa exclusividade. 


Em outras palavras, enquanto o Judaísmo era orgulhosamente nacionalista, 
o Cristianismo não demorou para assumir uma postura universalista, como o 
próprio Jesus orientou (Mc 16:15). Com isso, muitos gentios espalhados em todas 
as regiões do império foram aderindo à nova fé, o que passou a representar uma 
ameaça à hegemonia da religião oficial do império. Vemos um exemplo disso em 
At 19, quando os fabricantes de estátuas da deusa Diana, adorada em Éfeso, 
perceberam que estavam perdendo sua fonte de lucro devido às conversões ao 
Cristianismo, e instigaram a primeira perseguição não-judaica aos cristãos (At 


19:23-28). 


Quanto mais o Cristianismo se expandia, mais as autoridades romanas iam 
percebendo quão diferente era do Judaísmo e o quão “perigoso” isso podia ser. 
Louco ou não, Nero soube se aproveitar do ódio aos cristãos quando planejou o 
famoso incêndio de Roma, que devorou catorze quarteirões durante sete dias, 
enquanto Nero tocava sua harpa. Muitos na época entenderam como uma ação 
proposital do imperador, que imediatamente se apoderou da terra destruída e 
construiu ali com o dinheiro público os Palácios Dourados — uma forma rápida e 


eficiente de renovar a paisagem urbana, de um jeito que era bem a cara de Nero. 
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Para que sua reputação não ficasse ainda mais manchada perante a opinião 
pública, ele recorreu ao bode expiatório mais conveniente naquele momento: 
culpar os cristãos, uma minoria odiada por seu proselitismo. Por mais que a 
acusação de provocar o incêndio de Roma em 64 d.C (dois anos após Paulo chegar 
em Roma e três anos antes de seu julgamento e execução) fosse levada pouco a 
sério por homens letrados como Tácito, serviu para incitar ainda mais os ânimos do 
cidadão comum contra os cristãos, que passaram a ser perseguidos com uma 


ferocidade até então desconhecida. 


A perseguição judaica fez mártires (o próprio Estêvão é um exemplo disso — 
cf. At 7), mas como os judeus não tinham o direito de executar ninguém (Jo 18:31), 
este número foi reduzido. Por isso eles não puderam executar Jesus diretamente, 
mas pressionaram o poder romano para executá-lo. Mas se os judeus eram um cão 
raivoso preso numa coleira, O império romano era um monstro sem limites, que em 
pouco tempo criou mais mártires que todo o período de perseguição judaica. A 
partir do momento em que a perseguição se tornou oficial, cristãos foram caçados 


em todo lugar, e nem os apóstolos escaparam. 


Foi nesse tempo que Paulo foi degolado e Pedro foi crucificado de cabeça 
pra baixo, a seu pedido, por se julgar indigno de morrer da mesma forma que seu 
mestre. Crucificações de cristãos ocorreram em toda parte, e o historiador Tácito 
(56-117), contemporâneo dos acontecimentos, narra que «em suas mortes, eles 
foram feitos objetos de esporte, pois foram amarrados nos esconderijos de bestas 
selvagens e feitos em pedaços por cães, ou cravados em cruzes, ou incendiados, e, 
ao fim do dia, eram queimados para servirem de luz noturna» (Annales, XV, 44). 


Além de usar os cristãos como tocha humana para iluminar as estradas de Roma, 
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Nero os lançou às feras nas arenas, para o divertimento das massas insensíveis e 


sedentas de sangue. 


Dali em diante, a vida dos cristãos nunca mais seria a mesma. Reclusos em 
casas e esconderijos subterrâneos, se reuniam secretamente para cultuar a Deus, 
mas, inexplicavelmente, continuavam crescendo em número. A cada nova 
perseguição, mais cristãos sofriam o martírio que na perseguição anterior, dando 
razão às palavras de Tertuliano: «O sangue dos mártires é a semente de novos 
cristãos». A bravura dos que eram levados ao suplício e não negavam a fé 
impressionava os pagãos, que nunca haviam visto nada parecido. Pela primeira vez, 
alguém apresentava uma razão pela qual valia a pena viver, e uma causa nobre o 


suficiente para morrer por ela. 
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No momento em que escrevo este livro, as pessoas no mundo todo estão 
isoladas e preocupadas com a pandemia do coronavírus. Sempre que algo assim 
acontece, aumenta-se o interesse por um livro em particular da Bíblia: o Apocalipse. 
Nenhum outro livro da Bíblia ou da literatura mundial jamais despertou tanta 
apreensão, discussão e controvérsia quanto o último livro do Novo Testamento, 
escrito depois que João foi liberto de sua prisão em Patmos — e não durante o 
tempo em que esteve em Patmos, como comumente se pensa (ele diz que “estava” 
em Patmos, onde recebeu as revelações, sinal de que quando escrevia já não estava 


mais — cf. Ap 1:9). 


Entender por que João não escreveu em Patmos é simples: Patmos era uma 
ilha isolada do resto do continente, uma espécie de prisão natural de onde ninguém 


saía, e para onde eram enviados alguns dos mais importantes prisioneiros banidos 
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pelo império romano e condenados ao exílio. Diz a tradição que João foi lançado 
em um caldeirão de óleo fervente, mas como ele não morreu, desistiram de matá- 
lo e o baniram para bem longe. Isso ocorreu em algum momento por volta de 91- 
95 d.C, durante a perseguição de Domiciano, que reinou duas décadas depois de 


Nero, mas era tão tirânico quanto ele. 


O que se sabe com segurança é que João foi liberto da ilha ao final do 
reinado de Domiciano (ou seja, por volta de 96 d.C, quando o imperador foi 
assassinado numa conspiração de seus oficiais). Como um exilado, João não tinha 
contato com o mundo externo. Não podia sair da ilha para onde quer que fosse, 
muito menos escrever cartas. Patmos era uma “prisão sem muros”, algo parecido 
com o que Cuba é hoje, só que sem os botes que levam a Miami. E foi ali que o 
prisioneiro João, sujeito a trabalhos forçados e longe de todos que conhecia e 
amava, recebeu a maior revelação de todos os tempos: o Apocalipse, termo grego 
que significa “revelação” (nas Bíblias em inglês, o livro se chama apenas Revelation, 


mas aqui costumamos manter o título em grego em vez de traduzi-lo). 


Talvez por sua linguagem tão enigmática e misteriosa, o livro levou algum 
tempo para ser aceito por todas as igrejas, sendo o último a constar no cânon do 
Novo Testamento. Sua natureza é essencialmente simbólica — cavalos com cabeça 
de leão, gafanhoto com coroas de ouro, bestas que surgem da terra e mulher 
grávida perseguida por um dragão no deserto são apenas algumas das muitas 
simbologias que João esperava serem desvendadas pelos bons intérpretes, embora 
possamos discutir até que ponto o próprio João sabia os significados. Se até os 


livros “literais” suscitam controvérsias, imagine um livro desses. 
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Não demorou para surgir diversas interpretações, incluindo a de que João 
descrevia toda a história da Igreja em etapas, a de que ele narrava o que aconteceria 
com Roma em sua conquista pelos bárbaros e até mesmo a de que ele descrevia 
acontecimentos do passado, sem nenhuma relevância para a nossa vida ou de 
qualquer pessoa no futuro. Todavia, a interpretação que predominou desde o início 
e o modo como o livro foi entendido pelos Pais da Igreja dos primeiros séculos é 
que João narrava os eventos finais que antecedem a volta de Jesus, o que inclui a 
aparição do anticristo, a condenação da Grande Babilônia, as pragas que virão 


sobre o mundo e o juízo sobre os ímpios. 


Hoje em dia, a visão mais aceita sobre o Apocalipse é que ele descreve os 
sete anos finais, conhecidos como a grande tribulação, que correspondem à última 
das setenta “semanas” de Daniel (onde cada semana corresponde a sete anos). Nas 


visões que o profeta Daniel havia recebido séculos antes de João, Deus dizia: 


“Saiba e entenda que a partir da promulgação do decreto que manda 
restaurar e reconstruir Jerusalém até que o Ungido, o líder, venha, haverá 
sete semanas, e sessenta e duas semanas. Ela será reconstruída com ruas e 
muros, mas em tempos difíceis. Depois das sessenta e duas semanas, o 
Ungido será morto, e já não haverá lugar para ele. A cidade e o lugar santo 
serão destruídos pelo povo do governante que virá. O fim virá como uma 
inundação: Guerras continuarão até o fim, e desolações foram decretadas. 
Com muitos ele fará uma aliança que durará uma semana. No meio da 
semana ele dará fim ao sacrifício e à oferta. E numa ala do templo será 
colocado o sacrilégio terrível, até que chegue sobre ele o fim que lhe está 


decretado” (Daniel 9:25-27) 
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O decreto que Daniel se refere ocorreu em 5 de março de 445 a.C, quando o 
rei medo-persa Artaxerxes autorizou a reconstrução de Jerusalém. Acrescentando 
69 “semanas” de sete anos no calendário judaico de 360 dias que Daniel tinha por 
referência (que se difere do nosso calendário gregoriano de 365 dias ao ano), 
chegamos exatamente a 31 de março de 30 d.C, o dia em que Jesus teria sido 
batizado por João Batista, dando início ao seu ministério (Lc 3:21-23). Isso cumpre 
com perfeição a parte da profecia que fala das 69 semanas de sete anos «até que o 


Ungido venha». 


Mas a profecia continua, e diz que depois das 62 semanas o Ungido 
(Messias) seria morto, e que a cidade e o lugar santo seriam destruídos (o que 
aconteceu em 70 d.C, profetizado inclusive por Jesus em Mt 24). A profecia 
prossegue falando do tempo do fim, e então menciona uma aliança que duraria 
uma semana — a última semana de sete anos que faltava para se completar as 


setenta. 


Quem fará essa aliança? Amilenistas interpretam que é Cristo e que essa 
aliança se refere à nova aliança em que estamos, mas o pronome “ele” do verso 27 
remete ao sujeito mais próximo, que é o «governante que virá» (v. 26). Além disso, 
se todas as outras 69 semanas são semana de sete anos, não faz sentido que só a 
última não seja. A profecia segue dizendo que “no meio da semana ele dará fim ao 
sacrifício e à oferta. E numa ala do templo será colocado o sacrilégio terrível, até 


que chegue sobre ele o fim que lhe está decretado” (v. 27). 


Se o “ele” se refere a Jesus, o «sacrilégio terrível» teria que ser colocado numa 
ala do templo antes da sua morte, já que diz que seria colocado até que chegue 


sobre ele o fim que lhe está ordenado. Mas nada disso foi feito na época de Jesus, 
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e ele próprio profetizou tal coisa como um acontecimento futuro, algo que 
ocorreria bem depois da sua morte, e depois que o evangelho fosse pregado em 


todas as nações (Mt 24:14-16). 


Em outras palavras, quem dá fim ao sacrifício no templo e coloca nele um 
sacrilégio terrível que ali permanece até que seja morto não é Cristo, mas o 
anticristo. Foi dele que Paulo falava quando disse que “então será revelado o 
homem do pecado, o filho da perdição, o qual se opõe, e se levanta contra tudo o 
que se chama Deus, ou se adora; de sorte que se assentará, como Deus, no templo 
de Deus, querendo parecer Deus” (2Ts 2:3-4). Sua entronização como deus no 
templo de Deus é justamente o «sacrilégio terrível» no templo do qual Daniel e 
Jesus falaram. Tudo isso acontecerá na última “semana” de Daniel, a única 
relacionada ao fim dos tempos, e é este o período de «grande tribulação» que Deus 


revela a João no Apocalipse. 


Explicar o Apocalipse é algo tão complexo e polêmico que exigiria um livro 
inteiro só para isso (ou mais!), mas traduzindo em termos simples, tudo o que João 
viu e ouviu se relaciona ao juízo de Deus sobre os ímpios nos últimos dias e à 
condenação da «Grande Babilônia», um poder político-espiritual que oprimiu os 
cristãos ao longo da história e está maculado com o sangue dos mártires (Ap 17:5- 
6). Alguns dizem que a Igreja será arrebatada antes disso, mas todo o consenso 


bíblico leva a crer no contrário. 


Para começar, em parte nenhuma do Apocalipse João relata um 
arrebatamento secreto dos crentes. Ao contrário, diz que quando Jesus voltar nas 
nuvens “todo olho o verá... e todas as tribos da terra se lamentarão por ele” (Ap 1:7). 


A presença dos crentes na grande tribulação é evidente pela perseguição a eles: “Se 
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alguém tiver de ir para o cativeiro, para o cativeiro irá. Se alguém tiver de ser morto 
pela espada, pela espada morto será. Aqui está a perseverança e a fidelidade dos 


santos” (Ap 13:10). 


Paulo diz que a “vinda de nosso Senhor Jesus Cristo e a nossa reunião com 
ele” (2Ts 2:1) não ocorreria sem que “primeiro venha a apostasia e seja revelado o 
homem da iniquidade, o filho da perdição” (v. 3), o que mostra que estaremos na 
terra quando o anticristo for revelado e entronizado no novo templo de Jerusalém. 
Muitos zombavam da profecia, já que Israel nem mesmo era uma nação e os judeus 
sequer tinham um território, muito menos poderiam reconstruir o templo. Mas para 
a surpresa deles, contra todas as expectativas Israel voltou a ser uma nação em 


1948, e atualmente tem a posse da cidade de Jerusalém. 


Hoje, só o que impede que o templo seja reconstruído é a presença da 
mesquita de Omar no local, por isso o pacto ou aliança de paz entre judeus e árabes 
é tão importante para dar esse passo adiante. Não é à toa que Daniel diz que o 
anticristo "fará com muitos uma aliança que durará uma semana” (Dn 9:27), aliança 
essa que resultará na volta dos sacrifícios no templo, até que o anticristo se revele 


e traia o pacto (v. 27). 


É assim que os judeus, que esperam o Messias até hoje e pensarão que ele é 
o anticristo que lhes deu o tão sonhado templo, cairão em sie verão que tudo o que 
foi profetizado era verdade, e que Jesus é o verdadeiro Messias. Isso resultará numa 
conversão em massa de judeus, profetizada por Paulo quando diz que então “todo 
o Israel será salvo” (Rm 11:26), e retratada simbolicamente por João ao falar dos 144 
mil selados de todas as tribos de Israel (Ap 7:4-8). Ao longo da história, 


principalmente por volta do ano 1000 (quando se acreditava que o mundo iria 
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acabar) e também na época das cruzadas, católicos medievais tentaram forçar o 
cumprimento dessa profecia, batizando judeus à força e massacrando os que se 


recusavam a isso — prática essa conhecida como pogrom. 


Posteriormente, práticas semelhantes foram usadas contra os protestantes 
e outros grupos considerados “"heréticos”, os quais eram caçados pela Inquisição e 
tinham seus bens confiscados, seus membros torturados, sua liberdade tolhida e, 
em muitos casos, sua vida ceifada pelo fogo e pela espada. A prática de queimar 
vivo os hereges em praça pública nos chamados “autos-da-fé” lembra muito o 
modus operandi do antigo império romano, que crucificava e queimava cristãos em 
praça pública e os perseguia com a mesma impetuosidade. Em ambos os casos, o 


Estado se aliava ao poder religioso para eliminar qualquer dissidência. 


Não sem razão, João diz que a «Grande Babilônia» “estava embriagada com 
o sangue dos santos” (Ap 17:6), tinha se prostituído com os reis da terra (v. 2), estava 
adornada de "ouro, pedras preciosas e pérolas” (v. 4), estava assentada sobre sete 
colinas (v. 9) e era “a grande cidade que reina sobre os reis da terra” (v. 18). A cidade 
que reinava sobre os reis da terra nos tempos de João era Roma, mundialmente 
conhecida como «a cidade das sete colinas». A Roma religiosa (papado) continuou 
o trabalho iniciado pela Roma política (império), o que explica por que é retratada 
como uma prostituta — uma alegoria bíblica muito comum para a apostasia (Ap 


17:1). 


A reunificação do império romano é um requisito para a volta de Cristo, pois 
é no período de dominação romana que Daniel diz que o reino de Deus seria 
estabelecido na terra e todos os outros reinos seriam destruídos (Dn 2:40-44). 


Sabemos que o império romano foi tomado por dez tribos bárbaras que o 
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sucederam, as quais deram origem à Europa moderna. Curiosamente, João também 
fala sobre “dez reis que ainda não receberam reino, mas que por uma hora 


receberão autoridade como reis, juntamente com a besta” (Ap 17:2). 


Ap 17:10-11 fala de sete “reis” (símbolo de reinos, de acordo com Dn 7:13,23, 
que descreve a mesma coisa que João), cinco dos quais já haviam caído, um que 
reinava naquele momento (Roma), outro que ainda viria e duraria pouco tempo, e 
por fim o oitavo reino, que é “um dos sete” (Ap 17:11). Considerando que em Daniel 
é Roma quem governa no fim dos tempos, esse oitavo império que é um dos sete 
anteriores só pode ser Roma, que ressurge como uma força unificada tal como nos 
velhos tempos. Como vimos, isso está de acordo com a descrição de João, que liga 


a «Grande Babilônia» a Roma. 


Se isso é verdade, significa que o anticristo vem da Europa, mas não da 
Europa atual, e sim de uma Europa unificada como um grande império — da mesma 
forma que o antigo império romano, do qual a fragmentada Europa atual procede. 
Como chefe desse império poderosíssimo, ele irá usar o seu poder e influência para 
fazer alianças com judeus e árabes, restabelecer o culto ao imperador (como 
exigiam os antigos imperadores romanos) e perseguir todos aqueles que não 
tiverem a marca da besta, sem a qual não poderão comprar nem vender (Ap 13:16- 


18). 


Num cenário altamente tecnológico, centralizador e com forte presença do 
Estado como esse, Deus terá sido esquecido, o amor de muitos se esfriará e a 
pretensa atmosfera de «paz e segurança» dará lugar a um fim violento e repentino 


(1Ts 5:3), do qual só o que perseverar até o fim será salvo (Mt 24:13). 
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Como você já deve ter notado, a Bíblia é um livro muito, muito grande. Por 
essa razão, quase todas as igrejas possuem uma «Confissão de Fé», que é um 
resumo das doutrinas e ensinamentos da Escritura de acordo com a interpretação 
de seus autores, de modo a simplificar os pontos de fé mais importantes aos mais 
simples. Esse costume nasceu bem cedo, e o exemplo mais antigo que temos é a 
Didaquê — também conhecida como “A Doutrina dos Doze Apóstolos”. Embora não 
tenha sido realmente escrita pelos doze apóstolos (o que é um alívio, já que Judas 
Iscariotes não é um dos autores), data de época bem antiga, quando possivelmente 


alguns apóstolos ainda viviam (com certeza João, pelo menos). 


Alguns a situam entre os anos 60 e 70 d.C, antes da destruição de Jerusalém, 


e outros entre 70 e 90. A maior parte dos manuscritos dessa época se perdeu com 
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o passar do tempo, e esse parecia ter sido o triste fim da Didaquê até ser descoberto 
um códice grego do século XI num mosteiro em Constantinopla, em 1873, através 
do qual conhecemos esse documento tão interessante. A Didaquê menciona 
expressamente vários trechos do Novo Testamento, inclusive das epístolas, o que 
mostra que elas já circulavam e eram conhecidas naquela época, mas se baseia 


principalmente nas palavras de Jesus nos evangelhos. 


Logo no primeiro de dezesseis breves capítulos, vemos que o «caminho da 
vida» consiste em amar o próximo como a si mesmo (Mt 22:39), não fazer aos outros 
o que não queremos que eles nos façam (Mt 7:12), abençoar os que nos 
amaldiçoam (Lc 6:28), orar pelos nossos inimigos (Mt 5:44), dar a outra face (Mt 
5:39), andar a segunda milha (Mt 5:41), emprestar liberalmente e não exigir de volta 
(Mt 5:42), o que mostra que os autores da Didaquê estavam bem familiarizados com 


o Sermão da Montanha! 


Porém, o tema mais recorrente na Didaquê são os falsos profetas, que ao 
que parece já estavam se multiplicando naquele tempo. A Bíblia fala de pessoas que 
se diziam apóstolos mas eram impostores (Ap 2:2), e Paulo já denunciava os 
pseudoapóstolos de seus dias, que não passavam de “obreiros enganosos, 
fingindo-se apóstolos de Cristo” (2Co 11:13). Mas isso parece ter se agravado desde 
então, assumindo um nível mais crítico. Para tentar resolver o problema, os autores 
da Didaquê elaboraram métodos para se desmascarar um falso profeta ou um falso 
apóstolo, baseado no princípio de que estes só queriam explorar o rebanho para 


benefício próprio: 
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“Todo apóstolo que vem até você deve ser recebido como o próprio Senhor. 
Ele não deve ficar mais que um dia ou, se necessário, mais outro. Se ficar três 
dias é um falso profeta. Ao partir, o apóstolo não deve levar nada a não ser o 
pão necessário para chegar ao lugar onde deve parar. Se pedir dinheiro é um 

falso profeta. (...) Se alguém disser sob inspiração: 'Dê-me dinheiro" ou 
qualquer outra coisa, não o escutem. Porém, se ele pedir para dar a outros 
necessitados, então ninguém o julgue. (..) Se o hóspede estiver de passagem, 
dê-lhe ajuda no que puder. Entretanto, ele não deve permanecer com você 
mais que dois ou três dias, se necessário. Se quiser se estabelecer e tiver uma 
profissão, então que trabalhe para se sustentar. Porém, se ele não tiver 
profissão, proceda de acordo com a prudência, para que um cristão não viva 
ociosamente em seu meio. Se ele não aceitar isso, trata-se de um 
comerciante de Cristo. Tenha cuidado com essa gente!” 


(Didaquê, 11-12) 


Embora os meios para identificar um falso profeta sejam próprios da época, 
talvez você note certa semelhança com os dias de hoje. Na visão da Didaquê, todo 
falso apóstolo e falso profeta é um charlatão que não se preocupa com as ovelhas, 
mas se aproveita delas para proveito próprio, geralmente objetivando enriquecer 
em cima dos outros e conseguir privilégios às custas do suor alheio. Mas como 
identificar um aproveitador? A Didaquê dá algumas pistas. Enquanto o verdadeiro 
apóstolo se hospeda na casa de um crente de passagem durante as suas viagens 
(naquela época algo como os hotéis eram muito mais raros), o aproveitador passa 


longos dias, sendo sustentado pelo anfitrião. 


Enquanto o verdadeiro profeta evita ter de ser sustentado pelos outros (o 


próprio Paulo trabalhava como fabricante de tendas — cf. At 18:3), o falso profeta 
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exige dinheiro e vive ociosamente. Em resumo, enquanto o verdadeiro apóstolo e 
o verdadeiro profeta seguem a máxima de Cristo — “de graça recebestes, de graça 
dai” (Mt 10:8) -, o falso apóstolo e o falso profeta são «comerciantes de Cristo», 
preocupados apenas em como se aproveitar das ovelhas em benefício próprio. 
Qualquer semelhança com os nossos dias pode não ser mera coincidência. Na 
verdade, mostra o quanto essas práticas são bem mais antigas do que a gente 


pensa. 


Por outro lado, a existência de falsos profetas faz supor que continuavam 
existindo profetas verdadeiros, como na igreja primitiva (cf. At 11:27-29,13:1, 15:32, 
21:9-11; 1Co 14:29). "Deixe os profetas agradecerem à vontade” (c. 10), é o que diz 
a Didaquê após a celebração da eucaristia. A Didaquê também é o primeiro 
documento cristão pós-bíblico que condena explicitamente o aborto, dizendo: 


“Não mate a criança no seio de sua mãe e nem depois que ela tenha nascido” (c. 2). 


A astrologia também é condenada expressamente, “nem queira ver ou ouvir 
sobre isso, pois disso tudo nasce a idolatria” (c. 3). Fazendo jus à máxima popular 
de que «quem mata também rouba», diz que “a mentira leva ao roubo” (c. 3). 
Lembrando que todas as coisas cooperam para o bem daqueles que amam a Deus, 
a Didaquê pede que “aceite tudo o que acontece contigo como coisa boa e saiba 


que nada acontece sem a permissão de Deus” (c. 3). Sobre o batismo, diz o seguinte: 


“Depois de ditas todas essas coisas, batize em água corrente, em nome do 
Pai e do Filho e do Espírito Santo. Se você não tiver água corrente, batize em 
outra água. Se não puder batizar com água fria, faça com água quente. Na 


falta de uma ou outra, derrame água três vezes sobre a cabeça, em nome do 
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Pai e do Filho e do Espírito Santo. Antes de batizar, tanto aquele que batiza 
como o batizando, bem como aqueles que puderem, devem observar o jejum. 
Você deve ordenar ao batizando um jejum de um ou dois dias” 


(Didaquê, 7) 


Nota-se que a forma de batismo praticada era por imersão, o que também 
reflete o próprio significado do termo “batismo” (do grego baptizo), que 
literalmente é «imergir em água» ou «mergulhar». Também é o que melhor 
exemplifica o significado espiritual do batismo, que é o sepultamento do velho 
homem e a ressurreição de um novo homem (Rm 6:4), simbolizado pelo ato de 
submergir e sair da água. No entanto, a aspersão também era admitida como uma 
forma secundária, na falta de água suficiente para se batizar por imersão. Note 
ainda que o batismo era realizado em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo, 
ecoando a fórmula trinitária de Mt 28:19, que alguns grupos como as testemunhas 


de Jeová dizem ter sido uma invenção tardia pós-Constantino. 


O jejum «de um ou dois dias» por parte do batizando parece indicar que 
bebês ainda não eram batizados neste período, algo corroborado por Tertuliano 
(160-220)!, embora na época de Orígenes (184-253) já o fossem. Por falar em jejum, 
a Didaquê tem um trecho no mínimo curioso, onde proíbe o jejum nos dias que os 
judeus tinham por hábito jejuar: "Os seus jejuns não devem coincidir com os dos 
hipócritas. Eles jejuam no segundo e no quinto dia da semana. Porém, você deve 
jejuar no quarto dia e no dia da preparação” (c. 8). Essa medida um tanto extremada 
reflete o período em que Igreja sofria forte perseguição por parte dos judeus, 


resultando em animosidades de ambas as partes. 


(D> 
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A eucaristia (Santa Ceia), por sua vez, é descrita como “uma comida e uma 
bebida espirituais” (c. 10), o que indica que a crença literalista da transubstanciação 
ainda era desconhecida. Ao que parece, ela continuava sendo uma verdadeira 
refeição, como nos tempos de Paulo, em que uns bebiam tanto que ficavam 
bêbados, enquanto outros passavam fome (1Co 11:21). Se alguns passavam fome 
e Paulo condenava isso, é porque o propósito da ceia não era meramente comer 
um pedacinho de pão, mas consistia numa mesa farta que para alguns era a única 
coisa que tinham para comer (“ceia” não era um termo místico, mas a palavra que 
se usava para “janta”. Usando linguagem similar, a Didaquê diz que ficavam 


saciados (c. 10). 


Nada, porém, é mais revelador do que o modo como o livro termina, ao 


abordar a doutrina dos últimos dias: 


“Nos últimos dias se multiplicarão os falsos profetas e os corruptores, as 
ovelhas se transformarão em lobos e o amor se converterá em ódio. 
Aumentando a injustiça, os homens se odiarão, se perseguirão e se trairão 
mutuamente. Então o sedutor do mundo aparecerá, como se fosse o Filho de 
Deus, e fará sinais e prodígios. A terra será entregue em suas mãos e 
cometerá crimes como jamais foram cometidos desde o começo do mundo. 
Então toda criatura humana passará pela prova de fogo e muitos, 
escandalizados, perecerão. No entanto, aqueles que permanecerem firmes na 
fé serão salvos por aquele que os outros amaldiçoam. Então aparecerão os 
sinais da verdade: primeiro, o sinal da abertura no céu; depois, o sinal do 
toque da trombeta; e, em terceiro, a ressurreição dos mortos. Sim, a 


ressurreição, mas não de todos, conforme foi dito: 'O Senhor virá e todos os 
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santos estarão com ele”. Então o mundo assistirá o Senhor chegando sobre as 


nuvens do céu” (Didaquê, 16) 


Em uma tacada só, a Didaquê refuta o preterismo, o pré-tribulacionismo e o 
amilenismo, ao encarar os eventos tribulacionais e a aparição do anticristo como 
algo futuro, ao dizer que toda criatura humana passará pela tribulação e que na 
volta de Jesus apenas os salvos ressuscitarão (porque os não-salvos só ressuscitam 
após o milênio). Esse entendimento escatológico é chamado de “futurista” (porque 
a tribulação é futura), “pré-milenista” (porque ainda não estamos no milênio) e 


“pós-tribulacionista” (porque os salvos só serão arrebatados ao final da tribulação). 


Como a Didaquê é o mais antigo documento patrístico que temos 
conhecimento e os demais escritos dos séculos | e Il confirmam a mesma visão, é 
de se concluir que o pré-milenismo pós-tribulacionista é a posição que melhor 
reflete de fato a tradição apostólica, em oposição à tradição tardia que acabou 
predominando mais tarde (e que se tornou a posição oficial da Igreja Romana, da 


Igreja Ortodoxa e das igrejas da época da Reforma). 


Quem exerceu grande influência neste sentido foi Agostinho, no século IV, 
que popularizou a doutrina que hoje conhecemos como amilenismo. Quanto ao 
preterismo, só viria a aparecer pela primeira vez com o exegeta dominicano John 
Hentenius em sua edição da Vulgata de 1547, e o pré-tribulacionismo esperaria até 
o século XIX, quando John Nelson Darby (1800-1882) apareceu com a ideia de um 


arrebatamento secreto, e por alguma razão deram atenção a ele. 


Inácio de Antioquia e o episcopado monárquico FEST 


O que Edir Macedo, Valdemiro Santiago, Agenor Duque, Silas Malafaia, 


Estevam Hernandes e os papas tem em comum? Não, não é o que você está 
pensando. Todos eles compartilham uma mesma visão hierárquica, conhecida 
como episcopado monárquico. Embora o termo “episcopado” venha de “bispo”, 
nem todos eles se chamam assim. Alguns se intitulam “apóstolo”, outros 
“missionário”, “ancião”, “patriarca”, “papa” e por aí vai. Mas a despeito da 
terminologia utilizada, o conceito é o mesmo: um está acima dos demais e governa 


todos eles (embora o nível de poder varie de caso a caso). 


Em alguns casos esse governo é literal, como os papas, que além de bispos 
de Roma são chefes de Estado e outorgaram a si próprios a prerrogativa de 
infalibilidade. Em outros, o governo é um pouco mais espiritual e democrático, mas 
ainda assim com uma hierarquia rígida que tem no topo uma autoridade única. No 


geral, a hierarquia começa com o bispo, tendo abaixo de si os presbíteros 
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(normalmente chamados de pastores ou padres) e abaixo deles os diáconos (às 
vezes chamados de obreiros). Mas nos tempos bíblicos, “bispo” e “presbítero” eram 


sinônimos que diziam respeito a um mesmo cargo, não a cargos diferentes. 


Tome como exemplo a ocasião em que Paulo se despediu da igreja de Éfeso, 
em At 20. O verso 17 diz que ele mandou chamar os presbíteros da igreja, mas no 
verso 28 ele chama esses mesmos presbíteros de bispose pede para apascentarem 
(de onde provém o termo “pastor” a igreja. Em outras palavras, os presbíteros eram 
bispos e eram pastores. Os três não eram cargos distintos numa escala hierárquica 
de poder, mas apenas nomenclaturas diferentes para um mesmo cargo, assim 
como um treinador de futebol também é chamado de “técnico” e um árbitro 


também é chamado de “juiz”. 


“Bispo” e “presbítero” são usados de forma intercambiável em Tito 1:5-9, e 
muitas vezes somos informados que os presbíteros lideram a igreja (1Tm 5:17; 1Pe 
5:1-2). O próprio Pedro chama a si mesmo de presbítero e ele de modo algum era 
um “subordinado” (1Pe 5:1). Note ainda que quando Paulo cita os dons ministeriais 
em Ef 4:11-12, ele não menciona nem o bispo e nem o presbítero, não porque ele 


tivesse se esquecido deles, mas porque já havia mencionado o “pastor”. 


Os documentos mais antigos da história da Igreja mostram que essa prática 
perdurou por algum tempo. A Didaquê, sobre a qual acabamos de discorrer, pede 
que “escolham bispos e diáconos dignos do Senhor” (c. 15). Isso não apenas revela 
que as próprias comunidades eclesiásticas escolhiam seus líderes, mas também que 


essa liderança era coletiva (note o plural do termo “bispos”. 
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Observe também que ainda não havia a estrutura tríplice (bispo, presbíteros 
e diáconos), mas apenas dois níveis: bispos e diáconos. Mais uma vez, não se trata 
de a Didaquê ter se “esquecido” da existência dos presbíteros, porque ela sabia que 
um presbítero é um bispo. A mesma estrutura é mencionada por Policarpo (69-155) 
aos filipenses, mas com “presbíteros” em lugar de “bispos” («estejam submissos aos 
presbíteros e aos diáconos» — 5:3). E por volta da mesma época, Clemente (35-97) 
faz o mesmo ao escrever aos coríntios, chamando os presbíteros de “chefes” (1:3) e 
se indignando pelo fato da comunidade estar em revolta contra os presbíteros que 


a dirigem (47:06). 


É só com Inácio de Antioquia (35-107) que vemos a estrutura tríplice 
aparecer pela primeira vez, bem como a distinção entre bispo e presbítero e a chefia 
de um único bispo. Inácio escreveu sete cartas consideradas autênticas, seis delas a 
igrejas e uma dirigida a Policarpo. Aos efésios, por exemplo, ele pede que sejam 
«atentamente sujeitos ao bispo, aos presbíteros e aos diáconos» (5:3); a Policarpo, 
louva Os que «se submetem ao bispo, aos presbíteros e aos diáconos» (6:1); aos 
filadelfienses, diz que ficaria alegre se «os seus fiéis permanecerem unidos com o 


bispo, com os presbíteros e os diáconos» (1:1), e assim por diante. 


Há quem acuse Inácio de “tirania”, por ter criado um modelo “autocrático” 
de governança que favorecia a si mesmo (como bispo de Antioquia). Contudo, o 
exemplo pessoal de Inácio não permite tal interpretação. Prestes a morrer por sua 
fé, em vez de negar Jesus e salvar sua vida, o velho Inácio preferiu encarar as feras 
selvagens e a dilaceração dos membros para conquistar a Cristo. Suas memoráveis 
palavras e sua coragem diante da morte não nos deixam outra escolha senão 


concluir que sua fé era sincera: 


“Não me interesso por nada do que é visível ou invisível, para que possa 
apenas conquistar Cristo. Que sobrevenham a fogueira e a cruz, que venham 
as feras selvagens, que venham a quebra de ossos e a dilaceração dos 
membros, que venha a trituração do corpo inteiro, que assim seja. Quero 
apenas conquistar Cristo Jesus!” 


(Aos Romanos, 5) 


Mas, então, por que Inácio recomendaria o sistema de episcopado 
monárquico em contraposição ao modelo adotado na Igreja até então? Quem dá a 
resposta a isso é Jerônimo (347-420), no final do século IV. Em uma carta 
esclarecedora (Epístola 146), ele prova biblicamente que «claramente presbítero e 
bispo eram o mesmo», citando vários dos textos aqui referidos, além de outros. Ele 
afirma, por exemplo, que «ao escrever a Tito e Timóteo, o apóstolo fala da 
ordenação de bispos e de diáconos, mas não diz uma palavra sobre a ordenação de 


presbíteros, pois o fato é que a palavra bispos incluía presbíteros também». 


Então ele explica que a figura do bispo único surgiu «quando posteriormente 
um presbítero foi escolhido para presidir o resto, a fim de sanar o cisma e impedir 
cada indivíduo de rasgar a igreja de Cristo, chamando-a para si mesmo». Ou seja, 
de acordo com o testemunho de Jerônimo, o episcopado monárquico não foi 
instituído pelos apóstolos, mas foi concebido posteriormente como uma forma de 
evitar cismas nas igrejas. Aparentemente, o fato de muitos presbíteros governarem 
uma igreja em pé de igualdade levou a choques e conflitos entre os mesmos, e para 
resolver este problema decidiu-se que um deles teria uma autoridade maior que os 


demais. 
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Um exemplo é o da igreja de Corinto para a qual Clemente escreveu, que 
estava em revolta contra os seus presbíteros, num caos administrativo. É por isso 
que Inácio reforça tanto a ideia da submissão ao bispo, num momento em que as 
igrejas ainda estavam em fase de organização. Mas se por um lado o sistema 
episcopal ajudava a evitar os cismas, por outro abria espaço para abusos que 
levavam à tirania, especialmente quando um bispo que liderava uma diocese se 
enxergava como superior aos bispos das outras dioceses, numa disputa de poder 
para ver quem falava mais alto. O próprio Jerônimo reconhece esse perigo quando 


diz que em Roma isso «deu origem à arrogância e ao orgulho» (Ep. 146). 


Curiosamente, Roma é justamente a única igreja para a qual Inácio escreve 
onde não há uma única menção sequer ao bispo, ao passo em que o bispo das 
outras igrejas são citados uma dúzia de vezes nas outras cartas (na carta aos efésios, 
por exemplo, o bispo de Éfeso é citado treze vezes). Isso deve significar que nem 
todas as igrejas na época de Inácio já tinham aderido ao modelo de episcopado 
monárquico, uma vez que esse modelo ainda não havia chegado em Roma. E pelo 
jeito levou tempo, pois quando Hermas escreve O Pastorem Roma, em meados do 
segundo século, ele menciona apenas «os presbíteros que dirigem a igreja» (2:8), 
os quais «ocupam os primeiros lugares» (3:17), ignorando a figura de um bispo 


primaz. 


É só nos tempos de Irineu, no final do século, que Roma passa a seguir o 
modelo do episcopado monárquico, e mesmo assim em igualdade com os bispos 
das outras regiões, cada qual sobre aquilo que lhe competia. O próprio Inácio, ao 
escrever à igreja de Roma, diz que Roma presidia «na região dos romanos», em vez 


de dizer que presidia sobre toda a Cristandade. Nas cartas às outras igrejas, ele 
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nunca disse para se submeterem a um bispo romano, apenas ao bispo local de cada 
região. Tempos mais tarde, o cânon sexto do Concílio de Niceia confirmaria uma 
jurisdição limitada de Roma, da mesma forma que Antioquia, Alexandria e as 


demais dioceses, cada uma «sobre o que está sob sua jurisdição». 


A ideia de uma jurisdição universal, que é a base do papado, ainda era 
desconhecida. Entrementes, foi o episcopado monárquico que preparou o terreno, 
pois se um bispo podia se sobrepor a todos os demais em sua região, não tardaria 
muito para alguém requerer isso de todos os outros bispos, em qualquer região. 
Essa é a ideia do primado universal, que muito mais tarde fez o bispo de Roma 
declarar-se o «bispo dos bispos», levando a ideia do episcopado monárquico às 


suas últimas consequências. 


Na verdade, todo o debate sobre isso poderia se encerrar se as igrejas, 
episcopais ou não, dessem mais valor às palavras de Jesus, quando os discípulos 


discutiam entre si sobre quem era o maior: 


“Jesus os chamou e disse: 'Vocês sabem que os governantes das nações as 
dominam, e as pessoas importantes exercem poder sobre elas. Não será 
assim entre vocês. Pelo contrário, quem quiser tornar-se importante entre 
vocês deverá ser servo, e quem quiser ser o primeiro deverá ser escravo” 


(Mateus 20:25-27) 


Os fragmentos de Papias 


Embora eu não te conheça, posso apostar que você já deve ter perdido um 
ou dois livros ao longo da vida (se for um leitor assíduo, provavelmente mais; se for 
o Lula ou o Bolsonaro, provavelmente menos). Livros que você tinha guardado em 
casa há muito tempo, e quando precisou dele de novo... cadê o livro? Só Deus sabe. 
Para a nossa sorte, um livro “perdido” é um livro que ainda pode ser achado em 
milhares de livrarias, de bibliotecas ou pela internet. Em nossos dias, dificilmente 
um livro “se perde” no sentido de não poder ser mais achado em lugar nenhum. 


Mas na Antiguidade as coisas eram um tanto mais difíceis. 


Todo documento era copiado à mão (a imprensa ainda tardaria a ser 
inventada) e os papiros e pergaminhos se desgastavam com facilidade. Além disso, 


grande parte da população era analfabeta, e mesmo os que sabiam ler e escrever 


Os fragmentos de Papias 


dificilmente conseguiam ter um papiro, o que era extremamente caro, algo distante 
da realidade de quase todo mundo da época. O resultado é que, com o passar do 
tempo, grande parte dos documentos desapareciam, seja por terem tido poucas 


cópias, seja por essas cópias não terem sido bem preservadas. 


Um manuscrito sofria com o desgaste do tempo (quanto mais manuseado 
era, mais deteriorado ficava, até precisar ser descartado), e o papel da época era 
muito menos resistente do que o de hoje. Como se não bastasse, as guerras 
constantes sempre ameaçavam os livros, pois costumeiramente exércitos 
queimavam vilas inteiras que conquistavam. Calcula-se que a antiga Biblioteca de 
Alexandria tinha mais de 400 mil papiros até ser incendiada em 640 d.C, quando as 
forças muçulmanas do califa Omar se apoderaram de Alexandria. Embora parte 
desse acervo tenha sobrevivido em outras bibliotecas, grande parte nunca mais foi 


vista, e a perda cultural é incalculável. 


Os Pais da Igreja não ficavam por menos. Embora os Pais mais famosos no 
Ocidente, como Agostinho, fossem mais copiados, muitos outros tiveram seus 
escritos perdidos, alguns numa quantidade assustadora. Epifânio (310-403) afirmou 
que Orígenes (184-253) escreveu impressionantes 6.000 obras, embora uma 
quantidade irrisória disso sobreviveu aos nossos dias. Papias (70-163) foi um desses 
que teve pouca sorte. Dos cinco livros escritos pelo bispo de Hierápolis, no começo 
do segundo século, nenhum sobreviveu. Nós só conhecemos alguns (poucos) 
trechos dos seus escritos graças às citações diretas de Eusébio em sua História 


Eclesiástica, e mais um pouco em Irineu (130-202). 


Não é difícil entender por que houve tão pouco interesse em preservar as 


obras de Papias. A julgar pelos trechos citados, que contradizem quase toda a 
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teologia medieval que se desenvolveu mais tarde, é possível fazer uma inferência 
razoável. Papias, que teria sido discípulo de João e amigo de Policarpo, falou 
algumas coisas embaraçosas até mesmo para Eusébio, no século IV. Eusébio diz que 
Papias «acrescenta outras coisas que teriam chegado até ele através da tradição 
oral, além de certas parábolas e ensinamentos estranhos do Salvador, além de 
outras coisas de natureza mais fabulosa» (HE, Livro III, 39:11). Entre esses 


“ensinamentos estranhos do Salvador”, ele cita: 


“Entre essas coisas, diz que um milênio se estabelecerá após a ressurreição 
dos mortos e, a seguir, o reino de Cristo se fixará fisicamente na nossa terra. 
Creio que essa sua opinião é fruto de uma má interpretação dos 
ensinamentos dos apóstolos, de forma que ele não compreendeu as coisas 
que diziam de maneira figurada e simbólica. A verdade é que, pelo que se 
pode deduzir de seus próprios discursos, Papias parece ser homem de 
inteligência curta. Assim, ele é o culpado de vários escritores da Igreja que lhe 
sucederam terem adotado sua opinião, por confiarem em sua antiguidade. 
Foi isso que aconteceu com Irineu e outros que pensavam igual a ele” 


(História Eclesiástica, Livro III, 39:12) 


Eusébio era um amilenista, ou seja, não acreditava em um milênio literal e 
nem que a vida eterna é na terra, mas Papias sim, e dizia ter recebido isso dos 
apóstolos. De que maneira Eusébio tenta contornar este problema? Primeiro supõe 
que Papias interpretou errado o que ouviu de testemunhas oculares, depois o 
chama de burro (ainda que de uma forma mais refinada, "homem de inteligência 
curta”, e por fim o culpa pelos outros Pais da Igreja da mesma época acreditarem 


no mesmo, como se todos tivessem sido ludibriados por Papias (até mesmo Irineu). 
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Também é de Papias que sabemos que Mateus escreveu seu evangelho 
originalmente em hebraico, e depois o traduziu para o grego. Infelizmente, essa 
versão hebraica de Mateus também não sobreviveu, embora fosse muito conhecida 
dos Pais da Igreja e ainda existisse nos tempos de Jerônimo (347-420). Em relação 
a Marcos, diz ter escrito baseado nas memórias de Pedro, ainda que não de uma 


forma ordenada ou cronológica. 


Um detalhe curioso fica por conta da distinção que faz entre o apóstolo João 
e o presbítero João, com o qual teria convivido mais de perto. Eusébio comenta que 
«houve na Ásia duas pessoas com o nome de João e que, em Éfeso, havia duas 
sepulturas que, ainda hoje, são atribuídas a João». Isso deve ter causado tanta 
confusão que não é de se surpreender que mais tarde as pessoas pensassem que 
os dois eram um só, razão pela qual hoje acreditamos que um mesmo João escreveu 
o quarto evangelho, as três cartas e o Apocalipse, embora o grego do Apocalipse 
seja completamente diferente em gênero, número e grau do grego do evangelho e 


das epístolas. 


Enquanto este era um grego elegante e refinado, de um autor 
provavelmente nativo que dominava o idioma, o grego do Apocalipse é simples e 
cheio de erros de concordância e incongruências gramaticais, típicos de um falante 
de outra língua (como o apóstolo João, um simples pescador da Galileia). Isso já 
tinha sido observado por outros Pais, como Dionísio de Alexandria (190-265), que 
conclui que os dois livros não podem ter sido escritos pelo mesmo autor (HE, Livro 
VII, 25:8-11). A conclusão é que o Apocalipse e o evangelho/epístolas de João não 
foram escritos pelo mesmo João, e o fato de haver dois líderes cristãos com o 


mesmo nome, vivendo em lugares próximos e na mesma época explica muita coisa. 
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Um bom observador notará que o autor de 22 e 3º João se intitula 
“presbítero” (2Jo 1; 3Jo 1), enquanto o autor do Apocalipse, por ser mais conhecido, 
chama-se apenas de "João” (Ap 1:1,4,9). Quais outras verdades reveladoras Papias 
tinha para nos dizer? Infortunadamente, não sabemos. Seja lá o que quer que ele 
tenha dito, se perdeu na imensidão de textos patrísticos dos quais os monges 
tiveram pouco ou nenhum interesse em passar adiante. A última vez que a obra 
completa de Papias foi vista foi em 1341, quando desapareceu misteriosamente do 


catálogo da Biblioteca de Estames, um mosteiro cisterciense. 


Justino e a apologia em favor dos cristãos 
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en 


Você provavelmente já deve ter ouvido falar de “apologética cristã”, que 
consiste na defesa do Cristianismo diante dos ataques secularistas e dos falsos 
ensinos, conhecidos como “heresias”. Foi pensando nisso que meu site mais antigo, 
que criei em 2009, se chamava “Apologia Cristã”. Mas no século Il, ser um apologista 
cristão significava defender a própria sobrevivência, muito mais do que discutir 
dogmas ou filosofias. E ninguém fez isso melhor do que Flávio Justino, mais 


conhecido como Justino Mártir (100-165). 


Desde Nero, o Cristianismo era perseguido em todo o império, criando uma 
multidão de mártires. E como o apelido sugere, Justino não escapou a este destino, 
apesar de suas apologias apelando ao imperador por tolerância. Embora Justino 
não fosse um clérigo nem tivesse cargo religioso algum, ele ensinava filosofia em 


Roma, e por isso também é chamado de “Justino de Roma”. De origem gentílica, o 
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entusiasta da filosofia grega (sobretudo de Platão) encontrou no Cristianismo uma 
filosofia mais excelsa, que falava ao coração e fazia aquilo que nenhuma filosofia 


secular era capaz: conduzir a Deus. 


Acompanhava perplexo os martírios de cristãos, e se admirava com a 
coragem e a fé daqueles que não negavam a Cristo mesmo diante da tortura e da 
morte. Isso o levou a procurar conhecer mais sobre essa nova e misteriosa religião 
que fabricava mártires como nenhuma outra. E sua procura o levou ao Cristo da 
estrada de Damasco — embora com Justino isso deva ter ocorrido provavelmente 
em Éfeso. Suas duas apologias foram dirigidas ao imperador Antonino Pio, que 
reinou de 138 a 161 d.C, mas provavelmente jamais chegaram de fato às mãos do 


imperador, tampouco tiveram algum efeito prático em relação às perseguições. 


Não obstante o pouco proveito prático para a época, como fonte histórica 
as Apologias tem para nós hoje um valor inestimável, pois Justino fala sobre a 
doutrina, a liturgia e a ética dos cristãos do segundo século. Na 1º Apologia, ele 
rebate as calúnias que tipicamente se lançavam contra os cristãos como um 
pretexto sórdido para justificar a perseguição, como por exemplo a de que os 
cristãos eram ateus (por não adorarem o imperador nem cultuarem imagens), de 


que praticavam rituais de canibalismo e outras coisas sinistras. 


Os cristãos eram perseguidos pelo simples fato de serem cristãos, e Justino 
defende que são os maus atos que devem ser punidos, não a fé das pessoas. Um 
cristão poderia ser punido por praticar um crime, mas o simples fato de ser cristão 
não deveria ser crime. Justino se esforça em passar uma imagem dos cristãos como 
bons cidadãos que honravam o imperador mesmo que não o adorassem, e que não 


representavam qualquer ameaça à ordem pública, como se pensava. 
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Mas se os cristãos não faziam mal a ninguém e tampouco eram uma ameaça 
à ordem pública, por que o império perseguia os cristãos, mas deixava as outras 
religiões em paz? Justino responde de forma clara e simples: porque são um bando 
de endemoniados. «Vós, porém», diz ele, «não examinais nossos juízos, mas, 
movidos de paixão irracional e aguilhoados por demônios perversos, nos castigais 


sem nenhum processo e sem sentir remorso algum por isso» (5:1). 


Apesar disso, no geral Justino se esforçava em pregar de forma a soar 
aceitável a um filósofo pagão. Isso não era tarefa fácil, visto que toda a filosofia 
grega estava eivada de viés anticristão. Doutrinas como a ressurreição dos mortos, 
por exemplo, eram ridicularizadas pelos gregos, e Paulo sofreu isso na pele quando 
pregou a ressurreição no Areópago, em Atenas (At 17:32). Para contornar o 
problema, Justino extraiu da filosofia grega aquilo que julgava ser compatível com 


o Cristianismo, de certo modo tentando criar uma síntese entre ambos. 


Por isso ele apelou para a linguagem dos filósofos, se apropriou de termos e 
conceitos próprios deles e os usou em um contexto cristão. De certo modo, o autor 
do quarto evangelho tentou fazer isso quando disse que Jesus era o Logos de Deus 
(Jo 1:1), um conceito que os gregos estavam bem familiarizados. Mas Justino foi 
além, e identificou Cristo como a «alma do mundo» de Platão. Os críticos de Justino 
alegam que sua tentativa de tornar o Cristianismo aceitável aos gregos é perigosa, 
pois nega a divindade e a originalidade do Cristianismo, transformando-o numa 
filosofia como tantas outras (de certa forma, como uma vertente da filosofia 


platônica). 
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Nós veríamos isso acontecer numa escala bem maior na Idade Média, 
quando um outro filósofo grego, Aristóteles, seria alçado ao topo da filosofia pelos 
teólogos católicos medievais, que pensavam encontrar nele todas as respostas para 
os mistérios do mundo- inclusive para questões teológicas, área na qual Aristóteles 
passou a ser mais citado do que a própria Bíblia. Justino, porém, não foi aos 
extremos com a filosofia platônica. Ele ainda admirava Platão, mas sabia que a 


verdade podia ser encontrada somente em Cristo. 


Não à toa, ele passa grande parte da Apologia aludindo aos ensinos de Jesus, 
sobretudo os de natureza moral, tais como amar ao próximo, ajudar os 
necessitados, orar pelos inimigos, não se vingar, não desejar a mulher do próximo, 
ser misericordioso e dar a outra face. Por mais naturais que tais coisas nos soem 
hoje, esses princípios básicos de moralidade e ética eram considerados excêntricos 
demais para os pagãos acostumados com deuses cujas histórias de imoralidade, 


infidelidade, vingança e truculência eram bem conhecidas. 


Basicamente, os deuses adorados pelos gregos eram tão carnais e perversos 
quanto os próprios homens que os adoravam, e a ideia de um Deus perfeitamente 
amoroso e justo era tão nova quanto surpreendente. Até mesmo Zeus, o maior dos 
deuses da mitologia grega, era infiel à sua esposa Hera e teve muitos filhos com 
diferentes mulheres, recorrendo com certa frequência a truques de mágica para 
enganá-las e seduzi-las. Antes que você pense que Zeus era mau, seu pai Cronos 
devorava seus filhos para que nenhum deles pudesse tomar seu lugar, e após anos 


de luta com o pai, Zeus consegue destruí-lo e assumir o trono. 


Isso era ser um herói na mitologia grega (daí você entende por que a ideia 


de um Deus encarnado que morre em fraqueza e humilhação numa cruz pelas mãos 


Justino e a apologia em favor dos cristãos | 


de simples humanos era tão escandalosa aos gregos — cf. 1Co 1:18-24). Os deuses 
da mitologia greco-romana eram temidos por seu poder, não admirados por seu 
amor. A ideia de um Deus amoroso que enviou seu Filho unigênito para salvar a 
humanidade pecadora através da morte voluntária numa cruz soava absurdo para 
quem estava acostumado a pensar que os deuses não se importavam bulhufas com 
os homens, tão pequenininhos e insignificantes. Ninguém pensava em se relacionar 
com esses deuses, tal como fazemos quando oramos a Deus e abrimos nosso 


coração a Ele. 


Enquanto os deuses gregos eram adorados mais por medo do que por 
qualquer outra coisa, o Cristianismo apresentava um Deus a quem nos achegamos 
por amor, o que era estranho e inaceitável para muitos do mundo grego. Talvez isso 
explique por que o Cristianismo era tão repugnado por uns e tão admirado por 
outros, sempre alternando entre os dois extremos. O contraste com a religião oficial 


não podia ser maior, e Justino soube explorar isso como ninguém mais. 


Justino é também o primeiro a descrever com mais detalhes o culto cristão 
da época, que ainda eram reuniões simples nas casas dos irmãos, onde os crentes 


congregavam para adorar a Deus de um modo semelhante ao que fazemos hoje: 


“No chamado dia do sol, reúnem-se em um mesmo lugar todos os que 
moram nas cidades ou nos campos. Leem-se as memórias dos apóstolos ou 
os escritos dos profetas, na medida em que o tempo permite. Terminada a 
leitura, aquele que preside toma a palavra para aconselhar e exortar os 
presentes à imitação de tão sublimes ensinamentos. Depois, levantamo-nos 
todos juntos e elevamos as nossas preces; como já dissemos acima, ao 


acabarmos de orar, apresentam-se pão, vinho e água. Então o que preside 


Ep 64 


“100. O 
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eleva ao céu, com todo o seu fervor, preces e ações de graças, e o povo 

aclama: Amém. Em seguida, faz-se entre os presentes a distribuição e a 
partilha dos alimentos que foram eucaristizados, que são também enviados 

aos ausentes por meio dos diáconos. Os que possuem muitos bens dão 

livremente o que lhes agrada. O que se recolhe é colocado à disposição do 
que preside. Este socorre os órfãos, as viúvas e os que por doença ou 

qualquer outro motivo se acham em dificuldade, bem como os prisioneiros e 
os hóspedes que chegam de viagem; numa palavra, ele assume o encargo de 


todos os necessitados” (1º Apologia, 67:3-6) 


O «chamado dia do sol» era o domingo, que Justino explica ter sido 
escolhido como o dia de celebração dos cristãos por ter sido o dia da semana em 


que Deus iniciou a criação do mundo e também o da ressurreição de Jesus (63:7). 


As «memórias dos apóstolos» era o modo como Justino se referia aos 
evangelhos, que eram lidos durante os cultos. Lembremos que na época grande 
parte das pessoas não sabia ler e tampouco possuía uma Bíblia, por isso era tão 
importante que uma pessoa na igreja a lesse em voz alta para os demais 
aprenderem. Ap 1:3 alude a essa prática quando diz que “feliz é aquele [singular] 
que lê as palavras desta profecia e felizes aqueles [plural] que ouvem e guardam o 
que nela está escrito, porque o tempo está próximo”, e Paulo pede a Timóteo que 


“até a minha chegada, dedique-se à /eitura pública da Escritura” (1Tm 4:13). 


Essa leitura pública da Escritura era muitas vezes a única Bíblia que as 
pessoas comuns tinham, as quais certamente considerariam um privilégio ter uma 
Bíblia pessoal e encadernada como nós temos hoje (ainda que muitos de nós não 


dê valor ao que tem). Após a leitura das Escrituras, aquele que presidia (i.e, o pastor) 
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tomava a palavra para instruir e exortar (o que seria mais propriamente o lugar das 
pregações atuais), depois havia um momento de oração e, por fim, a Santa Ceia, 


ainda bem menos ritualizada do que veio a se tornar mais tarde. 


De modo geral, chama a atenção a extrema simplicidade do culto, sem 
alusão a grandes cerimonialismos ou a repetições mecânicas de palavras e atos pré- 
ordenados como em liturgias futuras, e também a prática de socorrer os mais 
necessitados, como se fazia na Igreja primitiva (At 2:44-45), em vez do pastor ou 
dos líderes monopolizarem todo o valor das contribuições para si. Como resultado, 
poucos cristãos eram ricos, mas também não havia cristãos na miséria. Cada um se 
ajudava na medida do possível, não apenas com suas posses, mas sobretudo com 
o apoio moral, emocional e espiritual em um momento tão difícil, diante de uma 


perseguição tão selvagem. 


Tal como muitos dos escritores cristãos desse período, a maior parte das 
obras de Justino se perdeu, mas algumas se preservaram. Além das duas apologias, 
a mais famosa delas é o seu Diálogo com Trifão, um judeu, onde tenta provar pelo 
Antigo Testamento que Jesus é o Messias prometido, o que faz com maestria, 
mesmo que às vezes exagere no uso das tipologias (basicamente qualquer pedaço 
de madeira citado em um salmo era uma figura da cruz de Cristo). Assim como 
Papias e os outros de sua época, Justino era um milenarista convicto, que acreditava 
firmemente que a posse da vida eterna se dava após a ressurreição em um Paraíso 


terrestre: 


“Se vós vos deparais com supostos cristãos que não façam esta confissão, 


mas ousem também vituperar o Deus de Abraão, o Deus de Isaque e o Deus 
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de Jacó, e neguem a ressurreição dos mortos, sustentando antes que, no ato 
de morrer, as suas almas são elevadas ao céu, não os considereis cristãos. 
Mas eu e os outros, que somos cristãos de bem em todos os pontos, estamos 
convictos de que haverá uma ressurreição dos mortos, e mil anos em 
Jerusalém, que será construída, adornada e alargada, como os profetas 
Ezequiel e Isaías e outros declaram” 


(Diálogo com Trifão, 80) 


A crença de que iremos morar no céu só viria mais tarde, em parte 
influenciada pela doutrina platônica que Justino conhecia tão bem. O mesmo se 
pode dizer a respeito da crença em um tormento eterno no inferno, já que Justino 
é claro ao dizer que chegará o momento em que “demônios e homens [maus] 


devem deixar de existir” (22 Apologia, 7). 


Teófilo de Antioquia e a mortalidade natural 


Teófilo de Antioquia e a mortalidade natural 


Teófilo (não o mesmo Teófilo de Lucas, que viveu cem anos antes) foi um 
bispo cristão de Antioquia entre 169 e 188 d.C. Ele escreveu três livros a Autólico, 
que é tudo o que sobreviveu de suas obras. Um dos temas mais recorrentes nelas é 
a mortalidade natural do ser humano (ou “imortalidade condicional”, a ser adquirida 
no futuro para os salvos). O homem não foi criado para a morte, mas quando 
escolheu o pecado automaticamente a atraiu para si, que passou a ser o destino 
natural de toda a humanidade. Esse processo só é revertido em Cristo, na 
ressurreição do último dia, quando nossa natureza mortal atual dará lugar a um 


corpo imortal e incorruptível. 


Em seu primeiro livro, Teófilo escreve: 
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"Ó homem, se compreenderes isso, e viveres de maneira pura, piedosa e 
justa, poderás ver a Deus. Antes de tudo, porém, entrem em teu coração a fé 
e o temor de Deus, e então compreenderás isso. Quando depuseres a 
mortalidade e te revestires da incorruptibilidade, verás a Deus de maneira 
digna. Com efeito, Deus ressuscitará a tua carne, imortal, juntamente com 
tua alma. Então, tornado imortal, verás o imortal, contanto que agora tenhas 
fé nele. Então reconhecerás que falaste injustamente contra ele” 


(Livro |, Cc. 7) 


Teófilo começa dizendo que se vivermos piedosamente, poderemos ver a 
Deus. Mas quando? Ele responde na sequência: quando nos depusermos da 
mortalidade atual e nos revestirmos da incorruptibilidade, o que acontecerá 
quando Deus ressuscitar corpo e alma no último dia, tornando-nos imortais. Esse 
conceito remete às palavras de Paulo, segundo o qual “os mortos ressuscitarão 
incorruptíveis, e nós seremos transformados. Porque convém que isto que é 
corruptível se revista da incorruptibilidade, e que isto que é mortal se revista da 
imortalidade... então se cumprirá a palavra que está escrita: 'A morte foi destruída 


pela vitória” (1Co 15:52-54). 


É na ressurreição que nós nos tornamos imortais para ver a Deus — condição 
essa que Adão perdeu quando o desobedeceu. Teófilo reforça esse pensamento 


em seu segundo livro, onde escreve: 


“Como dissemos acima, Deus colocou o homem no jardim, para que o 
cultivasse e o guardasse, e mandou que ele comesse de todos os frutos, 


portanto também da árvore da vida, e mandou que só não experimentasse 


2 im ls 


Teófilo de Antioquia e a mortalidade natural 0. 


da árvore da ciência. E Deus o transportou da terra da qual fora criado para 
o jardim, dando-lhe ocasião de progresso, para que crescendo e chegando a 
ser perfeito e até declarado deus, subisse então até o céu, possuindo a 
imortalidade, pois o homem foi criado como ser intermédio, nem 
completamente mortal nem absolutamente imortal, mas capaz de uma e 
outra coisa, assim como seu lugar, o jardim, se considerarmos a sua beleza, é 
lugar intermédio entre o mundo e o céu. Quando a Escritura diz 'trabalhar,, 
não dá a entender outro trabalho, mas a observância do mandamento de 
Deus, a fim de que o homem, violando-o, não se perca, como efetivamente 
aconteceu quando se perdeu pelo pecado” 


(Livro Il, c. 24) 


Para Teófilo, o homem não foi criado «completamente mortal» nem 
«absolutamente imortal», mas capaz de uma coisa e de outra. Se ele se mantivesse 
obediente a Deus, seria imortal, comendo da árvore da vida no jardim; porém, se o 
desobedecesse, atrairia sobre si a mortalidade, que seria o seu destino. Essa é a 
razão pela qual a serpente enganou a mulher dizendo que “certamente não 
morrereis” (Gn 3:4), e é por isso que somente depois da ressurreição para a vida 
eterna é que aparece novamente a figura da árvore da vida (Ap 22:2), que 


representa nossa imortalidade futura, a mesma que Adão perdeu com a Queda. 


Um pouco adiante, Teófilo reitera o mesmo pensamento: 


“Poder-se-á dizer: 'O homem não foi criado mortal por natureza?" De jeito 
nenhum. 'Então foi criado imortal?” Também não dizemos isso. Então não foi 
nada?'. Também não dizemos isso. O que afirmamos é que por natureza não 


foi feito nem mortal, nem imortal. Porque se, desde o princípio, o tivesse 
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criado imortal, o teria feito deus; por outro lado, se o tivesse criado mortal, 
pareceria que Deus é a causa da morte. Portanto, não o fez mortal, nem 
imortal, mas, como dissemos antes, capaz de uma coisa e de outra. Assim, se 
o homem se inclinasse para a imortalidade, guardando o mandamento de 
Deus, receberia de Deus o galardão da imortalidade e chegaria a ser deus; 
mas se se voltasse para as coisas da morte, desobedecendo a Deus, seria a 
causa da morte para si mesmo, porque Deus fez o homem livre e senhor de 
seus atos. O que o homem atraiu sobre si mesmo por sua negligência e 
desobediência, agora Deus o presenteou com isso, através de sua 
benevolência e misericórdia, contanto que o homem lhe obedeça. Do mesmo 
modo como o homem, desobedecendo, atraiu sobre si a morte, assim 
também, obedecendo à vontade de Deus, pode adquirir para si a vida eterna. 
De fato, Deus nos deu lei e mandamentos santos, e todo aquele que os 


cumpre pode salvar-se e, tendo alcançado a ressurreição, herdar a 


imortalidade” (Livro Il, c. 27) 


Em outras palavras, a mortalidade que se tornou natural para a humanidade 
caída após a entrada do pecado no mundo é revertida na ressurreição para aqueles 
que foram obedientes a Deus em vida. É por isso que logo após Paulo dizer que a 
morte foi destruída pela vitória na ressurreição, ele acrescenta: “Onde está, ó morte, 
a sua vitória? Onde está, ó morte, o seu aguilhão?” (1Co 15:55). O “aguilhão” da 
morte é destruído, e, com isso, a própria morte é derrotada. Isso não se dá em 


função de uma “alma imortal” que sai do corpo depois da morte, mas pela 


ressurreição de um ser humano completo e pleno. 


Com isso, Teófilo conclui seu raciocínio dizendo: 
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“Assim, foi a desobediência que acarretou ao primeiro homem ser expulso do 
jardim do Éden; não porque a árvore da ciência tivesse alguma coisa de mau, 
mas foi por causa de sua desobediência que o homem atraiu trabalho, dor, 
tristeza e caiu finalmente sob o poder da morte. Também foi um grande 
benefício feito por Deus ao homem que este não permanecesse sempre em 
pecado, mas, de certo modo, como se tratasse de um desterro, o expulsou do 
paraíso, para que pagasse por tempo determinado a pena de seu pecado e, 
assim educado, fosse novamente chamado. Tendo sido o homem formado 


neste mundo, misteriosamente se escreve no Gênesis como se ele tivesse sido 


colocado duas vezes no jardim. A primeira vez se realizou quando foi aí 
colocado; a outra se realizaria depois da ressurreição e do julgamento. 


Podemos ainda dizer mais. Do mesmo modo como um vaso que depois de 
fabricado tem algum defeito, é novamente fundido e modelado para que 


fique novo e inteiro, assim acontece com o homem através da morte: de certo 


modo se quebra, para que na ressurreição surja sadio, isto é, sem mancha, 
justo e imortal" (Livro Il, c. 25-26) 


Há dois momentos em que o homem é colocado no Paraíso: um quando foi 
originalmente criado no Éden, e o outro depois da ressurreição e do julgamento. 
Note que não existe no pensamento de Teófilo qualquer espaço para um “lugar 
intermediário” entre a morte e ressurreição, como muitos acreditam hoje. Não 
existe um “Paraíso intermediário”, pois é apenas na ressurreição que o homem 


«quebrado» pela morte ressurge «sadio, sem mancha, justo e imortal». 


Logicamente, essa imortalidade futura na ressurreição é garantida somente 


para os justos que obedecem a Deus, para os quais os efeitos do pecado de Adão 
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são revertidos em Cristo. Em relação aos ímpios, ele diz que seu destino é perecer 


na conflagração do mundo, como os poetas gregos já diziam: 


“Que Deus examinará todo juramento injusto e qualquer outro pecado, os 
poetas quase o disseram, assim como falaram, querendo ou sem querer, 
coisas concordes com os profetas sobre a conflagração do mundo, apesar de 
serem muito posteriores a estes e de terem tirado tudo isso da lei e dos 


profetas” (Livro Il, c. 37) 


Para entender o que Teófilo está dizendo aqui, é preciso um pouco de 
conhecimento histórico. Quando Teófilo diz que os poetas seculares disseram 
«querendo ou sem querer» coisas que concordam com os profetas sobre a 
conflagração do mundo, ele está aludindo à crença dos estoicos no 
aniquilacionismo dos ímpios por ocasião da conflagração universal. A noção de um 
“tormento eterno” ou de uma existência interminável dos ímpios era estranha aos 
filósofos gregos, que acreditavam ou em reencarnação (que não era a crença de 
Teófilo) ou em conflagração universal, que é quando as almas são definitivamente 


destruídas pelo fogo que consumirá todas as coisas. 


A conflagração universal da qual os estoicos falavam consiste na destruição 
de todo o universo pelo fogo, o que condiz com a descrição bíblica expressa em 
tantos textos do Antigo e do Novo Testamento. Pedro, por exemplo, diz que “os 
céus e a terra que agora existem estão reservados para o fogo, guardados para o 
dia do juízo e para a destruição dos ímpios” (2Pe 3:7), e também que Deus 
“condenou as cidades de Sodoma e Gomorra, reduzindo-as a cinzas, tornando-as 


exemplo do que acontecerá aos ímpios” (2Pe 2:6). 
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O fim dos ímpios não é uma vida eterna no inferno, mas a destruição total 
pelo fogo que consumirá céus e terra, reduzindo-os às cinzas, enquanto os salvos 
por sua vez herdarão os «novos céus e nova terra» que Deus criará (2Pe 3:13; Ap 
21:1; Is 65:17). Em outras palavras, ainda que Teófilo discordasse de muitas das 
crenças dos gregos, ele concordava no que diz respeito à conflagração universal 


dos ímpios. Por isso ele escreve: 


“Não importa se foram anteriores ou posteriores. O importante é que falaram 
de acordo com os profetas. Sobre a conflagração, por exemplo, o profeta 
Malaquias predisse: “Eis que chega o dia do Senhor como fornalha ardente e 
abrasará todos os ímpios" (Ml 4:1). E Isaías: “A ira do Senhor virá como 
granizo que cai com violência e como água no vale que arrasta tudo" (Is 


30:27-28)" (Livro Il, c. 38) 


Teófilo não se importa se os poetas gregos disseram tal verdade antes ou 
depois dos profetas, porque o que importa é que falaram de acordo com os 
profetas. Então cita um famoso texto aniquilacionista de Malaquias, onde a fornalha 
ardente consome todos os ímpios (em vez de mantê-los em vida para sempre), e 
outro texto de Isaías que fala de um “fogo consumidor” (Is 30:27), como exemplos 
da mesma conflagração da qual os poetas falaram. Uma vez que a conflagração 
crida por esses poetas consistia na destruição total das almas, não faz sentido algum 
interpretá-las como se referindo a uma existência eterna em tormento, o que 
também contradiz os próprios textos bíblicos aludidos, que nada falam de um 


tormento eterno para que Teófilo os citasse com este fim. 
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Em síntese, o testemunho de Teófilo, que é o mesmo de Justino e de outros 
teólogos cristãos de seu tempo, é de que o homem é naturalmente mortal por 
causa do pecado, mas pode alcançar a imortalidade na ressurreição, se for 
obediente a Deus. Essa imortalidade, contudo, não é estendida aos ímpios, que 
serão destruídos na conflagração universal (aniquilação através do fogo), noção 


essa compatível com o que os poetas estoicos diziam. 


Mas essa visão estava com os dias contados. Dentro de poucos séculos, o 
entendimento que predominaria no meio cristão (especialmente pós-Agostinho) é 
de que o homem nasce com uma alma imortal, e que essa imortalidade natural e 
incondicional implica numa existência eterna e perene de justos e ímpios — uns com 
uma vida eterna no céu, e os outros com uma vida eterna no inferno. Assim, toda a 
noção de uma imortalidade condicionada à obediência a Deus e obtida somente na 
ressurreição foi desfeita em favor da crença em um elemento eterno colocado no 
homem, como dizia Platão. A vitória do platonismo representou não apenas a 
derrota do holismo cristão dos primeiros dois séculos, mas também de toda a lógica 


envolvendo criação, pecado, redenção e ressurreição. 


É importante ressaltar que a imortalidade natural ou incondicional é a 
mentira mais antiga da história humana, porque foi a primeira mentira contada pela 


serpente, no Éden: 


"Ora, a serpente era o mais astuto de todos os animais selvagens que o 
Senhor Deus tinha feito. E ela perguntou à mulher: “Foi isto mesmo que Deus 
disse: Não comam de nenhum fruto das árvores do jardim? Respondeu a 


mulher à serpente: Podemos comer do fruto das árvores do jardim, mas 
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Deus disse: Não comam deo fruto da árvore que está no meio do jardim, nem 
toquem nele; do contrário vocês morrerão”. Disse a serpente à mulher: 
Certamente não morrerão! Deus sabe que, no dia em que dele comerem, 
seus olhos se abrirão, e vocês serão como Deus, conhecedores do bem e do 


mal" (Gênesis 3:1-5) 


Deus disse que o pecado levaria à morte, mas a serpente rebate que eles 
certamente não morreriam. Alguns teólogos dizem que aqui se trata apenas de uma 
“morte espiritual”, porque antes Deus havia dito que “no dia em que dela comer, 
certamente você morrerá” (Gn 2:17). Como Adão e Eva não morreram fisicamente 
no dia em que eles comeram o fruto proibido, concluem que a morte ali foi 


meramente espiritual, não uma morte real e literal (o inverso de “vida”. 


Para o azar deles, o original hebraico desse texto traz muwth tâmut Ambos 
significam “morte”, mas estão em tempos verbais diferentes, que literalmente 
traduzidos seriam algo como «morrendo, morrereis». Como o apologista 
imortalista Bodie Hodge reconhece, «isto indica o início da morte, num sentido 
incoativo (começo da ação), o qual finalmente culmina com a morte». Isso significa 
que no momento em que Adão e Eva comeram o fruto eles começaram a morrer, 
ou seja, tornaram-se mortais. Por isso a Vulgata Latina de Jerônimo, para manter o 


sentido original do hebraico, traduz por morte morieris (“morrendo tu morrerás”. 


O processo de morte teve início no dia em que o primeiro casal comeu o 
fruto proibido, mas não se consumou naquele dado momento, e sim quando seus 
corpos tornados corruptíveis finalmente vieram a desfalecer, voltando ao pó de 
onde vieram (“morrendo, morrereis"). Em suma, o que Deus estava dizendo ao casal 


era que se eles comessem da árvore do conhecimento do bem e do mal se 
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tornariam mortais a partir daquele momento, o que se concretizaria de fato na 
morte física. A serpente, por sua vez, tentou convencer Eva do contrário, alegando 


que ela não morreria (ou seja, que continuaria imortal). 


Mas como nós sabemos, o diabo é um bicho teimoso, que não desiste fácil. 
Mas como ele conseguiria continuar sustentando a mesma mentira depois que a 
humanidade passou a morrer de fato? É simples: bastou inventar que, embora 
estejamos vendo as pessoas morrerem diante dos nossos olhos, elas na verdade 
não estão mortas, pois não são aquilo que estamos vendo, mas sim um suposto 
elemento invisível e imortal que estava ali dentro do corpo escondido esse tempo 
todo e que por ocasião da morte deixa o corpo como um fantasminha. Assim, 
embora vejamos as pessoas morrendo, elas não estão mortas de verdade, pois o 
que elas realmente são em essência jamais morreu — continua vivendo sabe-se lá 


onde. É a mesma mentira, com uma roupagem diferente. 


Nas duas ocasiões Satanás está tentando convencer o homem de que ele é 
essencialmente imortal — ou seja, imortal por natureza, incondicionalmente. Mesmo 
que seu corpo volte ao pó, ele não morre, pois continua vivo em algum lugar — na 
verdade, em um lugar melhor ainda, o que torna o corpo uma prisão da alma, como 
acreditavam os platônicos (e como muitos continuam acreditando até hoje). E é 
baseado nessa mentira literalmente diabólica que a serpente conseguiu 
fundamentar todos os maiores enganos que levaram a humanidade para longe de 
Deus: invocação dos “espíritos”, reencarnação, transmigração e pré-existência das 
almas, purgatório, culto aos mortos, oração pelos mortos, intercessão de “santos” 
mortos, reza aos mortos, adoração de imagens dos mortos... nada disso seria 


possível se não fosse pela primeira mentira, a que torna todas as demais possíveis. 
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Talvez você nunca tenha ouvido falar no termo “gnosticismo”. Mas 
provavelmente já ouviu falar que o mundo físico é mau, que o corpo é uma prisão 
da alma, que o Deus do Antigo Testamento é um tirano, que a alma sai do corpo 
depois da morte e reencarna em outro, que Jesus não tinha um corpo físico de 
verdade, que a ressurreição é meramente espiritual, que o matrimônio e o sexo 
dentro do casamento devem ser evitados, que o bem e o mal duelam em pé de 
igualdade e que nosso maior objetivo na vida é buscar o conhecimento (essa talvez 
você tenha ouvido do ET Bilú). Essas coisas estão tão impregnadas na sociedade 
que talvez você mesmo creia em algumas delas, e seja um gnóstico mesmo sem 


saber. 


O gnosticismo já era um problema desde muito antes de Irineu de Lyon. 


Quando Paulo pediu para Timóteo evitar as “conversas inúteis e profanas e as ideias 
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contraditórias do que é falsamente chamado conhecimento" (1Tm 6:20), era do 
gnosticismo que ele estava falando (“gnose” significa “conhecimento”, em grego). 
Da mesma forma, quando ele diz que “tais ensinamentos vêm de homens hipócritas 
e mentirosos, que têm a consciência cauterizada e proíbem o casamento e o 
consumo de alimentos que Deus criou para serem recebidos com ação de graças 
pelos que creem e conhecem a verdade, pois tudo o que Deus criou é bom, e nada 
deve ser rejeitado, se for recebido com ação de graças” (1Tm 4:2-4), são novamente 


as crenças gnóstica que estão em jogo. 


Ainda assim, nos tempos de Paulo, o gnosticismo parecia ser um mal menor. 
Ele não recebe tanto destaque em seus escritos, provavelmente porque o 
gnosticismo cristão ainda estava em fase embrionária. Mas quando algumas 
décadas mais tarde João escreve sua primeira carta, notamos que o problema já 
tinha atingido níveis bem mais sérios, que o levou a passar praticamente toda a 
carta repudiando os ensinos gnósticos. Assim, todo aquele que não crê na 
encarnação de Cristo é chamado de “anticristo” (2Jo 1:7), uma prévia do anticristo 


que está por vir (1Jo 2:18). 


Mas foi nos tempos de Irineu (130-202), bispo de Lyon, que o gnosticismo 
havia alcançado o seu ápice. Irineu escreveu muitas obras, mas a principal (e a única 
preservada na íntegra) é a que conhecemos pelo nome de “Contra as Heresias”. 
Nela ele refuta as principais heresias de seu tempo, mas o foco todo recai no 
gnosticismo, que representava o maior perigo. Como o gnosticismo era 
basicamente uma tentativa de sincretismo entre as doutrinas platônicas (que faziam 


O maior sucesso na época) e as cristãs, ele soava bem mais atraente aos gregos e 
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aos povos helenizados de todo o império do que o Cristianismo puro e simples, de 


raízes judaicas. 


Para os gnósticos, o mundo é governado por duas forças iguais e opostas, 
um “deus bom” (que criou o mundo espiritual) e um “deus mal”, conhecido como 
“demiurgo”, que criou a matéria. Esse “deus mau” é identificado como o Deus do 
Antigo Testamento, ao passo em que Jesus seria um mensageiro do “deus bom”, 
alguém que veio para transmitir a gnose (conhecimento) ao mundo, mas não para 
salvá-lo do pecado ou de uma morte eterna. Por essa ótica, Jesus era na verdade 
um grande inimigo do Deus do Antigo Testamento, que seria o seu arquirrival, não 


o seu pai. 


Para os gnósticos, os espíritos preexistiam no pleroma, o “mundo espiritual”, 
mas foram aprisionados em corpos humanos pelo demiurgo, que os impediu de 
voltar ao seu estado original. Só mediante o conhecimento secreto e as práticas 
esotéricas gnósticas, conseguidas após sucessivas reencarnações, é que voltamos à 
nossa forma original de espírito puro. Como Jesus seria um desses espíritos puros, 
seu corpo era uma mera aparência, como um “holograma”, não um corpo físico de 
fato (daí surgiu o termo “docetismo”, que significa “aparência”. Por isso João 
precisa insistir tantas vezes que Jesus veio em carne (1Jo 4:2-3; Jo 1:14) e que não 


apenas foi visto com os olhos, mas “nossas mãos o tocaram” (1Jo 1:1). 


Explicar o gnosticismo, contudo, é muito mais complicado do que parece. 
Mesmo as tentativas mais ousadas de resumir as doutrinas gnósticas pecam pelo 
simplismo. Tente ler os primeiros capítulos da obra de Irineu, onde ele explica a 
doutrina gnóstica, sem ficar maluco. A maioria desistirá no segundo ou no terceiro 


capítulo, se fizer muito esforço. Conceitos como aeon, arconte, ousia, mônada, 
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pleroma, kenoma, emanação, demiurgo e Sofia são todos muito difíceis de explicar 
e não se parecem nem um pouco com a simplicidade das doutrinas cristãs. Talvez 
isso explique por que Irineu precisou de cinco livros só para explicar e refutar o 


gnosticismo apropriadamente. 


Isso também explica por que o gnosticismo soava tão atraente aos helênicos, 
como uma filosofia muito mais “sofisticada” que o Cristianismo, o qual pode ser 
entendido por qualquer criança ou pessoa de pouca instrução, o que o tornava 
pouco digno da atenção dos filósofos e “intelectuais” da época. Em outras palavras, 
o gnosticismo era um sistema empacotado feito por cristãos que não aceitavam o 
Cristianismo da forma que ele é, mas precisavam condicionar tudo à filosofia grega, 


de modo a torná-lo aceitável aos gregos. 


Por alguma razão, há no ser humano a tendência de pensar que quanto mais 
complexo e refinado um sistema de crenças for, maior é a chance dele ser 
verdadeiro. Essa noção de que a verdade está associada à complexidade filosófica 
é o que levou Paulo a alertar "para que ninguém os escravize a filosofias vãs e 
enganosas, que se fundamentam nas tradições humanas e nos princípios 
elementares deste mundo, e não em Cristo” (Cl 2:8). Veremos que tempos mais 
tarde, quando Aristóteles foi redescoberto no Ocidente, os teólogos medievais 
tentaram fazer a mesma coisa, teorizando sobre cada detalhe e tentando 


problematizar tudo que é simples. 


Paulo já dizia que “os gregos procuram sabedoria; nós, porém, pregamos a 
Cristo crucificado, o qual, de fato, é escândalo para os judeus e loucura para os 
gentios” (1Co 1:22-23). A procura dos gregos por “sabedoria” levou os gnósticos a 


defender a salvação pelo conhecimento (gnosis), em vez da salvação pela fé em 
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Cristo. Conceitos como pecado e justificação foram abolidos para dar lugar à busca 
incessante por mais conhecimento, não o conhecimento de Deus, mas dos 
segredos do gnosticismo. É a tal da «sabedoria humana» pela qual Paulo diz que o 
mundo não conheceu a Deus, que preferiu salvar “por meio da loucura da 


pregação” (1Co 1:21). 


O Cristianismo era “loucura” porque contrastava com toda a complexidade 
da filosofia grega, a fonte da qual o gnosticismo bebia. Mas “porque a loucura de 
Deus é mais sábia que a sabedoria humana, e a fraqueza de Deus é mais forte que 
a força do homem” (1Co 1:25), Deus decidiu que a verdade não se encontraria entre 
os grandes “intelectuais” da época, mas naquele povo simples originado por um 
grupo de pescadores da Galileia, “homens comuns e sem instrução” (At 4:13), que 
escandalizavam até os líderes dos judeus, quanto mais os gregos. De uma forma 
parecida, hoje podemos ver que grande parte dos chamados “intelectuais” são 
filósofos seculares que defendem os valores opostos à moral cristã, enquanto 


muitos dos que creem são pessoas tão simples quanto Pedro e João. 


Mas mesmo no meio cristão, há muitos que bebem do gnosticismo mesmo 
sem saber. Os gnósticos acreditavam que o mundo físico foi criado pelo “deus mau”, 
o demiurgo, o Deus do Antigo Testamento, e por isso toda a criação é má, em direta 
oposição à Bíblia, que diz que "tudo o que Deus criou é bom” (1Tm 4:4; Gn 1:31). 
Disso decorre o dualismo entre corpo e alma (corpo mau, alma boa), e daí a 
proibição de certos alimentos e até do casamento (que traz novos corpos à 
existência), sem falar em uma série de regras e legalismos em relação ao corpo que 
Paulo combateu ao escrever à Igreja de Colossos, onde havia um princípio de 


heresia gnóstica: 
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“Já que vocês morreram com Cristo para os princípios elementares deste 
mundo, por que é que vocês, então, como se ainda pertencessem a ele, se 
submetem a regras: 'Não manuseie!”, 'Não prove! 'Não toque!"? Todas essas 
coisas estão destinadas a perecer pelo uso, pois se baseiam em 
mandamentos e ensinos humanos. Essas regras têm, de fato, aparência de 
sabedoria, com sua pretensa religiosidade, falsa humildade e severidade com 
o corpo, mas não têm valor algum para refrear os impulsos da carne” 


(Colossenses 2:20-23) 


O dualismo platônico/gnóstico entre corpo e alma, em contraste ao holismo 
bíblico, criou a noção de que tudo o que faz bem ao corpo faz mal à alma (e vice- 
versa). Então, se autoflagelar é um bom meio de penitência, uma vez que pune e 
degrada o corpo, que é mau. Então, o “sexo recreativo” dentro do casamento é 
pecado, já que gera prazer ao corpo, que é mau e não merece nenhum prazer. Então 
não podemos comer carne, já que a carne vem do corpo, e o corpo é mau. É contra 
esse tipo de pensamento, que não tem nenhuma eficácia contra o pecado, que 
Paulo escreve. Trata-se de um legalismo tolo e injustificável, pois se baseia em 
regras e preceitos humanos, não na Palavra de Deus. É “proibir por proibir”, algo 


não apenas irracional, mas antibíblico. 


Ao mesmo tempo em que uns iam para o extremo do ascetismo, outros 
trilhavam o caminho oposto, partindo da mesma premissa. Se o corpo é mau, não 
importa o que fazemos com ele, só o que importa é o que fazemos com a alma ou 
espírito. Isso abria licença a todos os instintos mais pecaminosos da carne, sob o 
pretexto de que só precisamos edificar o espírito. Muitos gnósticos eram 


conhecidos por sua notória imoralidade, de modo que “aquilo que eles fazem em 
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oculto, até mencionar é vergonhoso” (Ef 5:12). Judas diz que eles “transformam a 
graça de nosso Deus em libertinagem e negam Jesus Cristo, nosso único Soberano 


e Senhor” (Jd 4). 


Por este ponto de vista, não apenas a imoralidade sexual, mas qualquer coisa 
como fumar, beber ou se drogar não é pecado, pois deterioram o corpo, o que não 
é nenhum problema já que o corpo é mau e tem que se degradar mesmo. Enquanto 
Deus estipula regras para preservar a saúde física, psíquica e espiritual do homem 
para o seu próprio bem (como os bons pais fazem com seus filhos), os gnósticos ou 
iam para o extremo de proibir tudo, ou para o extremo de liberar tudo, provocando 


sua autodestruição. 


Qualquer dos dois extremos se opõe à Escritura, que manda preservar o 
corpo incorruptível até a volta de Jesus (1Ts 5:23), que chama o corpo de templo do 
Espírito Santo (1Co 6:19) e que em vez de dizer que temos uma alma, somos uma 
(Gn 2:7). Em lugar do dualismo de corpo e alma, a Bíblia enxerga o corpo como as 
nossas características físicas e a alma como as nossas características psicológicas, 
que estão inteiramente interligadas (tente ficar fisicamente machucado ou doente 


para ver se isso não afeta suas emoções e não altera o seu humor). 


150 anos de estudos neurológicos já provaram que cada parte da sua mente 
pode ser danificada lesionando seu cérebro: dependendo de que parte você lesiona 
o cérebro você pode parar de reconhecer rostos, ou de reconhecer nomes de 
animais, ou de ferramentas, ou mesmo de soltar certas palavras, ainda que sua 
“alma” esteja supostamente intacta. Isso mostra que corpo e mente não são dois 
entes distintos e opostos, como pensavam os gnósticos, mas características de um 


mesmo e único ente — características essas que se cruzam e que dependem uma da 
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outra (razão pela qual não existe mente ativa à parte do corpo ou corpo ativo à 


parte da mente). 


Os gnósticos enquanto grupo organizado podem ter sofrido um golpe fatal 
com Irineu, e de fato, nos séculos seguintes seus adeptos diminuem 
consideravelmente. Mas o gnosticismo enquanto forma de pensar criou raízes, 
influenciou e continua influenciando muita gente até hoje, inclusive (e 
principalmente) no meio cristão. Toda vez que alguém proíbe divertimentos lícitos 
como vertelevisão, jogar futebol, ouvir música ou ir ao cinema, toda vez que alguém 
exige um certo tipo de vestimenta ou corte de cabelo para ir à igreja, toda vez que 
alguém exige o celibato obrigatório ou restringe o sexo à procriação, toda vez que 
alguém proíbe comer carne e sempre que alguém pune o corpo ou o degrada 
deliberadamente está fazendo uso de premissas gnósticas ainda que não se 


reconheça como tal, ou mesmo que não faça nem ideia disso. 


É preciso ressaltar ainda a participação que os gnósticos tiveram na 
elaboração dos apócrifos do Novo Testamento. Você provavelmente já deve ter 
ouvido falar nos assim chamados “Evangelho de Tomé”, "Evangelho de Maria 
Madalena”, “Evangelho de Judas”, “Apocalipse de Pedro” e outras pérolas do 
gênero. Tratam-se de escritos gnósticos datados a partir do século II até 
principalmente o século IV. Como os livros autorizados do Novo Testamento 
escritos pelos apóstolos e pelos primeiros cristãos pregavam o oposto à doutrina 
gnóstica, restou a eles escrever falsos evangelhos, cartas e profecias em nome dos 


apóstolos ou de pessoas ligadas a Jesus, onde endossavam a doutrina gnóstica. 


A despeito disso, tais livros nunca foram alvo de dúvida entre os cristãos, que 


não reconheciam como autênticos os livros que não haviam sido recebidos desde 
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os tempos antigos e eram inteligentes o suficiente para identificar uma falsificação. 
O próprio Irineu reconhece apenas os quatro evangelhos, nomeando-os como 
Mateus, Marcos, Lucas e João, que são os únicos evangelhos citados pelos Pais da 


Igreja mais antigos, desde os tempos de Inácio e da Didaquê. 


Um evangelho que surge do nada sem ter sido conhecido pelos cristãos 
primitivos não podia ser outra coisa senão uma tentativa ardilosa de enganação, 
embora ainda hoje muita gente apele a esses livros para encontrar supostas 
verdades “bombásticas” e “surpreendentes”, tais como a que Jesus era casado com 
Maria Madalena ou que é preciso que as mulheres se tornem macho para entrar no 


Reino de Deus, como termina o Evangelho de Tomé. 


Tertuliano, a trindade e o montanismo 


Tertuliano (155-220) não era uma pessoa das mais fáceis de se conviver. Ele 
estava longe de ser a pessoa mais amável que você conheceria se vivesse no final 
do segundo século. Mas o temperamento explosivo e a personalidade forte de 
Tertuliano podem tê-lo ajudado a se tornar um dos maiores apologistas da história 
da Igreja antiga. Até onde se sabe, ele não ocupava qualquer cargo eclesiástico, mas 
mesmo assim sua influência, seus escritos e sua defesa apaixonada do Cristianismo 


chegaram mais longe que qualquer um de seus contemporâneos clérigos. 


Alguns dizem que ele era um advogado, mas a verdade é que Tertuliano 
falava muito pouco de si mesmo, de modo que pouco sabemos da sua vida pessoal 
(poderíamos até saber mais, se muitos de seus livros não tivessem sido perdidos). 


De certo mesmo só sabemos que ele viveu em Cartago, no norte da África, e que 
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sua conversão se deu nos anos finais do século Il, talvez influenciado por sua esposa 


cristã e impressionado com o exemplo dos mártires. 


Tertuliano foi um escritor prolífero que defendeu a fé de muitas formas, 
inclusive contra a heresia gnóstica, como o seu contemporâneo Irineu. Um dos seus 
livros mais famosos, “Contra Marcião”, é uma refutação a esse grande mestre 
gnóstico, o mais proeminente heresiarca do segundo século. Ironicamente, Marcião 
acabou sendo indiretamente responsável pela formação do cânon bíblico, pois ao 
rechaçar todo o Antigo Testamente e boa parte do Novo, obrigou a Igreja a pensar 


em termos de um cânon bem definido e claro para todos os cristãos ortodoxos. 


A despeito disso, Tertuliano é mais conhecido hoje por ser o primeiro escritor 
cristão a usar o termo “trindade”. Muitos termos usados teologicamente não 
constam na Bíblia, mas expressam corretamente doutrinas bíblicas. Por exemplo, a 
Bíblia não menciona o termo “onisciência”, mas todos cremos na onisciência divina. 
Da mesma forma, ela não usa o termo “trindade” (nem os termos opostos, como 
“unicismo”, “unitarismo”, “sabelianismo” e por aí vai), mas a trindade expressa uma 
doutrina que pode ser facilmente defendida biblicamente, ainda que o conceito não 


seja fácil nem simples de se entender (da mesma forma que entendemos muito 


pouco sobre como poderia existir um ser eterno e autocriado como Deus). 


Muito do que nós sabemos sobre Deus é incompreensível à razão humana, 
da mesma forma que um personagem 2D de computador, se tivesse vida própria, 
não conseguiria entender como funciona a realidade 3D mesmo se isso lhe fosse 
explicado exaustivamente. Certos conceitos estão acima da compreensão de seres 
limitados como nós, e a trindade certamente é um deles. Isso não significa que a 


trindade seja uma contradição de termos, pois nenhum trinitariano esclarecido 
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afirmaria que Deus é três pessoas e uma pessoa ao mesmo tempo, ou um Deus com 
três cabeças. Em vez disso, dizemos que Deus subsiste eternamente em três 


pessoas, OU seja: uma única essência (natureza) divina, em três pessoas distintas. 


Se podemos usar uma analogia imperfeita aqui, mas que serve para ilustrar 
o ponto, seria como um ambiente iluminado por três velas. Embora as três velas 
sejam distintas uma da outra, a luz produzida por elas é uma só. As leis da natureza 
também estão repletas de "trindades”. O tempo é três em um (passado, presente e 
futuro), o espaço é três em um (altura, largura e profundidade), os átomos são três 
em um (prótons, nêutrons e elétrons), os estados básicos da matéria são três em 
um (sólido, líquido e gasoso), até a música é três em um (melodia, harmonia e 


ritmo). O autor das leis da natureza a criou tal como Ele é: três em um. 


Na Bíblia, o Pai é chamado de Deus (1Co 8:6; Ef 4:6), Jesus é chamado de 
Deus (Jo 1:1, 20:28; Rm 9:5) e o Espírito Santo é chamado de Deus (At 5:3-4). No 
entanto, a Bíblia afirma categoricamente que há um só Deus (Is 45:22; Dt 6:4), ao 
mesmo tempo em que distingue claramente as pessoas do Pai, do Filho e do 
Espírito Santo (Mt 28:19; Jo 14:16). Desde o princípio os cristãos perceberam isso, 
razão pela qual não faltam citações da divindade de Cristo e da personalidade do 
Espírito Santo nos escritos dos primeiros Pais da Igreja. No entanto, é somente com 


Tertuliano que temos um rótulo para essa crença: trindade. 


Isso ocorreu mais por necessidade do que por vontade própria, uma vez que 
um sujeito chamado Práxeas andava ensinando que o Pai, o Filho e o Espírito Santo 
eram a mesma pessoa (ensino que ficou conhecido como “sabelianismo” ou 
“unicismo”, e Tertuliano precisou criar um termo que designasse a crença ortodoxa. 


A palavra “trindade” aparece 19 vezes na obra, e a partir dela o termo pegou. Para 
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Tertuliano, a doutrina da trindade é o que diferencia o entendimento do Judaísmo 
e o do Cristianismo sobre Deus, ainda que no próprio Antigo Testamento haja 
indícios claros de que nem só o Pai era YHWH (SI 110:1; Jr 23:5-6) e da pluralidade 


na unidade divina, como argumenta Tertuliano: 


“Se o número da trindade também te ofende, como se este não ligasse à 
simples unidade, eu te perguntaria como é possível para um ser que é 
meramente e absolutamente um e singular, falar no plural, dizendo: 
«Façamos o homem em nossa própria imagem, segundo nossa aparência» 
(Gn 1:26), onde ele deveria dizer: «Deixe-me fazer o homem em minha 
própria imagem, segundo minha própria aparência», sendo um ser único e 
singular? Na seguinte passagem, contudo, «eis que o homem se tornou como 
um de nós» (Gn 3:22), ele está ou enganando ou nos divertindo ao falar no 
plural, se ele é só um e singular” 


(Contra Práxeas, 12) 


Porém, em seus últimos anos Tertuliano abandonou a corrente principal do 
Cristianismo e aderiu a um movimento cristão conhecido como “montanismo”. 
Embora ele não tenha rejeitado nenhum dogma essencial e por isso seja contado 
ainda hoje entre os autores ortodoxos, alguns sugerem que o montanismo era uma 
heresia por seguir um suposto profeta chamado Montano, o qual alegava que o 
Espírito Santo falava através dele e de suas discípulas Priscila e Maximila, que 
anunciavam o fim iminente do mundo. Para o azar deles o mundo não acabou, e o 


montanismo foi caindo em descrédito até desaparecer no século VIII. 


Tertuliano, a trindade e o montanismo 


Os montanistas também propunham um rigoroso ascetismo, exigindo a 
castidade até dentro do casamento, e negando o perdão dos pecados a quem 
cometeu um pecado grave. O próprio Tertuliano era extremamente rigoroso e 
inflexível, determinando até mesmo o tamanho do véu que as mulheres deveriam 
usar e a posição exata que ficaria na cabeça, além de mandá-las colocar o “batom 
do silêncio” na boca (as mulheres provavelmente não iriam gostar muito de 


Tertuliano). 


Alguns dizem que Tertuliano chegou a abandonar o montanismo e a abrir 
sua própria igreja, mas é mais provável que os “tertulianistas”, como se cnamavam 
os seus seguidores, fosse um outro nome para os montanistas, que tinham 
Tertuliano como um grande ícone. De qualquer forma, a associação de Tertuliano 
com o montanismo não apenas arranhou a reputação de um dos maiores 
apologistas cristãos que já existiu, mas ajudou a afastar a igreja dos dons proféticos 
que ainda estavam em operação, ainda que de um modo mais modesto que no 


montanismo. 


Tanto Irineu como outros Pais mencionam em seus escritos a operação dos 
dons espirituais em seus dias, inclusive do dom de línguas e sobretudo da profecia, 
mas após o montanismo vemos isso se tornar cada vez mais raro na Igreja 
oficialmente estabelecida. É de se pensar que o escândalo causado pelo 
montanismo e o desejo de se desvincular da heresia tenha afastado os cristãos 
ortodoxos dos dons proféticos, levando-os para mais perto daquilo que é hoje 
conhecido como “cessacionismo”, segundo o qual os dons espirituais cessaram no 


decorrer da história da Igreja e não estão mais acessíveis hoje. 
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Essa posição radical, que não encontra amparo nem na Bíblia e nem na 
história da Igreja, deve-se em parte à aversão causada ao movimento montanista, 
declarado oficialmente herético a partir do momento em que o Cristianismo se 
torna a religião oficial do império sob a custódia do imperador. De certa forma 
vemos o mesmo acontecer hoje em dia, pois muitos que se escandalizam com 
certos abusos do meio pentecostal vão para o outro extremo, negando os dons em 


absoluto, o que é ainda mais grave. 


Para a sorte de Tertuliano, ele é hoje mais lembrado como o zeloso defensor 
da fé que foi e pela influência exercida sobre outros Pais da Igreja (sobretudo os do 
norte da África, como Agostinho) do que pelo seu extremismo que o levou a um fim 


não tão honroso quanto o de outros Pais de boa memória. 


Orígenes e a interpretação alegórica 


Você não precisa ser um poeta pra conhecer alegorias, um modo de 
expressão que consiste em representar pensamentos e ideias de forma figurada. 
Em toda a história da Igreja, ninguém foi mais aficionado por isso do que Orígenes 
de Alexandria (184-253), cujo fascínio pela alegoria beirava a obsessão. O que 
poucos sabem é que essa obsessão pelo método alegórico nasceu de uma 
experiência traumática com a interpretação literal, que Orígenes viveu /iteralmente 
na pele. Quando ainda era jovem, ele castrou a si mesmo ao interpretar da forma 
mais literal possível o texto de Mateus 19:12, que diz que alguns “se fizeram 


eunucos por causa do Reino dos céus”. 
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No Oriente, um eunuco era um homem castrado encarregado de guardar as 
mulheres do harém. Orígenes não tinha um harém, mas supôs que Jesus falava 
sobre remover a genitália por motivação religiosa, e assim o fez. Dizem que ele se 
arrependeu depois (quem não), mas já era tarde demais. Quando Orígenes 
percebeu que Jesus falava figurativamente, o estrago já tinha sido feito. Por mais 
traumática que a experiência tenha sido, ela serviu para Orígenes sair de um 


extremo ao outro: do extremo literalismo para o extremo alegorismo. 


Seria impossível expor em poucas páginas tantas alegorias que Orígenes 
criou, algumas que permanecem populares até hoje. O que torna este trabalho 
particularmente difícil é o fato dele ter escrito, segundo Epifânio, nada a menos que 
6.000 obras (e alguns ainda pensam que eu escrevo muito), embora “apenas” 800 
tenham sobrevivido aos nossos dias, parcial ou integralmente. Com razão, até 
Jerônimo (347-420), um assíduo leitor e escritor eclesiástico, perguntou se alguém 


já tinha lido tudo o que foi escrito por Orígenes. 


Orígenes escreveu tanta coisa que as pessoas da época nem mesmo sabiam 
ao certo quanta coisa ele escreveu (não duvido que nem o próprio soubesse). 
Enquanto Epifânio listou 6.000 obras, Eusébio apresentou um catálogo com 2.000 
escritos de Orígenes, enquanto Jerônimo compilou uma lista abreviada dos seus 
principais tratados, relacionando 800 títulos diferentes. Na ausência de Netflix e de 
altas emoções, Orígenes passou literalmente a vida toda escrevendo 
compulsivamente, principalmente no que dizia respeito à interpretação da Bíblia, 


priorizando sempre a interpretação alegórica em torno de cada detalhe. 


Foi dele a ideia de que os dias da criação de Gênesis não eram dias literais, 


que Adão, Eva e o jardim do Éden nunca existiram, que o milênio é figurado, que as 
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profecias de Deus para Israel são para a Igreja e não para Israel, dentre outros 
ensinos populares hoje em dia. Mas nem todas as suas interpretações fizeram 
sucesso. Algumas foram consideradas heréticas e anatemizadas nos concílios dos 
séculos seguintes, como a crença na pré-existência das almas (Orígenes não cria em 
reencarnação, mas achava que as almas já existiam antes de “encarnar” em um 
corpo físico), a crença no universalismo (até o diabo seria salvo no final), a crença 
na imaterialidade do corpo da ressurreição e a hipótese de que até os planetas tem 


almas. 


O problema do método alegórico de Orígenes não era só a negação da 
literalidade dos textos, pois em muitos casos Orígenes aceitava e reconhecia o 
sentido literal de um texto. O problema é que, ao assumir que todos os textos 
possuem algum significado “oculto” e “misterioso” além do natural a ser 
desvendando por um bom intérprete, abria-se uma margem enorme para a 
imaginação. Alguém certa vez disse que a alegoria é como uma cartola sem fundo, 


de onde se podem tirar quantos e quais coelhos o mágico quiser. 


É muito difícil não lembrar dos atuais pregadores da prosperidade, que, na 
falta de textos bíblicos claros dizendo que o crente vai sempre prosperar, lançam 
mão de todos os tipos de alegorias, como explanou Zágari: "Davi vence Golias e eu 
comprarei meu carro; Moisés suplanta faraó e meu emprego é certo; Josué 
conquista Jericó, e as muralhas das dívidas vão cair”!. Basicamente qualquer coisa 
pode ser usada para ilustrar uma “verdade maior”, uma verdade “oculta” à simples 
leitura do texto, que pode ser “desvendada” por qualquer leitor que tenha um 


pouco de criatividade. 
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Uma imaginação fértil somada a uma boa capacidade de persuasão era a 
chave para encontrar na Bíblia qualquer coisa que o intérprete alegorista quisesse, 
o que talvez explique por que Orígenes tinha tanta coisa a escrever. Ele tinha até 
mesmo um “dicionário de interpretações alegóricas”, com cada palavra significando 
algo profundo e misterioso que ninguém mais era capaz de descobrir. Ele 
descobriu, por exemplo, que “cavalo” na Bíblia significa “voz”, que “fermento” 
significa “ensino”, que “nuvens” significa “santos”, e por aí vai. E como cada 


significado alegórico podia levar a uma alegoria maior, a coisa ia longe. 


Isso não significa que as alegorias não tivessem um propósito. Como filósofo 
e amante do platonismo, Orígenes trabalhou pelo sincretismo do Cristianismo com 
a filosofia grega mais do que qualquer um em sua época. Ele usava como exemplo 
o ouro que os israelitas trouxeram do Egito para ilustrar o quanto a filosofia pagã 
pode ser útil como o ouro para entender a fé cristã, extraindo da filosofia o que 
pudesse ser “encaixado” com o Cristianismo. E com o método alegórico, era difícil 


que alguma coisa não se encaixasse. 


Em defesa de Orígenes, podemos dizer que ele tratava muitas das suas 
alegorias como especulação e não como dogma, embora mais tarde os seus 
discípulos tenham assumido seus ensinos como verdades absolutas, e às vezes até 
extrapolavam os limites de suas alegorias. Ademais, nem os autores do Novo 
Testamento citavam sempre no sentido literal os textos do Antigo Testamento dos 


quais extrafam suas ideias. 


Um exemplo dos mais emblemáticos é o texto de 1Co 9:9, onde Paulo cita 
Dt 25:4 («não amordace o boi enquanto ele estiver debulhando o cereal») e o 


interpreta “à la Orígenes”, dizendo: "Por acaso é com bois que Deus está 
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preocupado? Não é certamente por nossa causa que ele o diz? Sim, isso foi escrito 
em nosso favor” (1Co 9:9-10). Para Paulo, o sentido do texto era que o ministro que 
trabalha exclusivamente no ministério tem o direito de ser sustentado pela igreja, 


embora ele mesmo abrisse mão desse direito (v. 12). 


O problema mesmo não é o uso da alegoria, mas saber quando e como usá- 
la, para não se tornar um abuso que extrapola os limites do aceitável. Para evitar 
esses abusos, a escola de Antioquia (de Inácio e Teófilo) aderiu ao método 
gramático-literal, o mais utilizado até hoje, que não rechaça a existência de 
alegorias, mas prioriza o sentido literal sempre que possível (o que não se aplica 
obviamente a parábolas, poesias e simbologias apocalípticas óbvias, como uma 


besta de sete cabeças e dez chifres). 


Com seus achados e descobertas, poucos Pais provocaram tanta admiração 
e ao mesmo tempo tanta hostilidade quanto Orígenes. Para alguns ele era um 
gênio, um herói, o maior exegeta que já existiu. Para outros, era não apenas um 
herege, mas a fonte de todas as heresias. Na História Eclesiástica de Eusébio, o mais 
amplo compêndio de história da Igreja produzido até o século IV, nenhum 
personagem é tão destacado quanto Orígenes, a respeito de quem Eusébio dedica 
praticamente um livro inteiro, enquanto outros vultos da Igreja antiga (como Inácio, 


Justino e Irineu) recebem apenas alguns capítulos, quando muito. 


E isso não só porque Eusébio era um grande admirador de Orígenes. 
Quando Jerônimo escreveu De Viris llustribus, uma obra bem mais curta mas com 
Oo mesmo propósito, é novamente Orígenes quem recebe mais atenção entre os 135 
homens ilustres citados, entre eles apóstolos como Paulo e João. E diferente de 


Eusébio, Jerônimo estava longe de integrar o fã-clube de Orígenes. Bem pelo 
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contrário: quando Rufino publicou uma versão traduzida da obra De Principiis de 
Orígenes onde cortava as partes que pareciam heréticas, Jerônimo ficou revoltado 
e fez questão de produzir sua própria edição da obra, onde prometeu traduzir todas 
as palavras exatamente como estavam no original para expor as heresias de 
Orígenes ao mundo todo. Infelizmente, a versão de Jerônimo não sobreviveu, e hoje 


só temos a versão manipulada por Rufino. 


Orígenes continua um personagem controverso até hoje, bastando dizer 
que o site oficial das testemunhas de Jeová culpa Orígenes pela crença na geração 
eterna de Cristo”, enquanto um site fundamentalista o culpa exatamente pela razão 
contrária — por ter supostamente defendido que Jesus era um ser criado”! Ou seja, 
Orígenes é culpado até quando ele é inocente. Enquanto o site jeovista atribui a 
Orígenes o desenvolvimento da doutrina da trindade, o outro site o aponta como 
um precursor do arianismo. De um jeito ou de outro, Orígenes é a raiz de todos os 


males, e por isso o bode expiatório perfeito. 


Estudiosos discutem até hoje se Orígenes pode ser citado como um autor 
ortodoxo ou como um herege, ou como nem uma coisa nem outra. Nos sites de 
apologética católica muitos são rápidos em usar os escritos de Orígenes em apoio 
as doutrinas católicas, mas quando mostramos doutrinas católicas às quais 
Orígenes se opunha, repentinamente ele vira um herege e não serve mais como 
fonte (algo parecido com o que ocorre com o próprio Tertuliano). O poço de 
contradições envolvendo Orígenes pode ser resumido nas palavras do historiador 


luterano Mosheim, que o descreve como 
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“uma combinação de contrários: sábio e imprudente; perspicaz e estúpido; 
criterioso e precipitado; inimigo da superstição, e seu protetor; defensor 
vigoroso do Cristianismo, e seu corruptor; enérgico e irresoluto; a quem a 


Bíblia deve muito, e de quem sofreu muito” 


Sábio ou imprudente, o fato é que Orígenes foi importante no 
desenvolvimento do cânon do Novo Testamento — ele é o primeiro autor que lista 
o cânon exatamente da forma que conhecemos hoje — e na defesa do Cristianismo 
diante dos ataques pagãos. Sua obra mais conhecida, "Contra Celso”, é uma 
refutação cabal ao principal crítico do Cristianismo na época, o que fez de Orígenes 
algo análogo ao que William Lane Craig é nos dias de hoje (mas sem humilhar os 
seus adversários tanto assim). Celso achava as doutrinas cristãs irracionais, acusava 
Jesus de realizar milagres através de magia negra, se revoltava com o fato dos 
cristãos não cultuarem imagens e ridicularizava o intelecto dos convertidos ao 


Cristianismo, dizendo: 


“Escutai os seus doutores: «Os sábios, dizem, repudiam os nossos 
ensinamentos, desvairados e impedidos como estão pela sua própria 
sabedoria». Que homem de juízo pode deixar-se tomar por doutrina tão 
ridícula? Basta olhar a multidão que a abraça para a desprezar. Os mestres 
deles não procuram e não arranjam discípulos senão homens sem 


inteligência e de espírito obtuso” 


Talvez você consiga notar alguma semelhança com os nossos dias, onde a fé 
evangélica cresce sobretudo nas periferias, entre a classes populares, levando 


muitos a ecoar a mesma zombaria de Celso numa época em que o Cristianismo 
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ganhava espaço entre as camadas mais simples e tinha pouca adesão dos 
“intelectuais”. Também chama a atenção o fato de Celso se motivar a escrever 
contra o Cristianismo porque este estava afastando as pessoas da religião 
tradicional, alegando que seu crescimento levaria a um colapso dos valores. Ser 
“conservador” e “tradicionalista”, naquela época, era exatamente o mesmo que ser 


pagão. 
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Ao raiar do século IIl, no mesmo lugar onde Tertuliano fez sua carreira, nascia 
Cipriano de Cartago (200-258), tido por muitos como o mais eminente escritor 
latino até a época de Agostinho e Jerônimo. É importante não confundi-lo com um 
outro “São Cipriano”, um grande feiticeiro convertido ao Cristianismo por sua 
esposa cristã, que antes da conversão escreveu um famoso livro de bruxaria (este é 
geralmente chamado de Cipriano de Antioquia, embora por sua culpa o de Cartago 
tenha pego a fama de bruxo). Até hoje se você digitar apenas “Cipriano” num 


buscador como o Google aparece o bruxo, não o bispo de Cartago. 


Cipriano é muito citado na apologética católica como um suposto defensor 
do papado (ou seja, a crença de que o bispo romano era o chefe de toda a 


Cristandade, embora tal coisa seja desmentida pelos historiadores católicos mais 
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sérios"). Seu livro mais citado para este fim é o “Da Unidade da Igreja”, que sofreu 
interpolações e adulterações nas mãos de copistas latinos (mais especificamente de 
um monge católico do início do século XVIII que não apenas confessou que 


corrompeu o trabalho como se gloriou por inserir palavras na boca de Cipriano”). 


Não somente o “Da Unidade da Igreja” foi corrompido, mas outras muitas 
citações correntes de seus outros livros sofreram manipulações propositais para 
fazer parecer que Cipriano era um grande defensor do papado. Um exemplo é uma 
citação atribuída à Epístola 48 de Cipriano, que diz que «Roma é a matriz e o trono 
da Igreja Católica». Não apenas a citação não consta na Epístola 48 de Cipriano, 
como o mais próximo disso é um trecho da Epístola 44 onde não consta nem 


“Roma” e nem “trono”. 


Mas o que está por trás desse interesse tão grande em corromper os escritos 
de Cipriano? A razão é simples: seu embate com o “papa” da época, Estêvão | (254- 
257). Naquela época, o termo “papa” ainda não era usado para os bispos de Roma. 
É curioso notar que em todos os dez volumes da História Eclesiástica de Eusébio, a 
palavra “papa” aparece uma única vez e em referência a Heraclas, bispo de 
Alexandria (Livro VII, 7:4). Nessa época os presbíteros de Roma costumavam chamar 
o próprio Cipriano de “papa”, título que os bispos de Roma tardariam em receber, 


e que não designava ainda supremacia alguma. 


O embate girou em torno do rebatismo dos hereges, mas com o tempo 
ganhou proporções maiores. Estêvão, bispo de Roma, defendia que aqueles que 
foram batizados enquanto hereges, ao passarem à fé ortodoxa, não precisavam 
passar por um novo batismo. Cipriano, por outro lado, entendia que o batismo de 


um herege não tinha eficácia, e por essa razão precisavam ser batizados 
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“novamente” quando abandonavam os seus erros (embora ele não entendesse 


como “dois” batismos, já que o primeiro havia sido apenas um banho). 


Entre os Pais da Igreja era comum haver divergências, e mesmo discussões 
ásperas envolvendo doutrina (Jerônimo e Agostinho, dois vultos do final do século 
IV, discutiram muitos assuntos controversos, às vezes num tom não tão ameno), 
mas geralmente terminava pacificamente, mesmo que ambas as partes não 
chegassem a um consenso. O imbróglio entre Cipriano e Estêvão poderia terminar 
da mesma forma, se não fosse por este tentar impor sua opinião na região onde 


Cipriano era bispo, e foi aí que o bicho pegou. 


Devemos lembrar que nessa época praticamente todas as igrejas locais já 
eram governadas por um bispo (leia o capítulo 11 sobre o episcopado monárquico, 
caso você tenha pulado até aqui), mas cada bispo tinha autonomia dentro de sua 
própria jurisdição. Assim como Estêvão mandava em Roma, Cipriano mandava em 
Cartago e Heraclas em Alexandria, cada um na sua própria região, sem ter direito 
de governar os demais. Nessa época ainda não havia um “bispo dos bispos”, isto é, 
um bispo que reinasse supremo sobre todos os outros bispos da Cristandade, com 
uma jurisdição de caráter universal — como mais tarde pretenderam os bispos 


romanos. 


Mesmo assim, Estêvão queria forçar goela abaixo sua posição quanto ao 
rebatismo para além da sua jurisdição, inclusive para Cartago. E como Cipriano não 
era de levar desaforo pra casa, reagiu energicamente a isso que ele considerava um 
abuso. Em sua Epístola 74 ele chama Estêvão de «amigo de hereges e inimigo dos 
cristãos», e como se fosse pouco, convocou um concílio com os bispos do norte da 


África (em 258 d.C), que sob a sua presidência decretou: 
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“Pois nenhum de nós coloca-se como um bispo de bispos, nem por terror 
tirânico alguém força seu colega à obediência obrigatória; visto que cada 
bispo, de acordo com a permissão de sua liberdade e poder, tem seu próprio 
direito de julgamento, e não pode ser julgado por outro mais do que ele 
mesmo pode julgar um outro. Mas esperemos todos o julgamento de nosso 


Senhor Jesus Cristo, que é o único que tem o poder de nos designar no 


governo de Sua Igreja, e de nos julgar em nossa conduta nela"? 


O debate havia extrapolado a questão do rebatismo, e assumido uma 
dimensão maior: a quem o bispo de Roma tinha o direito de governar? Cipriano é 
claro em defender a posição de que cada bispo tem liberdade e poder igual aos 
demais, e nenhum poderia ser julgado por outro mais do que ele mesmo pode 
julgar um outro. Em outras palavras, Estêvão não tinha nenhum direito de julgar 
Cipriano, exigindo qualquer coisa que extrapolasse os limites de sua jurisdição. O 


único «bispo de bispos» é Jesus Cristo, que governa a Sua Igreja espiritualmente. 


Em sua Epístola 33, logo após citar Mateus 16:18, Cipriano afirma que «a 
Igreja é fundada sobre os bispos, e cada ato da Igreja é controlado por estes 
mesmos governantes». Ele diz “os bispos” e “os governantes”, no plural, porque 
para Cipriano todos os bispos estavam representados em Pedro, não só o bispo 
romano. A ideia de um bispo governando todos os demais era encarada como uma 


tirania intolerável e descabida. 


Dois séculos mais tarde, um novo concílio se reuniria em Cartago (419) e 


reafirmaria a igualdade entre os bispos e a autonomia da igreja de Cartago, 
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ressaltando que qualquer questão deveria ser terminada com os bispos vizinhos e 


rejeitando qualquer autoridade além dos concílios africanos (incluindo Roma): 


“Igualmente decidimos que os presbíteros, diáconos e outros clérigos 
inferiores, nas causas que surgirem, se não quiserem se conformar com a 
sentença dos bispos locais, recorram aos bispos vizinhos, e com eles 
terminem qualquer questão... e se ainda não se julgarem satisfeitos e 
quiserem apelar, não apelem senão para os concílios africanos, ou para os 
primazes das próprias províncias; e se alguém apelar para a Sé transmarina 
(de Roma) não seja mais recebido na comunhão” 


(Cânon 125) 


As igrejas africanas jamais aceitaram uma jurisdição externa à deles, a não 
ser a de um concílio ecumênico (quando toda a Igreja universal se reunia para tratar 
uma questão), mas em hipótese alguma a de um bispo em particular. Nessa época, 
Roma era apenas mais uma entre tantas dioceses cristãs com autonomia local - uma 
comunidade particularmente prestigiada, por ser a capital do império, mas igual em 
poder em relação às demais. A isso eles chamavam de "primado de honra”, sendo 
o papa um “primeiro entre iguais” (primus inter pares), título hoje ainda ostentado 
pelo patriarca de Constantinopla na Igreja Ortodoxa, onde os bispos são iguais em 


poder. 


Como a capital imperial, Roma era a “primeira” em prestígio, mas igual em 
termos de poder e chefia. Esse prestígio especial era compartilhado pelas outras 
cidades mais importantes do império, por isso Antioquia e Alexandria recebem um 


destaque especial no cânon 6 de Niceia, juntamente com Roma. Isso não significava 
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que uma estava acima das outras, e muito menos que pudesse mandar nas demais. 
Se Cipriano se incomodou a tal ponto com a intromissão de um bispo romano numa 
discussão teológica específica, ele se reviraria do túmulo se soubesse que o atual 
catecismo católico afirmaria que o papa «possui na Igreja poder pleno, supremo e 


universal, e pode exercer sempre livremente este seu poder» (8882). 


O simples fato dele ter se oposto às pretensões de Estêvão já mostra que ele 
desconhecia por completo a suposta infalibilidade papal (dogma criado em 1870, 
ou seja, mais de um milênio e meio após Cipriano) e que considerava o bispo de 
Roma um bispo falível como todos os demais, a quem podia se opor, contrariar e 
repreender, e que em hipótese alguma tinha o direito de exigir submissão das 
outras igrejas. Roma falou, mas causa nenhuma acabou. Só acabaria no século 
seguinte, quando o cânon XIX do Concílio de Niceia (325) ordenaria o rebatismo 
dos paulianistas, um grupo sectário que seguia o herege Paulo de Samosata — o que 


certamente deixaria Cipriano com um sorriso no rosto. 


Santo Antão, o monaquismo e o ascetismo 


Embora provavelmente você não conheça um pessoalmente, com certeza já 
deve ter ouvido falar em monges. Monges são mais antigos que o próprio 
Cristianismo e estão presentes em diversas religiões, sobretudo as orientais. Os 
monges budistas são os mais famosos, conhecidos por seu poder de meditação. 
Um monge é por definição uma pessoa voltada a uma vida monástica de clausura, 
afastada do convívio social. No meio cristão, O primeiro a levar esse tipo de vida foi 
um homem chamado Antão (251-356), que conhecemos por meio da obra 4 Vida 


de Antão, de Atanásio (296-373). 


Nascido em uma família rica e herdeiro de toda a riqueza ao ficar órfão aos 
20 anos, Antão tomou para si as palavras de Jesus ao jovem rico, cujo coração estava 


apegado às riquezas: "Vá, venda os seus bens e dê o dinheiro aos pobres, e você 
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terá um tesouro no céu” (Mt 19:21). Após vender tudo o que tinha e dar aos pobres, 
Antão viu que era pouco. Era preciso se afastar daquela sociedade degenerada, 
repleta de homens e mulheres pecadores. Então Antão foi viver em uma caverna, 
onde — de acordo com o relato de Atanásio — lutou com demônios por dez anos. 
Lutou mesmo: os demônios assumiam a forma de animais estranhos que o 


atacavam diariamente a ponto de quase matá-lo. 


Até mesmo centauros (criatura metade humana e metade cavalo) e sátiros 
(metade humano e metade bode) lutavam com Antão, que resistia bravamente. 
Após tanto tempo lutando com criaturas mágicas e animais fantásticos de dar inveja 
ao universo de J. K. Rowling, Antão se mudou para um forte abandonado, onde 
viveu vinte anos sem ver rosto humano (e você reclamando da quarentena!). Como 
ele sobrevivia? Simples: as pessoas que ouviam suas impressionantes histórias de 
autonegação e de batalhas contra o demônio jogavam comida por cima do muro. 
Mas é lógico que Antão não comia qualquer coisa que lhe fosse jogada: só comia 
uma única refeição por dia, composta de pão e água. Mais do que isso seria ceder 


aos desejos da carne. 


Quando completou 100 anos, Antão saiu do isolamento para defender a fé 
contra a heresia ariana, que, coincidência ou não, era aquela que Atanásio, seu 
biógrafo, mais combateu. Antão havia se tornado um vulto na época, um santo vivo, 
um verdadeiro modelo de piedade e abnegação. Tanto que embora não tivesse 
qualquer intenção de criar uma ordem religiosa ou fundar qualquer coisa que fosse, 
seu exemplo inspirou outros cristãos a viver uma vida isolada do convívio com seres 
humanos, com todas as privações possíveis. Antes mesmo de sua morte, se 


multiplicavam os casos de ascetas cristãos, dando origem às ordens monásticas. 


2 am Ls 


Santo Antão, o monaquismo e o ascetismo 


Um dos primeiros mosteiros foi fundado pelo monge egípcio Pacômio, em 
323 d.C, num vilarejo deserto próximo ao Nilo. Ali, tudo se fazia em silêncio: lavar 
roupa, preparar o pão, fabricar cestas e qualquer tarefa diária tinha que ser feita sem 
conversa (o que agradaria muito curitibanos como eu!). Pacômio achava que as 
mulheres falavam demais e por isso perturbariam a paz do mosteiro, então apenas 


homens eram admitidos (Tertuliano estaria orgulhoso!). 


Alguns monges se tornaram tão populares quanto Antão, como é o caso de 
Simeão Estilita, que resolveu construir uma coluna e viver sobre ela. A coluna 
original não tinha mais de dois metros de altura, o que permitia que fosse 
importunado por esses seres chamados humanos. Então ele foi aumentando a 
coluna cada vez mais, até terminar com 15 metros. O estilita passava 24h por dia ali, 


7 dias por semana, 365 dias ao ano, durante 36 anos até sua morte. 


Não saía nem para comer, nem para fazer necessidades básicas. Esteve 
permanentemente exposto ao calor do deserto e ao frio noturno, às chuvas e 
tempestades. Mantinha a posição ereta em toda a Quaresma, por mais difícil e 
dolorido que fosse. Nenhum teste de resistência do Guinness Book jamais se 
comparou à vida de Simeão Estilita. Aos olhos do povo, ele não podia ser outra coisa 


a não ser um santo. 


Aquilo que hoje em dia seria considerado um surto de fanatismo ou um 
fetiche bizarro, as pessoas da época encaravam com admiração e louvor. Quanto 
mais asceta a pessoa fosse no sentido mais completo do termo, quanto maior 
fossem as suas privações, quanto mais punisse o próprio corpo de todas as formas 
possíveis e mais afastada estivesse do convívio humano, mais santa ela era. O 


conceito de santidade deixou de ser o conceito bíblico de alguém temente a Deus 
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que se afasta do pecado, e passou a significar atos externos de penitência 


autoimposta e fuga do mundo. 


Nessa época, a teologia que via o corpo como um mal já havia ganhado 
terreno na Igreja, e decorrente disso se multiplicavam os flagelos corporais no 
objetivo de se tornar mais santo. Qualquer coisa que fosse boa ou prazerosa para O 
corpo era automaticamente identificada como inimiga da alma e do espírito, e, 
portanto, tinha que ser reprimida das formas mais severas que a mente humana 
fosse capaz de conceber. Até as moças eram instadas a viver uma vida de jejum 
intermitente, e as solteiras «de rosto pálido e aparência frágil» eram as mais 
louvadas por Jerônimo, pois a anorexia indicava a mortificação dos desejos da 


carne. 


Mesmo o trabalho manual era visto com profundo desprezo, já que era 
praticado com o suor do corpo, não com o espírito. Por isso a maioria dos monges 
vivia de mendicância, tornando-se um peso para as outras pessoas (que em geral já 
eram bastante pobres). Note o contraste em relação a Paulo, que trabalhava 
arduamente como fabricante de tendas (At 18:3) para não se tornar um peso aos 
demais. “Fiz tudo para não ser um peso a vocês, e continuarei a agir assim” (2Co 
11:9), diz ele, que em outra ocasião declara que “se alguém não quiser trabalhar, 


também não coma” (2Ts 3:10). 


Estes foram os efeitos mais danosos da teologia dualista que separa alma e 
corpo, que do gnosticismo e do paganismo grego migrou paulatinamente ao seio 
da Igreja cristã. As pessoas não paravam para se perguntar se Antão não sofria de 
alucinações vivendo sozinho numa caverna, ou se todos esses flagelos corporais 


eram realmente necessários para se alcançar a santidade. Num tempo em que o 
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corpo se tornou o maior inimigo, dominá-lo e castigá-lo virou sinônimo de 
heroísmo, e quanto maiores fossem os obstáculos — demônios, centauros e a 
simples vontade de se sentar —- maior era o grau de santidade que lhes era 


imputado. 


De acordo com este novo modelo de santidade, nenhum personagem 
bíblico poderia ser considerado realmente santo — ou pelo menos não no nível de 
um Antão ou Simeão. Todos os profetas do Antigo Testamento pregavam em meio 
ao povo, na tentativa de conduzi-los ao arrependimento. Na única vez que um 
profeta, Elias, decide se isolar, foi por causa da perseguição de Jezabel (que havia 
matado os profetas) e tomado por uma profunda angústia e depressão a ponto de 


pedir para que Deus tirasse sua vida (1Rs 19:4), não pelo desejo de se tornar “santo”. 


No Novo Testamento, tanto Jesus como os apóstolos viveram sempre em 
meio ao povo, pregando e convertendo almas, curando e transformando vidas. 
Paulo se expôs a inúmeras perseguições por pregar aos judeus e aos gentios, 
fundando numerosas igrejas em todas as partes, no objetivo de evangelizar o maior 
número de pessoas. O próprio Cristo passou todos os seus anos de ministério em 
meio ao povo, pregando para as multidões, sarando os enfermos e trazendo as 
boas novas do evangelho. Como comenta Blainey, «comer em silêncio e afastar as 


mulheres com certeza eram ideias que não o atraíam»?, 


Ele não passou mais de 40 dias isolado no deserto — bem menos que as 
longas décadas dos monges eremitas -, o que indica que o curto período de 
isolamento não tinha como objetivo o isolamento em si, mas o preparo para o 


ministério público (e sem precisar encarar nenhum animal mágico, até onde se 


Zn ls. 


Santo Antão, o monaquismo e o ascetismo |: 


sabe). Tudo poderia ter sido diferente se Antão tivesse lido um outro versículo de 


Mateus, em complemento ao do jovem rico: 


“Vocês são a luz do mundo. Não se pode esconder uma cidade construída 
sobre um monte. E, também, ninguém acende uma candeia e a coloca 
debaixo de uma vasilha. Pelo contrário, coloca-a no lugar apropriado, e 
assim ilumina a todos os que estão na casa. Assim brilhe a luz de vocês 

diante dos homens, para que vejam as suas boas obras e glorifiquem ao Pai 
de vocês, que está nos céus” 


(Mateus 5:14-16) 


Assim como ninguém esconde uma lâmpada num lugar isolado, mas a 
coloca num lugar visível a todos, também os cristãos não devem se isolar do mundo, 
para que sua luz brilhe diante de todos e todos glorifiquem a Deus. “Não rogo que 
os tires do mundo, mas que os protejas do maligno” (Jo 17:15), foi a oração de Jesus. 
Por mais corrupto e degenerado que o mundo seja, não é do propósito de Deus 
que os cristãos “saiam” do mundo, mas que sejam protegidos do maligno em meio 
ao mundo. Note que quando Jesus disse isso não havia ainda nenhum foguete e 
nem o Elon Musk querendo levar as pessoas para outros planetas: ele estava 


falando da atitude de se isolar do mundo, como é típica dos monges. 


Antão também poderia ter lido o texto em que Jesus diz que “a seara é 
grande, mas os trabalhadores são poucos. Peçam, pois, ao Senhor da seara que 
envie trabalhadores para a sua seara” (Mt 9:37-38). Se o mundo precisa de mais 
obreiros na obra do Senhor, o que o evangelho ganha com homens e mulheres 


devotos que se isolam de tudo e de todos, encerrando-se em seus mosteiros? Não 
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seriam eles muito mais úteis pregando em ambientes públicos, debatendo nas 


sinagogas e assembleias, sendo uma voz atuante na sociedade? 


Não seria o ato de se afastar do mundo para garantir sua salvação pessoal 
um exemplo extremo de individualismo e, em última análise, de egoísmo, quando 
Deus nos chamou para pregar o evangelho a toda criatura e salvar os perdidos? O 
que o Reino de Deus tem a ganhar quando o exemplo máximo de piedade é o 
afastamento do mundo, do contato com o próximo, vivendo uma vida de extrema 
privação autoimposta? A única coisa que isso pode provocar é a mentalidade 
egocêntrica de que só o que importa é conservar sua própria salvação, e o resto que 


se dane (literalmente). 


Cristo poderia ter feito o mesmo, como Deus e dono de tudo, mas preferiu 
vir ao mundo e viver em meio a pecadores, pregar a pecadores, comer com 
pecadores e morrer por pecadores, como eu e você. Porque, como ele mesmo disse, 
“não são os que têm saúde que precisam de médico, mas sim os doentes. Eu não 


vim para chamar justos, mas pecadores ao arrependimento” (Mc 2:17). 


Cristo é nosso exemplo supremo: alguém totalmente santo, justo e 
incontaminado, que mesmo assim viveu como um de nós, não como um monge no 
deserto, não se escondendo nas cavernas, não em cima de um pilar. Não temos por 
que duvidar da sinceridade da fé dos primeiros monges, mas ela caracteriza um 
tempo em que o conceito de santidade havia mudado de tal modo que o próprio 
Senhor Jesus seria novamente encarado como um “comilão e beberrão, amigo de 


publicanos e pecadores” (Mt 11:19). 
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Nós já vimos que, desde Nero, o Cristianismo sofria perseguições do império 
romano. Mas essa perseguição não ocorria de igual maneira e na mesma 
intensidade em todos os períodos. Sempre que uma perseguição relaxava, surgia 
um novo imperador que por qualquer razão que seja decidia intensificar a 
repressão. Mas ninguém levou isso tão a sério quanto Diocleciano, que reinou de 
284-305 d.C, pouco antes de Constantino e de seu édito de tolerância. Diocleciano 
queria unir o império em torno de uma religião única — o mesmo pretexto usado 


tempos mais tarde para justificar a criação da Inquisição e as expulsões dos judeus. 


Sob o pretexto da unidade e da “ordem pública”, milhares de cristãos que se 
recusavam a adorar os deuses romanos e a prestar culto ao imperador sofreram 
tortura, foram presos por traição, perderam suas propriedades e, em muitos casos, 


a própria vida. Quatro éditos foram publicados entre 303 e 304 d.C. Eles exigiam os 
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sacrifícios aos deuses romanos e o reconhecimento da divindade do imperador, e 
as penalidades envolviam a proibição dos cultos, a destruição de igrejas, o confisco 
dos bens, a entrega de manuscritos da Bíblia para serem queimados, a exoneração 
dos que ocupassem cargos públicos (incluindo soldados e senadores), a detenção 


de líderes religiosos e, em último caso, a morte. 


Édito após édito, a perseguição se tornava mais severa, e o cerco se fechava 
sobre a minoria cristã do império. No entanto, ela não foi igualmente dura em todas 
as províncias. Alguns tetrarcas mais clementes foram menos rígidos na aplicação do 
édito, enquanto outros foram mais zelosos. De um modo geral, os cristãos que mais 
sofreram foram os do Oriente, nas mãos de Diocleciano e Galério. Enquanto no 
Ocidente apenas o primeiro édito foi publicado, no Oriente milhares foram 
queimados vivos em poucos anos (estimativas falam em três mil, mas não é possível 


conhecer o número exato). 


Nessa época o império romano havia se expandido tanto que precisaram 
dividir o poder entre quatro imperadores, daí a tetrarquia formada por Diocleciano 
e Galério no Oriente, e Maximiano e Constancio (o pai de Constantino) no Ocidente. 
Galério tinha um gosto especial em perseguir os cristãos, prosseguindo nessa 
atividade mesmo depois que os demais tetrarcas haviam cessado. Há quem diga 
que ele atribuía a perda de uma batalha a um soldado cristão que fez o sinal da cruz 
(embora o sinal na época não tivesse a conotação supersticiosa que ganhou mais 
tarde, mas era uma forma discreta dos cristãos se identificarem entre si em épocas 


de perseguição). 


O primeiro mártir foi um homem chamado Eurius, que, de forma um tanto 


ousada, arrancou e rasgou o édito publicado na Nicomédia. Mas nem todos eram 
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executados. A maioria dos sacerdotes cristãos foram presos, o que era 
particularmente cruel considerando as condições prisionais da época. Se nosso 
sistema penitenciário já sofre de superlotação, imagine o de 1700 anos atrás, tendo 


que suportar tão grande número de religiosos presos de uma hora pra outra. 


Para tentar resolver o problema da superlotação, Diocleciano permitiu que 
qualquer cristão que aceitasse sacrificar aos deuses romanos poderia ser solto. 
Como a maioria se recusava, muitos foram torturados até aceitar a oferta. O quarto 
édito foi o mais violento. Em muitas províncias, os cristãos foram convocados a se 
reunir em um lugar público e oferecer um sacrifício coletivo aos deuses. Quem se 
recusasse seria executado, sem dó nem piedade. Eusébio (263-339), que viveu e 


presenciou tudo isso de perto, descreveu assim os suplícios: 


“Numerosos dirigentes das igrejas, lutando animosamente em meio a 
terríveis tormentos, ofereceram quadros de grandes combates, mas foram 
milhares os outros que de antemão embotaram suas almas com a covardia, 
e assim facilmente se debilitaram desde a primeira acometida. Dos restantes, 
cada um foi alternando diferentes espécies de tormentos: um tendo seu corpo 
lacerado por açoites; outro castigado com as torturas insuportáveis do potro e 
dos garfos, nas quais alguns já perderam suas vidas” 


(História Eclesiástica, Livro VIII, 3:1) 


Enquanto alguns negavam a fé para escapar dos tormentos, outros se mantinham 


fiéis em meio às agressões e torturas: 
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“Um gritava, e a altas vozes atestava sua negativa em sacrificar, e outro 
vociferava que era cristão e se gloriava de confessar o nome salvador; outro 
sustentava firme que ele nem havia sacrificado nem sacrificaria jamais. 
Mesmo assim, também estes foram lançados fora à força sob repetidos 
golpes na boca por parte do nutrido grupo de soldados que para este fim 
estava ali formado, e com bofetadas no rosto e nas faces foram reduzidos ao 


silêncio” (História Eclesiástica, Livro VIII, 3:3-4) 


Quando a perseguição cessou, as igrejas estavam dizimadas, as hierarquias 
eliminadas, a influência na vida pública extinta, e a apostasia era grande. Tudo 
parecia indicar que o Cristianismo voltaria a ser uma religião insignificante, tão 
modesta quanto em seus primórdios. Mas o improvável aconteceu. Estranhamente, 
os cristãos não apenas continuavam existindo, mas quanto mais eram perseguidos, 


mais fortes ficavam. 


Não apenas os cristãos sobreviviam, mas também as Escrituras. Conta-se 
que de tanto queimar Bíblias, Diocleciano certa vez celebrou não haver restado uma 
única em todo o império. O que ele não sabia é que os cristãos copiavam as 
Escrituras diligentemente, e ao mesmo tempo em que uma Bíblia era queimada, 
outras tantas surgiam em seu lugar. Hoje nós possuímos mais de cinco mil cópias 
gregas antigas bem preservadas do Novo Testamento, parte delas dessa época, 
embora existissem muitas outras que acabaram não resistindo ao desgaste do 


tempo. 


Em 305 d.C, Diocleciano abdica ao trono. Embora Galério continuasse a 
perseguição, logo percebe que é impossível eliminar o Cristianismo, o que nos faz 


lembrar as palavras de Gamaliel em At 5:38-39. Em 311 d.C, ele publica um édito de 
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tolerância que não apenas cessa a perseguição, mas torna o Deus dos cristãos uma 
das divindades patronas do império. E de uma forma um tanto quanto irônica, pede 
dos cristãos orações pelo bem do império, talvez convencido de que as orações 


daqueles a quem ele tanto perseguiu em vão tinha lá a sua eficácia. 


Mas a mesa viraria definitivamente de lado quando um novo imperador não 
apenas toleraria os cristãos, mas se tornaria um deles. Seu nome era Constantino, e 


sua conversão mudaria para sempre a história do Cristianismo. 


A conversão de Constantino 


Era outubro de 312 d.C. O jovem Constantino, filho do imperador 
Constâncio, tinha pela frente uma batalha decisiva pelo trono de Roma. Nessa 
época, com o império dividido entre as tetrarquias, eram vários os postulantes ao 
trono, o que provocou dias difíceis de guerra civil. O adversário de Constantino era 
Magêncio, filho de Maximiano. Nessa época, os cristãos já haviam sido expulsos do 
exército, e embora a perseguição de Diocleciano e Galério tivesse chegado ao fim, 
ainda vivia tempos difíceis. Mas Constantino não tinha nada a ver com isso: o que 
ele precisava era da vitória na batalha decisiva. Tudo mudou quando ele olhou para 
o céu no seu acampamento e viu uma cruz brilhante, na qual se podia ler: “Com este 


sinal vencerás”. 
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Mais tarde ele teve um sonho onde teria visto Jesus segurando a mesma 
cruz, o qual lhe teria instruído a colocar esse sinal nos escudos de seus soldados, o 
que ele fez prontamente. A visão e o sonho do então general Constantino 
mudariam a história do Cristianismo de um modo que ninguém seria capaz de 
imaginar ou prever. Sim, Constantino venceu a batalha. Sim, Constantino tornou-se 
imperador de Roma. E sim, o Cristianismo passou a ser patrocinado pelo império, 
apesar do próprio Constantino só ter se batizado no fim da vida (uma prática 
todavia comum entre aqueles que acreditavam na “regeneração batismal”, doutrina 
que postula que o batismo literalmente limpa os pecados, o que fez com que muitos 


cristãos adiassem o batismo o quanto possível). 


Logo no ano seguinte, Constantino promulgou o Édito de Milão, o qual 
assegurava oficialmente a tolerância aos cristãos. Isso já seria extraordinário para 
um grupo acostumado às perseguições, mas a coisa não parou por aí. Constantino 
passou a conceder ao Cristianismo muitos dos privilégios que o paganismo romano 
desfrutava, como que incentivando a cristianização do império. Não apenas as 
igrejas e propriedades cristãs confiscadas na perseguição de Diocleciano voltavam 
aos seus donos originais, mas os sacerdotes cristãos passavam a ser sustentados 


pelo Estado, assim como eram os sacerdotes pagãos. 


Além disso, Constantino aliviou os impostos sobre igrejas e propriedades 
cristãs, adotou a cruz como símbolo oficial nos escudos dos soldados, convocou 
concílios para resolver disputas teológicas, criou tribunais eclesiásticos cristãos, 
reconheceu o domingo como o dia de descanso e implantou igrejas nos melhores 
terrenos da nova capital do império, Constantinopla, a nova e luxuosa cidade 


construída em sua homenagem. A «nova Roma», como a cidade passou a ser 
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chamada, seguiria sendo uma das mais ricas do mundo por toda a Idade Média, e 
seu patriarca foi elevado ao mesmo status do bispo de Roma, da antiga capital. De 
forma rápida e impressionante, o Cristianismo passava de religião perseguida para 


privilegiada. 


No entanto, muitos se perguntam se essa conversão foi realmente sincera. 
Para começar, Constantino pouco se diferenciava na forma de governar em relação 
aos seus predecessores. Sobre ele pairam as acusações de ter ordenado o 
assassinato de seu cunhado Licínio, de seu filho primogênito e de uma de suas 
esposas, alegadamente pelos crimes de traição e conspiração, mas na verdade 
como um meio de se consolidar no poder (o que não impediu a Igreja Ortodoxa de 
canonizá-lo). O próprio Constantino só se tornou imperador através de um golpe, 
uma vez que a sucessão legal recafa em seu oponente Magêncio (o mesmo da 


batalha da cruz), de acordo com o direito de sucessão deixado por Galério. 


Constantino é frequentemente descrito como um imperador de pavio curto 
e temperamento difícil, irando-se constantemente e agindo como um tirano. De 
fato, apesar de Constantino ter caído nas graças dos cristãos medievais pelo seu 
favor à Igreja, ele era visto por muitos em sua época como um déspota, à 
semelhança de outros tantos que ocuparam o trono de Roma. Além disso, um dia 
antes de morrer ele fez um sacrifício a Zeus, e jamais abandonou o título pagão de 
pontifex maximus, mais tarde adotado também pelos papas. Ao que parece, 
Constantino tinha mesmo boas razões para retardar o batismo o máximo que 


pudesse! 


Diante disso, há quem pense que a conversão de Constantino foi um golpe 


estratégico na religião cristã — algo parecido com o ditado “se não podes com eles, 
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junte-se a eles”. Constantino teria percebido que a estratégia de seus antecessores 
era vã, uma vez que os cristãos continuavam crescendo apesar das perseguições. 
Se o paganismo não podia derrotar o Cristianismo, o jeito era “paganizar” o 
Cristianismo, moldando-o de modo a torná-lo aceitável aos pagãos. Essa tese 
também não responde a tudo, já que grande parte do paganismo que foi invadindo 


a Igreja não entrou da noite pro dia (algumas ainda levaram séculos). 


Não foi senão com Teodósio |, que alçou o Cristianismo à posição de religião 
oficial do império em 380 d.C através do Édito de Tessalônica, que as grandes 
massas de pagãos “converteu-se” ao Cristianismo por livre e espontânea pressão, 
uma vez que o paganismo caíra na ilegalidade (algo bastante irônico, já que no 


período anterior era o inverso que acontecia). 


E como não se muda uma cultura inteira da noite pro dia —- muito menos com 
quem se converte à força — muitos dos costumes pagãos passaram a fazer parte da 
rotina do povo cristão, ainda que inicialmente reprovado pelas autoridades 
eclesiásticas (embora nem elas fossem um grande exemplo, já que parte 
significativa da hierarquia antiga havia perdido a vida nas perseguições de 
Diocleciano e Galério, e boa parte da hierarquia que a substituiu veio dos conversos 


do paganismo). 


Assim como no panteão romano de deuses havia um deus do amor, um deus 
da paz, um deus da guerra e assim por diante, começou a nascer no Cristianismo a 
ideia de um “santo” responsável por cada uma destas coisas, e muitas outras 
categorias. Assim como muitas cidades romanas tinham um deus específico para 
elas, também no meio cristão foram surgindo "santos padroeiros” para cada cidade. 


Os pagãos tinham por costume adorar Ísis, deusa-mãe do Egito, chamada de 
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“rainha dos céus” e representada por uma imagem de uma mãe amamentando seu 
filho pequeno. A multidão de pagãos “convertidos” logo a associou à figura de 


Maria, a mãe de Jesus, e o culto mariano começou a ganhar corpo. 


Epifânio (310-403), bispo cristão que viveu nessa época, testemunhou com 
os próprios olhos a corrupção do Cristianismo. Indignado com o culto que se 


prestava à “rainha dos céus”, ele escreveu: 


“Não se deve honrar os santos além do seu mérito, que Deus é aquele a 
quem devemos servir. A Virgem não foi proposta à nossa adoração, porque 
ela própria adorou aquele que segundo a carne nasceu dela. Ninguém, pois, 

adore Maria. Só a Deus Pai, Filho e Espírito Santo pertence este mistério, e 
não a qualguer homem ou mulher. Por conseguinte, cessem certas mulheres 
néscias de perturbar a Igreja, deixem de dizer: 'Nós honramos a Rainha do 
céu, é por isso que com estes discursos e com o oferecer-lhe os seus bolos, 
cumprem o que foi dantes anunciado: Alguns apostatarão da fé, dando-se a 
espíritos sedutores e às doutrinas dos demônios". Não, este erro do povo 

antigo não prevalecerá sobre nós, para nos fazer afastar do Deus vivo e 


adorar as criaturas” (Haeres, Livro Ill, 79) 


Primeiro Epifânio condena a adoração a Maria, e em seguida ordena que as 
mulheres cessem de chamá-la de “rainha do céu”, o mesmo título pagão ostentado 
por Ísis. Para ele estava claro que chamar a mãe de Jesus de "rainha do céu” 
extrapolava o limite da honra e entrava no perigoso campo da idolatria, a qual só 
se aprofundou com o passar do tempo. A despeito da advertência de Epifânio, o 


culto à “rainha dos céus” se desenvolveu, a ponto de o papa Pio XIl em sua encíclica 
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“A Rainha do Céu” (1954) declarar Maria a «majestosa soberana e Rainha da Igreja» 
e a «rainha de todas as criaturas e de todo o universo», e de São Bernardino de Siena 
(1380-1444) referir-se a ela como a «Rainha do mundo e de todas as criaturas», 


razão pela qual «ao império de Maria todos estão sujeitos, até o próprio Deus». 


Na clássica obra “As Glórias de Maria”, de Santo Afonso de Ligório (1696- 
1787), é expressamente dito que «é tributada ao Filho e ao Rei toda a honra que se 
presta à Mãe e Rainha» (p. 131), uma vez que «estão sujeitos ao domínio de Maria 
os anjos, os homens e todas as coisas do céu e da terra» (p. 35). Nessa mesma obra 
Maria é chamada de toda-poderosa, salvadora da humanidade, co-redentora, porta 
do céu e escada do Paraíso, além de nos surpreender com uma declaração ousada 
e chocante: «Muitas coisas se pedem a Deus, e não se alcançam. Pedem-se a Maria, 


e conseguem-se» (p. 118). 


Outra consequência da paganização do Cristianismo foi o crescente culto às 
imagens. Orígenes, Justino, Aristides, Atenágoras, Irineu, Tertuliano, Cipriano, 
Lactâncio e praticamente todos os Pais da Igreja pré-nicenos deixaram claro que no 
culto cristão não havia imagens, algo que os pagãos não podiam aceitar, pois toda 
a adoração que conheciam consistia em objetos tangíveis. Os templos pagãos se 
transformaram em templos cristãos, mas suas imagens foram convenientemente 
mantidas, cujos nomes foram apenas modificados. Isso escandalizou cristãos 
tradicionais como Epifânio, que manifestou seu horror ao se deparar com uma 


imagem numa igreja cristã: 


“Eu encontrei um véu suspenso nas portas desta mesma igreja, o qual estava 


colorido e pintado, ele tinha uma imagem, pode ser a imagem de Cristo ou 
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de algum santo; eu não recordo mais quem ela representava. Eu, pois, tendo 
visto este sacrilégio; que numa igreja de Cristo, contra a autoridade das 


Escrituras, a imagem de um homem estava suspensa, rasguei aquele véu"? 


É evidente que essas mudanças não ocorreram ao mesmo tempo em todo 
lugar, nem foram aceitas sem certa resistência. No Oriente, por exemplo, houve 
resistência a muitas dessas inovações, e até hoje a Igreja Ortodoxa se recusa a usar 
imagens de escultura e desconhece doutrinas como purgatório, limbo, 
indulgências, imaculada conceição, celibato obrigatório ou infalibilidade papal. 
Outras, como o culto mariano, receberam uma ênfase bem menor, quando 
comparado ao Ocidente. Mas talvez o mais nocivo de todos os efeitos que a 
Cristianização do paganismo (ou a paganização do Cristianismo, à sua escolha) 


causou foi a perigosa mistura entre política e religião. 


No antigo paganismo romano do qual todos os imperadores antes de 
Constantino fizeram parte, o imperador era ao mesmo tempo uma autoridade 
política e religiosa — era o chefe político e militar do império, mas também o sumo 
sacerdote do paganismo (algo análogo ao que os faraós eram no Egito antigo). Por 
mais que todos os cristãos pré-nicenos fossem vigorosamente contra essa união 
entre Igreja e Estado, Constantino quis aplicar ao Cristianismo a mesma relação com 
o Estado que caracterizava o paganismo romano, e a prova disso é que ele 
convocou e presidiu o Concílio de Niceia (que, não por coincidência, ocorreu 


poucos anos após sua “conversão”). 


Se você não consegue perceber o quão perturbador é isso, imagine se o 


Bolsonaro ou o Lula (quando era presidente) convocasse um concílio cristão que 
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trata exclusivamente de questões religiosas e presidisse esse concílio como se fosse 
o chefe da Igreja. Eu não sei você, mas eu acharia um tanto bizarro, pra dizer o 
mínimo. Não apenas bizarro, mas constrangedor e revoltante — algo que os crentes 
da época relativizaram, considerando que era melhor aceitar isso do que continuar 
sofrendo as perseguições selvagens que vinham sofrendo. Porém, essa união entre 
Igreja e Estado preparou o terreno para a Inquisição, as cruzadas, a caça às bruxas, 
as disputas sobre as investiduras e toda uma série de querelas que desgastaram 


tanto a Igreja como o Estado, e criaram inúmeras vítimas. 


Pior do que isso, a concepção de uma autoridade político-religiosa preparou 
o terreno para a ascensão do papado, especialmente depois que o império romano 
foi tomado pelos bárbaros e já não existia mais a figura do imperador. Do antigo 
império, restava agora apenas a Igreja, e nenhuma igreja local era mais forte no 
Ocidente que a do bispo de Roma. Ambiciosos pelo domínio do mundo, os papas 
lutaram por conquistas territoriais, exigiram a submissão de imperadores e reis, 
instituífram uma teocracia nos Estados Pontifícios e puniram com severidade 
qualquer sinal de dissidência religiosa — ironicamente, com a mesma forma de 


punição que o antigo império usava para executar os cristãos: a fogueira. 


A Igreja passou de perseguida a perseguidora, esquecendo-se de suas 
raízes. Enquanto combatida pelo Estado resistia heroicamente; agora, aliada ao 
Estado, agia como o mesmo e até pior. Ninguém melhor que o historiador católico 
Paul Johnson expôs esse dilema ao perguntar se foi o império que se rendeu ao 


Cristianismo, ou o Cristianismo que se prostituiu com o império. 


O Concílio de Niceia e a controvérsia ariana 


No capítulo 6 nós falamos um pouco sobre o Concílio de Jerusalém, o 
primeiro concílio da história da Igreja, que ocorreu por volta de 48 d.C. Nós já 
estamos em 325, e passados todos esses anos, nenhum novo concílio ecumênico 
(ou “universal”, ou seja, que reunia representantes de toda a Igreja do Oriente ao 
Ocidente) havia se reunido, apesar de ocorrerem alguns sínodos locais (como 
aquele do Cipriano não-bruxo). Mas por que a Igreja passou tanto tempo sem um 


concílio universal? 


Certamente não foi pela falta de polêmicas, cismas e heresias, que foram 
muitas (inclusive muitos dos erros de Orígenes só foram oficialmente condenados 


em concílios realizados muito depois de sua morte), mas porque não era tarefa fácil 
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reunir bispos de todas as partes do império numa época em que o Cristianismo era 
selvagemente perseguido e quando não havia meios de transporte mais rápidos 


que um cavalo. Mas agora que o Cristianismo passou a ser protegido e favorecido 
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pelo imperador, o clima era propício a um novo concílio. 


Assim, de 325 até 787 d.C, sete concílios ecumênicos se reuniriam — por 
coincidência, o primeiro e o último em Niceia. Depois que a Igreja do Ocidente e do 
Oriente se separaram, em 1054, ambas continuaram realizando concílios, que não 
são considerados ecumênicos justamente pela falta da universalidade. Apesar 
disso, cnama a atenção a presença miúda e praticamente insignificante dos bispos 
ocidentais nos primeiros seis concílios ecumênicos, o que reforça o fato de que 


nesta época a Igreja do Oriente era bem mais expressiva e influente do que a Igreja 


dos lados de Roma!: 


Data Concílio Bispos Oriente Ocidente 
225 Niceia 318 ENE 3 

381 Constantinopla 150 149 1 

431 Éfeso 68 67 1 

451 Calcedônia 353 350 3 
553 Constantinopla |l 164 158 6 

681 Constantinopla Ill 56 51 5 
Total 1109 1090 19 


Como se nota, a presença dos bispos ocidentais (incluindo o de Roma) era 
tão dispensável que por vezes se limitava a um único, o mínimo exigido para que o 


concílio fosse considerado de caráter “universal”. Muitos desses concílios não 
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tiveram sequer a presença do bispo romano, e nenhum deles foi convocado por um 
“papa”. Para piorar, o primeiro Concílio de Constantinopla (381) foi presidido por 
Melécio de Antioquia, que não estava em comunhão com Roma, e o Concílio de 


Calcedônia (451) foi convocado contra a vontade expressa do papa. 


O segundo Concílio de Constantinopla (553) condenou os escritos 
conhecidos como os “Três Capítulos”, apesar da oposição do papa Vigílio, e, como 
se não bastasse, o terceiro Concílio de Constantinopla (681) declarou o papa 
Honório herege e «instrumento do diabo». O próprio Concílio de Niceia seria 
desnecessário se o papa tivesse autoridade cabal, já que anos antes o bispo romano 
Silvestre já havia condenado o arianismo, e mesmo assim Constantino convocou 
um concílio ecumênico para resolver a questão (além de um concílio africano ter se 


reunido para tratar a questão por si). 


A polêmica girava em torno de Ário, um presbítero de Alexandria que estava 
em rebeldia contra seu bispo, Alexandre de Alexandria, um homem já idoso que 
morreria um ano após o concílio. Enquanto ele mantinha a crença ortodoxa na 
divindade e na eternidade de Jesus Cristo, Ário, em oposição, sustentava que Jesus 
é um ser criado pelo Pai e inferior a ele, o que significa que em algum momento ele 


não existia. 


Como Ário começava a ganhar fama por meio de seus escritos e estava 
convencendo não pouca gente, o concílio foi convocado em Niceia para evitar a 
proliferação da heresia e um cisma na Igreja. O próprio Ário não chegou a participar 
do concílio, uma vez que ele não era bispo. Dos bispos, quem mais se destacou foi 
Atanásio de Alexandria (296-373), com argumentos convincentes que provavam 


pela Escritura que Jesus é Deus em igualdade com o Pai, coeterno e consubstancial. 
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A eternidade de Cristo é profetizada desde Isaías, que o chama de «pai da 
eternidade», além de «Deus forte» (Is 9:6). Miqueias diz que o Messias existe “desde 
os tempos antigos, desde os dias da eternidade” (Mg 5:2), e o próprio Senhor Jesus 
se chama de “o Alfa e o Ômega, o Primeiro e o Último, o Princípio e o Fim” (Ap 
22:13), indicando sua existência atemporal, além de tomar para si o título de «Eu 
Sou» (Jo 8:58) usado por Deus no Antigo Testamento para definir sua 
atemporalidade (Êx 3:13-14). Não à toa, os judeus, que entendiam muito bem o que 
isso significava, pegaram em pedras para apedrejá-lo, pois “sendo um simples 


homem, se apresenta como Deus” (Jo 10:33; cf. 8:58-59). 


A Bíblia também chama Jesus de "Deus verdadeiro” (1Jo 5:20), de “Deus 
unigênito” Jo 1:18), de "Deus conosco” (Mt 1:23), do Deus que subsiste para todo o 
sempre (Hb 1:8-9), do Verbo que é Deus (Jo 1:1), do “Deus bendito para todo o 
sempre” (Rm 9:5), do “resplendor da glória e a expressão exata de Deus” (Hb 1:3), 
daquele em quem “habita corporalmente toda a plenitude da divindade” (CI 2:9), 
daquele que Tomé confessa como “Senhor meu e Deus meu” (Jo 20:28) e daquele 
que “embora sendo Deus, não considerou que o ser igual a Deus era algo a que 
devia apegar-se; mas esvaziou-se a si mesmo, vindo a ser servo, tornando-se 


semelhante aos homens” (Fp 2:6-7). 


Pedro escreve “aos que conosco obtiveram fé igualmente preciosa na justiça 
do nosso Deus e Salvador Jesus Cristo” (2Pe 1:1), e Paulo aguardava “a bendita 
esperança e a manifestação da glória do nosso grande Deus e Salvador Jesus Cristo” 
(Tt 2:13). O Novo Testamento rotineiramente aplica para Cristo coisas que o Antigo 
Testamento atribui a YHWH (o nome de Deus no AT). Por exemplo, Joel diz que todo 


aquele que invocar o nome de YHWH será salvo (Jl 2:32), mas Paulo, ao citar esse 
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mesmo versículo, se refere a invocar o nome do Senhor Jesus (Rm 10:9-13). Em 
Zacarias, YHWH diz em primeira pessoa que “olharão para mim, aquele a quem 


traspassaram” (Zc 12:10), e João cita o mesmo verso aplicando-o a Jesus (Jo 19:37). 


Numerosos exemplos desse tipo ocorrem em toda a Escritura, e Atanásio foi 
brilhante em expor essa verdade diante do concílio, com sua eloquência ímpar e 
notória persuasão. Como consequência, a carta sinodal (documento que resume as 
decisões do concílio) declarou que o concílio anatematizou os ensinos de Ário, 
«nem mesmo suportando ouvir sua doutrina fmpia, loucura e palavras blasfemas». 
O concílio também produziu um credo (conhecido como o Credo Niceno) que 


resumia a doutrina ortodoxa e a expressava em termos trinitários: 


“Creio em um Deus Pai todo-poderoso, criador do céu e da terra, e de todas 
as coisas visíveis e invisíveis; e em um Senhor Jesus Cristo, o unigênito filho 
de Deus, gerado pelo Pai antes de todos os séculos, Deus de Deus, Luz da 
Luz, verdadeiro Deus de verdadeiro Deus, gerado não feito, de uma só 
substância com o Pai; pelo qual todas as coisas foram feitas; o qual por nós 
homens e por nossa salvação, desceu dos céus, foi feito carne pelo Espírito 
Santo da Virgem Maria, e foi feito homem; e foi crucificado por nós sob o 
poder de Pôncio Pilatos. Ele padeceu e foi sepultado; e no terceiro dia 
ressuscitou conforme as Escrituras; e subiu ao céu e assentou-se à direita do 
Pai, e de novo há de vir com glória para julgar os vivos e os mortos, e seu 
reino não terá fim. E no Espírito Santo, Senhor e vivificador, que procede do 
Pai e do Filho, que com o Pai e o Filho conjuntamente é adorado e 
glorificado, que falou através dos profetas. Creio na Igreja una, universal e 
apostólica, reconheço um só batismo para remissão dos pecados; e aguardo 


a ressurreição dos mortos e a vida do mundo vindouro” 


Zi pm LS 


O Concílio de Niceia e a controvérsia ariana 


Além da carta sinodal e do credo, o concílio também promulgou vinte regras 
de disciplina, chamadas “cânones”. Cada cânone é acompanhado por um epítome, 
que é uma explicação dada sobre o cânon, com fins de deixar claro seu significado 
para o leitor. O cânon 1 diz que «se alguém cortou um de seus próprios membros 
quando estava bem de saúde, ele deve ser demitido mesmo que seja examinado 
depois de ser um clérigo». O epítome explica que «eunucos podem ser recebidos 
entre os clérigos, mas não serão aceitos aqueles que se castram» (o que excluiria 


gente como Orígenes do sacerdócio). 


O cânon 3 proíbe o clero de ter uma subintroducta, «a menos que ela seja 
uma mãe, ou uma irmã, ou uma tia, ou uma pessoa acima de qualquer suspeita». O 
epítome explica que «nenhum deles deverá ter uma mulher em sua casa, exceto sua 
mãe, irmã e pessoas totalmente acima de suspeita». Diferente do que alguns 
papistas alegam, o cânon não proíbe o casamento, mas sim a convivência com uma 
“subintroducta”. A subintroducta era uma virgem que morava com um clérigo mas 
não era casada com ele, o que podia ser uma fonte de escândalo para os de fora. 
Por isso o concílio proíbe a presença de tais mulheres habitando no mesmo teto de 
um sacerdote, evitando suspeitas de um caso extraconjugal. Não bastava ser puro: 


tinha que parecer puro. 


Um parente de primeiro grau (como os mencionados no cânone) estava 
acima da suspeita de ter um caso ilícito com o clérigo, e uma esposa por definição 
não pode ter um caso ilícito com o marido. Gregório de Nissa (335-394), que viveu 
depois do concílio, era casado, assim como outros pastores e bispos, o que mostra 
que o concílio não estava proibindo o relacionamento conjugal, mas a presença de 


mulheres que podiam levantar suspeitas de conduta imoral. 
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Só muito tempo mais tarde é que Roma impôs o celibato ao clero, imposição 
essa que continua não existindo na Igreja do Oriente e que foi contestada na 
Reforma por se tratar de uma imposição antibíblica. Paulo disse expressamente que 
o bispo deveria ser "irrepreensível, marido de uma só mulher" (1Tm 3:2), devendo 
ainda “governar bem sua própria família, tendo os filhos sujeitos a ele” (v. 4), o que 
mostra que não havia ainda qualquer exigência de celibato do clero (Paulo passa o 
capítulo inteiro falando sobre os requisitos e responsabilidades de um bispo e nada 
fala sobre o celibato, embora fale sobre ser um bom marido e cuidar bem dos 


filhos). 


O cânon 4 afirma que os bispos só poderiam ser nomeados localmente, em 
desacordo com o atual direito canônico católico romano, que permite ao papa 
interferir na nomeação de sacerdotes na Igreja em qualquer nível. Por sua vez, O 
epítome do cânon 6 delimita a extensão da jurisdição do bispo de Roma ao dizer 
que «o bispo de Alexandria terá jurisdição sobre o Egito, Líbia e Pentápolis; assim 
como o bispo romano sobre o que está sujeito a Roma. Assim, também, o bispo de 


Antioquia e os outros, sobre o que está sob sua jurisdição». 


O bispo de Roma não tinha uma jurisdição universal, como veio a reivindicar 
mais tarde, mas uma jurisdição local da mesma forma que os bispos de Alexandria 
e de Antioquia. Um cânone como esse jamais seria aprovado se houvesse na Igreja 
da época a menor noção de um papa infalível que governa toda a Igreja com 


jurisdição universal. 


Por sua vez, o cânon 19 diz que os paulianistas «devem ser por todos os 
meios rebatizados», dando razão a Cipriano em sua discussão com o bispo romano 


Estêvão. O último cânon do concílio é o mais curioso: «Nos dias do Senhor e de 
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Pentecostes, todos devem rezar de pé e não ajoelhados». A única justificativa que é 
dada para essa estranha exigência é que «uma vez que há certas pessoas que se 
ajoelham no Dia do Senhor e no dia de Pentecoste, então, para que todas as coisas 
sejam uniformemente observadas em todo lugar, parece bem para o sagrado 


concílio que toda oração a Deus seja feita em pé». 


Trata-se de uma época em que a uniformidade era buscada a qualquer custo, 
mesmo nas coisas mais banais, como a posição em que se ora. Não à toa o 
imperador exigiu que todos os que não concordassem com o credo fossem exilados 
(além de excomungados), e que as obras de Ário fossem queimadas (por essa razão 
nós desconhecemos seus livros e só conhecemos seus argumentos por meio de 


seus opositores). 


Constantino passava a tratar os hereges na mesma base em que tratava seus 
opositores políticos, e essa intromissão do Estado nos assuntos da Igreja resultaria 
na perseguição aos dissidentes religiosos (não apenas arianos, mas também 
donatistas, nestorianos, pelagianos e qualquer um que ousasse se opor ao 
estabelecido pela maioria sob a chancela do imperador), perseguição essa que se 
tornaria cada vez mais dura com o passar do tempo — da excomunhão ao exílio, do 


exílio à prisão, da prisão à tortura, da tortura à fogueira. 


Eusébio de Cesareia e a correspondência entre Abgar e Jesus 


Eusébio de Cesareia e a correspondência entre 


Abgar e Jesus 


Se você chegou até aqui sem pular os capítulos anteriores (o que seria muito 
feio), pode estar se perguntando de onde foi que eu tirei todas essas informações, 
principalmente sobre os Pais da Igreja. Embora muita coisa remeta aos próprios 
escritos dos Pais em questão, grande parte do que sabemos vem de um escritor 
eclesiástico cnamado Eusébio de Cesareia (263-339), que, aliás, já foi citado várias 
vezes nos capítulos anteriores (que você com certeza não pulou, como bom leitor 


que é). 


Eusébio tentou fazer com a Igreja antiga o mesmo que Lucas fez com a Igreja 
primitiva, em Atos: um relato ordenado, narrando os principais acontecimentos 


envolvendo cada evento e personagem importante. Muito da biografia de vários 
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dos Pais da Igreja mais antigos nós temos por causa de Eusébio, e, mais do que isso, 
muitos de seus escritos só sobreviveram hoje graças às citações de Eusébio em sua 
História Eclesiástica (o qual, por sorte, não economizava na quantidade e tamanho 


das citações). 


Seu livro é dividido em dez volumes e é a produção histórica mais 
abrangente desenvolvida até esse período, ainda hoje tida como uma obra de 
referência indispensável e uma fonte primária básica a qualquer historiador ou 
estudioso de história da Igreja. Tamanha é a sua importância que ele é reconhecido 
como o «pai da história da Igreja», sem o qual muitas das coisas que sabemos que 
ocorreu nos primeiros séculos estariam cercadas de um ar de mistério e dúvida. Mas 
não só dos Pais da Igreja escreveu Eusébio: ele é também famoso por preservar uma 


correspondência entre o rei Abgar (de Edessa) e Jesus, incluindo a resposta deste. 


O documento, segundo Eusébio, havia sido tirado dos arquivos públicos de 
Edessa, onde se guardava os documentos antigos desde os tempos de Abgar, 
incluindo este testemunho, «conservado deste então até hoje». Abgar estava 
sofrendo uma «doença terrível e incurável», mas de seu reino ouviu falar dos feitos 
que Jesus realizava na Judeia, que estavam se tornando conhecidos mundo afora. 


Assim, ele enviou seu mensageiro Ananias com uma carta dirigida a Jesus, que dizia: 


“Abgar Ucama, toparca, a Jesus, o bom salvador que surgiu na região de 
Jerusalém, saudações: Tem chegado a meus ouvidos notícias acerca de tua 
pessoa e de tuas curas, que, ao que parece, realizas sem empregar remédios 
ou ervas, pois pelo que se conta, fazes com que os cegos recobrem a visão e 

que os coxos andem; limpas os leprosos e retiras espíritos impuros e 


demônios; curas os que estão atormentados por longa enfermidade e 
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ressuscitas mortos. E eu, ao ouvir tudo isto de ti, pus-me a pensar que, de 
duas possibilidades uma: ou és Deus, que descendo pessoalmente do céu 
realizas estas maravilhas, ou és filho de Deus, já que fazes tais obras. Este é, 
pois, o motivo para escrever-te rogando-te que te apresses a vira mim e 
curar-me do mal que me aflige. Porque também tenho ouvido que os judeus 
andam murmurando contra ti e querem fazer-te mal. Muito pequena é 
minha cidade, mas digna, e bastará para os dois” 


(História Eclesiástica, Livro |, 13:6-8) 
Jesus enviou a resposta por meio do mesmo mensageiro, dizendo: 


“Bem-aventurado tu, que creste em mim sem ter me visto. Porque de mim 
está escrito que os que me viram não crerão em mim, e que aqueles que não 
me viram crerão e terão a vida. Mas, acerca do que me escreves de ir para 
junto de ti, é necessário que eu cumpra aqui por inteiro minha missão e que, 
depois de havê-la consumado, suba novamente ao que me enviou. Quando 
tiver subido, te mandarei algum de meus discípulos, que sanará tua doença e 
trará a vida a tie aos teus” 


(História Eclesiástica, Livro |, 13:10) 
O relato prossegue dizendo que, depois da ascensão de Jesus, um dos 


setenta discípulos chamado Tadeu foi se encontrar com Abgar em Edessa, onde 


curou muitos enfermos e cumpriu a promessa que havia sido feita por Jesus: 


“Entrou Tadeu, estando ali presentes de pé os nobres do rei, e no momento 


de fazer sua entrada, uma grande visão apareceu a Abgar no rosto do 
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apóstolo Tadeu. Ao vê-la, Abgar se prosternou ante Tadeu, deixando em 
suspenso todos os que o rodeavam, pois eles não haviam contemplado a 
visão, que só se mostrou a Abgar. Este perguntou a Tadeu: 'És tu em verdade 
discípulo de Jesus, o filho de Deus, o que me disse: te mandarei algum de 
meus discípulos que te curará e te dará vida?” E Tadeu respondeu: 'Porque é 
muito grande a tua fé naquele que me enviou, por isso fui enviado a ti. E se 
ainda crês nele, segundo a fé que tenhas, assim verás cumpridas as súplicas 
de teu coração”. E Abgar respondeu-lhe: 'De tal maneira cri nele, que quis 
tomar um exército e aniquilar os judeus que o crucificaram, se não me tivesse 
feito desistir o medo ao império romano". E Tadeu lhe disse: 'Nosso Senhor 
cumpriu a vontade do Pai e uma vez cumprida, subiu ao Par. Disse-lhe 
Abgar: "Também cri nele e em seu Pai, e Tadeu disse: 'Por isto vou pôr minha 
mão sobre ti em seu nome”. E assim que o fez, no mesmo instante curou-se o 
rei de sua enfermidade e das dores que tinha” 


(História Eclesiástica, Livro |, 13:14-17) 


A seguir, O rei ordenou que todos os seus cidadãos ouvissem a pregação de 
Tadeu no dia seguinte, e, além disso, lhe ofereceu quanto ouro e prata desejasse. 
Enquanto muitos pregadores modernos aceitariam sem hesitar o ouro e a prata e 
ainda diriam que foi Deus que os fez prosperar, Tadeu recusou e respondeu: «Se 


deixamos o nosso, como poderíamos tomar o alheio?» (13:21). 


Como é de se esperar, nem todo mundo confia na autenticidade das cartas 
em questão ou dos acontecimentos que o rodeiam, já que a totalidade dos arquivos 
antigos de Edessa se perdeu, e não temos como recuperá-los senão através de 
citações de outras fontes, como Eusébio. No entanto, dificilmente o maior 


historiador eclesiástico da Igreja antiga daria um furo desses, ainda mais 


Him Ls 


Eusébio de Cesareia e a correspondência entre Abgar e Jesus 


envolvendo algo tão importante. Lembremos que Eusébio era o teólogo da corte 


imperial, que poderia facilmente ter acesso aos arquivos. 


Além disso, qualquer pessoa em Edessa e nas proximidades poderia ter 
acesso aos arquivos públicos da mesma forma que Eusébio, e desmascará-lo se 
fosse o caso. Tudo indica que a correspondência é autêntica, ou que pelo menos 
constava de fato nos arquivos da cidade de onde Eusébio recorreu como fonte 
primária. A linguagem também está de acordo com o teor do Novo Testamento e 


das palavras de Jesus. 


Apesar de sua notoriedade como historiador, muitos criticam Eusébio por 
ter protegido Ário, em sua volta do exílio. Nessa ocasião, Eusébio intercedeu junto 
ao imperador para que não fosse negado refúgio a Ário, o que lhe foi concedido, 
para a indignação de muitos bispos trinitarianos. Por conta disso, muito acusam 
Eusébio de ter sido um ariano também (apesar de ele ter subscrito o credo 
trinitariano de Niceia). Acusado de simpatizar com os arianos e até mesmo de ser 
um deles, Eusébio logo ganhou a inimizade de Eustácio de Antioquia e de Atanásio 


de Alexandria, dois grandes baluartes do trinitarianismo. 


Por sua influência junto ao imperador, ambos perderam a queda de braço 
com Eusébio e foram condenados ao exílio (o primeiro sob o pretexto de adultério, 
e o segundo acusado de “maltratar” os arianos). Essa relação estreita com o 
imperador também é alvo de críticas, que retratam Eusébio como um “pau- 
mandado” de Constantino (se hoje existe "bolsominion”, Eusébio seria um 
“constantiminion”, com o perdão de um trocadilho tão ruim). Eusébio integrava a 
corte de Constantino e era o seu teólogo pessoal, desfrutando de status e 


privilégios de dar inveja a qualquer bispo. 
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Retribuía com louvores ao imperador, que às faziam parecer que ele era 
mesmo um filho dos deuses. Quem lê a História Eclesiástica pela primeira vez tem 
a impressão de que Constantino é um herói, um paladino da justiça, o salvador dos 
cristãos, o exemplo supremo de moral e piedade, que só perde (por um pouco) pra 
Jesus de Nazaré. Ele dedica ao imperador mais páginas do que à maioria dos Pais 
da Igreja mais notáveis, e é incapaz de fazer uma única crítica por mais singela que 
fosse. Isso leva alguns até mesmo a pensar se as opiniões do imperador não 


interferiram (ou perverteram) a escrita da obra. 


Além de não ser um historiador dos mais isentos, muitos acusam Eusébio de 
se contradizer em certas ocasiões, o que acontece principalmente devido ao fato 
de que ele na maior parte das vezes se limita a citar trechos longos de outros 
autores, mesmo os que discordavam entre si em algum ponto. Assim, a História 
Eclesiástica é mais um compilado de citações de todos os tipos do que 
propriamente um relato coeso e consistente da história da Igreja, como o de Lucas 


em Atos dos Apóstolos. 


De todo modo, essas críticas não devem diminuir a importância de Eusébio 
como historiador ou compilador, mesmo porque muito do que ele citou e até 
mesmo livros e autores inteiros seriam desconhecidos se não fosse por ele. Ele pode 
não ter sido um dos mais originais, nem dos mais isentos ou arrojados, mas 
certamente tem seu valor e uma importância única para a história da Igreja. Foi um 
dos poucos a se aventurar em uma área até então pouco conhecida e desbravada, 


e sem ele a tarefa de escrever um livro como este seria bem mais difícil. 


Cirilo de Jerusalém e a Sola Scriptura 


Embora o lema “Sola Scriptura” tenha sido cunhado na época da Reforma, 
seu conceito está presente em todos os Pais da Igreja, da mesma forma que a 
trindade já existia antes de Tertuliano cunhar o termo. O conceito consiste na 
Escritura como a única regra de fé e prática, o que significa que qualquer doutrina 
precisa estar em harmonia com as Escrituras para ser considerada. A Bíblia é a 
“peneira” que distingue a verdadeira da falsa doutrina, a ortodoxia da heterodoxia, 
a verdade do engano. Fora da Escritura estamos expostos ao perigoso terreno do 


desconhecido, e não é certo fundamentar doutrina senão sobre alicerces sólidos. 


Isso obviamente não significa dizer que Jesus ou os apóstolos não pregaram 
nada que não foi escrito — o próprio João afirma que Jesus também fez «muitas 


outras coisas» de modo que “se cada uma delas fosse escrita, penso que nem 
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mesmo no mundo inteiro haveria espaço suficiente para os livros que seriam 
escritos” (Jo 21:25). Se alguém transcrevesse numa folha de papel cada uma das 
palavras que você disse nessa semana e cada uma das coisas que você fez, 
provavelmente precisaria de um livro do tamanho de uma enciclopédia — imagine 


então três anos de ministério, ou 33 anos de vida. 


No entanto, se daqui dez anos você parasse para tentar lembrar de tudo o 
que fez ou falou nessa mesma semana específica, provavelmente você não se 
lembraria de nada — mas saberia se tivesse escrito em algum lugar. Você 
provavelmente não se lembra do que fez em 26 de junho de 2005 (a não ser que 
seja uma data muito difícil de esquecer, como o dia do seu casamento), mas se você 
tivesse escrito sobre esse dia em um diário, bastaria achar esse diário e lê-lo, e 


saberia tudo o que você fez de mais importante naquele dia. 


Agora multiplique isso por anos, décadas, séculos e milênios, que é o que 
nos separa das pregações originais de Jesus e dos apóstolos. Ninguém mais está 
vivo desde aquela época para saber o que eles pregaram oralmente, e mesmo se 
estivesse, dificilmente teria uma memória de elefante. Se nada tivesse sido 
transmitido por escrito, hoje nós provavelmente não saberíamos nada do que Jesus 
ensinou, exceto talvez alguns boatos e imagens vagas de pouca ou nenhuma 


confiança. 


Tome como exemplo o caso de Papias (ver capítulo 12), cujos escritos se 
perderam, embora ainda existissem na época de Eusébio, que falou sobre «certas 
parábolas e ensinamentos estranhos do Salvador» que Papias teria recebido 
oralmente dos apóstolos e de seus seguidores. Quais são esses ensinamentos? 


Ninguém sabe. Que parábolas são essas? Não temos ideia. E a razão pela qual nós 
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não fazemos ideia de quais sejam essas parábolas e ensinamentos não-escritos é 
justamente porque não foram escritos. Se fossem, nós saberíamos. Numa época em 
que não havia gravação de vídeo e nem de áudio, o papel era a única forma de 


preservar um conteúdo a longo prazo, para as futuras gerações. 


Certa vez um professor da minha turma de mestrado perguntou para a 
classe: “O que Paulo pregava quando Éutico morreu?”. Para quem não sabe, trata- 
se do episódio de At 20:9, quando um jovem chamado Éutico pegou no sono 
durante a pregação de Paulo, caiu do terceiro andar e morreu (se você se sente um 
pregador frustrado, saiba que até com Paulo as pessoas dormiam durante a 
pregação!). Antes que você se preocupe com o pobre Êutico, o relato prossegue 
dizendo que ele ressuscitou, o que é um grande alívio. Mas isso ainda não responde 


à questão: o que Paulo pregava nessa ocasião? 


A única resposta sincera é: não sabemos. Não temos a menor ideia. Há 
muitas pregações de Paulo e de outros apóstolos que a Bíblia registra ao menos em 
partes, mas quanto a essa, nada nos é dito em absoluto. Por que não sabemos? A 
resposta também é óbvia: porque não foi escrito. Se alguém tivesse escrito, nós 
saberíamos. Na ocasião, o professor usou isso como um exemplo motivacional para 
os alunos transmitirem o que sabem por escrito, para que o conhecimento não 
“morra” (alguns dizem que eu levo isso a sério demais). O mesmo pode ser dito em 
relação ao princípio elementar da Sola Scriptura: não significa que nada foi dito que 
não tenha sido escrito, mas sim que nós nada sabemos do que não foi escrito. Por 


isso, ficamos com o que foi: Sola (somente) Scriptura (a Escritura). 


Se recuarmos para os dias de Jesus, veremos que o mesmo problema 


existente hoje já existia naquela época. Da mesma forma que os católicos dizem 
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guardar supostas tradições orais oriundas dos apóstolos, os fariseus diziam 
preservar a tradição dos anciãos, que supostamente remeteria até Moisés. Eles até 
mesmo diziam se sentar na cadeira de Moisés (Mt 23:2), da mesma forma que os 
católicos dizem que o papa se assenta na cátedra de Pedro. Ambas as tradições 
seguiam a mesma lógica, ambas diziam se apoiar em alguém muito importante, e 
ambos tomavam para si títulos de honra, como “papa” ou “pai” (de onde procede o 


termo “papa”, no sentido de um chefe da Igreja ou da comunidade judaica. 


No entanto, Jesus disse enfaticamente que “a ninguém na terra chamem 
“pai”, porque vocês só têm um Pai, aquele que está nos céus. Tampouco vocês 
devem ser chamados 'chefes', porquanto vocês têm um só Chefe, o Cristo” (Mt 23:9- 
10). Ele também repreendeu fortemente os fariseus por suas tradições extrabíblicas 
e afirmações idênticas às dos católicos, dizendo que “estão sempre encontrando 
uma boa maneira para pôr de lado os mandamentos de Deus, a fim de obedecer às 
suas tradições” (Mc 7:9). Assim, eles “anulam a palavra de Deus por causa da 
tradição que vocês mesmos transmitiram” (Mt 15:6), e “em vão me adoram, 


ensinando doutrinas que não passam de regras ensinadas por homens” (Mc 7:7). 


Isso não significa que nós tenhamos que jogar na lata do lixo todos os 
credos, concílios e escritos dos Pais da Igreja, como se estivessem todos 
automaticamente errados sobre tudo. Significa que devemos condicionar esses 
escritos à autoridade maior da Escritura, que é quem dá a palavra final em todos os 
casos. Em outras palavras, se um credo, concílio ou Pai da Igreja diz algo que está 
de acordo com a Escritura, nós devemos ouvi-lo. Mas se prega alguma coisa que 


não esteja em conformidade com a Bíblia, nós descartamos com a mesma energia 
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de Paulo quando disse que “ainda que nós ou um anjo do céu pregue um evangelho 


que vá além daquele que lhes pregamos, seja anátema!” (Gl 1:8). 


Os próprios Pais da Igreja jamais se consideraram autoridades por si só, 
como se qualquer coisa que dissessem ou ensinassem estivesse no mesmo patamar 
dos escritos sagrados de Paulo, Pedro, Lucas e etc. O que eles faziam era interpretar 
a Bíblia, reconhecida por todos eles como a autoridade máxima à qual todos 
estavam submetidos (ou, para usar as palavras de Agostinho, «submetendo a ela 
como a autoridade suprema»!. Até mesmo Inácio, que viveu tão perto dos 
apóstolos e teoricamente poderia arrogar alguma autoridade pessoal, dizia: «Não 


vos dou ordens como Pedro e Paulo; eles eram apóstolos, eu sou um condenado»? 


É por isso que os Pais da Igreja numerosas vezes contrariaram uns aos outros, 
mas jamais ousaram contrariar a Bíblia intencionalmente. Eles podiam ter 
interpretações radicalmente diferentes sobre temas teológicos dos mais diversos, 
mas todos eles concordavam que a base da discussão era a Bíblia, e a ela recorriam 
incansavelmente. A mesma Escritura usada por Atanásio para provar a trindade era 
usada por Ário para combatê-la, porque ambos concordavam que a Escritura era a 
autoridade final, e, como tal, a base de toda e qualquer disputa — mesmo que cada 
um chegasse à uma conclusão diferente do outro, como também ocorre hoje. Os 
concílios serviam para tentar resolver esses impasses, não para criar doutrinas novas 


fora da Bíblia. 


É comum em nossos dias os apologistas católicos combaterem o próprio 
princípio da Sola Scriptura, sustentando a existência de uma suposta tradição oral 
cuja procedência não pode ser investigada nem descoberta. Nessa suposta tradição 


oral estariam todas as doutrinas católicas que eles não encontram na Bíblia, tais 
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como a imaculada conceição, o purgatório, a venda de indulgências, a assunção de 
Maria, a infalibilidade papal, as rezas pelos mortos e para os mortos, e por aí vai. O 
problema é que nenhum deles pode dar exemplos concretos de falas de Jesus ou 
dos apóstolos que não foram escritas, ou mostrar um compilado oficial de doutrinas 
extrabíblicas explicando quem as ensinou, quando as ensinou, para quem as 
ensinou e como podemos estar certos disso (ou seja, o básico para levarmos uma 


doutrina a sério). 


Na melhor das hipóteses, dizem que os Pais da Igreja preservaram a 
“tradição apostólica”, a despeito do fato de numerosos Pais terem ensinado 
doutrinas expressamente “anticatólicas”, como o milenarismo de Irineu, Justino e 
Papias, condenado pela Igreja Romana como heresia. Nenhum deles tem um 
critério sério para estabelecer por que o milenarismo de Irineu não é parte da 
tradição, mas o amilenismo posterior sim (a menos que se apele a um argumento 
circular e vicioso, ao maior estilo: “A doutrina que Roma ensina é a certa, porque é 


a doutrina que Roma ensina”, onde a Igreja Romana é a autoridade para si mesma). 


Assim, a “tradição” acaba virando apenas um pretexto para justificar 
qualquer inovação teológica tardia. Basta dizer que “está na tradição” e pronto, 
assunto encerrado — mesmo que o próprio apologista católico não faça bulhufas de 
ideia de que tradição é essa, e muito menos tenha como prová-la por meios sérios. 
É como um mágico, que pode tirar quanto coelhos quiser da cartola, sempre que 
desejar. Na falta de um critério objetivo, pega-se dos escritos patrísticos o que 
convém e chama-se de “tradição”, e o que não convém enterra-se e finge que não 
existe (ou melhor ainda, diz que está errado porque vai contra a “tradição” que ele 


mesmo escolheu!). 
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Basta uma simples comparação entre as tradições que se desenvolveram no 
Ocidente e no Oriente para concluir que elas não são as mesmas, nem podem ter 
tido a mesma procedência (ainda hoje a Igreja Ortodoxa nega que coisas como o 
papado, o purgatório e a imaculada conceição sejam parte da tradição apostólica). 
Um erro ensinado por alguém em algum lugar acaba facilmente ganhando o status 
de “tradição” quando se torna popular e é muito repetido. Este é o grande perigo 
das tradições não-escritas, que funcionam como a brincadeira do telefone sem fio: 
quem conta um conto, aumenta um ponto. Com o passar dos anos, ninguém mais 


sabe qual é a “tradição certa”, porque elas não dialogam mais entre si. 


E se você pensa que isso é um problema da Idade Média, está muito 
enganado: tão logo no século Il, Policarpo e Aniceto de Roma tiveram um atrito por 
causa do dia de comemoração da páscoa. Enquanto Policarpo dizia que devia ser 
celebrada em 14 de Nisã e se apoiava no que o apóstolo João lhe teria dito 
pessoalmente (ou seja, uma tradição oral), Aniceto se apoiava na tradição de seus 
antecessores para dizer que tinha que ser celebrada sempre aos domingos (ou seja, 
uma tradição oral conflitante). Tempos mais tarde, a mesma disputa quase resultou 
num cisma da Igreja, já que Vitor, bispo de Roma, quis excomungar todos que não 
concordavam com ele sobre isso até ser repreendido e colocado em seu devido 


lugar por Irineu e outros bispos. 


Se a tradição não servia nem para resolver uma questão tão simples como o 
dia da celebração da páscoa ou a autoria da carta aos Hebreus (que os romanos 
diziam ser de Paulo, mas outras igrejas diziam que não”), muito menos teria valor 
para resolver disputas complexas envolvendo doutrinas inteiras e dogmas da mais 


suma importância. Os Pais da Igreja, que não eram burros nem nada, sabiam bem 
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disso, tão bem que reconheceram universalmente que somente a Escritura podia 
ser utilizada como fundamento doutrinário — uma fonte concreta e indiscutível, à 


qual todos tinham acesso e podiam resolver qualquer impasse. 


Em meu livro sobre o tema, Em Defesa da Sola Scriptura, eu trago mais de 
400 citações patrísticas testemunhando essa verdade, mas como seria um pouco 
exagerado repetir isso aqui, nos limitaremos às palavras de Cirilo de Jerusalém (313- 
386), que se expressou de forma mais enfática e contundente do que Lutero jamais 


fez: 


"Que este selo permaneça sempre em tua mente, o qual foi agora, por meio 
do sumário, colocado em teu coração e que, se o Senhor o permitir, daqui em 
diante, será elaborado de acordo com nossas forças por provas da Escritura. 
Porque, concernente aos divinos e sagrados mistérios da fé, é nosso dever 
não fazer nem a mais insignificante observação sem submetê-la às Sagradas 
Escrituras, nem sermos desviados por meras probabilidades e artifícios de 
argumentos. Não acreditem em mim porque eu vos digo estas coisas, a 
menos que recebam das Sagradas Escrituras a prova do que vos é 


apresentado; porque esta salvação, a qual temos pela nossa fé, não nos 
advém de arrazoados engenhosos, mas da prova das Sagradas Escrituras” 


(Leituras Catequéticas, 4:17) 


As palavras de Cirilo são conclusivas por si só e dispensam maiores 
comentários. Se mesmo assim você não se dá por convencido, apenas continue 


lendo o que Cirilo escreve: 
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"Mas enquanto avanças naquilo que estudas e professas, agarra-te e 
sustentes apenas a esta fé, que pela Igreja é entregue a ti e é estabelecida a 
partir de toda Escritura. Por nem todos poderem ler a Escritura, sendo uns por 
ignorância e outros pelos negócios da vida, o conhecimento da mesma está 
fora do alcance deles; assim, a fim de que suas almas não pereçam por 
carecerem de instrução, por meio dos Artigos, que são poucos, procuramos 
abranger toda a doutrina da fé. (...) E para o presente momento, confiamos a 


fé à memória, meramente atentando às palavras; esperando, porém, que, no 


tempo oportuno, possa-se provar cada um destes artigos de fé pelas divinas 


Escrituras. Pois os artigos de fé não foram compostos ao bel-prazer dos 


homens: antes, os mais importantes pontos dela foram selecionados a partir 


de todas as Escrituras, forjando o único ensino da fé. E, como a semente de 


mostarda em seu pequeno grão contém muitos ramos, assim também esta 
fé, em umas poucas palavras, tem abrangido em seu seio o pleno 


conhecimento da piedade contido em ambos, Antigo e Novo Testamentos” 
(Leituras Catequéticas, 5:12) 


O propósito expresso de Cirilo com sua obra não era acrescentar doutrinas 
à Escritura, mas meramente explicar e resumir a doutrina da fé para os que não 
podiam ler a Bíblia, doutrina essa fundamentada inteiramente nas Escrituras, «o 
único ensino da fé». Pedi aos apologistas católicos alguma citação de Lutero ou 
Calvino que fosse mais clara e incisiva em favor da Sola Scriptura do que essas de 
Cirilo, que são a própria definição de Sola Scriptura. Até hoje não obtive resposta, 
mas continuo esperando ansiosamente igual o famoso esqueleto do meme. Só não 
vale dizer que encontrou alguma em “tradições orais” dos reformadores que não 


foram escritas em lugar nenhum, pois neste truque ninguém cai mais. 
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Jerônimo, a Vulgata e o cânon 


Jerônimo (347-420) é provavelmente o Pai da Igreja mais famoso depois de 
Agostinho, e boa parte disso se deve a uma tradução da Bíblia que caiu nas graças 
dos cristãos de fala latina: a Vulgata. Nascido na cidade de Estridão e de 
temperamento tão forte quanto Tertuliano, Jerônimo não chegou a ser bispo, mas 
ocupava o sacerdócio na condição de presbítero (dizem que contra a sua vontade, 
que era a de continuar no deserto vivendo como um asceta eremita). Trabalhou em 
Roma como secretário de Dâmaso | (366-384), que, conhecendo as habilidades 
linguísticas de Jerônimo, lhe pediu que produzisse uma versão em latim da Bíblia 


traduzida direto dos originais. 
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Naquela época já existia uma tradução latina da Bíblia conhecida como a 
“Antiga Latina”, mas sua tradução era defeituosa e sua linguagem obsoleta. Além 
disso, foi produzida a partir de uma versão grega do Antigo Testamento (conhecida 
como Septuaginta), e não do original hebraico. Ou seja, era "tradução de tradução”. 
Por tudo isso, sua circulação era baixa e grande parte do povo continuava 
dependente das versões gregas, o que não era um problema para os cristãos do 
Oriente que tinham o grego como o idioma nativo, mas era muito para os latinos 


que em sua maioria desconheciam completamente o grego bíblico. 


Jerônimo então decidiu produzir uma tradução popular, usando o latim 
cotidiano, traduzido diretamente dos originais da Bíblia. Essa versão ficou 
conhecida como a “Vulgata Latina” — originalmente vulgata lectio, que significa 
«leitura de divulgação popular». Essa tradução acabou sendo adotada pela Igreja 
Romana como a versão oficial da Bíblia, e assim permanece até hoje. Mas como 
veremos num capítulo futuro, essa igreja não a teve apenas como a “versão oficial” 
da Bíblia, mas como a única permitida - mesmo numa época em que o latim já havia 


caído em desuso e os leigos ansiavam por novas traduções nas línguas nacionais. 


Isso era exatamente o contrário da intenção original de Jerônimo, que era 
justamente a de fornecer aos leigos a versão mais acessível possível, no idioma mais 
acessível possível e com a linguagem mais acessível possível. Se Jerônimo soubesse 
que futuramente sua versão seria considerada a única aceitável em todo o Ocidente 
mesmo quando ninguém mais sabia falar latim, proibindo-se novas traduções da 
Bíblia na língua do povo (que foi precisamente o que ele fez ao produzir a Vulgata), 
estaria se revirando no túmulo. Ironicamente, quem fez o mesmo que Jerônimo foi 


Lutero, que mais de mil anos depois faria uma nova tradução da Bíblia na língua do 
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povo, na linguagem cotidiana falada pelo cidadão comum e de forma acessível a 


todos. 


Outra questão que envolve a Vulgata é a polêmica do cânon bíblico. O do 
Novo Testamento já estava consolidado pelo menos desde os tempos de Atanásio 
(296-373), mas o do Antigo permanecia em disputa, principalmente pela facção 
antijudaica que rejeitava a autoridade dos judeus em reconhecer o cânon do Antigo 
Testamento, mesmo com o apóstolo Paulo dizendo que “aos judeus foram 
confiadas as palavras de Deus” (Rm 3:2), ao se referir ao pacto da antiga aliança (ou 


Antigo Testamento). 


O cânon judeu sempre foi o mesmo cânon adotado pelos protestantes e pela 
vasta maioria dos Pais dos primeiros séculos. Jerônimo sabia disso, e por essa razão 
não queria sequer incluir outros livros em sua tradução. Em uma carta à sua 
discípula Paula, pediu que «evite todos os escritos apócrifos, e se for levada a lê-los 
não pela verdade das doutrinas que contêm mas por respeito aos milagres contidos 
neles, que entenda que não são escritos por aqueles a quem são atribuídos, que 
muitos elementos defeituosos se introduziram neles, e que requer uma perícia 


infinita achar ouro no meio da sujeira» (Epístola 107:12). 


Não obstante, muitos cristãos que achavam esses livros úteis para a devoção 
(mesmo os que não os reconheciam como inspirados) pressionaram Jerônimo para 
traduzi-los, pois embora não fossem canônicos eram muito lidos em todo lugar. 
Após muita relutância, Jerônimo fez uma tradução rápida de Tobias e Judite e se 
recusou a traduzir os demais livros (Sabedoria, Eclesiástico, Baruque, 12 e 22 
Macabeus e trechos acrescentados a Daniel e Ester), os quais foram inseridos na 


Vulgata tal como estavam na Antiga Latina, mas não sem que o próprio Jerônimo 
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fizesse um prefácio em que avisava expressamente que estes livros estavam fora do 


cânon. 


Em seu prefácio aos livros de Salomão, ele diz que «da mesma maneira pela 
qual a igreja lê Judite, Tobias e Macabeus mas não os recebe entre as Escrituras 
canônicas, assim também sejam estes dois livros [Sabedoria e Eclesiástico] úteis 
para a edificação do povo, mas não para estabelecer as doutrinas da Igreja». No 
prólogo aos livros de Reis, ele também afirma que «a Sabedoria comumente 
chamada de Salomão, o livro de Jesus, filho de Siraque [Eclesiástico], Judite, Tobias 


e o Pastor [de Hermas], não fazem parte do cânon». 


Na Introdução Geral da Vulgata, Jerônimo define os livros apócrifos como 
«certos livros antigos, semelhantes a livros bíblicos, quer do NT, quer do AT, o mais 
das vezes atribuídos a personagens bíblicos, mas não inspirados, como os livros 
canônicos, e nem escritos por pessoas fidedignas nem de doutrina segura». Entre 
esses livros espúrios que não foram escritos por quem se atribui e nem são 
confiáveis doutrinariamente, ele inclui os dois livros dos Macabeus: «O primeiro eu 
não encontrei em hebraico, o segundo é grego, como pode ser provado de seu 
próprio estilo», o que significava que foram escritos por outros autores, de época 


tardia. 


Ele também considerava apócrifos os acréscimos a Daniel, como deixa claro 
no prólogo de seu comentário ao livro, onde diz que as histórias de Susana e de Bel 
e o Dragão, acrescentadas a Daniel posteriormente sem o reconhecimento dos 
judeus, «não exibem autoridade como Sagrada Escritura». Quando certo objetor 
usou esses trechos apócrifos como argumento em um debate, ele desdenhou da 


fonte do argumento e o desafiou: «Se alguém for capaz de provar que eles 
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pertencem ao cânon, então seremos obrigados a procurar alguma resposta para 
esta objeção»! (como que dizendo: já que esses livros não fazem parte da Bíblia, 


não vou nem perder meu tempo com isso). 


Assim, após citar todos e somente os livros do Antigo Testamento do cânon 
judaico, ele suplica a um amigo «a viver entre estes livros, a meditar neles, a saber 
nada mais, não buscar nada mais» (Carta 53). O curioso é que Jerônimo escreveu 
tudo isso depois dos sínodos locais de Hipona (393) e de Cartago (397), que 
supostamente teriam “fechado” o cânon do Antigo Testamento com a inclusão dos 
sete apócrifos aceitos pelos católicos — o que mostra que nem de longe aqueles 
sínodos refletiam a posição de toda a Igreja. Prova disso é que mesmo muito tempo 
após a morte de Jerônimo, os teólogos católicos medievais continuaram seguindo 
o “cânon da Vulgata” em vez daquele que seria aprovado no Concílio de Trento 


(1545-1563) e que é hoje o cânon oficial da Igreja Romana. 


Um desses teólogos mais conhecidos é Hugo de São Vítor (1096-1141), que 
após listar os livros do cânon judaico/protestante, diz que «há alguns outros livros 
além destes no Antigo Testamento, que são algumas vezes lidos, mas eles não estão 
inscritos no corpo do texto ou no cânon autorizado, tais quais os livros de Tobias, 
Judite, e os Macabeus, e um chamado a Sabedoria de Salomão e Eclesiástico»*. 
Outro famoso teólogo foi João de Salisbury (1120-1180), que quando perguntado 
quais eram os livros do Antigo Testamento, disse que «eu sigo Jerônimo, professor 
da Igreja Católica, de quem eu mantenho ser a testemunha mais segura em 
estabelecer a base da interpretação literal», listando em seguida os livros do cânon 


judaico/protestante e excluindo os apócrifos”. 
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Antonino de Florença (1389-1459), apoiando-se no que escreveram 
Jerônimo, Tomás de Aquino e Nicolau de Lira, diz que Sabedoria, Eclesiástico, 
Judite, Tobias e Macabeus «não possuem tal autoridade, nem se pode ser 
argumentado de suas palavras o que pertence à fé, como outros livros das Escrituras 
Sagradas»*. Para ele, esses livros tinham a mesma autoridade das palavras dos 
“doutores da Igreja” (ou seja, uma autoridade secundária, como a dos escolásticos), 
não a autoridade de Escritura Sagrada. Ninguém foi mais preciso quanto a isso do 
que Tomás Caetano (1469-1534), o famoso cardeal Caetano. Após comentar os 


livros canônicos do Antigo Testamento, conclui: 


“Aqui fechamos nossos comentários dos livros históricos do Velho 


Testamento. Sobre o resto (ou seja, Judite, Tobias e os livros de Macabeus) 


são contados por São Jerônimo fora dos livros canônicos, e são colocados 


junto com os apócrifos, junto com Sabedoria e Eclesiástico, como se deixa 
claro no Prologus Galeatus. Não fique perturbado, como um estudioso 


novato, se você encontrar em qualquer lugar, ou nos sagrados concílios ou 
sagrados doutores, estes livros reconhecidos como canônicos. Pois as palavras 
bem como os concílios bem como doutores devem ser reduzidos à correção 
de Jerônimo. Agora, segundo seu julgamento, na epístola aos bispos 


Cromácio e Heliodoro, estes livros (e qualquer outro livro igual no cânon 


bíblico) não são canônicos, ou seja, não possuem a natureza de uma regra 
para confirmar questões de fé. Ainda, eles podem ser chamados de 


canônicos, ou seja, na natureza de uma regra para edificação dos fiéis, como 
sendo recebidos e autorizados no cânon da Bíblia para este propósito. Com a 
ajuda desta distinção você pode ver seu caminho claramente através do que 


Agostinho diz, e pelo que está escrito no concílio provincial de Cartago” 
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Caetano entendia que a autoridade de Jerônimo prevalecia sobre a dos 
concílios locais (como os de Hipona e Cartago, tão citados pelos católicos), e assim 
entendiam os doutores da Igreja em sua época. Só no Concílio de Trento (1545- 
1563) é que os “deuterocanônicos” são alçados à mesma categoria dos livros 
canônicos, em resposta à Reforma Protestante ocorrida anos antes. Os apócrifos 
podiam ser lidos na igreja e até constavam em algumas Bíblias, mas apenas para a 
edificação dos fiéis, não para fundamentar doutrina (da mesma forma que nossas 
Bíblias modernas tem mapas, prólogos, apêndices e notas de rodapé, que não são 


inspirados, mas servem para orientar o leitor). 


É curioso que os mesmos apologistas católicos que uma hora dizem que 
“Lutero retirou sete livros da Bíblia” outra hora alegam que Lutero manteve esses 
livros em sua tradução da Bíblia, como a “prova” de que só mais tarde os 
protestantes rejeitaram a canonicidade desses livros (eles não aprenderam a 
combinar entre si quais mentiras vão contar, então acabam contando mentiras que 
se contradizem). Na verdade, Lutero não fez nada diferente dos doutores e Pais da 
Igreja que o precederam: ele os manteve em sua versão da Bíblia para a edificação 
dos fiéis mas não os considerava canônicos, seguindo o mesmo princípio 
estabelecido por Jerônimo na Vulgata e observado à risca pela maioria dos próprios 


estudiosos católicos até Trento. 


O mesmo se aplica à Septuaginta, a versão grega do Antigo Testamento 
produzida por setenta e dois rabinos de Alexandria, que continha não apenas os 
“deuterocanônicos” aceitos por Roma, mas também livros como 12 Esdras (não o 


mesmo Esdras da nossa Bíblia), a Carta de Jeremias (não o Jeremias canônico), 32 e 
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4º Macabeus (os católicos só aceitam os dois primeiros), os Salmos de Salomão, a 


Oração de Manassés e ainda outros. 


Que esses livros não eram canônicos todo mundo sabe, mas constavam nos 
códices da LXX para consulta, não como palavra inspirada. Para evitar qualquer 
confusão entre os mais néscios (como ocorreu entre os católicos que usavam a 
Vulgata e achavam esses livros canônicos por vê-los ali, ou entre os que tomavam 
todos os livros da LXX como inspirados, como ocorreu em algumas igrejas do 
Oriente), as Sociedades Bíblicas protestantes preferiram deixar apenas os livros 


canônicos em suas versões da Bíblia, como vemos hoje. 
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Santo Agostinho e o pecado original 


Agostinho é de longe o mais célebre Pai da Igreja do Ocidente. Ele é 
considerado o mais proeminente doutor da Igreja pelos católicos e também é 
louvado por muitos protestantes que o tem como um dos “pais teológicos” da 
Reforma, graças às suas doutrinas sobre salvação e graça (o próprio Lutero era um 
agostiniano declarado). Sua aclamação chega tão longe que William Jurgens, um 


padre e historiador católico contemporâneo, ousa dizer: 


“Se tivermos que lidar com a indesejável proposta de ter de destruir 
completamente cada uma das obras de Agostinho ou as obras de todos os 


outros Pais da Igreja e escritores, eu não tenho dúvida que todos os outros 
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teriam de ser sacrificados. Agostinho deveria permanecer. De todos os Pais, 
Agostinho é quem é o mais erudito, quem teve as mais notáveis percepções 


teológicas, e quem é efetivamente mais prolífico” 


No Oriente, Agostinho também é venerado, mas com menos pompa. Uma 
das razões disso foi a popularização de doutrinas agostinianas tipicamente 
ocidentais que nunca foram aceitas no Oriente, tais como a cláusula Filioque e o 
monergismo. Mas a principal delas é, sem dúvida, a doutrina do pecado original. 
Agostinho formulou a teologia segundo a qual nós herdamos não apenas as 
conseguências da Queda de Adão, mas também sua culpa. E essa culpa seria 
transmitida automaticamente a cada pessoa de geração a geração, o que faz com 


que todos já nasçam condenados em pecado. 


O ensino de que Deus nos culpa por coisas que não fizemos e que foram 
feitas milhares de anos antes de existirmos criou raízes na teologia ocidental, que 
tem Agostinho por pai. Tornou-se a crença oficial da Igreja Católica Romana e, mais 
tarde, foi adotada também pelos reformadores protestantes. Não importava o 
quanto o ensino não fizesse sentido ou ferisse a imagem de Deus: se ele veio de 
Agostinho, devia estar certo. Não importava nem mesmo se este ensino contrariava 
expressamente textos bíblicos como Pv 17:15 («o que condena o justo é abominável 


ao Senhor») e Ez 18:20, que diz: 


“A alma que pecar, essa morrerá; o filho não levará a iniguidade do pai, nem 
o pai, a iniquidade do filho; a justiça do justo ficará sobre ele, e a 
perversidade do perverso cairá sobre este” 


(Ezequiel 18:20) 
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Muitos usam o texto de Êx 20:5 («visito a iniquidade dos pais nos filhos, até 
a terceira e quarta geração») para sustentar o conceito de “maldição hereditária”, 
mas se esquecem que o verso seguinte diz que "trato com bondade até mil 
gerações aos que me amam e guardam os meus mandamentos” (Êx 20:6). O 
objetivo não é dizer que Deus /iteralmente amaldiçoa a quarta geração de alguém 
que pecou e que abençoa /iteralmente até a milésima geração de um justo (se fosse 
assim, quase todos nós estaríamos sob bênção e maldição ao mesmo tempo, por 
causa de algum antepassado remoto), mas era uma hipérbole usada para ilustrar o 


quanto Deus é muito mais inclinado a abençoar do que a amaldiçoar. 


Por essa razão, os ortodoxos até hoje preferem usar o termo “pecado 
ancestral” do que “pecado original” (embora muitos que usem o termo “pecado 
original" creiam no mesmo conceito do “pecado ancestral”. Por "pecado ancestral”, 
entende-se a Queda que o primeiro homem sofreu, ao desobedecer a Deus e deixar 
que o pecado entrasse no mundo, corrompendo toda a criação e, por conseguinte, 
toda a posteridade. Mas isso não significa que Deus transfere o pecado de Adão na 
conta de cada um de nós antes mesmo de cometermos pecados pessoais, o que 
seria uma injustiça incompatível com o caráter de um Deus justo. Significa que nós 


sofremos as conseguências do pecado, mesmo que não herdemos a culpa em si. 


Cada pessoa é responsável por sua própria culpa. Isso não anula, contudo, 
as conseguências de ações culposas para terceiros. Por exemplo, uma mãe fumante 
que engravida pode passar ao seu filho alguma doença respiratória, um motorista 
que dirige bêbado pode levar à morte pedestres ou outros motoristas que não 
beberam, um jogador que perde um pênalti decisivo numa final de Copa do Mundo 


compromete toda a equipe e decepciona milhões de torcedores (Baggio sabe bem 
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disso), e um presidente incompetente pode arruinar uma nação inteira (melhor eu 
não comentar essa). Em todos esses exemplos o culpado é um só, mas as 
conseguências do erro incidem de uma forma ou de outra na vida de muito mais 


gente. 


Seria injusto punir a esposa pelos crimes do marido, mas se o marido for 
preso, isso inevitavelmente irá piorar a vida da esposa de alguma maneira, seja pelo 
vínculo emocional com ele, seja pela ausência paterna na criação dos filhos, seja por 
dificuldades econômicas ou por outra razão. O mesmo ocorre com o pecado de 
Adão: embora apenas Adão seja culpado pelo seu próprio pecado, o que ele fez 
trouxe consequências para toda a posteridade, porque as vidas humanas não estão 
desconectadas umas das outras. Tanto o bem como o mal que praticamos impacta 
diretamente outras vidas, e isso é particularmente verdadeiro para o primeiro 


homem criado, que de certa forma representava toda a humanidade. 


Graças ao pecado de Adão nós nascemos não com a culpa ou com o pecado 
em si, mas com uma natureza inclinada para o pecado — aquilo que a Bíblia 
costumeiramente chama de “carne” e que está sempre desejando coisas contrárias 
a vontade de Deus, que prejudicam a nós mesmos ou ao próximo. Isso significa que 
em um momento ou outro iremos pecar, mas não que já nascemos “pecadores” por 
causa dos pecados de outro. Quando Davi diz que “em iniquidade fui formado, e 
em pecado me concebeu minha mãe” (Sl 51:5), o sentido não é que ele peca desde 
o ventre ou que os pecados de sua mãe lhe foram transmitidos, mas que sua 
natureza é voltada ao pecado desde o nascimento, desde que sua mãe o concebeu 
em pecado. Para usar a linguagem que os escolásticos gostariam, nós nascemos 


com a potência do pecado, não com o ato em si. 
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Em toda a Bíblia, ninguém é condenado pelo pecado de Adão: todos pagam 
o preço pelo seu próprio pecado. É sempre pelo mal que a própria pessoa fez que 
ela é condenada («os que fizeram o bem sairão para a ressurreição da vida; e os que 
fizeram o mal para a ressurreição da condenação» — cf. Jo 5:29), nunca pelos 
pecados de um antepassado. É por isso que Paulo disse que “cada um de nós 
prestará contas de si mesmo a Deus” (Rm 14:12), e não que prestará contas do 
pecado de Adão. E logo após dizer que o pecado entrou no mundo por um homem 
e pelo pecado a morte, ele completa que “a morte passou a todos os homens, 


porque todos pecaram” (Rm 5:12). 


A morte passou a todos os homens porque todos os homens pecaram, e não 
porque Adão pecou. O pecado de Adão não foi automaticamente colocado na 
conta de cada criatura antes mesmo de nascer, mas propiciou que outras criaturas 
pudessem vir a pecar e receber também elas o seu próprio julgamento. Quando 
Paulo diz que “muitos morreram por causa da transgressão de um só” (Rm 5:15), 
não é porque toda a humanidade foi condenada à morte pelos erros de Adão, mas 
porque o erro de Adão abriu as portas para a humanidade toda ser condenada 


pelos seus próprios pecados. 


Note com atenção o verso 19, onde Paulo conclui seu raciocínio dizendo: 


“Assim como por meio da desobediência de um só homem muitos foram 
feitos pecadores, assim também, por meio da obediência de um único 


homem muitos serão feitos justos” (Romanos 5:19) 
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Obviamente, ninguém em sã consciência diria que a obediência de Jesus por 
si só tornou muitos homens justos. Todos sabem que é preciso crer em Jesus para 
que essa fé lhe seja imputada como justiça (Rm 4:5). Se nós não o aceitarmos, o ato 
de Jesus por si só não nos valerá nada. Se isso é verdade em relação à segunda 
metade do verso, então também é verdadeiro para a primeira parte: a 
desobediência de Adão não nos torna pecadores por automático, mas propicia que 


sejamos pecadores caso sigamos esse caminho. 


Observe que Paulo não diz que “todos foram feitos pecadores”, assim como 
não diz que “todos serão feitos justos”, porque a desobediência de Adão não é 
imputada automaticamente a todos os homens, assim como a obediência de Cristo 
(se assim fosse, toda a humanidade seria condenada por causa de Adão e toda a 
humanidade seria salva por causa de Cristo, o que nos levaria ao universalismo, a 


crença na salvação universal até dos ímpios). 


A ideia de condenar alguém pelos pecados de outra pessoa não é diferente 
de alguém te multar porque o seu pai dirigiu bêbado, com a diferença de que no 
caso do pecado original o seu pai paga a multa, você paga a multa, seus filhos 
pagam a multa e todos pagam a multa pelos erros de um só. Isso não apenas ofende 
o bom senso cristão, como leva a absurdos teológicos dos mais grotescos. Um deles 
é a ideia do limbo, que durante a Idade Média era tão popular quanto o purgatório. 
A pergunta que não queria calar era: para onde vão os bebês que morreram antes 


de receber o batismo? 


Agostinho percebeu que eles não podiam ir para o céu, já que isso conflitaria 
com sua teologia do pecado original. Adão teria transmitido a culpa do seu pecado 


para toda a posteridade, e sem o batismo regenerador não tinha como defender a 
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ida de crianças para o céu, visto serem pecadoras por conta de Adão e o pecado 
não pode ficar impune. Por outro lado, ele pensava ser desumano demais dizer que 
os bebês vão para o fogo do inferno, ainda mais nessa época, quando já se 


acreditava em um tormento eterno. 


Sem saber o que fazer com os bebês pecadores que morreram sem receber 
o batismo, Agostinho especulou a possibilidade de existir um “meio-termo” que os 
livrava do tormento do inferno, ao mesmo tempo em que lhes fechava as portas do 
Paraíso. Ali os infantes não poderiam ver a face de Deus ou estar em comunhão com 
seus entes queridos, mas também não estariam amargando um terrível sofrimento 
sem fim. Este suposto lugar foi intitulado “limbo”, e a Igreja Católica gostou tanto 
dele que com o tempo quem não cresse no limbo estava sujeito à Inquisição e a 
penas das mais diversas. Ironicamente, em pleno ano de 2007 a Comissão Teológica 
do Vaticano aprovada pelo papa Bento XVI “extinguiu” o limbo (embora não tenha 


dito para onde foram aqueles que se acreditou por tanto tempo estarem lá). 


Entre os protestantes, o problema não foi menor. Herdando a mesma 
herança agostiniana, os calvinistas se viram em um dilema onde o limbo não era 
uma solução, tendo em vista a completa ausência de textos bíblicos falando sobre 
tal lugar. Isso fez com que muitos chegassem à conclusão de que tais bebês vão 
simplesmente ao inferno (e, pasme, alguns continuam defendendo isso em pleno 
século XXI), não obstante a maior parte dos evangélicos concordar que os bebês 
morrem salvos, já que não cometeram pecados pessoais (até porque é difícil 
imaginar Jesus dizendo “vinde a mim as criancinhas porque o Reino dos céus 


pertence a quem é semelhante a elas”, se elas na verdade vão direto pro inferno). 


Em ES 


Santo Agostinho e o pecado original 


O limbo e os “bebês do inferno” são só um pequeno exemplo de como 
equívocos teológicos podem levar a outros equívocos teológicos ainda maiores 
para tentar explicar ou remediar os problemas que o primeiro erro acarreta, algo 
que com o tempo vai se tornando uma bola de neve: cada vez mais erros são 
inventados para dar sustentação aos anteriores, porque toda a base está 
contaminada. Isso explica em grande parte as doutrinas medievais criadas pela 
Igreja Romana ao longo dos séculos, quase todas elas frutos de conjectura 


escolástica para tentar salvar uma crença notoriamente falsa. 


Também serve de exemplo de que nem as mentes mais geniais e ilustres 
estão imunes ao erro — Agostinho era sem dúvida nenhuma um gigante que 
contribuiu em muito para a teologia e a fé, mas quem confiou nele como uma 


autoridade infalível sucumbiu a erros que dificilmente teria caído sozinho. 


Gregório Magno e o bispado universal 


Gregório Magno e o bispado universal 


Nos capítulos 11 (sobre o episcopado monárquico) e 22 (sobre o Concílio de 
Niceia), nós vimos que a Igreja antiga era governada por bispos, cada qual em 
igualdade em relação aos demais. Havia o bispo da igreja de Antioquia, o bispo de 
Alexandria, o bispo de Jerusalém, o bispo de Constantinopla e, assim também, o 
bispo de Roma, bem como muitos outros. Cada um deles governava sobre uma 
região específica, correspondente à sua própria jurisdição. Nessa época ainda não 
havia um bispo chefiando os bispos das outras dioceses, mas haviam bispos mais 
influentes que outros, que eram mais reputados e importantes (mas ainda iguais 
em poder). Esses bispos eram conhecidos como primus inter pares (primeiro entre 


iguais). 
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Esse “primado de honra”, como se chamava, era concedido primeiramente 
ao bispo romano por ser o bispo da capital do império, e depois também ao bispo 
de Constantinopla, quando a capital imperial foi transferida para o Oriente. A 
influência do bispo de Constantinopla aumentou quando o império romano do 
Ocidente foi tomado e conquistado pelos povos bárbaros em 476 d.C. Com a fração 
ocidental do império esfacelada e em frangalhos, o bispo de Constantinopla, a nova 
capital do império, não viu mais rivais à sua altura. Com o tempo, isso o levou a 
buscar expandir seu poder sobre os demais bispos, transformando o “primado de 
honra” em um primado jurisdicional. Ironicamente, a tentativa de se criar um 


“papado” começou antes no Oriente do que no Ocidente! 


A cobiça geralmente começa assumindo títulos de honra. “Patriarca” e 
“papa” já eram títulos usados pelos bispos mais importantes da Cristandade deste 
período (o primeiro acabou sendo mais utilizado no Oriente, e o segundo no 
Ocidente), a fim de se sobressair aos outros bispos (os que modestamente eram 
chamados apenas de “bispos” mesmo, apesar de exercerem o mesmo cargo que os 
demais). Mas isso ainda era insuficiente para hierarquizar os papas ou patriarcas 
entre si. Então João IV (m. 595), patriarca de Constantinopla, teve a ideia brilhante: 


se chamar de “patriarca universal”! 


Obviamente, essa pretensão orgulhosa de se colocar como o bispo supremo 
da Cristandade irritou os outros bispos, entre eles Gregório Magno (540-604), o 


bispo de Roma. Em uma carta enérgica e furiosa, Gregório responde a João: 


“Que dirás tu João a Cristo que é cabeça da Igreja universal no prestar de 


contas no dia do juízo final? Tu que te esforças de te antepor a todos os teus 


FT o 


Gregório Magno e o bispado universal | 


irmãos bispos da Igreja universal e que com um título soberbo queres pôr 
debaixo dos teus pés o seu nome em comparação do teu? Que vais tu 
fazendo com isso, senão repetir com Satanás: 'Subirei ao céu e exaltarei o 
meu trono acima dos astros do céu de Deus"? Vossa fraternidade quando 
despreza (os outros bispos) e faz todos os esforços possíveis para os subjugar, 
não faz senão repetir quanto já disse o velho inimigo: Me exaltarei acima das 
nuvens mais excelsas. (...) Possa pois tua Santidade reconhecer quanto é 
grande o teu orgulho pretendendo um título que nenhum outro homem 
verdadeiramente pio jamais se arrogou” 


(Epístola V, 18) 


O testemunho de Gregório é brutal, já que ironicamente quem tentaria os 
títulos de “papa universal”, "bispo dos bispos” e “cabeça da Igreja” seriam os 
próprios bispos romanos, tempos mais tarde. Para Gregório, o título de “cabeça da 
Igreja” era uma usurpação a Cristo, o único cabeça; o título de bispo universal era 
um insulto aos demais bispos, renegados a um patamar inferior, e toda essa 


pretensão se resumia na atitude de Satanás, que altivamente quis se colocar acima 


de todos os outros anjos e do próprio filho de Deus. 


O trecho final não podia ser mais claro: João pretendia tomar para si um 
título que nenhum outro homem verdadeiramente pio jamais se arrogou — mas que 
os bispos romanos tomariam para si até hoje, e ainda diriam que é apoiado pela 
“tradição”! Em outras palavras, o homem que escreveu estas palavras abominando 
o título do bispo universal seria ele próprio um bispo universal, de acordo com a 


apologética católica. Ele estaria apenas condenando o título ostensivo quando 
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usado pelo bispo de Constantinopla, mas aceitaria o título sem problemas para si 


mesmo. 


O problema é que Gregório Magno rejeitou taxativamente tal coisa quando 
tentaram lhe oferecer o título de “papa universal" também. Novamente em termos 


cristalinos, ele escreve: 


“Vossa Bem-aventurança também foi cuidadoso em declarar que não faz 
agora uso de títulos orgulhosos, que brotam de uma raiz de vaidade, ao 
escrever a certas pessoas, e se dirige a mim dizendo: «como tu o ordenaste». 
Esta palavra, “ordenar”, lhe rogo que a afaste dos meus ouvidos, já que sei 
quem sou eu e quem sois vós. Pois em posição sois meus irmãos, em caráter 
meus pais. Eu não ordenei então, mas estava desejoso de indicar o que me 
parecia ser benéfico. Contudo, não acho que Vossa Bem-aventurança tenha 
estado disposto a recordar perfeitamente esta mesmíssima coisa que trago à 
sua memória. Pois eu disse que nem a mim nem a mais ninguém devia 
escrever alguma coisa do gênero; e eis que no prefácio da epístola que me 
dirigiu a mim que me recuso a aceitá-lo, considerou apropriado fazer uso de 
um apelido orgulhoso, chamando-me papa universal. Mas rogo à sua 
dulcíssima Santidade que não volte a fazer tal coisa, já que o que é concedido 
a outro para lá do que a razão exige é subtraído de você mesmo. Pois, 
quanto a mim, não busco ser prosperado por palavras, mas pela minha 
conduta. Nem considero uma honra aquilo pelo qual sei que meus irmãos 
perdem a honra deles. Pois a minha honra é a honra da Igreja universal; a 
minha honra é o sólido vigor dos meus irmãos. Então sou verdadeiramente 
honrado quando não é negada a eles a honra devida a todos e cada um. Pois 


se Vossa Santidade me chama a mim papa universal, nega que seja você o 
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que me chama a mim universalmente. Mas longe esteja isto de nós. Fora 


com as palavras que inflam a vaidade e ferem a caridade” 
(Epístola VIII, 30) 


As palavras de Gregório são autoexplicativas. Ele não aceitava nem mesmo 
o uso do verbo “ordenar”, pois em posição de autoridade era irmão (i.e, igual) ao 
bispo a quem ele escrevia, Eulógio de Alexandria. Ele considera o título de «papa 
universal» um apelido orgulhoso, o qual ele repudiava vigorosamente, e não 
apenas a João de Constantinopla, o que é evidente quando diz que nem a mim nem 
a mais ninguém devia escrever alguma coisa do gênero. Reitera novamente que 
chamar um bispo de “universal” (isto é, com jurisdição e autoridade acima de todos 
os outros) é diminuir a autoridade dos outros bispos, uma vez que se um bispo é 
universal, os outros não podem ser. Mas /onge esteja isto de nós. Fora com as 


palavras que inflam a vaidade e ferem a caridade. 


Em sua Epístola 68, ele diz que «se um só é o bispo universal, isso implica que 
vocês não são bispos». E para reforçar que ele não aceitava títulos presunçosos 
como esse nem para João de Constantinopla, nem para si mesmo e nem para mais 


ninguém, ele escreve a Maurícius Augustus: 


“Agora eu digo com confiança que todo aquele que chama a si mesmo, ou 
deseja ser chamado, sacerdote universal, é em sua exaltação o precursor do 
anticristo, porque ele orgulhosamente se coloca acima de todos. E pelo 
orgulho ele é levado ao erro, pois como perverso deseja aparecer acima de 
todos os homens. Por isso, todo aquele que ambiciona ser chamado único 


sacerdote, exalta-se acima de todos os outros sacerdotes” 
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Para Gregório, um título desse tipo não apenas configura uma pessoa 
orgulhosa e soberba, mas também identifica um precursor do anticristo. Não é à 
toa que tantos reformadores associavam o papado de seu tempo ao anticristo, algo 
que o próprio Gregório se estivesse vivo assinaria embaixo. Nestes mil anos que 
separam Gregório e Lutero, os bispos romanos assumiram exatamente a mesma 
postura que Gregório condenou com tanta energia: acumularam títulos ostensivos, 
exigiram a submissão dos bispos de toda a Cristandade, provocaram o cisma com 
a Igreja do Oriente, se autoproclamaram infalíveis e impuseram sua autoridade até 


mesmo sobre os imperadores e reis da esfera secular. 


Neste meio-tempo, o bispo de Roma se declarou Sumo Pontífice (que é o 
mesmo que sumo sacerdote), bispo universal, bispo primaz, bispo dos bispos, 
vigário de Cristo (no começo se chamavam de “vigários de Pedro”, mas vendo que 
era pouco decidiram subir de nível), Cabeça da Igreja, Santo Padre, Santíssimo 
Senhor e infalível sucessor do “príncipe dos apóstolos”. Se os fariseus, que foram 
severamente repreendidos por Cristo por usarem os títulos ostensivos de «pai» e 
«mestre» (Mt 23:7-10) ainda existissem nessa época, iriam sentir vergonha e inveja: 


como eles não haviam pensado nisso?! 


O próprio Gregório Magno estaria se revirando no túmulo (de vergonha) se 
soubesse que seus sucessores fariam tudo aquilo que ele condenou com tanta 
severidade. Nem em seus piores pesadelos ele poderia imaginar que poucos 
séculos depois os bispos romanos pegariam tudo o que ele disse e fariam 
exatamente o oposto, declarando-se os infalíveis chefes da Igreja acima de todos 


os outros bispos, e exigindo submissão incondicional de cada um deles. Tudo aquilo 
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que ele temia aconteceu, não com o bispo de Constantinopla, mas, ironicamente, 


com os bispos de sua própria cátedra. 


A comunhão fraternal entre bispos iguais e irmãos foi rompida por um bispo 
que por vaidade se colocou acima dos demais, assim como na rebelião original no 


céu. Como já dizia o sábio, “o orgulho precede a queda” (Pv 16:18). 
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Ainda que em se tratando de patrística seja quase impossível haver um 
consenso, se há algo que os estudiosos pouco discutem é que o culto cristão da 
época dos primeiros Pais era totalmente desprovido de imagens. Esta oposição 
incomum e contundente às imagens era uma das principais críticas que os pagãos 
tinham contra os cristãos. Isso é evidente em obras como “Contra Celso”, o livro que 


Orígenes escreveu rebatendo os ataques desse filósofo pagão (ver capítulo 17). 


Uma das coisas que mais incomodava Celso era os cristãos cultuarem a Deus 
sem o uso de imagens, já que as imagens eram parte central do culto pagão e de 
toda a mentalidade greco-romana. A própria Paulus, editora católica que traduziu 


a obra de Orígenes ao português, reconhece que Celso «estigmatiza como 
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sectarismo e intolerância a recusa cristã de altares e imagens». Diante disso, 


Orígenes escreveu: 


“Nós manifestamos claramente a ilustre natureza de nossa origem, e não a 
escondemos — como Celso imagina — que imprimimos na mente dos nossos 


convertidos um desprezo para com todos os ídolos e todas as imagens de 


todos os tipos, e, além disso, não cultuamos coisas criadas em vez de Deus; 
ao contrário, nos elevamos ao Criador universal” 


(Contra Celso, Livro Ill, 15) 


Orígenes também afirma que entre os israelitas «nenhuma imagem de 
escultura foi permitida», porque «não pode haver pretexto para a construção de 
imagens — uma arte que atrai a atenção dos homens tolos, e que arrasta para baixo 
os olhos do espírito de Deus para a terra» (Livro IV, 31). O culto “em espírito e em 
verdade” (Jo 4:23) implicava que «não é com imagens que estamos adorando o Pai, 
mas com a verdade, que veio por Jesus Cristo», uma vez que «Deus é entendido 
como Espírito na medida em que o culto prestado a Ele é processado em espírito» 


(Livro V, 70). 


Ele chama de ignorantes aqueles que se dirigem a objetos sem vida, e, se 
antecipando à objeção rotineira de que não se cultuava o objeto em si mas sim 
aquilo que ele representava, «se necessita ser ignorante e escravo para supor que 
as mãos vis de uns artesãos possam modelar a semelhança da divindade; vos 
asseguramos que o mais humilde dos nossos se vê livre de tamanha ignorância e 
falta de discernimento» (Livro VI, 41). Ele é categórico quando escreve que «aqueles 


que foram ensinados na escola de Jesus Cristo rejeitaram todas as imagens e 
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estátuas, e assim podemos olhar mais alto, através da Palavra de Deus» (Livro VI, 


41). 


Na mesma época, Minúcio Félix (m. 260) registrou um debate entre o cristão 
Otávio e o pagão Cecílio, onde este questiona por que os cristãos «não têm altares, 
nem templos, nem imagens reconhecidas» (c. 10). Otávio responde que «a forma 
das estátuas vazias» faz parte das superstições romanas (c. 24) e chama isso de 
«cegueira da ignorância vulgar» (c. 2). Caso semelhante é o de Cipriano, que 
questiona a um pagão: «Por que você inclina seu corpo em cativeiro diante de 
imagens tolas e criações da terra?» (Ad Demetr, c. 16). É difícil imaginar Cipriano 
dizendo isso se nessa época os próprios cristãos também se inclinassem diante de 


imagens, tornando o telhado de vidro. 


Vimos no capítulo 21 o exemplo de Epifânio, que rasgou um véu com uma 
imagem que julgou ser de Cristo ou de algum apóstolo, por considerar isso um 
sacrilégio contra a autoridade das Escrituras. Eusébio pensava o mesmo quando 
disse em carta a Constância Augusta que «é repugnante só a ideia de que possa 
haver pinturas nos lugares destinados ao culto». Quando ele menciona pinturas de 
Paulo e Pedro feitas pelos pagãos, diz que isso ocorreu «segundo o uso pagão 


vigente entre eles» (HE, Livro VII, 18:4). 


Lactâncio (240-320), em suas Instituições Divinas, dizia ser «indubitável que 
onde quer que há uma imagem não há religião» (2:19), porque «se a religião 
consiste de coisas divinas, e não há nada divino a não ser nas coisas celestiais, 
segue-se que as imagens se acham fora da esfera da religião, porque não pode 


haver nada de celestial no que se faz da terra» (2:19). Tertuliano também alega que 
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«os demônios residem nas imagens dos mortos» (Do Espetáculo, 12) e garante que 


«recusamos reverência a estátuas e imagens apáticas» (Apologia, 12). 


Em seu tratado sobre a idolatria, ele enfaticamente escreve que «o diabo 
introduziu no mundo artesãos de estátuas, de imagens e de todo tipo de retrato» 
(c. 3), e em seu tratado sobre a oração diz que o homem deve «reservar só a Deus a 
sua veneração» (1:4). Por sua vez, Irineu afirma que os gnósticos «usam imagens» e 
«outros tipos de arte estranha» (Contra as Heresias, Livro |, 24:5), e que honram 


essas imagens «precisamente como os pagãos» (ibid, 25:6). 


Clemente de Alexandria declara que a lei «apresenta a justiça e ensina a 
sabedoria pela abstinência de imagens» (Stromata, 2:18), posto que «nenhuma 
escultura esculpida, nem fundida, nem moldada, nem pintada deveria ser feita» 
(5:5). Uma vez que Deus «proibiu a feitura de uma imagem de escultura, nunca teria 
feito uma imagem à semelhança das coisas santas» (5:6). Até mesmo o Concílio de 
Elvira (305) ordena «que não haja pinturas na igreja, de modo que aquele que é 


objeto de nossa adoração não será pintado nas paredes» (Cânon 36). 


Isso começou a mudar quando legiões inteiras de pagãos se converteram ao 
Cristianismo por ocasião do decreto de Teodósio (380), que tornou o Cristianismo 
a religião oficial do império. Com isso, milhões de pagãos acostumados a adorar 
seus deuses sob a forma de imagens tiveram que se tornar cristãos contra a própria 
vontade, mantendo as suas práticas tradicionais com uma fachada “cristã”. Mesmo 
assim, a presença de imagens na igreja (sobretudo de imagens de escultura na 
forma de “santos” continuou sofrendo forte oposição até a época de João 


Damasceno (6/5-749). 
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Damasceno era um monge sírio que por ter vivido no oitavo século não é 
considerado um Pai da Igreja no Ocidente, embora a Igreja Ortodoxa o considere o 
último Pai da Igreja. Foi dele a defesa mais incisiva em favor da presença de imagens 
no culto cristão, em três “Tratados Apologéticos contra a Condenação das Imagens 
Sagradas” onde diz que qualquer um que se recusa a honrar imagens sagradas de 
Maria e dos santos «é um inimigo de Cristo, de sua mãe santíssima e dos santos, e 
é um defensor do diabo e de sua tripulação». Como resultado, os cristãos que se 
recusavam a cultuar imagens foram chamados de “iconoclastas” e muitos deles 


sofreram perseguição em toda parte. 


Graças à apologia de João Damasceno e ao desenvolvimento do culto aos 
ícones, a Igreja Romana apoiou e estimulou a veneração de imagens, a princípio 
como uma forma de “honrar” indivíduos piedosos do passado que estariam mais 
próximos de Deus. Mas como todo culto às imagens, não demorou muito para que 
essa veneração ultrapassasse em muito os limites impostos por Damasceno, e com 
o tempo essas imagens passaram a ser "honradas” da mesma forma que os pagãos 
faziam com suas próprias imagens, tratando-as como verdadeiros talismãs 


sagrados, não como uma mera “fotografia” de um ente querido. 


Prostrar-se diante delas, beijá-las, levá-las em procissão, fazer preces e 
orações a elas, dirigir-lhes promessas e encher os templos com essas imagens são 
práticas idênticas e indistinguíveis em ambos os casos, tanto no que compete ao 
“santo” como ao ídolo, o que mostra com que força o paganismo havia invadido o 
Cristianismo. A velha inclinação humana à idolatria, tema tão onipresente em todo 
o Antigo Testamento, se mostrou verdadeira também no meio cristão, ainda que 


sob outros pretextos. 
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Assim como os israelitas se desviavam constantemente do Deus único e 
invisível para as imagens que podiam ver e tocar, na Igreja cristã também houve 
quem se esquecesse que “eu sou o Senhor; esse é o meu nome; não darei a outro a 
minha glória, nem a imagens o meu louvor” (Is 42:8). Não admira que «a filosofia de 
Celso para a defesa da idolatria é surpreendentemente similar às justificativas 
teológicas para a iconografia mais tarde desenvolvidas por João de Damasco e 


outros iconodulas»*,. 


No Oriente, contudo, a Igreja Ortodoxa se manteve afastada das imagens de 
escultura, embora admita a presença de ícones. Com a Reforma, a mensagem cristã 
primitiva de um culto puro e simples, sem imagens ou ornamentos, foi regatada em 
grande parte, embora algumas igrejas como a anglicana mantenham estes 
elementos externos, mesmo que não prestem às imagens o mesmo tipo de honraria 


que lhes é conferida na Igreja Romana. 
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A Doação de Constantino e as falsificações 


medievais 


No capítulo 27, nós vimos que os papas posteriores a Gregório Magno 
cobiçaram o título que ele rechaçou com veemência — o de “papa universal”. Porém, 
eles não apenas cobiçaram a soberania espiritual sobre toda a Igreja, mas também, 
como se não fosse o bastante, a soberania temporal sobre os reis e príncipes. Dizem 
que o poder corrompe o homem, e isso não pode ser mais verdadeiro em relação 
aos papas. Não satisfeitos com o domínio sobre toda a Cristandade, papa após 


papa buscou ampliar seu poder temporal, numa tirania que não encontrava limites. 


Eles queriam ser o mesmo que os antigos imperadores romanos: Pontifex 


maximus da religião e chefe absoluto do império. Ou seja, um poder totalitário 
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tanto na esfera espiritual como na terrena. Obviamente, nem todo mundo aceitaria 
de bom grado tamanha usurpação. Se Roma era a única Sé Apostólica forte no 
Ocidente e conseguiu sem muita dificuldade se impor sobre as igrejas ocidentais, 
no Oriente essa autoridade nunca foi reconhecida, o que resultou no Cisma do 


Oriente (1054) sobre o qual falaremos no capítulo seguinte. 


Quanto ao aspecto temporal, os papas obtiveram relativo êxito durante o 
período de monarquias fracas do feudalismo, quando os reis mandavam muito 
pouco na prática. Quando os Estados nacionais foram se formando sob a destra de 
um rei centralizador, os conflitos com o papado começaram a se tornar frequentes 
(abordaremos alguns deles no capítulo 31). Mas para se ter um império, a primeira 
coisa que precisa é ter terras, soldados e súditos — e o papa tinha todos eles. Cristo 
disse que seu reino não era deste mundo (Jo 18:36), mas o dos papas era, e era 
muito. E para conseguir explicar como que de um Pedro que não tinha ouro nem 
prata (At 3:6) surgiram papas ambiciosos cheios de ouro e posses, apelaram para as 


falsificações. 


A mais famosa e importante delas é a "Doação de Constantino”, um 
documento que registrava uma suposta doação que Constantino teria feito ao papa 
Silvestre (314-335) após este supostamente tê-lo curado de lepra. Em 
consequência, Constantino teria doado terras dentro e fora da Itália, conferido ao 
bispo romano poder sobre todos os bispos da Cristandade e lhe outorgado 


autoridade sobre os governos seculares. 


O documento era cheio de lacunas, como era de se esperar: se Constantino 
havia feito mesmo essa doação, por que durante seis séculos ninguém tinha sequer 


o mencionado? Se Constantino foi curado de lepra, por que não há registros dele 
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ter sido leproso alguma vez? E por que o Oriente nunca reconheceu a autoridade 
suprema que o bispo de Roma teria pelo decreto de Constantino? Sorte dos 
falsificadores que não era preciso muito esforço para enganar gente da Idade 
Média, e por isso só no século XV é que a falsificação foi desmascarada (ainda bem 
que não existia whatsapp, eu não quero nem imaginar as correntes de fake news 


nessa época!). 


Foi só na década de 1450 que o escritor humanista Lorenzo Valla 
demonstrou a fraude com provas convincentes, e desde então a "Doação de 
Constantino” não tem sido mais vista como um respaldo do poder temporal dos 
papas, mas sim como mais um exemplo de como os papas estavam dispostos a 
fazer qualquer coisa a fim de expandir seu poder. Outra falsificação que mostra a 
que extremos as ambições temporais do papa poderiam chegar são as Falsas 
Decretais, atribuídas a Isidoro de Sevilha (560-636), mas na verdade produzidas no 


século IX. 


Esses falsos decretos assumiam a ideia de que os bispos tinham supremacia 
sobre os príncipes e reforçavam a autoridade papal. Decretavam ainda que o papa 
tem o direito de abrir e fechar as portas do Paraíso a quem ele quer, e que os bispos 
acusados de algum delito tem o direito de apelar ao papa, em vez de serem 
julgados por seus crimes nos tribunais civis (os padres pedófilos certamente tem 
saudades desse tempo). O papado da forma que existe hoje se formou graças às 
falsificações desse tipo, tidas como necessárias para respaldar um tipo de 


autoridade que extrapolava os limites dos documentos canônicos. 


Os séculos XI e XIl foram a «idade de ouro da falsificação»!. A própria abadia 


de Westminster, que futuramente seria o berço da Reforma, era no século XIl um 
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grande centro de falsificações, que se espalhavam por todo o continente europeu”. 
Graças a isso, os Estados Papais se expandiam cada vez mais, bem como a 
autoridade do papa. Este governava seus próprios domínios como qualquer outro 
monarca: tinha súditos, exército, cobrava impostos, recebia dízimos obrigatórios e 
entrava em guerra por qualquer razão frívola, da mesma forma que os outros 


governantes da Europa. 


Não assusta que, diante disso, o grande episódio que salvou a Reforma da 
extinção em seus primórdios foi o Saque de Roma, perpetrado pelo imperador 
católico Carlos V (o mesmo que condenou Lutero em Worms e lutou contra os 
príncipes protestantes na Alemanha), em resposta às invasões das tropas papais aos 
seus territórios na Itália. Os papas se metiam em tramas políticas e alianças militares 
de todos os tipos, mesmo contra os seus compatriotas, chegando até a se aliar aos 
turcos para derrotar reis católicos rivais”. Pensar no papa como uma figura quase 
totalmente espiritual, reclusa ao âmbito religioso, como nos dias de hoje, seria 


completamente anacrônico de se transpor para aquela época. 


Vale ressaltar que as falsificações iam além da mera criação de documentos 
fictícios. Às vezes ela consistia em manipulações sutis mas providenciais em 
documentos patrísticos, como as interpolações feitas na obra “Da Unidade da 
Igreja”, de Cipriano. Duas versões sobrevivem dessa obra: uma é a versão original, 
e a outra é uma cópia latina cheia de interpolações e corrupções textuais, que 
enfatizam o primado de Pedro e do bispo romano. Até mesmo a declaração mais 
citada à exaustão pelos papistas em favor do papado (Roma locuta est; causa finita 
est) é uma interpolação grosseira que coloca na boca de Agostinho palavras que 


ele jamais disse. 
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A adulteração, que geralmente aparece sem referência alguma, é às vezes 
atribuída ao seu Sermão 131, que na verdade diz: «Já sobre esta causa dois concílios 
foram enviados à Sé Apostólica, donde também rescritos chegaram. A causa está 
terminada. Que o erro possa igualmente terminar». Note que a questão (do 
pelagianismo) não foi encerrada simplesmente porque o bispo de Roma disse, mas 
porque dois concílios africanos e também o bispo de Roma se opuseram ao 
pelagianismo. Se a palavra do bispo de Roma tivesse autoridade cabal por si 
mesma, sequer teria sido necessário convocar os concílios — uma perda de tempo 


desnecessária quando tudo o que precisavam era da palavra do papa. 


E a razão pela qual os concílios africanos escreveram à Roma não foi para 
“validar” suas decisões — o Concílio de Cartago de 418 proibia expressamente isso — 
, mas sim para refutar o argumento pelagiano de que essa heresia era aprovada em 
Roma. Ou seja, eles não escreveram à Roma para lhe pedir uma sentença que 
devesse guiá-los (a decisão já havia sido tomada), mas para que pudessem silenciar 
aqueles que afirmavam que a heresia era mantida em Roma. A paráfrase que faz 
muito mais sentido de acordo com o contexto é «tu fingiste que Roma estava 
contigo; Roma te condena, tu também foste condenado por todas as outras igrejas, 


por isso o caso está terminado»*. 


A prova de que a palavra de Roma por si só não terminava discussão alguma 
é que poucos anos depois surgiu um novo bispo em Roma chamado Zósimo (417- 
418), o qual, contrariando o seu antecessor, apoiou o pelagianismo, e ainda exigiu 
dos bispos africanos a revogação do que eles haviam decidido em seus concílios 


(onde condenaram o pelagianismo). 
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Como Agostinho reagiu a isso? Disse que “Roma falou, então a causa 
acabou” e tristemente teve que dar razão ao pelagianismo? Muito pelo contrário: 
convocou um concílio local em finais de 417 que manteve a condenação aos 
pelagianos, e ainda denunciou o bispo romano ao imperador. Zósimo se viu 
obrigado a se retratar para não sofrer maiores sanções, e essa mudança repentina 
de posicionamento de um bispo romano não apenas prova que o papa é falível em 
questões de fé, mas que sua palavra de modo algum era encarada de forma 


normativa ou autoritativa a toda a Igreja universal, como uma autoridade final. 


Assim como o terceiro concílio ecumênico de Constantinopla (680) 
anatemizou e declarou como herege o papa Honório, não faltam casos na história 
da Igreja onde os bispos romanos se pronunciaram sobre uma questão de fé e 
foram contrariados, silenciados, refutados e até mesmo condenados como 
hereges. É por isso que a doutrina da supremacia e da infalibilidade papal precisava 
das falsificações, adulterações e interpolações feitas no propósito de criar um 
conceito totalmente novo e estranho tanto às Escrituras como aos primeiros 


cristãos. 
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Ao lermos o Novo Testamento, vemos a nascente Igreja sendo chamada de 
«seita dos nazarenos» (At 24:5), «o Caminho» (At 9:2) ou, simplesmente, «cristã» (At 
11:26). Mas na medida em que os missionários cristãos chegavam em todo o 
mundo conhecido e o evangelho se tornava universal, a Igreja também passou a ser 
chamada de “católica” (do grego katholikos, que significa “universal”. Embora hoje 
costumeiramente se use o termo “católico” para se referir à Igreja Católica Romana, 
citá-la em alusão à Igreja Católica antiga seria tão anacrônico quanto fazer o mesmo 
com a Igreja Universal do Edir Macedo. Embora ambas se chamem “universal”, são 
na verdade igrejas particulares, que representam quando muito uma fração da 


Igreja universal, ou do que ela já foi um dia. 


2 [Ta |S 


O Grande Cisma do Oriente 


Quando igrejas começaram a ser implantadas no mundo todo, elas 
começaram a ser chamadas pelo nome do lugar em que residiam. Por exemplo, a 
igreja em Antioquia era chamada de “igreja de Antioquia”, a de Éfeso de "igreja de 
Éfeso”, a de Cartago de "igreja de Cartago”, e assim também com a de Roma. Mas 
para se referir a todas essas igrejas em conjunto, ou seja, à Igreja como um todo, 
usava-se o termo “católica” (universal). O primeiro a usá-lo foi Inácio de Antioquia, 
no começo do segundo século: «Onde está Cristo Jesus, está a Igreja Católica» (Aos 


Erminienses, 8:2). 


Note que a «lgreja Católica» dessa época não designava uma igreja 
particular, como a de Roma, mas era um termo que abrangia todas as igrejas em 
todas as partes — onde quer que estivesse Cristo Jesus. Nenhum Pai da Igreja ou 
escritor eclesiástico dos primeiros séculos jamais se referiu à Igreja universal como 
“Igreja Católica Romana” ou como “Igreja Católica Apostólica Romana”, como os 
papistas se referem hoje. Sempre que a Igreja universal é citada nas cartas, nos livros 
ou nos concílios, é apenas como “católica” ou “católica apostólica” (por provir dos 


apóstolos). 


Chamar a Igreja universal (katholika) de Romana seria subverter a própria 
universalidade da Igreja, atrelando-a exclusivamente a uma comunidade local em 
detrimento das demais que compõem a Igreja. Isso seria o mesmo que dizer que a 
Igreja não é “católica” (universal), mas apenas “romana” (particular). Não à toa, o 
Credo Niceno diz: «Creio na Igreja, Una, Santa, Católica e Apostólica». Nada de 
“Romana” é mencionado. A Igreja é católica por sua missão, que é ser universal, («o 
mundo inteiro», conforme a ordem do Senhor em Mc 16:15), não por ser governada 


por um papa em Roma. 
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A Igreja Católica só passou a ser chamada de “Romana” quando os papas 
tentaram usurpar a autoridade dos outros bispos da Igreja. Ao se colocar acima de 
todos os bispos, eles também fizeram da sua igreja a Cabeça sobre todas as outras 
— ou pelo menos era assim que eles imaginavam e queriam. Assim, a unidade da 
Igreja universal foi rompida por um bispo que enxergava a si mesmo como um 
“bispo universal" — e se o papa era um bispo universal, sua igreja também deveria 
ser. «A tradição sou eu», dizia o papa Pio IX (1846-1878), pensamento que evoca 
com perfeição a mentalidade dos papas da época do Grande Cisma, que se 
achavam os donos da Igreja inteira, os chefes de toda a Cristandade, cuja 


catolicidade se limitava a Roma (i.e, a eles mesmos). 


A usurpação da catolicidade não poderia ocorrer sem a usurpação da 
autoridade dos bispos, que juntos constituíam a universalidade da Igreja. Esta foi a 
principal razão que levou ao chamado “Cisma do Oriente”, em 1054 d.C. Existiram, 
é verdade, outras disputas que se arrastaram até levar à ruptura, algumas delas 
bastante frívolas, tais como diferenças de ritos litúrgicos (i.e, a forma como se 
celebra o culto), a cláusula fi/iogue e até mesmo o uso da barba ou da cara raspada 
entre os membros do clero. Mas a gota d'água foi Roma assumir para si a 
prerrogativa de autoridade final em detrimento da Bíblia ou dos concílios da Igreja, 


algo estranho a toda a tradição da Igreja. 


Como pretexto para as suas pretensões, os papas usavam, junto com as 
falsificações medievais, argumentos relacionados à sucessão de Pedro, que teria 
sido o «príncipe dos apóstolos». A primazia de Pedro teria supostamente se 
transmitido por “sucessão apostólica” aos seus sucessores, os bispos romanos. 


Havia muitos problemas com isso, no entanto. O primeiro é que o “primado” de 
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Pedro não pode ser facilmente provado na Bíblia. De fato, o máximo que podemos 
concluir é que Pedro era o mais importante dos doze discípulos, mas isso não inclui 
Paulo, considerado “o principal cabeça da seita dos nazarenos” (At 24:5), nem Tiago, 
que liderou o primeiro concílio da Igreja e sobre quem paira todo o testemunho 


bíblico e histórico que relatamos no capítulo 3. 


Mesmo entre os doze discípulos, o próprio Senhor Jesus foi claro ao dizer 
que não haveria hierarquia entre eles, tal como ocorria entre a autoridades civis: 
“Vocês sabem que aqueles que são considerados governantes das nações as 
dominam, e as pessoas importantes exercem poder sobre elas. Não será assim 
entre vocês” (Mc 10:42). Quando os discípulos questionaram Jesus sobre “quem é 
o maior no reino dos céus” (Mt 18:1), Jesus não aproveitou a oportunidade para 
esclarecer que era Pedro, mas chamou uma criança e a colocou no meio deles como 


exemplo (Mt 18:1-4). 


Em outra ocasião, os discípulos “haviam discutido sobre qual deles era o 
maior” (Mc 9:34), discussão essa que sequer faria sentido se já estivesse claro e 
decidido que era Pedro. Mas novamente Jesus repudia esse pensamento, em vez 
de endossá-lo (Mc 9:33-35). Estes e outros textos nos mostram que nem entre os 
doze discípulos iniciais havia o entendimento de que Pedro era o "príncipe dos 
apóstolos”, muito menos que ele seria o “primeiro papa” da Igreja e governaria 
todos os demais em seu trono em Roma. Ser o mais importante ou o mais 


destacado é bem diferente de ser “chefe” deles. 


Mesmo que este fosse o caso, surge um outro problema: o da sucessão. O 
argumento papista é o de que Pedro foi bispo de Roma, e portanto os bispos 


romanos são sucessores de Pedro e herdam dele sua autoridade apostólica 
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suprema. O problema é que a mesma tradição que afirma que Pedro foi bispo de 
Roma também diz que antes disso ele foi bispo de Antioquia, e nem por isso os 
romanistas admitem um primado do bispo de Antioquia ou o designam “papa” com 
as mesmas prerrogativas do bispo romano (na verdade, essa tradição antecede a 


de Pedro como bispo de Roma, que é bem mais tardia e sem amparo bíblico). 


Nas contas dos católicos romanos, Pedro teria sido bispo em Roma por 25 
anos, entre 42 e 67 d.C, ano de sua morte. Porém, quando Paulo escreve aos 
romanos, em 57 d.C, ele faz questão de saudar nominalmente no capítulo final 26 
cristãos que viviam em Roma, mas se “esquece” justamente daquele que seria o 
principal: o “papa” Pedro! Mesmo quando Paulo chega em Roma, em 62 d.C, não 
nos é dito que Pedro foi visitá-lo (At 28:14-31), e em nenhuma de suas quatro cartas 
escritas em Roma (Filemom, Filipenses, Colossenses e 22 Timóteo) ele menciona 
Pedro como alguém que estava com ele (embora mencione apoiadores como 
Epafras, Marcos, Aristarco, Demas, Lucas, Tíquico, Onésimo, Crescente, Tito, Êubulo, 
Prudente, Lino e Cláudia”). Ou Pedro era um péssimo amigo, ou de fato não tinha 


ainda pisado os pés em Roma. 


O testemunho histórico mais antigo afirma que Pedro foi martirizado em 
Roma, mas não que ele foi bispo dali e muito menos que lá esteve por 25 anos. 
Eusébio diz que Pedro «pregou no Ponto, na Galácia e na Bitínia, na Capadócia e na 
Ásia, aos judeus da diáspora; por fim chegou a Roma e foi crucificado com a cabeça 
para baixo, como ele mesmo pediu para sofrer» (HE, Livro III, 1:2). Mas se Pedro só 
chegou em Roma no fim da vida e para ser martirizado, quem teria sido o primeiro 
bispo da cidade? Eusébio é mais uma vez claro ao dizer que «o primeiro foi Lino, e 


depois dele, Anacleto» (Livro Ill, 21:1), e que «Clemente foi instituído terceiro bispo 
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da Igreja de Roma» (Livro III, 4:9), porque Lino e Anacleto foram o primeiro e o 


segundo. 


É só mais tarde que o provável martírio de Pedro em Roma no final da vida 
foi confundido com um episcopado ali, e por um período de tempo que se choca 
com todos os dados do Novo Testamento. Além disso, o argumento que atribui aos 
papas atuais as prerrogativas de Pedro por sucessão apostólica é tão defeituoso e 
cheio de lacunas que Calvino não precisou de mais que um parágrafo para destruir 


toda a lógica do papado: 


“Agora lhes farei outra concessão, a qual jamais obterão dos homens de 
mente sã — isto é, que a primazia da Igreja foi fixada em Pedro, com vista a 
permanecer para sempre por sucessão perpétua. Contudo, como convencerão 
que sua Sé foi colocada em Roma, e que quem quer que fosse bispo dessa 
cidade presidiria ao mundo inteiro? Com que direito vinculam a um lugar 
esta dignidade que foi dada sem menção de lugar? Dizem que Pedro viveu 
em Roma e aí morreu. Que dizer do próprio Cristo? Porventura não exerceu 
em Jerusalém o episcopado, enquanto lá viveu, e ao morrer aí não consumou 
o ofício de seu sacerdócio? O Príncipe dos pastores, o Bispo Supremo, a 
Cabeça da Igreja não pôde adquirir essa honra para um lugar; Pedro, muito 
inferior a ele, o adquiriu? Porventura tais sandices não são mais que pueris? 
Cristo conferiu a Pedro a honra do primado; Pedro sediou-se em Roma; logo, 
aí estabeleceu a sede do primado. Seguramente, com este arrazoado, os 
israelitas de outrora devem constituir a sede do primado no deserto, onde 
Moisés, mestre supremo e príncipe dos profetas, exercera seu ministério e 


morreu” (Institutas, Livro IV, 6:11) 
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A despeito da fraqueza dos argumentos que apoiavam as pretensões papais, 
os bispos romanos seguiram firme em seu propósito de sujeitar toda a Cristandade 
para si, O que significava que ninguém poderia destoar de seus ensinos e práticas. 
Uma delas, que assumiu importância singular, foi a controvérsia da cláusula 
Filioque. O texto grego do Credo niceno-constantinopolitano dizia que o Espírito 
Santo procede do Pai, mas a versão latina acrescentou “...e do Filho”. Este poderia 
ser apenas mais um exemplo de interpolação latina como os que vimos no capítulo 
anterior, um talvez dos menos importantes, se não fosse o fato de que qualquer 


coisa naquela época podia levar a uma acalorada discussão teológica sem fim. 


Os bizantinos bateram o pé, não admitiram o acréscimo e a discussão 
ultrapassou a questão linguística e se tornou um debate doutrinário, que 
permanece até hoje. Outra discussão que seria hoje facilmente tratada como 
picuinha, mas que causou muita perturbação na época, foi o tipo de pão que 
deveria ser usado na eucaristia (Santa Ceia). Enquanto os latinos celebravam com 
pão sem fermento, no Oriente a ceia era feita com pão fermentado, e cada qual 


argumentava que sua tradição era a verdadeira e a única legítima. 


Curiosamente, depois do Cisma é que começaram a surgir diferenças mais 
gritantes entre as duas grandes facções da Igreja - dogmas como o purgatório, a 
imaculada conceição de Maria e a doutrina do pecado original, além da imposição 
do celibato ao clero (que nunca foi obrigatório na Igreja oriental), tornaram ainda 


maior o muro que separa ambas as facções. 


No dia 16 de julho de 1054 d.C, os legados do papa entraram na Catedral de 
Santa Sofia (a principal catedral de Constantinopla) e puseram no altar uma bula 


que excomungava o patriarca de Constantinopla e todos os seus fiéis se não 
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reconhecesse Roma como a «mãe de todas as igrejas» (o que na prática implicava 
em renunciar a todas as práticas e ensinos contrários aos de Roma). Obviamente o 
patriarca Miguel Cerulário não aceitou as condições e aproveitou a ocasião para 
excomungar o papa também. A partir de então, cada lado assumiria ser a “Igreja 
verdadeira”, estando o outro fora da comunhão. Era o fim de uma unidade frágil e 


insustentável entre a Igreja do Ocidente e a do Oriente. 


Vale lembrar que outros cismas já haviam ocorrido antes disso, embora 
abraçando facções menores da Cristandade. O cisma nestoriano havia dado origem 
à Igreja Assíria do Oriente e à Antiga Igreja do Oriente, e outros cismas resultaram 
no surgimento de igrejas independentes tais como a Igreja Copta, a Igreja Etiope e 
a Igreja Armênia. O que diferencia esse cisma dos outros é a sua amplitude, que, 
muito maior que os demais, envolvia basicamente toda a Cristandade então 


existente. 


Desde então, duas novas facções surgiriam: de um lado, apoderando-se da 
prerrogativa do “papado universal” do bispo de Roma, a «Igreja Católica Apostólica 
Romana»; do outro, julgando-se os “guardiões da ortodoxia”, a «Igreja Católica 
Ortodoxa». Já não mais havia uma “Igreja Católica” como antes, embora ambos os 
lados tentassem raptar o termo para si e continuá-lo usando como se nada tivesse 


acontecido. 
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Uma vez estabelecida por completo a primazia sobre os bispos do Ocidente 
e incapaz de subjugar o Oriente após o Grande Cisma, os papas decidiram erguer 
os olhos mais alto. Agora, o alvo era o próprio poder temporal dos reis. Os papas 
saíam definitivamente da condição de “líderes espirituais” e se tornavam monarcas 
absolutistas com exército e súditos, disputando o poder temporal com os outros 


monarcas e cobiçando a soberania alheia. 


E para isso eles não precisavam destronar rei algum: bastava se colocar acima 
deles e exigir submissão incondicional, tornando-se, na prática, um «rei dos reis» 
(como se o próprio papado em si já não fosse usurpação o bastante). A tese da 


supremacia papal sobre os reis foi invocada desde o século X e basicamente 


Tt 229) Es 


Pç de) 


Gregório VIl e a ditadura do papa 


reivindicava o governo temporal sobre os monarcas em seus próprios territórios, 
em um exemplo de ambição incomparável movida por um desejo inesgotável por 


poder. 


O exemplo mais antigo de um papa tentando invocar esse poder sobre os 
reis é o de Gregório VII (1073-1085) — às vezes chamado pelo seu nome de 
nascimento, Hildebrando —-, que não disfarçava suas intenções totalitárias. O 
documento mais conhecido que este papa nos deixou foi um memorando 
intitulado Dictatus Papae, onde defende abertamente uma ditadura do papa. Este 
memorando de 1075 d.C consiste em 27 proposições e axiomas que definem os 


princípios da teocracia pontifícia, entre eles: 


Ill. Só ele [o papa] pode absolver ou depor aos bispos. 


VI. Com respeito aos que foram excomungados por ele, não se pode entre 


outras coisas habitar sob o mesmo teto. 
XII. Lhe está permitido depor aos imperadores. 
XVI. Nenhum sínodo geral pode ser convocado sem sua ordem. 


XVII. Nenhum texto nem nenhum livro pode tomar um valor canônico à 


margem de sua autoridade. 


XVII!. Sua sentença não deve ser reformada por ninguém e só ele pode 


reformar a sentença de todos os demais. 
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XIX. Não pode ser julgado por ninguém. 


XXII. A Igreja Romana não erra e não errará jamais, isto está de acordo com 


as Sagradas Escrituras. 


XXXII. O pontífice romano, canonicamente ordenado, se faz duplamente 


santo, graças aos méritos do bem-aventurado Pedro. 


XXVI. Quem não está com a Igreja Romana, não deve ser considerado 


católico. 


XXVII. O Pontífice pode absolver os súditos do juramento de fidelidade a 


iníquos.” 


CAR ARAS 


Para provar que o memorando não consistia em palavras vazias jogadas ao 
vento, Gregório VII se esforçou em agir como o verdadeiro ditador autodeclarado 
que era. Rebaixando os reis ao modesto papel de assessores da Igreja (o "braço 
secular”) e reivindicando a supremacia papal sobre os reis da terra, Gregório 
dedicou toda a vida a instaurar uma teocracia na qual o papa seria o chefe supremo 
governante do mundo, tanto no aspecto temporal quanto no religioso. Mas como 
era de se esperar, nem todos os reis aceitaram se prestar ao glorioso papel de 


fantoche do papa. 


Henrique IV (1084-1105), um dos imperadores mais poderosos da época, 


que reinava sobre todo o Sacro Império Romano-Germânico, reagiu à «ditadura do 
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papa» depondo o papa, gerando um conflito de poder cujos resultados ressoariam 
nos séculos seguintes. Tão longe iam as pretensões do papa que até os bispos 
alemães ficaram contra ele nesta ocasião, convocando o Sínodo de Worms (1076) 


para se opor abertamente às pretensões de Hildebrando. 


Na carta sinodal dirigida diretamente ao papa, os bispos denunciaram a «tua 
bem conhecida arrogância», a «iniquidade crescente de tuas ações e decretos» e a 
«chama da discórdia que suscitaste com o auxílio de ruinosas facções na Igreja de 
Roma». O acusam de ter quebrado um juramento público de que jamais seria papa, 
e dizem que «encheste toda a Igreja com o mau odor de um grave escândalo, 
vivendo mais intimamente do que é necessário com uma mulher que não é tua 
parenta», insinuando má conduta sexual. Concluem dizendo que «nem agora nem 
em tempo algum podes presidir à Sé Apostólica», e que «de agora em diante não 


és mais papa para nenhum de nós»? 


Tenha em conta que tais palavras não foram ditas por um governante 
secular, por um bispo oriental ou pelo Lutero malvadão, mas pelos próprios bispos 
católicos romanos. Mesmo repreendido de tal forma pelos bispos de sua própria 
Igreja, Gregório prosseguiu firme em seu propósito de sujeitar todos ao seu 
domínio. Um mês depois, a resposta veio. Em vez de se retratar ou de refutar as 
sérias acusações que lhe foram levantadas, ele responde ao sínodo depondo o 
imperador e libertando «todos os cristãos do vínculo do juramento que fizeram, ou 


fizerem, em favor dele». 


“Proíbo a qualguer pessoa lhe sirva como rei pois é justo que quem tende a 


diminuir a honra da tua Igreja perca até mesmo a honra que parece ter. (..) 
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Proíbo ao rei Henrique, o qual, por insensato orgulho, se lançou contra a 
Igreja, governar o reino da Alemanha e da Itália. E desligo a todos os cristãos 
do juramento que os unia a ele, e proíbo a todo o mundo que o reconheça 


como rei? 


Henrique IV respondeu à deposição do papa da melhor maneira: depondo o 
papa também. Após esse fogo cruzado de deposições, o papa escreveu uma nova 
carta onde reforçava a supremacia da Igreja sobre o Estado, exigindo a obediência 
deste. Todos os tipos de documentos falsos são usados como argumento, incluindo 
a “Doação de Constantino” (sobre a qual já falamos no capítulo 29). Para Gregório, 
os reis deviam se dobrar ao papado até em assuntos temporais competentes a eles. 
Ele literalmente se via como um imperador acima dos imperadores, um «rei dos 
reis» e «senhor dos senhores», se apropriando de todos os títulos que na Bíblia são 


dados somente a Cristo. 


Nessa época, ser excomungado significava muito mais do que hoje: 
implicava na própria exclusão da sociedade, não num simples afastamento da 
igreja. Por isso todos temiam ser excomungados, e por isso a excomunhão de um 
rei implicava em sua deposição do trono. Mais do que isso: implicava que qualquer 
um poderia assassiná-lo impunemente, o que na prática era um convite aberto ao 


homicídio. 


Não impressiona que o cardeal Roberto Belarmino (1542-1621), 
posteriormente canonizado pela Igreja, tenha condenado como herética a tese de 
Matias Tortus, que dizia ser «ífmpia a doutrina e asserção de que os príncipes 


excomungados ou privados de seus Estados pelo papa possam ser depostos ou 
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mortos por seus súditos, ou por qualquer pessoa que seja»”. Um rei excomungado, 
portanto, não era meramente um nome a menos no rol de membros da igreja. Ele 


estava também excluído do trono, e, em última instância, da própria existência. 


Uma vez excomungado, podia ser morto pelas mãos de qualquer súdito (que 
não era mais “súdito”, já que foi desligado de seu juramento ao rei), e quem fizesse 
isso estaria livre da acusação de assassinato ou traição. Com seu reinado e até sua 
vida ameaçados, Henrique se viu forçado a ir se penitenciar perante o papa em 
Canossa (1077), descalço e em plena neve. Para humilhá-lo ainda mais, o papa o 
deixou nessas condições por três dias, até conceder o perdão. Este é apenas um 


pequeno exemplo do quão poderoso e influente era o papado nessa época. 


A “batalha” entre reis e papas pela supremacia temporal continuou após 
Gregório e Henrique, na maioria das vezes com vantagem para o papado, 
obrigando os reis a aceitarem o governo de uma entidade supranacional contra a 
qual não podiam oferecer resistência. A grande arma dos papas não era um grande 
Estado ou um grande exército (embora ele tivesse ambos), mas o fanatismo das 
massas que não hesitavam em escolher o lado do pontífice romano quando um 


imbróglio desses ocorria. 


Enquanto o rei era apenas um mero mortal, os papas podiam literalmente 
abrir as portas do inferno a todo aquele que estivesse em seu caminho, o que era 
particularmente aterrorizante numa época em que todos criam piamente tanto em 


papado como em tortura eterna no inferno. 
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Um acontecimento que mudaria por completo a filosofia e a teologia do 
Ocidente seria o surgimento das universidades, de onde saíram os doutores e 
mestres que decidiram os rumos da Igreja ocidental na Baixa Idade Média, com 
efeitos que permanecem até hoje. Como se sabe, escolas já existiam desde a Grécia 
antiga, passando pela antiga Roma, Índia, China e pelo império bizantino. Mas 
instituições de ensino superior só surgiram pela primeira vez em 859 d.C, quando 
foi criada a Universidade al Quaraouiyine, no Marrocos, reconhecida pela UNESCO 


e pelo famoso Guinness Book como a primeira universidade do mundo. 
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Na Europa, essas instituições surgiriam pela primeira vez em 1088, com a 
Universidade de Bolonha, na Itália (no início criada por sociedades de socorro 
mútuo, e depois transformada em universidade pública). Desde então numerosas 
universidades foram surgindo no continente, criadas ora pelo Estado, ora pela 
Igreja. Nelas se ensinava as chamadas «artes liberais», compostas do Trivium 
(lógica, gramática e retórica) e do Quadrivium (aritmética, música, geometria e 
astronomia). As três principais formações universitárias eram a teologia, a medicina 


e o direito, sendo a teologia considerada a «rainha das ciências». 


Foi dali que surgiram os principais expoentes da teologia católica romana, 
cujos estudos e conclusões pautariam as crenças a serem tidas como verdadeiras 
nos séculos que se seguiram. Na maior parte das vezes, as disputas teológicas 
nasciam nesses campos universitários, cabendo ao papa e aos concílios apenas 
ratificar aquilo que havia sido decidido pelos escolásticos, nome dado a esses 
filósofos e teólogos medievais (embora o termo também abrange os que 


estudaram em escolas monásticas cristãs que já existiam antes das universidades). 


Entre os principais expoentes da escolástica podemos citar Anselmo de 
Cantuária (1033-1109), tido por muitos como o fundador do escolasticismo, 
Guilherme de Ockaham (1285-1347), o representante mais eminente da escola 
nominalista, Alberto Magno (1193-1280), considerado o maior filósofo e teólogo 
alemão da Idade Média, Roger Bacon (1214-1292), o famoso inventor e empirista 
britânico, além de Pedro Abelardo (1079-1142), Bernardo de Claraval (1090-1153), 
João Duns Escoto (1266-1308) e, principalmente, Tomás de Aquino (1225-1274), o 


«doutor angélico» e «príncipe da escolástica». 
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O proveito da escolástica, porém, é alvo de não pouca controvérsia. Se por 
um lado as universidades instigaram um senso crítico e racionalista, que serviam de 
balança às superstições e crendices que tomavam conta do imaginário popular na 
Idade Média, por outro lado o ensino era de qualidade tão duvidosa e seus métodos 
tão questionáveis que muitos não se surpreendem ao constatar que as mentes mais 
brilhantes da ciência, teologia e filosofia tenham surgido justamente fora do âmbito 


universitário. 


Quando usamos o ditado popular “discutir o sexo dos anjos”, nos referimos 
a discussões frívolas e sem sentido, com uma utilidade prática nula. Mas os 
escolásticos queriam rea/mente saber o “sexo dos anjos”, e muito mais do que isso. 
Sinistrari, Francisco Maria Guazzo, Francisco de Torreblanca e outros estudaram 
profundamente a natureza dos demônios e conseguiram a proeza de fazer 
recenseamentos do inferno: o suíço Johan Verus concluiu que o inferno era 
constituído de 1.111 legiões, 72 príncipes e 7.405.926 demônios. Pannethorme 
Hughes afirmou que os demônios totalizavam 1.758.064.176, e Martim Barshaus 


chegou à fantástica cifra de 2.665.866.746.666 demônios! 


Mesmo numa obra mais refinada, como a Suma Teológica de Tomás de 
Aquino, sobram discussões sem sentido, tais como «se a mulher devia ter sido 
produzida», «se no primitivo estado nasceriam mulheres», «se no estado de 
inocência havia geração por meio do coito», «se um anjo ilumina outro», «se um 
anjo fala com outro», «se o anjo inferior fala com o superior», «se todos os anjos 
conhecem a linguagem de um anjo com outro», «se a distância local tem alguma 
influência na locução angélica», «se é grande o número dos anjos existentes», «se 


os anjos diferem pela espécie», «se o anjo pode mover-se localmente», «se o 
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movimento do anjo é instantâneo», «se o anjo se conhece a si mesmo», «se um anjo 
conhece outro», «se o nosso ar é o lugar da pena dos demônios» e mais um monte 


de discussões banais que perfazem praticamente todos os tópicos da Suma. 


Uma discussão que para nós é levada na brincadeira, como se Adão tinha 
umbigo, para os escolásticos era tida na mais alta importância, e se empenhavam 
de todas as formas em respondê-la como uma questão de vida ou morte para a 
teologia. Nenhum deles admitia um simples “eu não sei” como resposta, mesmo em 
se tratando de um assunto ao qual nós mortais não temos absolutamente como 
saber. Todos os mistérios precisavam ser desvendados como um matemático que 
precisa ter resposta a todas as equações, nem que essas respostas fossem na base 
do sofisma e da especulação barata disfarçados na forma de “argumento filosófico”. 
Não à toa é tão difícil encontrar um católico que tenha tido a paciência de ler toda 


a Suma Teológica ou qualquer obra da escolástica. 


Tudo isso foi distanciando cada vez mais a teologia da prática, e por isso os 
estudantes das universidades medievais eram tão conhecidos por sua conduta 
imoral. É curioso comparar os escolásticos aos Pais da Igreja como Agostinho e 
Jerônimo, que, longe de praticarem ginástica intelectual em torno de assuntos 
pueris e irrelevantes, se empenhavam inteiramente em discutir os assuntos 
efetivamente relevantes para a edificação intelectual e espiritual dos fiéis, tratando 
objetivamente daquilo que realmente importava sem ter a menor pretensão de 
descortinar todos os detalhes da teologia ou de ter resposta a todos os mistérios, e 


colocando mais ênfase na moral do que na doutrina. 


Quem também criticou o fato dos escolásticos passarem a vida inteira 


discutindo banalidades que não levavam de nada a lugar nenhum foi o historiador 
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e padre católico Claude Fleury (1640-1723), em sua História Eclesiástica. Entre 
outras coisas, ele destaca o fato de que os escolásticos se esforçavam «em só falar 
por metáforas ou outras figuras estudadas, evitando, com cuidado, explicar simples 
e naturalmente o pensamento», porque sua principal motivação não era instruir o 
povo, mas mostrar o quanto “intelectuais” eles eram. E quanto mais complicado 
alguém escrevesse e mais difícil fosse para entendê-lo, mais “intelectual” era 
considerado. Por isso eles se esforçavam em ser complexos e incompreensíveis, 
enquanto os Pais da Igreja e os escritores bíblicos se esforçavam em ser simples e 


claros. 


Lembre-se de que estamos falando de um período em que os leigos não 
eram mais instruídos como nos tempos patrísticos, sendo a própria leitura da Bíblia 
vedada a eles. A teologia deixou de ser um meio de instruir o povo para se tornar a 
arte do sofisma, da vaidade e do autoengrandecimento. Fleury também ressalta isso 
quando diz que «deixara a lógica de ser a arte de raciocinar com justeza e buscar a 
verdade pelas vias mais seguras: era, ao contrário, um exercício de disputar e 
sutilizar ao infinito. O objetivo dos que a ensinavam era menos instruir seus alunos 
do que fazerem-se admirar por eles, embaraçando os adversários com questões 


capciosas, tal qual os antigos sofistas»”. 


A obsessão pelo prestígio pessoal se somava ao conteúdo deficiente. O latim 
ensinado era tão grosseiro e sofrível que mais servia para corromper do que para 
aprender o idioma, ao passo em que o grego era tão desconhecido que se dizia est 
non legitur (isso não é lido), o que privava os escolásticos da leitura do Novo 
Testamento nas línguas originais e de metade dos Pais da Igreja. Não é de se 


surpreender que Tomás de Aquino, o maior dos escolásticos, não soubesse nem 
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hebraico (idioma do AT), nem grego (idioma do NT) e nem árabe, tendo que 
recorrer a traduções defeituosas em latim para interpretar a Bíblia e os Pais da 
Igreja, e à tradução em espanhol de Aristóteles feita pelos árabes quando 


dominavam a Península Ibérica. 


A geografia também estava repleta de lendas, como a de que o oceano fervia 
ao sul da África e de que havia um povo perto do Ganges que se alimentava do 
perfume das flores. A história não ficava por menos, já que os escolásticos não 
conseguiam distinguir a ficção da realidade, e numerosas fábulas eram tomadas 
como verdadeiras. Como tudo o que achavam escrito era tido como verdadeiro sem 
crítica nem discernimento, cada "historiador" empreendia uma obra de "História 
Universal" desde a criação do mundo até a sua época, amontoando sem qualquer 


critério tudo o que encontrava nos livros que lhes caíam nas mãos. 


Por isso os erros mais grosseiros eram aceitos como verdade, como por 
exemplo que o rio Tibre ganhou esse nome por causa de Tibério, que Justiniano 
(482-565 d.C) viveu antes de Cristo, ou que Papiniano (142-212 d.C) foi condenado 
à morte por Marco Antônio (83-30 a.C), que viveu dois séculos antes. Os livros de 
medicina não ficavam por menos. Também eles estavam infestados de superstições 
e crendices, tais como usar veneno de víbora para curar mordida de cobra ou tratar 
hemorragias nasais com dejetos suínos ainda quentes e esterco de camelo. O livro 
mais famoso de ciências na Idade Média dizia ser bom ter vermes intestinais, 
porque eles se alimentam dos venenos que se encontram no organismo e assim os 


eliminam, favorecendo a saúde do indivíduo. 


Pior do que o nível do ensino era o nível moral dos estudantes dessas 


universidades medievais, que amparados nesses mesmos sofismas procuravam 
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justificar sua conduta manifestamente imoral. Em sua maior parte, eles não 
consideravam pecado a fornicação, e era comum uma mesma casa ter escolas em 
cima e bordéis embaixo. Não se esqueça que a maioria desses estudantes 
estudavam para virar padre, o que explica por que durante o Concílio de Constança 
(1414-1418) setecentas prostitutas foram chamadas para atender sexualmente os 


participantes (bispos e cardeais, em sua maioria). 


Não impressiona que os clérigos fossem sempre vistos como os mais 
gananciosos e depravados. Erasmo de Roterdã (1466-1536) dizia que «nos tempos 
de Paulo, o apóstolo não proibiu que se casassem nem bispos nem clérigos nem 
diáconos, mas agora se proíbe o casamento dos ordenados e se lhes permitem 
homicídios, parricídios, piratarias, sodomias e sacrilégios»”. Nem mesmo os 
mosteiros se salvavam, a respeito dos quais Erasmo dizia serem piores que os 


prostíbulos”. 


Não há dúvidas de que, a despeito do esforço em se formar novos padres e 
profissionais com um mínimo de capacitação, essa capacitação não apenas era 
deficiente e precária, mas denota uma época em que o Cristianismo ocidental havia 
abandonado os seus princípios mais básicos de simplicidade e pureza, se 
aproximando perigosamente dos métodos sofistas dos antigos pagãos a quem eles 
tanto estudavam. Não surpreende que nessas universidades Aristóteles fosse 
estudado muito mais do que a Bíblia e os Pais da Igreja, inclusive no que compete 
as discussões de cunho moral e ético. Mais do que um “desenvolvimento” do 


Cristianismo, o que se via a olhos nus era um retorno gradual ao paganismo. 
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Urbano Il e a Primeira Cruzada 


Poucos eventos na história são tão conhecidos e ao mesmo tempo tão 
distorcidos quanto as cruzadas. No imaginário popular, as cruzadas foram guerras 
entre católicos e muçulmanos pelo domínio do mundo, algo que teria se iniciado 
com Maomé. Daí muitos concluem que as cruzadas foram uma “reação” ocidental 
às invasões islâmicas — portanto, uma guerra defensiva plenamente justificável. 
Poucas coisas são mais incompatíveis com a história do que isso. Para começo de 
conversa, quando o papa Urbano Il convocou a primeira cruzada, em 1095 d.C, as 


invasões muçulmanas na Europa já haviam cessado há séculos. 


O próprio Urbano Il jamais mencionou as invasões islâmicas de três séculos 
antes como a razão ou uma das razões para as cruzadas. Tampouco isso faria 


sentido, já que os próprios reinos europeus daquele momento tinham se formado 
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através de expansão e conquista pela espada, particularmente quando os bárbaros 
tomaram o império romano ocidental e ali constituíram os reinos europeus ainda 
hoje existentes. O mesmo se aplicaria ao próprio império romano, que ganhou as 
dimensões que ganhou através de invasões e conquistas, e, pra falar a verdade, de 


qualquer império grandioso do passado. 


Em outras palavras, conquistas territoriais por meio de guerras eram 
encaradas com normalidade naquela época, e os árabes não estavam isentos disso. 
A verdadeira justificativa invocada por Urbano Il para proclamar as cruzadas não era 
outra senão a conquista da Terra Santa (i.e, de Jerusalém). Tratava-se de uma guerra 
ofensiva, não defensiva. Tanto é assim que Jerusalém jamais esteve no domínio de 
qualquer reino europeu antes de cair em mãos árabes. Antes disso, Jerusalém era 
parte do império bizantino, que também foi atacado pelos cruzados (falaremos 
mais sobre isso no capítulo 37, sobre a Quarta Cruzada e o Saque de 


Constantinopla). 


Dizer que as cruzadas eram “guerras defensivas” contra os “invasores 
muçulmanos” é, portanto, praticar revisionismo histórico — que é quando se 
pretende mudar a historiografia estabelecida em prol de uma agenda, um /obby ou 
uma ideologia. Nem o próprio papa Urbano Il imaginaria que em tempos futuros 
isso seria citado como pretexto para justificar as expedições militares ao outro lado 
do mundo. Há até mesmo quem repute às cruzadas a “salvação da Cristandade 
ocidental", o que não apenas é um anacronismo histórico grosseiro, mas ignora o 
fato de que sete das oito cruzadas contra os muçulmanos fracassaram 


completamente em seu objetivo. 
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O discurso público de Urbano Il inflamou o ânimo das multidões enfurecidas 
por saber que os sarracenos — nome dado aos muçulmanos naquele tempo — 
estavam destruindo os “lugares santos” de Jerusalém (em especial o Santo Sepulcro, 
local onde se supunha que Jesus havia sido sepultado). Os historiadores ainda 
debatem se o papa foi enganado por uma fake news ou se usou este pretexto de 
propósito, mas o fato é que quando os cruzados conquistaram Jerusalém, 
encontraram os lugares santos da mesma forma que estavam antes — um cenário 
muito diferente daquele projetado por Urbano Il e usado para instigar as massas de 


católicos revoltados. 


A maioria dos historiadores modernos concorda que o papa soube se 
aproveitar bem do fanatismo religioso das massas usando de pretexto aquilo que 
havia de mais sagrado — a terra e os lugares santos que remetiam a Cristo — a fim de 
se livrar de um problema que assolava a Europa há muito tempo: uma população 
que crescia mais rápido do que a capacidade de alimentar cada boca em tempos 
de feudalismo. Além disso, muitas posses de senhores feudais que deixaram tudo 
para ir à guerra passaram às mãos da Igreja e dos reis quando os mesmos não 
voltaram, o que ajudou a aumentar o poder deles em detrimento dos senhores 


feudais. 


Por quase toda a Idade Média os reis se limitaram a um papel quase 
simbólico, uma vez que cada senhor feudal governava seu próprio território com 
relativa autonomia. Agora, com uma multidão de corpos deixados pelo caminho — 
de senhores feudais, inclusive —, o poder real se fortalecia, abrindo um precedente 
importante para as futuras monarquias absolutistas. Há também quem diga que o 


papa visava abrir nova rotas de comércio com o Oriente, mas Jacques Le Goff 
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provou que o comércio pouco ganhou com essas guerras bárbaras, que mais 


serviram para prejudicar do que para estreitar as relações entre os dois mundos. 


De todo modo, o fato é que o discurso do papa cativou uma quantidade 
imensurável de pessoas dispostas a fazer aquilo que parecia ser impossível — 
conquistar Jerusalém, em posse muçulmana havia meio milênio. Parecia ainda mais 
difícil se considerarmos que naquele tempo os muçulmanos tinham mais preparo 
militar, mais riqueza, mais instrução e uma medicina mais desenvolvida em 
comparação aos países católicos da Europa (até o rei inglês Ricardo Coração de 
Leão teve que tratar seus ferimentos com os médicos de Saladino, uma vez que os 


próprios médicos ocidentais eram ineficientes). 


Mas no limiar do século XI, os muçulmanos não tinham mais aquela coisa 
que os fez conquistar tantos territórios com tanta rapidez como nos tempos de 
Maomé e seus sucessores: unidade. Em vez disso, encontravam-se já divididos em 
diversos povos e etnias lutando entre si, desprovidos da figura do califa (uma 
espécie de líder do mundo islâmico análogo ao que o papa era no mundo católico). 
Já haviam há muito perdido de vista o espírito da Jihad'(guerra santa), lutando mais 
entre si do que contra os outros. E embora por muito tempo (tanto antes como 
depois das cruzadas) os países católicos da Europa tenham feito o mesmo, lutando 


uns contra os outros, agora estavam unidos sob a égide do papa. 


Em outras palavras, pela primeira vez se via na Cristandade ocidental aquilo 
que caracterizou o Islã primitivo: uma unidade militar em torno de uma causa em 
comum. Ironicamente, podemos dizer que os católicos ganharam a Primeira 
Cruzada porque tiveram o mesmo espírito dos muçulmanos da época de Maomé, 


e os muçulmanos perderam porque estavam como os católicos daquele tempo. Por 
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diversas vezes, príncipes turcos se recusaram a ajudar seu companheiro que estava 
sendo atacado, e houve até muçulmanos que aceitaram fazer aliança com os 


cruzados para destronar um príncipe rival. 


Não há consenso em relação ao número de pessoas que participaram da 
primeira cruzada. Há quem fale em 60 mil e até em 600 mil. Os cronistas não sabiam 
ao certo, pois não havia ainda os métodos modernos de contagem por metro 
quadrado. O que se sabe acima de qualquer dúvida é que muito mais gente 
participou da cruzada que o habitual em qualquer guerra da época. Quando os 
cruzados chegaram a Constantinopla, o primeiro destino de passagem ao Oriente 
Médio, as crônicas bizantinas são unânimes em narrar o espanto e o assombro 
destes ao verem legiões imensas de ocidentais que «cobriam toda a terra» diante 


de seus muros. 


Como os bizantinos os consideravam bárbaros devido aos seus modos rudes 
e à sua pobreza característica, levaram três dias até permitir passagem, não sem 
antes impor como condição a posse das terras no Oriente a serem conquistadas 
pelos cruzados (promessa essa que estes nunca cumpririam). Dali em diante, 
começariam as primeiras conquistas: Niceia, Edessa, Antioquia e Maara caíram uma 
a uma diante dos exércitos cruzados, muito mais organizados e em maior número 


que seus adversários. 


O ponto em comum em quase todas essas conquistas eram o pogroms 
antissemitas (matanças de judeus que encontravam pelo caminho, pelo simples 
fato de serem judeus, “a raça que matou Jesus” e a carnificina generalizada das 
conquistas, que não poupavam ninguém: homens e mulheres, crianças e idosos, 


combatentes e não-combatentes eram todos igualmente dizimados pela horda de 
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bárbaros ocidentais sedentos de sangue. Em Maara, os cruzados que cercavam a 
cidade prometeram salvo-conduto em caso de rendição. Acreditando em sua 
palavra, Maara se rende, e todos os seus habitantes são indiscriminadamente 


massacrados sem piedade. 


Em Jerusalém, o destino final, a matança foi tão generalizada que os 
cronistas (escritores católicos que participaram das expedições para narrar os 
acontecimentos) disseram que «caminhávamos entre o sangue imundo dos 
sarracenos até os tornozelos»!. Mulheres e crianças de colo foram queimadas vivas, 
mesmo após salvo-conduto, e judeus que não tinham nada a ver com isso e se 
encontravam em Jerusalém foram mortos de igual maneira. O cronista franco Raoul 
de Caen, testemunha ocular dos acontecimentos, narrou que «os nossos faziam 
ferver os pagãos adultos em caldeira, fincavam as crianças em espetos e as 


devoravam grelhadas»? 


O que hoje seria encarado como o mais horrendo crime humanitário digno 
de cenas de filme de terror, eles narravam com orgulho. Lembre-se de que estamos 
falando de uma época em que os princípios morais mais básicos estavam relaxados, 
especialmente no Ocidente católico. Antes mesmo da primeira cruzada oficial, uma 
cruzada popular foi empreendida pelas pessoas mais simples do povo, as quais, 
embora não tenham chegado nem perto de Jerusalém, fizeram questão de 
massacrar todos os judeus que encontraram pelo caminho e se recusavam a se 


converter. 


A Igreja já havia há muito abandonado o ensino do «guarde a espada» (Jo 
18:11) para se tornar a religião da guerra, como tantas outras. Os papas tem 


responsabilidade direta nisso, não apenas por inflamar as massas e convocá-las 
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para o projeto suicida, mas por prometer-lhes indulgência plenária, o que 
significava que quem tomasse a espada estaria perdoado não só dos pecados 
passados, mas também dos futuros. Isso era música para os ouvidos de gente que 
já era imoral com as leis da Igreja, e que se tornaria ainda mais sem freios agora que 


os atos mais monstruosos estavam liberados. 


Nem mesmo a alegria da conquista de Jerusalém na Primeira Cruzada durou 
muito. Pouco menos de um século depois, Saladino reconquistaria a cidade santa 
sem derramar sangue, a despeito das críticas de alguns de seus oficiais que queriam 
vingar o sangue inocente covardemente derramado. Outras sete cruzadas foram 
convocadas para tentar reconquistar Jerusalém — muitas não chegaram nem perto 
—, mas vez após vez os cruzados sofreriam uma derrota atrás da outra, já que agora 
os muçulmanos estavam novamente unidos em torno de Saladino e de seus 


sucessores, não dando chances aos bárbaros do Ocidente. 


O que as cruzadas conseguiram, além de aumentar o poder da Igreja e dos 
reis? Principalmente, conseguiram reavivar a rivalidade entre cristãos e 
muçulmanos, resgatando o conceito de “guerra santa” para ambos os lados. Ao 
provocar a unidade do mundo islâmico como a única alternativa para conter a fúria 
que vinha do Ocidente, o próprio Islã voltou a se radicalizar como outrora, 


caminhando em direção ao estado em que se encontra hoje. 


Os inimagináveis desatinos de perversidade, as chacinas com requintes de 
crueldade e os genocídios indiscriminados de mulheres e crianças não foram 
esquecidos tão cedo, e gerariam conflitos que perdurariam até os nossos dias. Mais 
do que isso, o horror perpetrado por aqueles que tinham a cruz como emblema 


manchou a imagem do Cristianismo no mundo todo, e não à toa ainda hoje 
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milhares de ateus aludem às cruzadas quando argumentam sobre o “mal” da 
religião. As cruzadas, fracassadas até sob o ponto de vista militar, não foram a 


“salvação” da civilização ocidental, mas sua mais cruel condenação. 


Henrique de Lausanne e as “heresias” medievais | 
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A essa altura do campeonato, você pode estar se perguntando se todo o 
Ocidente havia se desviado de modo a não restar um único fiel. Embora a situação 
espiritual fosse indiscutivelmente deprimente, este certamente não era o caso. Elias 
pensava que era o único fiel ao Senhor que havia restado em um Israel submerso 
na idolatria, mas Deus lhe revelou que ainda havia sete mil joelhos que não se 
dobraram perante Baal (1Rs 19:18), mesmo que o próprio Elias os desconhecesse. 
Assim também na Cristandade ocidental nunca deixou de existir pessoas e grupos 


com uma fé sincera, mesmo à parte da religião institucionalizada, e até dentro dela. 


Os pregadores mais famosos neste tempo de intolerância e repressão que 


não haviam se dobrado diante dos desvios de Roma eram estigmatizados e 
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tratados como hereges, e, posteriormente, perseguidos pela Inquisição ou por 
cruzadas particulares. Um desses primeiros pregadores foi Henrique de Lausanne, 
que morreu por volta de 1148 d.C (não sabemos a data de seu nascimento). 
Henrique era um ex-monge beneditino alto e carismático, com barba e cabelos 
compridos e uma voz sonora que cativava a atenção das massas (uma espécie de 


Rodrigo Silva do século XII, pelo menos no que compete à voz). 


Ele começou a pregar a salvação pela fé e a Escritura como única fonte de 
doutrina, e por isso rejeitou a transubstanciação e o sacrifício da missa, bem como 
a adoração à cruz, os templos suntuosas, o ritualismo litúrgico, o batismo infantil, a 
intercessão de “santos” falecidos, a oração pelos mortos e o celibato obrigatório. 
Seu chamado ao arrependimento e a condenação à vida pecaminosa o tornaram 
conhecido na França, e não foram poucos os que seguiram seus ensinos (os quais 


foram chamados de "henriquenses”. 


Para a sorte de Herrique, a Inquisição ainda não tinha sido criada, o que o 
salvou da fogueira. Isso não evitou que ele fosse preso em 1135 pelo arcebispo de 
Arles, e ali permanecesse pelo resto de sua vida (o que, na prática, é o mesmo que 
uma sentença de morte prolongada). Em 1146, São Bernardo de Claraval exigiu que 
o povo de Toulouse exterminasse os henriquenses remanescentes, os quais 
sofreram o mesmo fim que o seu líder. Uns poucos ainda sobreviveram mais algum 


tempo, até a época da Inquisição. 


Mas Henrique estava longe de ser o único “herege” medieval que contestava 
o desvio moral e doutrinário da Igreja ocidental. Outro que pregava doutrinas 
semelhantes na mesma época foi Pedro de Bruys (m. 1131), que rejeitava a doutrina 


da transubstanciação, a reza pelos defuntos, o batismo infantil, a adoração da cruz, 
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a missa, as imagens, as superstições, o culto à Maria, a imoralidade do clero e o 
celibato obrigatório. Como resultado, foi queimado vivo por uma multidão católica 
furiosa em 1147. Seus seguidores ficaram conhecidos como “petrobrussianos”, que 
não tiveram melhor sorte que ele, embora tenham por certo tempo se desenvolvido 


por uma vasta região e abrangido gente de todas as camadas sociais. 


Nessa época existiam ainda os bogomilos, que rejeitavam o culto às 
imagens, considerando-o um ato idólatra, e no mesmo período Arnaldo de Bréscia 
(1105-1155) dá origem ao movimento popular conhecido como os “Homens 
Pobres da Lombardia”, os quais buscavam purificar a Igreja de seus pecados e 
enganos. Arnaldo era contra o governo temporal da Igreja, pois entendia que o 
Reino de Cristo «não é deste mundo» (Jo 18:36), o que resultou em pelo menos três 
exílios até sua captura e execução por ordens do papado, que jogou suas cinzas no 


rio Tibre (que não tem esse nome por causa de Tibério). 


No início do século XIII se instalou na França, Espanha e Holanda um 
movimento conhecido como “begardo” (não confundir com “bergado”), que 
denunciava a corrupção e a imoralidade do clero, e exortava por uma vida conforme 
os princípios do evangelho. Foram condenados pelo papa João XIl em sua bula /n 
agro dominico (1329). No mesmo século surgiram os “Irmãos Apostólicos”, grupo 
fundado por Gerard Segarelli (1240-1300) que ensinava a pobreza apostólica e 
zelava pela purificação do clero. Segarelli foi condenado à prisão perpétua pela 
Inquisição, mas depois acharam a pena leve demais e o levaram à fogueira em 18 
de julho de 1300 — o mesmo destino de seus seguidores. Cento e cinquenta irmãos 
foram queimados vivos em um único dia, a 1 de junho de 1307, dando um fim 


precoce ao movimento. 
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Outro foi João de Wesel (1400-1482), que tinha a Escritura como autoridade 
final e rejeitava qualquer documento papal ou concílio que a contradissesse, além 
de rejeitar as pretensões sacerdotais no controle da salvação e de definir a Igreja 
como todo o corpo de crentes, em vez do conceito institucional romano 
predominante. Ele ainda se opôs à transubstanciação, às indulgências e ao celibato 
obrigatório, e por tudo isso foi preso pelas autoridades católicas em Mainz, onde 


morreu em 1482. 


Wesel foi seguido de perto por Wessel Gansfort (1419-1489), que negava a 
infalibilidade do papa e dos concílios, bem como o conceito institucional de Igreja, 
e sustentava a salvação apenas pela graça, mediante somente a fé. Temos ainda 
Marsíglio de Pádua (1280-1342) e João de Janduno (m. 1328), que elaboraram o 
tratado cognominado Defensor Pacis (Defensor da Paz”, no qual se opõem à 
hierarquia da Igreja como autoridade final nos assuntos seculares e eclesiásticos, 
assumem que não há evidência de que Pedro foi bispo de Roma e sustentam que o 


poder espiritual reside na comunhão dos crentes, não no clero exclusivamente. 


No final da Idade Média, os "lrmãos da Vida Comum”, fundados por Gerard 
Groote (m. 1384), tinham uma fé simples e eram conhecidos por «suas vidas cheias 
de bondade e pureza incomuns». Eles realizavam o culto na língua do povo, 
apreciavam a leitura da Bíblia e trabalhavam pela sua difusão em uma época de 
forte repressão. Eram missionários ativos, mas discretos devido às perseguições. 
Tornaram-se numerosos entre as classes mais marginalizadas da sociedade, entre 


camponeses e operários das cidades, principalmente na Alemanha. 


Não podemos deixar de mencionar a Igreja Moraviana (também conhecida 


como “Igreja dos Irmãos Morávios” e “Irmãos Unidos da Boêmia”), estabelecida na 
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Boêmia durante o século XV. Devido à forte e contínua perseguição, os cristãos 
morávios tiveram que fugir para a Saxônia, onde permaneceram existindo por 
muito tempo e se espalharam por todo o mundo, estabelecendo missões na 
Groenlândia, África, Oriente Médio, Índia e América do Norte e do Sul. Hoje, a Igreja 


Moraviana conta com 750 mil membros ao redor do mundo. 


Mas provavelmente ninguém causou mais desconforto à Igreja Romana do 
que o inglês John Wycliffe (1328-1384). Isso porque Wycliffe não era um simples 
pregador popular, mas o principal erudito de sua época. Wycliffe «pode ser 
grandemente responsabilizado pela reputação de Oxford, onde estudou e 
lecionou», Um cronista inglês em 1382 descreveu Wycliffe como «o mais eminente 
doutor de teologia daqueles tempos. Em filosofia não ficava atrás de ninguém, e no 
ensino escolástico não tinha rival. Este homem lutou para ultrapassar em habilidade 


aos outros homens pela sutileza de conhecimento e opor-se às suas opiniões»? 


As doutrinas que Wycliffe defendia eram fundamentalmente as mesmas dos 
reformadores do século XVI, especialmente no que compete à rejeição ao papado, 
à hierarquia da Igreja, ao luxo do clero, às ordens monásticas, ao poder temporal da 
Igreja, às peregrinações à Roma, à venda de indulgências, ao purgatório, às orações 
pelos mortos e à tradição no mesmo patamar que a Bíblia. Ele também se opunha 
ao dízimo compulsório que era cobrado na época como um imposto eclesiástico, e 
como reação o Concílio de Constança condenou oficialmente a proposição 
wyclifista de que «os dízimos são simples esmolas» (ou seja, contribuições 


voluntárias). 


Para que o povo comum pudesse ter como julgar entre ele e a Igreja, ele 


arriscou a própria vida para fazer algo proibido, que ninguém antes havia ousado 
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fazer na Inglaterra: traduzir a Bíblia ao inglês. O prestígio de Wycliffe na 
Universidade de Oxford, sua popularidade e o fato da Inquisição não atuar na 
Inglaterra o livraram de ser executado em vida. Mas como a Igreja não poupava 
nem os mortos, fez questão de abrir o sepulcro do reformador e queimar seus 
restos mortais, jogando as cinzas em um córrego perto de Lutterworth, em 
cumprimento aos decretos do Concílio de Constança (aquele mesmo das 700 


prostitutas). 


Se a Igreja não chegou a tempo de queimar Wycliffe em vida, o mesmo não 
pode ser dito quanto aos seus seguidores, muitos dos quais foram queimados ou 
sofreram perseguições e ameaças de todos os tipos. Eles eram conhecidos como 
lolardos, pessoas simples que se reuniam em casas e constituíam uma «lgreja 
subterrânea» a exemplo do Cristianismo primitivo, dedicando-se sobretudo à 
leitura e difusão da Bíblia inglesa, o que levou a uma total proibição da Bíblia no 


país em 1409. 


Enquanto Wycliffe sacudia a Inglaterra, coube a Jan Huss (1369-1415) fazer 
o mesmo na Boêmia. Huss defendia o mesmo que Wycliffe, e por isso foi intimado 
a comparecer ao Concílio de Constança (aquele mesmo) com o salvo-conduto do 
imperador Segismundo da Alemanha, que lhe deu falsas garantias de segurança 
pessoal. Apesar do salvo-conduto, Huss foi preso, encarcerado e queimado em 
1415. O concílio declarou oficialmente que Huss «tem escandalizado os fiéis com 
sua obstinação, pois, ignorando os intermediários da Igreja, ele apela diretamente 


ao nosso Senhor Jesus Cristo como juiz supremo». 


São famosas as palavras que teria dito antes de ser queimado: “Vocês hoje 


estão queimando um ganso (Huss significa "ganso" na língua boêmia), mas dentro 
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de um século, encontrar-se-ão com um cisne. E este cisne vocês não poderão 
queimar”. Coincidência ou não, Lutero pregaria as 95 teses 102 anos depois. O 
relato do julgamento de Huss o mostra «atado a um poste e queimado até a morte 
enquanto cantava serenamente e até o fim “Cristo, Filho do Deus vivo, tem piedade 


de mim”»*. 


Após sua execução, Huss foi considerado um mártir e herói nacional pela 
Universidade de Praga. Um colega de Huss, Jerônimo de Praga, foi queimado no 
ano seguinte. Quanto aos seus seguidores, denominados hussitas, foram 
perseguidos por décadas e exterminados às dezenas de milhares em uma guerra 
que durou duas décadas, onde o papa empreendeu sua força política e militar na 
contenção da “heresia” pelo jeito mais fácil (ou talvez o único jeito que ele 


conhecia): a espada. 


Pelo ferro e pelo fogo, milhares de cristãos piedosos perderam suas vidas 
por amor a Cristo, sendo testemunhas vivas de um evangelho genuíno que não 
havia morrido e nem desaparecido com o Cisma do Oriente. E quanto mais Roma 
perseguia e matava, mais surgiam novos grupos “sectários” pregando o 
arrependimento, denunciando os mesmos erros e clamando por uma reforma, até 
a Reforma do século XVI se consolidar. As portas de Roma bem que tentaram, mas 


não prevaleceram contra a Igreja do Senhor. 
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No capítulo anterior, vimos alguns dos movimentos reformistas da Idade 
Média que precederam a Reforma Protestante do século XVI. Um bom observador 
deve ter notado que eu deixei de fora justamente o grupo mais importante entre 
eles: os valdenses. Isso porque os valdenses merecem uma apreciação à parte, não 
só por serem mais influentes, mas porque semearam mártires como nenhum outro. 
O movimento teve início com o francês Pedro Valdo (1140-1205), um homem rico 


que vendeu tudo o que tinha e deu aos pobres (muito antes de Francisco de Assis). 


Mas Valdo percebeu que dar tudo não era o bastante, se não fosse 
acompanhado de um modo de proceder verdadeiramente cristão. Então passou a 


pregar a mensagem do arrependimento nas ruas, como João Batista, e não 
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demorou a fazer muitos seguidores. Nessa época Valdo ainda era um católico 
romano e acreditava piamente que o papa se orgulharia de seu exemplo. Mas 
quando foi a Roma tratar com o papa Alexandre III (1159-1181), tomou um balde 
de água fria: o papa não apenas não se animou nem um pouco com este exemplo 
de espírito cristão que contrastava tão fortemente com a atitude dos próprios papas 
(que se regalavam em riquezas sem fim), como ainda lhe proibiu de continuar 


pregando, visto que Valdo não era um sacerdote. 


Embora hoje seja comum católicos leigos pregarem a fé católica e fazerem 
até apologética, naquela época a Igreja restringia o direito de pregação ao clero. 
Como Valdo não deixou de pregar, foi excomungado e tratado como um herege. A 
despeito disso, ele não apenas continuou pregando, mas passou a condenar os 
outros erros comuns a seu tempo, que iam muito além do luxo excessivo. Os 
testemunhos da época são unânimes em descrever os valdenses como os mais 
abnegados e piedosos homens e mulheres daquele tempo, que suportavam não 


apenas uma vida de privações, mas as perseguições e o martírio. 


E diferente de outros grupos que pregavam a “pobreza apostólica” mas 
mantinham as mesmas doutrinas da Igreja oficial (por medo da perseguição ou por 
simples ignorância), os valdenses rejeitavam a transubstanciação, a oração pelos 
mortos, o purgatório, a pena capital por heresia, o culto aos santos, a veneração de 
imagens, as indulgências e outras doutrinas da época. Para convencer o povo da 
verdadeira doutrina, Valdo traduziu a Bíblia ao francês, algo que ninguém havia 
tentado fazer ainda, dado que tal coisa era proibida e punida com a morte. Apenas 
o clero podia ler a Bíblia e mesmo assim no latim (que muitos clérigos 


desconheciam). 
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Os valdenses não apenas traduziram a Bíblia, mas cometeram o maior dos 
sacrilégios: a colocaram nas mãos do povo. A hierarquia católica romana logo 
percebeu que o estrago seria grande se continuasse permitindo tal coisa, e o jeito 
foi reprimir o movimento com cruzadas e com a Inquisição. Ainda em 1212, 0 bispo 
Henrique de Estrasburgo lançou à fogueira 80 valdenses em um único dia. A própria 
Bíblia de Valdo foi queimada em toda a parte, sem deixar manuscritos 
remanescentes. David Cloud escreveu sobre essa perseguição, diante da qual a de 


Diocleciano era brincadeirinha de criança: 


“Milhares ficaram desabrigados e foram obrigados a vagar nas matas e 
montanhas para escapar de seus algozes. As crueldades praticadas pelos 
perseguidores católicos foram horríveis. Os cristãos eram jogados de 
penhascos elevados, enforcados, estripados, trespassados repetidamente, 
afogados, rasgados por cães, queimados vivos, crucificados. Em um caso, 400 
mães fugiram para um refúgio com seus bebês em uma caverna em 
Castelluzzo, localizada a mais de 600 metros acima do vale em que viviam. 
Eles foram descobertos pelos católicos furiosos, um grande incêndio foi feito 


na boca da caverna e eles morreram sufocados"' 


Um diferencial da perseguição aos valdenses é que ela durou muitos séculos. 
Dois séculos mais tarde, em 1487, o papa Inocêncio VIIl convocou uma cruzada 
contra os valdenses na Itália, na Alemanha e em outros lugares, mobilizando para 
este fim um exército de 18 mil homens e prometendo o perdão dos pecados a quem 
participasse da cruzada. Como resultado, milhares de valdenses pereceram, suas 
casas e plantações foram destruídas, suas mulheres foram estupradas e 


brutalmente assassinadas, seus filhos foram jogados contra as árvores e penhascos, 
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e mais de três mil homens, mulheres e crianças valdenses que haviam se refugiado 
na caverna de Aigue-Froid foram chacinados, e seus bens distribuídos aos 


participantes da cruzada. 


Tempos mais tarde, quando a duquesa Renata de Ferrara foi acusada de 
heresia, os inquisidores ordenaram a execução de mais dois mil valdenses da 
Calábria, e como o duque de Saboia se recusava a cumprir as ordens, o próprio papa 
Pio IV (1560-1565) lhe dirigiu uma reprimenda. Foram tantos os massacres que hoje 
é impossível oferecer um número preciso de vítimas. Os valdenses que 
conseguiram sobreviver até a Reforma se uniram a ela e contribuíram para a 
tradução da Bíblia ao francês, feita por Roberto Olivetan e revisada por Calvino. 
Como resultado, o bispo de Aix decretou mais prisões, tortura e mortes violentas. 
Nesta ocasião, quatro mil valdenses foram chacinados ao longo de sete meses de 
carnificina, sem incluir muitos outros que foram enviados às galés para servirem 


como escravos. 


Mas a Igreja papal não se contentava em queimar os valdenses: precisava 
também demonizá-los, para que sua imagem fosse arruinada diante da opinião 
pública, incitada à violência. Se hoje em dia tanta gente acredita em boatos e fake 
news de whatsapp sem nenhuma fonte ou credibilidade, imagine na Idade Média, 
quando o povo era muito mais fanático e a ignorância era assustadoramente maior, 
sendo poucos os que sabiam ao menos escrever o próprio nome. E se hoje em dia 
a moda é acusar de fascista ou de comunista, naquela época o espantalho era a 


bruxaria. 


Os valdenses foram alvo de uma intensa propaganda difamatória que os 


retratavam como bruxos, e há até mesmo ilustrações do século XIII representando 
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valdenses voando em vassouras, e um livro da Borgonha Renascentista que 


ensinava a identificar e caçar feiticeiros valdenses. A gravura abaixo é de 1451: 


Essa outra gravura do século XIII, com o mesmo teor da anterior, se encontra hoje 


na Biblioteca Nacional da França: 
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Pedro Valdo e os valdenses 


Um dos grandes méritos da propaganda difamadora da Igreja nos púlpitos 
e na iconografia foi ter conseguido equiparar os termos “valdense” e “bruxo(a)”. Na 
Alemanha, falar de bruxaria e de valdenses era, na prática, falar do mesmo. Em uma 
era em que a Igreja dominava o pensamento e a cultura com virtualmente nenhuma 
concorrência, o povo incauto e simples realmente acreditava que os valdenses eram 
bruxos e bruxas voando em vassouras mágicas, muito antes de Hogwarts ser 
fundada. E é claro que, sendo eles bruxos, matá-los sem piedade era tudo o que 


mereciam. 


Perseguidos e caçados nas florestas e cavernas, estigmatizados como bruxos 
e alvos de chacinas terríveis, os valdenses foram exterminados aos milhares pela 
Igreja medieval. Por sorte, alguns encontraram refúgio nos vales alpinos ocidentais, 
até que a Reforma do século XVI lhes proporcionasse a oportunidade de voltar e se 
restabelecer na sociedade. Atravessando séculos de tirania e trevas, a Igreja 
Evangélica Valdense permanece existindo até hoje. Em 1975, contava com 35.000 
membros na Itália e outros 15.000 no Uruguai, agora finalmente livres de toda 


opressão. 


Francisco de Assis, a pobreza e os fraticelli 


No terço final do século XII, nascia uma das figuras mais carismáticas da 


história do Cristianismo: Francisco de Assis (1181-1226). Filho de um comerciante 
italiano muito rico, Francisco parecia ter de tudo para seguir caminho contrário 
daquele que acabou escolhendo: era um jovem popular e conhecido por sua 
indisciplina e extravagância, gostava de beber e de usar roupas caras, e era 
apaixonado pelas histórias de cavalaria. Queria se tornar um herói como o dos livros 
que se inspirava, e talvez por este fascínio alistou-se como soldado na guerra que 


sua cidade, Assis, travava contra a cidade rival de Perúgia. 


O destino não foi dos mais agradáveis: Assis perde a batalha, Francisco é 


capturado como inimigo de guerra e mantido preso por um ano, à espera de um 
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resgate. Na prisão desenvolveu doenças como a febre, que lhe acompanharam por 
toda a vida (não à toa ele morreu jovem, com 44 anos). Mesmo assim, ao sair da 
prisão continuou decidido a ganhar fama através das armas, e em 1205 se alista no 
exército papal que lutava contra Frederico Il, do Sacro Império Romano-Germânico 
(como já vimos, naquela época o papa possuía Estado e exército próprios e era 


comum se envolver em guerras contra outros reis cristãos da Europa). 


Tudo começaria a mudar quando, certo dia, ouviu O sino que indicava a 
aproximação dos leprosos na região, e logo se deparou com um. Naquela época, 
os leprosos viviam isolados do convívio social e eram obrigados a tocar um sino que 
levavam consigo para que todos soubessem de sua presença e mantivessem 
distância. O leproso em questão tinha apenas trapos sobre o corpo, e Francisco, 
como qualquer homem medieval, tinha repulsa deles. Mas ao olhar para o rosto do 
leproso, ele pareceu ver a face de Cristo. Então ele desceu do cavalo, cobriu o 


homem com seu próprio manto e lhe beijou o rosto. 


Algum tempo mais tarde ele teria ouvido a voz de Cristo, instando que 
Francisco reconstruísse uma igreja abandonada perto de Assis. Então ele pegou 
diversos tecidos caros da loja de seu pai, e sem o seu consentimento os vendeu e 
deu o dinheiro da venda ao padre para que a reconstruísse. Quando soube disso, 
seu pai se enfureceu e mandou buscá-lo, mas Francisco se escondeu em um celeiro, 
onde um amigo lhe levava um pouco de comida. Quando o pai finalmente o 
encontrou, o acorrentou no porão como castigo, mas dias depois sua mãe se 


compadeceu dele e o libertou. 


Fugindo novamente de casa, foi buscar refúgio junto ao bispo, mas seu pai 


o seguiu e o acusou de roubar-lhe a fortuna, exigindo uma compensação. Foi então 
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que Francisco despiu suas vestes na frente de todos e as colocou aos pés do pai, 
renunciou à sua herança e partiu completamente nu, para começar uma vida de 
absoluta pobreza da qual jamais retornou. Em 1209, Francisco ainda tinha apenas 
doze discípulos, mas dez anos depois eles já eram mais de dois mil, e em poucas 


décadas chegavam a 40 mil, espalhados em várias regiões da Europa. 


Eles não eram chamados de padres nem de monges, apenas frades (que em 
latim significa “irmão”, e que mais tarde passou a designar qualquer ordem 
mendicante composta por clérigos ou leigos). A principal regra para se tornar um 
frade franciscano era a renúncia a tudo aquilo que não fosse estritamente 
necessário. «Os irmãos nada devem possuir», era o seu lema. Seguindo o exemplo 
de Antão e outros eremitas, os franciscanos viviam de esmola numa época em que 


as pessoas em geral já eram consideravelmente pobres. 


Mas diferente de outras ordens, que costumavam se fixar nos mosteiros e 
evitavam ao máximo o contato social, os franciscanos se destacavam pela pregação 
itinerante, tornando-se populares entre as massas. Francisco chegou até mesmo a 
partir com alguns companheiros em uma cruzada a Damieta, no Egito (1219), onde 
se encontrou com o sultão Malek-Al-Kamil. Diferente das cruzadas tradicionais, que 
não tinham a menor pretensão de converter ninguém e dizimavam quem quer que 
estivesse em seu caminho, Francisco não levou espadas nem flechas, mas pregou a 


paz, a tolerância, o respeito e a concórdia, conceitos bastante estranhos à época. 


Na missão de converter muçulmanos pacificamente, fez questão de instruir 
seus missionários a manter uma postura de respeito para com a religião alheia e 
submissão às leis civis do país, e que evitassem se envolver em disputas teológicas. 


Em termos simples, Francisco era o oposto da escolástica. Enquanto estes passavam 
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toda a vida se enredando em uma infinidade de disputas filosóficas e teológicas 
que não levavam ninguém a lugar nenhum, Francisco se preocupava com a saúde 
espiritual dos cristãos, e nunca escondeu sua repulsa por discussões que só 


inflamavam o ego e levavam ao orgulho. 


Na verdade, «ele achava a aprendizagem um risco, e os livros e manuscritos, 
um perigo, por alimentarem o orgulho»!. Aparentemente, no entanto, isso incluía a 
própria Bíblia. Em toda a coletânea de seus escritos e discursos não se encontram 
mais que 164 citações do Novo Testamento e apenas 32 do Antigo Testamento, o 
que indica que ele estava longe de ser um estudioso da Bíblia. Talvez por isso sua 
reforma não foi mais longe que as questões morais, ao contrário de Valdo, que 
pregou a mesma reforma moral antes dele, acompanhada também de uma reforma 


teológica. 


Como Deus diz em Oseias, “meu povo perece por falta de conhecimento” 
(Os 4:6), não de conhecimento filosófico ou da teologia escolástica, mas da Palavra 
de Deus. Nenhum reformador jamais reformou nada sem antes se lançar sobre a 
Palavra de Deus e meditar nela dia e noite. Isso não significa que as intenções de 
Francisco de Assis fossem menos sinceras que as de Valdo, mas elas não foram 
acompanhadas pelo mesmo conhecimento libertador, o conhecimento da Sagrada 


Escritura. 


A despeito disso, a sensibilidade moral de Francisco ia tão longe que ele 
chegava até a pregar aos animais, geralmente maltratados naquela época. Ele 
saudava formalmente os «meus irmãos pássaros», conclamando-os a louvar o 
Criador, «que lhes deu tudo que é necessário: penas como agasalho e asas para 


voar»? Na cidade montanhosa de Gubbio, ele teria acalmado um lobo que 
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aterrorizava as pessoas da região, e pra selar a amizade apertou a pata do lobo, 
como um acordo de cavalheiros. Depois disso, diz-se que o lobo passou a entrar 


domesticamente nas casas, de porta em porta, sem fazer mal a ninguém. 


Uma pintura na igreja de Santa Croce (Florença), feita pouco depois de sua 
morte, mostra Francisco dirigindo-se a um grupo de pássaros organizados em uma 
fileira de seis, que escutavam atentamente suas pregações. Sua ave preferida eram 
as cotovias, de cor parda, cujo aspecto pouco atraente das penas o lembrava que 
frades e monges não deviam usar roupas coloridas ou luxuosas. Além disso, as 
cotovias se alimentavam de excrementos deixados nas estradas, em vez dos 
alimentos mais requintados. Quando morreu, em 3 de outubro de 1226, houve 
relatos de que um bando de cotovias começou a voar em círculos, como que se 


despedindo dele. 


Francisco pediu para ser enterrado completamente despido, diretamente na 
terra, e então esquecido. Mas a religiosidade popular não permitiria isso, e contra a 
sua vontade seus restos mortais permanecem em exposição para veneração até 
hoje. Pior do que isso, seu corpo foi transferido para uma das basílicas mais 
suntuosas da época, em um contraste mortal com sua vida de simplicidade e 
pobreza. Até hoje muitos franciscanos estranham que um dos santuários de mais 
alto custo da Itália tenha sido construído em honra a um santo que optava pela 


pobreza e modéstia. 


Francisco morreu no auge da fama, e foi canonizado menos de dois anos 
depois — um verdadeiro recorde. Suas últimas palavras foram: «Cumpri a minha 
missão; mas agora Cristo lhe ensinará qual é a sua». Infelizmente para Francisco, 


bastou pouco tempo para que muitos de seus seguidores mais destacados viessem 
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a se tornar capelães de homens ricos que lhes doavam grandes quantias, e 
acumularam fortunas. A ordem, fundada nos princípios da pobreza absoluta, logo 
se tornou poderosa e rica, o que certamente faria Francisco se revirar do túmulo. 
Muitos se tornaram cardeais e papas, tornando-se o retrato perfeito do estilo de 


vida que Francisco mais repudiou em vida. 


Os franciscanos que se mantiveram fiéis aos princípios de pobreza foram 
rotulados de hereges e sofreram dura perseguição. Eles foram chamados de 
“franciscanos espirituais”, ou fraticelli, Muitos dos mais notáveis fraticelli foram 
aprisionados, chicoteados, queimados vivos ou caçados nas florestas e montes. Os 
papas os consideravam um mau exemplo aos fiéis, posto que se contrastavam com 
seu próprio estilo de vida regalado e luxuoso, e em 1317 foram oficialmente 


condenados pela bula Sancta Romana. 


Ao mesmo tempo, muitos dos franciscanos se tornaram inquisidores, em 
flagrante contraste com o espírito de tolerância tão pregado pelo santo de Assis. 
Como inquisidores oficiais, eles foram autorizados a usar tortura para extrair 
confissões, e se envolveram diretamente na tortura e julgamento de muitos 
“hereges” e “bruxas” — inclusive dos que se mantinham fiéis aos princípios originais 
da ordem. O que mostra que pouco adianta um homem piedoso, se ele não for 


acompanhado por uma reforma geral. Não se faz exército de um homem só. 


Infelizmente, não sabemos até que ponto podemos confiar nos relatos 
contemporâneos e póstumos sobre Francisco de Assis. Numa época fortemente 
marcada por superstições, crendices e exageros, é grande a chance de mitos terem 
sido criados mesmo enquanto Francisco ainda vivia, e como muito do que sabemos 


sobre sua vida vem do depoimento de terceiros, os historiadores modernos 
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questionam até que ponto esses testemunhos podem ser tomados como 
autênticos. De todo modo, ninguém discute que seu estilo de vida não deixava de 
ser um protesto à Igreja institucional, cujos clérigos viviam no extremo oposto de 
seu exemplo. Não admira que Dante, o mesmo poeta que retratou vários papas no 
inferno em sua Divina Comédia, se referisse a Francisco como «uma luz que brilhou 


sobre o mundo». 


A Quarta Cruzada e o Saque de Constantinopla 


A 


Em 1204 d.C, a Cristandade ocidental e oriental já estava dividida há um 
século e meio, mas ainda havia a esperança de uma possível reconciliação. Seja qual 
fosse o tamanho real dessa possibilidade, ela se dissipou completamente após um 
dos episódios mais vergonhosos da história da Igreja: o saque de Constantinopla. 
Com o fracasso das últimas duas cruzadas, o papa Inocêncio Ill convocou uma 


quarta, que, pelo menos em teoria, tinha como destino final a Terra Santa, como as 
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anteriores. Mas razões obscuras o levaram a pensar que dessa vez seria mais eficaz 


atravessar por mar até o Egito, em vez da rota tradicional por terra. 


Só havia um problema: para atravessar tanta gente por mar eles precisavam 
de muitos, muitos navios, o que geralmente é um problema para quem não tem 
navio e nem dinheiro para comprar um. Para conseguir financiar a cruzada, os 
cruzados decidiram saquear a cidade de Zara, apesar de Zara ser uma cidade cristã 
governada por um rei que havia lutado na cruzada anterior e que por isso 
desfrutava de imunidade teórica. Sem se preocupar com esse pequeno detalhe, os 
cruzados saquearam tudo o que puderam, mas mesmo assim não conseguiram o 


suficiente para adquirir os navios necessários de Veneza. 


Foi então que alguém deu a brilhante ideia: saquear a cidade cristã mais 
pomposa e rica da época, a grandiosa Constantinopla, capital do império romano 
do Oriente, nesta época mais conhecido como império bizantino. Não importava 
que a cidade estivesse em posse dos cristãos ortodoxos orientais, ou que graças a 
ela os cruzados puderam atravessar tranquilamente rumo a Jerusalém nas cruzadas 
anteriores. O que importava é que os cruzados precisavam de dinheiro, e dinheiro 
era o que não faltava em Constantinopla. Perto de Constantinopla, as cidades da 


Europa ocidental católica pareciam enormes favelas. 


Para a sorte dos cruzados e o azar dos gregos, a maior parte do exército 
bizantino se encontrava fora da cidade no momento do ataque, em outra 
expedição. Isso tornou mais fácil a conquista da cidade e o saque que se seguiu. As 
cenas que aconteceram em seguida dificilmente podem ser narradas em palavras. 
Basta dizer que os próprios cronistas da cruzada descreveram os cruzados como 


«loucos encolerizados contra o sagrado», que não respeitavam nem as «piedosas 
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donzelas»!. Diferente de como fizeram em Zara, os cruzados saqueavam com ódio 


e inveja, exprimindo um desejo reprimido desde a primeira cruzada. 


Tamanha foi a fortuna acumulada com o saque que o conde Balduíno de 
Flandres, um dos líderes da campanha, registrou que «podemos afirmar com 
tranquilidade que nenhuma história poderá jamais relatar maravilhas maiores no 
que concerne às fortunas de guerra». Não apenas a cidade foi saqueada, mas 
também as igrejas e os cidadãos. Os lugares mais sagrados dos gregos foram 
vandalizados, destruídos e profanados, como quando fizeram sentar uma prostituta 
na cadeira do patriarca ortodoxo em plena Igreja de Santa Sofia, a maior catedral 
cristã da época (também saqueada), enquanto cantava uma canção obscena e 


dançava nua em torno do altar sagrado. 


O abade Fleury conta que «as santas imagens foram pisadas, as relíquias 
lançadas em lugares imundos, o corpo e o sangue de Nosso Senhor atirados ao 
chão, e os vasos sagrados aplicados a usos profanos»*. Até mesmo o piso de 
mármore da igreja foi profanado com excrementos das mulas e jumentos, e o 
revestimento de prata das portas e do púlpito foram arrancados, destruindo um 
trabalho de artesania que havia levado anos para ser realizado. Tão enorme foi o 


saque que os ladrões tiveram que utilizar animais de carga para transportá-lo. 


Os próprios cruzados reconheciam a dificuldade em medir o tamanho do 
saque, tão grande eram os ganhos. Balduíno de Flandres declarou ao papa que 
«uma quantidade inumerável de cavalos, ouro, prata, custosas cortinas de seda, 
joias e demais coisas que as pessoas julgam valiosas foram coletadas. Tal era a 
abundância que não creio que todo o mundo latino possuísse tanto»?. Um cronista 


que testemunhou os eventos também disse que «os ganhos foram tão grandes que 
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ninguém saberá dizer o montante em ouro e prata, baixelas, pedras preciosas, 
tecidos de cetim e de seda, peles e todos os mais ricos bens que jamais foram 


encontrados na terra». 


Dia após dia, homens e carretas chegavam carregando montanhas de 
objetos valiosos. Roberto de Clary chegou a dizer que «desde que o mundo foi 
criado, ninguém havia visto ou ganhado um tesouro tão grande ou tão nobre ou 
tão valioso, nem nos tempos de Alexandre nem na época de Carlos Magno, nem 
antes e nem depois. Nem creio que nas quarenta cidades mais ricas do mundo haja 
havido tanta riqueza como a que se achou em Constantinopla»º. Nas palavras do 
cavaleiro francês Godofredo de Villehardouin (1150-1212), também ele um cronista 
da cruzada, um saque tão grande nunca havia sido visto em nenhuma cidade desde 


a criação do mundo”. 


O saque se somou ao incêndio provocado pelos cruzados, que por si só 
devorou, em poucas horas, o valor correspondente à soma da riqueza das três 
maiores cidades da França daquela época. É importante ressaltar que 
Constantinopla era não apenas um dos principais centros da Cristandade, mas 
também depositária de toda a cultura clássica, em grande parte perdida nesta 
ocasião. Como Lins comenta, «Constantinopla era uma espécie de museu, onde os 
imperadores, durante perto de nove séculos, haviam acumulado os mais veneráveis 
monumentos da Antiguidade. Enumera e descreve Gibbon as maravilhosas obras 
primas de Lisipo, Fídias e Praxíteles, que os cruzados destruíram pelo simples prazer 


da demolição». 


Assim, os cruzados não destruíram apenas a mais rica cidade do mundo da 


época, mas também toda uma cultura antiga que ela guardava com tanto apreço. 


Fi o 


A Quarta Cruzada e o Saque de Constantinopla 


Mas engana-se quem pensa que o saque e a destruição foram o que ocorreu de 
pior. Como em todas as cruzadas, a cidade foi palco de um verdadeiro banho de 
sangue. Villehardouin escreveu que «por todas as partes os gregos eram 
assassinados», e «tão enorme foi o número dos feridos e mortos que ninguém pôde 
contá-los»”. Nem mesmo os padres e monges ortodoxos foram poupados da 


carnificina: 


“Todos os bizantinos foram mortos ou despojados. Alguns de seus notáveis 
tentaram refugiar-se na grande igreja que chamam de Sofia, perseguidos 
pelos francos. Um grupo de padres e de monges saiu então, carregando 
cruzes e evangelhos, para suplicar aos atacantes que lhes preservassem a 
vida, mas os francos não deram nenhuma atenção às suas preces. 


Massacraram-nos a todos, depois saquearam a igreja"'º 


Se os monges não eram poupados da morte, as freiras não escapavam da 
violência sexual. Muitas das mulheres bizantinas foram mantidas vivas apenas para 
serem estupradas. «Sem consideração alguma pelos gritos de suas vítimas e 
ignorando por completo as angustiadas súplicas de seus pais, maridos ou irmãos, 
os cruzados forçavam a toda classe de mulheres, jovens e velhas, casadas e 
donzelas»"". O clérigo bizantino Nicolau Mesarita (1163-1216), testemunha ocular 


dos acontecimentos, escreveu: 


“Às mulheres se inspecionava o peito para ver se levavam adornos de ouro 
atados ou escondidos ali, se lhes arrancavam o cabelo e tiravam os chapéus, 
e a quem não tinha dinheiro nem casa eram jogados ao chão. Por todos os 


lados podiam se ouvir os lamentos e os choros. Se qualquer objeto excelente 
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se ocultava no mais recôndito do corpo, se perpetravam indecências; os 
malfeitores e revoltosos atentavam contra a própria natureza. Massacraram 
aos recém-nascidos, mataram as parteiras, desnudaram as anciãs e 
provocaram a indignação das damas de idade avançada. Torturaram aos 
monges, aos quais golpearam com seus punhos e chutaram suas barrigas, 
rasgando e batendo em seus veneráveis corpos com chicotes. O sangue dos 
mortais foi derramado sobre os altares sagrados, e foram muitos os que 
foram arrastados até eles como ovelhas para serem decapitados, em lugar do 
Cordeiro de Deus que se sacrificou pela salvação do universo; e nas tumbas 


santas, os malditos mataram os inocentes” e 


Soldados bêbados aproveitavam para violar freiras gregas também nos 
mosteiros próximos, escandalizando Nicetas Coniates (1155-1217), um senador e 
historiador bizantino que sobreviveu ao saque de Constantinopla. Embora 
reconhecesse ser difícil esperar um bom comportamento de «bárbaros analfabetos 
que ignoravam por completo seus abecedários e careciam da habilidade para ler e 
conhecer os versos épicos», ele lastimou a «forma tão diferente que os latinos nos 
trataram, a nós que amamos a Cristo e compartilhamos suas crenças, e nunca lhes 
havíamos feito mal algum»"*. Para ele, os cruzados não passavam de «bárbaros 


sedentos de sangue»"º. 


Após destruir a «Rainha das Cidades», os conquistadores «se entregaram a 
intermináveis rodas de jogos e apostas ou qualquer outra coisa que lhes permitisse 
enfrentar-se mutuamente, chegando em certas ocasiões a incluir suas próprias 
mulheres como parte de suas apostas»'º. Todo esse comportamento licencioso e 


desenfreado não poderia ser mais que o esperado da parte de quem recebeu 
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indulgência plenária do papa — uma licença para todos os tipos de pecados 


cometidos em prol do "bem maior”, estimulando e libertando seus piores vícios. 


Quando Inocêncio IIl (1198-1216) foi notificado da conquista, perdoou os 
cruzados por qualquer pecado cometido e saudou a violência como «obra da 
Providência divina»!”. Apelando ao ditado popular de que Deus escreve certo por 
linhas tortas, o papa descreveu a inesperada conquista como «um magnífico 
milagre»!2, e parafraseando o Salmo 118:23 conclui que «isso foi obra do Senhor e 
uma maravilha para nossos olhos»!º. Ele ficou tão encantado com a notícia que 
liberou os cruzados da conquista de Jerusalém, que seria o plano original, e colocou 


o novo Império Latino de Constantinopla sob proteção papal. 


Embora os bizantinos tenham conseguido reconquistar a cidade 57 anos 
depois, ela já não se parecia em nada com a outrora gloriosa Rainha das Cidades. 
Não apenas pelos saques e matanças de 1204, mas pelo governo latino que durou 
até 1261 e implementou um regime feudal tão miseravelmente ruim quanto o 
habitual no Ocidente, "favelizando” aquela que era antes a cidade mais rica do 
mundo. Há hoje um consenso historiográfico de que sem a Quarta Cruzada e o 
saque de Constantinopla os turcos dificilmente teriam conseguido conquistar a 


cidade definitivamente, em 1453. 


Constantinopla havia resistido bravamente a séculos de ataques 
muçulmanos, em grande parte devido à sua enorme riqueza, que lhes permitia 
contratar mercenários entre os mais diversos povos, assegurando a defesa da 
cidade. Mas agora, roubada e saqueada, essa missão se tornava mais árdua. A 
cidade que resistiu por 800 anos até a invasão franca (330-1204) não resistiria mais 


200 anos depois dela (1261-1453). Vendo que Constantinopla havia se tornado uma 
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presa fácil e que sua glória ficara no passado, os turcos se aproveitaram para tomá- 
la no episódio que marcou o fim da Idade Média, e também o fim do império 


bizantino. 


Com os turcos às portas de Constantinopla, pensou-se em pedir ajuda aos 
ocidentais, mas um general bizantino resumiu o pensamento popular: «Prefiro o 


turbante dos muçulmanos à mitra dos latinos»?º. 


A cruzada albigense e a heresia cátara 
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O papa Inocêncio Ill (1198-1216) tinha razões de sobra para estar feliz. 
Acabara de conquistar a grandiosa cidade de Constantinopla (1204), arrancando-a 
dos cristãos ortodoxos em meio a saques, estupros e assassinatos. Mas enquanto 
os cruzados conquistavam terras de “hereges” do outro lado do mundo, havia 
cristãos não-católicos debaixo do nariz do papa, no próprio Ocidente. Tais eram os 
cátaros ou albigenses, como também eram chamados (porque eram numerosos na 
região de Albi). Os cátaros seguiam a filosofia maniqueísta e lembravam em muitos 


aspectos os antigos gnósticos do século Il (que Irineu combateu com seus escritos, 


não com sua espada). 
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O papa ficou escandalizado. Como podia haver ao sul da França cristãos não- 
católicos ainda vivos? Não pensou duas vezes: tratou logo de comunicar o conde 
responsável pela região, Raimundo VI de Tolosa, ordenando-lhe que "limpasse” seu 
território, o que significava em linguagem medieval que exterminasse esses 
“inimigos da Igreja”. O que o papa definitivamente não esperava era que o conde 
de Tolosa, até então considerado um católico fiel, se recusaria a seguir suas ordens 


genocidas. 


O conde fica ao lado do povo e não vê motivos que justificassem uma 
chacina, especialmente porque os albigenses viviam em harmonia com os católicos 
da região, e até mesmo os sacerdotes de ambas as religiões se davam bem (uma 
rara e incomum tolerância dada a mentalidade da época). Ao saber que o conde de 
Tolosa se recusa a matar seu próprio povo, o papa se ira ainda mais. Primeiro o 
excomunga, o que também implicava em sua deposição e era, na prática, uma 
ameaça de morte. O conde parece tentado a voltar atrás, pede tempo, mas não leva 


nada a efeito. 


Furioso, O papa se cansa de esperar e decide convocar as cruzadas. Não mais 
uma cruzada para o outro lado do mundo para conquistar a Terra Santa, que já 
estava saindo de moda, mas uma cruzada contra os “hereges” dentro da própria 
Europa. Depois da Quarta Cruzada e o Saque de Constantinopla, o papa se 
acostumou a matar cristãos e pegou gosto pela coisa. Neste caso em particular, «a 
proximidade era tentadora: nem havia a necessidade de atravessar os mares, 
oferecendo-se o paraíso a quem, na terra, pilhasse os ricos campos e as opulentas 
cidades do Languedoc». Assim dizia a carta que o papa dirigiu aos senhores do 


reino da França: 
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“Despojai os hereges das suas terras. A fé desapareceu, a paz morreu, a peste 
herética e a cólera guerreira cobraram novo alento. Prometo-vos a remissão 
dos vossos pecados se puserdes limite a tão grandes perigos. Ponde todo o 
vosso empenho em destruir a heresia por todos os meios que Deus vos 
inspirará. Com mais firmeza ainda que com os sarracenos, pois são mais 
perigosos, combatei os hereges com mão dura. Agora convocaremos contra 
vós chefes e prelados que, ai de mim, se reunirão contra esta terra... e farão 
com que muita gente pereça pela espada, arruinarão vossas torres, 
derrubarão e destruirão vossas muralhas, e vos reduzirão a todos à servidão... 
a força da vara prevalecerá onde a doçura e as bênçãos não conseguirão 


realizar nada"? 


A mesma promessa de indulgência plenária feita aos que combatiam na 
Terra Santa é estendida também aos que matassem um albigense: o perdão de 
todos os pecados que pudessem ser cometidos. É irônico que um papa prometa o 
perdão dos pecados através de mais pecados cometidos, especialmente através do 
assassinato. Uma Igreja que já não reflete mais nada do evangelho original 


transforma o genocídio em indulgência, e faz do pecado um mérito. 


Inocêncio mostra que valia qualquer coisa para consolidar e aumentar seu 
poder: desde investidas contra os muçulmanos no Oriente, até saquear e conquistar 
Constantinopla dos cristãos orientais e exterminar os cátaros na França. O inimigo 


pouco importava: ele podia ser qualquer um que não se submetesse a Roma. 


A convocação da cruzada é, como sempre, atendida com grande apoio 
popular, e o papa consegue prontamente reunir um exército de 20.000 cavaleiros 


armados e de mais de 200 mil vilões e camponeses, sem considerar o clero e os 
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burgueses. Parece covardia, para quem pretende atacar uma cidade modesta a fim 
de aniquilar alguns milhares de “hereges”. O papa não se interessa por este 
pequeno detalhe; para ele, quanto maior o exército convocado, mais certa será a 
vitória e maior será o massacre. Assim, o exército cruzado chega a Béziers (1209), 


onde pratica uma das piores chacinas que o mundo já havia contemplado. 


O conde Raimundo Vl, até então protetor dos cátaros, ao ver um número tão 
grande de soldados chegando, decide mudar de lado de última hora e se entrega 
ao exército cruzado. Ele «se apressou em pedir perdão, ao apresentar-se com o 
peito nu à igreja de Saint-Gilles, ajoelhado, açoitado e arrependido, e se 
comprometeu em capitanear ele mesmo a guerra santa»?. Desta forma, a cidade 
abre suas portas em rendição ao exército cruzado. Se eles tivessem aprendido a 
lição com as cruzadas anteriores, onde os cruzados mataram a sangue frio mulheres 
e crianças após prometerem um salvo-conduto, provavelmente não teriam 


confiado. 


Sem dar a mínima para o salvo-conduto, os cruzados se lançam sobre uma 
cidade indefesa e já rendida, exterminando tudo e todos que veem pela frente. Foi 
uma verdadeira carnificina. Tão apressados e sedentos de sangue estavam que não 
esperaram nem para distinguir os católicos dos hereges da região. Quando 
perguntaram a Arnaud Amaury como distinguir ambos, o legado papal respondeu 
com uma das mais famosas e infames declarações da história: «Matai todos. Deus 
reconhecerá os Seus»?. Até os padres da região, que se opunham à “limpeza” do 


território, eram assassinados em suas igrejas. 


O mesmo Arnaud Amaury escreveria ao papa, em tom triunfante, que «não 


se poupara idade, sexo ou status». Era música para os ouvidos do papa. Só numa 
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igreja em que mulheres, crianças e velhos haviam se refugiado, sete mil deles foram 
assassinados. E este era só o começo, pois no resto da cidade os cruzados 
continuaram com os saques e aprofundaram a carnificina com um incêndio em toda 
a região, começando pela catedral. No total, calcula-se em 60 mil o número de 


mortos, embora outros falem 38 mil e o legado papal tenha reconhecido “apenas” 


15 mil. 


Mas isso não foi tudo. Depois do massacre de Béziers, outros confrontos 
ocorreram onde as forças papais esmagaram os cátaros, como em Muret, em 1218, 
que deixou poucos sobreviventes. Na campanha de 1229, «mais de cinco mil vítimas 
foram queimadas, e inúmeras outras submetidas a prisão, exílio ou outros 
castigos»º. Os últimos cátaros, refugiados no castelo de Montsegur, foram 


massacrados no ano 1244, sendo condenados à fogueira 200 deles”. 


Estudar a Cruzada Albigense e sua mentalidade de submissão ao papa ou 
morte é de fundamental importância para compreender o funcionamento do Santo 
Ofício, ainda mais quando a Inquisição é criada justamente no período posterior à 
cruzada, como uma forma mais “adequada” (mas não menos violenta) de lidar com 
o problema. As fileiras de soldados cruzados convocados para o genocídio foram 
substituídas pelo tribunal do Santo Ofício, não menos sanguinário, e ainda mais 


eficaz. 
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Um século após Gregório VII, um novo papa surgiria reforçando e até mesmo 
extrapolando os limites do absolutismo papal: o nosso velho conhecido Inocêncio 
III. Como você já deve ter percebido, o reinado deste papa foi cheio de aventuras, o 
que inclui o saque de Constantinopla e o massacre dos cátaros na Cruzada 
Albigense, como vimos nos capítulos anteriores. Mas não se limitou a isso: ele ainda 
batalhou contra os muçulmanos na Espanha, contra os católicos renegados, contra 
os pagãos do Báltico e contra virtualmente todo mundo que não se sujeitasse a ele. 
Criou novas ordens, excomungou reis e príncipes, convocou um concílio geral, 
aumentou os gastos de sua luxuosa corte e lutou por toda a vida para aumentar o 


poder papal. 


Inocêncio Ille o poder temporal dos papas 


Não era à toa que Inocêncio Ill usava a tríplice coroa, que ilustrava o domínio 
sobre a cidade (Roma), sobre a Itália e sobre o mundo. Para ele, o mundo era 
obrigado a se sujeitar aos seus pés como a Cristo. Era isso o que significava ser o 
seu “vigário”. A propósito, foi ele quem substituiu o termo “vigário de Pedro” por 
“vigário de Cristo”, como continua sendo usado até hoje ("vigário” significa 
literalmente «aquele que substitui outro», e Inocêncio achava ser pouco usurpar 


apenas o lugar de Pedro). 


Inocêncio «reivindicava para sitodos os reinos da terra, em virtude de direito 
divino». Colocando-se como «bispo máximo e imperador sobre a terra»?, dizia que 
o papa está «entre Deus e o ser humano; debaixo do primeiro e acima do segundo», 
que «é menos que Deus, e mais do que o homem», e que «julga a todos, mas não é 
julgado por ninguém». Um papa com tão poucas pretensões só poderia ter de 
apelar ao fogo e ao ferro a fim de conseguir a submissão de todos, em especial dos 


imperadores e reis. 


Como o papa ocupava o lugar de Cristo na terra, podia reivindicar autoridade 
sobre todos os reis e príncipes, uma vez que a Cristo pertencem todas as coisas no 
céu e na terra e o papa era o seu “substituto”. Por isso, em seu decreto Sicut 
universitatis conditor(1198), Inocêncio reivindica a subordinação do Estado à Igreja, 
argumentando que «da mesma forma como Deus estabeleceu luminares maiores e 
menores no céu para governar o dia e a noite, também ordenou que o poder do 


papa excedesse o de qualquer monarca». 


E da mesma forma que a lua retira sua luz do sol e é inferior a ele em tamanho 
e qualidade, «também o poder real deriva sua dignidade da autoridade pontifícia»”. 


Para Inocêncio, o papa foi estabelecido para «reinar sobre povos e reinos», 
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recebendo «a autoridade pela qual Samuel ungiu Davi», podendo ele «com razão 


depor um príncipe e dar seu título a outro»º. Assim ele escreve: 


"O Criador do universo colocou dois grandes luminares no firmamento do 
céu; o luminar maior para governar o dia, e o menor para governar a noite. 
Da mesma forma para o firmamento da Igreja universal, da qual se fala 
como sendo o céu, Ele apontou duas grandes dignidades: a maior para 
exercer o governo sobre as almas (sendo estas na realidade, dias), a menor 
para exercer governo sobre os corpos (sendo estes na realidade, noites). Essas 
dignidades são a autoridade pontifícia e o poder real. Além disto, a lua tira a 
sua luz do sol, e é na realidade inferior ao sol, tanto em tamanho e 
qualidade, como em posição e efeito. Da mesma forma o poder real tira sua 
dignidade da autoridade pontifícia, e quanto mais estreitamente se aproxima 
da esfera dessa autoridade, tanto menor é a luz de que ela mesma está 
adornada, e quanto mais dela se afasta, tanto mais aumenta seu próprio 


esplendor"? 


Assim como Gregório, Inocêncio também encontrou resistência a esse 
projeto ambicioso, que colocava os reis debaixo dos seus pés. Dessa vez, quem teve 
a audácia de se opor foi João, da Inglaterra (1199-1216), contra quem o papa 
convocou uma cruzada conduzida pelo rei da França. Tratava-se de outra arma 
poderosa do papado: ele nem precisava mover seus exércitos contra o rei 
insubmisso, bastava convocar os exércitos de outro rei (que caso se recusasse, seria 
alvo das mesmas sanções). Quando João expulsou os frades da ilha, o papa 
proclamou uma cruzada contra ele a ser conduzida pelo rei da França, a quem 


transferiu o reino. 


*T a o 


Inocêncio Ille o poder temporal dos papas 


Temeroso, o rei inglês se humilhou perante o papa e assinou a obrigação de 
obedecê-lo em tudo, além de pagar ao papa mil libras esterlinas por ano e de 
reconhecer a soberania papal sobre a Inglaterra e a Irlanda. Nesta ocasião, o rei 


declarou solenemente: 


“Oferecemos e livremente entregamos a Deus e a seus santos apóstolos 
Pedro e Paulo e à Santa Igreja Romana, nossa mãe, e a nosso Senhor o papa 
Inocêncio e seus sucessores católicos, todo o reino da Inglaterra e todo o reino 
da Irlanda, com todos os seus direitos e pertences, para a remissão de nossos 
pecados e dos de toda a nossa raça, tanto vivos corno mortos; e, de agora em 

diante, recebendo-os de volta e administrando-os como um dependente 
feudal, de Deus e da Igreja Romana, na presença do sábio homem Pandulfo, 

subdiácono e um prelado doméstico do Senhor papa, juramos por eles 
fidelidade ao supradito Senhor papa Inocêncio e a seus sucessores católicos e 
d Igreja Romana, segundo a forma transcrita abaixo, e prestamos 
homenagem ao mesmo Senhor papa em sua presença se nos for possível 
apresentar-nos a ele; ligando nossos sucessores e herdeiros através de nossa 
mulher para sempre, a fim de que da mesma forma prestem fidelidade e 


reconhecimento sem contradição à Igreja Romana. 


Além disto, como prova desta nossa perpétua obrigação e concessão, 
queremos e estabelecemos que das rendas próprias e especiais de nossos 
supraditos reinos, por todos os serviços e taxas que deveríamos pagar por nós 
mesmos, excetuado em todos os casos o óbolo do bem-aventurado Pedro, a 
Igreja Romana receba 1.000 marcos esterlinos cada ano, a saber 500 marcos 
na festa da páscoa e 500 marcos na festa de S. Miguel; 700 marcos pelo reino 


da Inglaterra e 300 pelo reino da Irlanda, reservando para nós e nossos 
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herdeiros os nossos direitos, liberdades e dignidades reais. Tudo isto, como 
dissemos, queremos que seja ratificado e confirmado, ligando perpetuamente 
a nós, e nossos sucessores que não o contravenham. E se nós, ou qualquer de 
nossos sucessores, presumirmos tentar isto, seja quem for, se não 
reconsiderar seu ato depois da devida admoestação, que perca o direito ao 
reino, para que esta carta de obrigação e de concessão permaneça para 


sempre"é 


Inocêncio se tornou oficialmente suserano da Inglaterra, de Portugal, de 
Aragão, da Dinamarca, da Polônia, da Boêmia, da Hungria, da Dalmácia e de vários 
outros territórios, o que mostra o quão disposto estava a fazer valer sua autoridade 
como autoproclamado imperador do mundo, nem que para isso tivesse que 
enfrentar todos os imperadores e reis. Não é de se assustar que ele tenha 
organizado nada a menos que sete cruzadas, contra basicamente tudo e todos 
(ortodoxos orientais, muçulmanos, albigenses, pagãos, reis católicos insubmissos e 


assim por diante). 


Se Inocêncio soubesse que a mesma Igreja que ele governou e pela qual 
lutou com tanto afinco pelo domínio do mundo teria hoje um modesto território 
limitado ao pequeno Estado do Vaticano e que o papa se reduziria ao papel de mera 
liderança espiritual e quase simbólica sobre o povo católico, sem ter em suas mãos 
rei algum para interferir na política mundial e sem ter como matar quem pensa 


diferente, certamente se reviraria no túmulo. 
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hereges e os judeus 


A última das grandes aventuras que Inocêncio Ill teve tempo antes de morrer 


foi convocar aquele que seria o concílio mais importante da Idade Média: o quarto 
Concílio de Latrão (1215). Nenhum concílio jamais tratou de tantos e tão variados 
temas como esse, desde como seria feita a perseguição aos “hereges” até a 
oficialização de novos dogmas, passando pela segregação dos judeus e pela 


convocação de uma nova cruzada à Terra Santa. 


Uma das inovações mais importantes do concílio foi a aparição do termo 
“transubstanciação” pela primeira vez. Embora o conceito venha desde o século IX, 
ele foi alvo de muita controvérsia no Ocidente até ser aceito no início do século XIII. 
A doutrina da transubstanciação é oriunda da fusão entre a escolástica e a filosofia 


aristotélica, que distingue acidente (propriedades) e substância (essência). No 
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entanto, trata-se na verdade de uma distorção da própria filosofia aristotélica, uma 
vez que para Aristóteles os acidentes nunca podiam deixar de acompanhar as 


respectivas substâncias e vice-versa. 


Substância e acidente eram tidos como mutuamente dependentes e 
inseparáveis — um ser humano (substância), por exemplo, tem acidentes 
inseparáveis do que um ser humano é: cabelos, olhos, nariz, boca, pernas, coração, 
cérebro, etc. Embora um órgão possa se danificar, ninguém nunca terá acidentes de 
um ser de outra espécie, como patas de cachorro ou chifres de boi. O DNA de 
alguém (acidente) sempre corresponde a quem ele é (substância). Da mesma forma, 
se o pão parece pão, cheira pão, tem gosto de pão e DNA de pão (acidentes), então 


é pão (substância) - e o mesmo vale para a bolacha, é claro. 


Uma substância jamais é convertida em outra sem mudança em seus 
acidentes. É por isso que nós não afirmamos que um elefante é uma formiga, se 
todos os acidentes forem de um elefante. Quando Jesus transformou água em 
vinho, não apenas a substância foi transformada, mas também os acidentes. Quem 
bebeu o vinho sem ter visto o milagre nem mesmo suspeitou que era água antes 
(Jo 2:9-10), já que os acidentes eram exatamente de um vinho. Não há em toda a 
Bíblia um único milagre que não deixe evidências físicas verificáveis, que confronte 
tão fortemente os nossos sentidos e nos exija acreditar em coisas 
autocontraditórias como um solteiro casado, um número par e ímpar ao mesmo 
tempo ou um bolo de aniversário que na verdade é Elvis Presley, a ser comido como 


num ritual de canibalismo. 


Que o conceito de transubstanciação era desconhecido dos Pais da Igreja, 


basta lê-los. Agostinho, ao comentar o verso mais usado em apoio à 
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transubstanciação («Se não comerdes a carne do Filho do homem e não beberdes 
o seu sangue, não tereis vida em vós» — Jo 6:24), disse ser aquilo uma «expressão 
simbólica» (A Doutrina Cristã, 3:24), em vez de uma ordenança literal. Ele disse que 
Jesus instituiu a ceia como uma figura de seu corpo e sangue', que dele comemos 
espiritualmente («se come espiritualmente, se bebe espiritualmente»?) e que a 


eucaristia é o sinal do corpo e do sangue do Senhor. 


Quando confrontado com a hipótese de que o corpo de Cristo fosse 
realmente comido e consumido literalmente, ele respondeu explicitamente: «É o 
corpo de Cristo consumido, é a Igreja de Cristo consumida, são os membros de 
Cristo consumidos? Nem pensar! » (Sermão 227). E de forma ainda mais enfática, 


escreve: 


“Entenda espiritualmente o que eu disse; não é para você comer esse corpo 


que você vê; nem beber aquele sangue que será derramado por aqueles que 
irão me crucificar. Recomendei-lhes um certo mistério; espiritualmente 


compreendido, vivificará” (Exposição sobre o Salmo 99:8) 


Os demais Pais da Igreja tiveram uma visão semelhante. Muitos deles 
ressaltaram que o pão da eucaristia, após consagrado, não é mais “pão comum”, 
pois a partir do momento da consagração representa o corpo e o sangue do 
Senhor, do qual comemos e bebemos espiritualmente. Mas nenhum deles jamais 
chegou a dizer que o pão deixa de ser pão e se transforma fisicamente no corpo de 
Cristo, como diz o atual catecismo católico: «No santíssimo sacramento da 


eucaristia estão contidos verdadeiramente, realmente e substancialmente o corpo 
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e o sangue juntamente com a alma e a divindade de Nosso Senhor Jesus Cristo e, 


por conseguinte, o Cristo todo» (81374). 


O Concílio de Latrão de 1215 marca o fim de um longo debate que perdurou 
nos quatro séculos anteriores, período no qual muitos mestres e doutores católicos 
rejeitaram o conceito de transubstanciação (entre eles Rábano Mauro, Berengário 
de Tours e Pedro Lombardo), enquanto outros o afirmaram. Mesmo assim 
continuou havendo quem rejeitasse a inovação doutrinária — o próprio Tomás de 
Aquino (1225-1274) reconhece que alguns em seu tempo afirmavam «que a 
substância do pão e do vinho permanecem neste sacramento depois da 
consagração»? — o que só foi resolvido em definitivo no Concílio de Trento (1545- 


1563), que reafirmou a crença na transubstanciação. 


Mas não é só por isso que o Concílio de Latrão é conhecido. Ele também 
marca o começo de um programa sistemático de perseguição e caça aos hereges. 
Antes disso já havia perseguição de hereges e dissidentes (como valdenses e 
cátaros), mas não de uma forma organizada, com normas oficiais que a regulassem. 
O tratamento apropriado aos hereges é estipulado no cânon 3, que ordena que os 
fiéis denunciem os suspeitos de heresia a serem entregues às autoridades seculares 


para a «devida punição» (normalmente a fogueira) e o confisco dos bens: 


“Condenamos todos os hereges, quaisquer que sejam os nomes que eles 
possam usar. Eles têm rostos diferentes, de fato, mas suas caudas estão 
amarradas uma vez que são iguais em seu orgulho. Que os condenados 
sejam entregues às autoridades seculares, ou a seus oficiais de justiça, para a 
devida punição. Os clérigos são os primeiros a serem degradados de suas 


ordens. Os bens dos condenados devem ser confiscados, se forem leigos, e se 
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clérigos devem ser aplicados às igrejas das quais receberam seus honorários” 


(Cânon 3) 


Se a autoridade secular se recusasse a punir os hereges em seu território, ela 
era primeiro excomungada e depois deposta, e sua terra era alvo de cruzadas que 
garantiram a “limpeza” do território (exatamente como ocorreu na Cruzada 


Albigense, do mesmo período): 


“Se, no entanto, um senhor temporal, exigido e instruído pela Igreja, deixar de 
limpar seu território dessa imundiície herética, ele ficará ligado ao vínculo de 

excomunhão pelos bispos metropolitanos e outros bispos da província. Se ele 
se recusar a dar satisfação dentro de um ano, isso será relatado ao Sumo 
Pontífice para que ele possa então declarar seus vassalos absolvidos de sua 

lealdade a ele e tornar a terra disponível para ocupação pelos católicos, para 
que estes possam, depois de expulsos os hereges, possui-la sem oposição e 

preservá-la na pureza da fé” 


(Cânon 3) 


O mesmo cânon determina ainda que «os católicos que tomam a cruz e se 
preparam para a expulsão dos hereges gozarão da mesma indulgência e serão 
fortalecidos pelo mesmo santo privilégio que é concedido àqueles que vão em 
auxílio da Terra Santa», o que mostra até que ponto a Igreja de Inocêncio Ill estava 
determinada a limpar o território da “imundície herética”. O mesmo cânon que trata 
sobre os hereges proíbe a pregação de leigos, e «os que ousam publicamente ou 


privadamente usurpar o ofício de pregar sem ter recebido a autoridade da Sé 
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Apostólica ou do bispo católico do local, devem ser ligados ao vínculo de 


excomunhão». 


Para exercer o controle total sobre a pregação, o concílio proibiu também a 
criação de novas ordens religiosas (que tinham suas próprias regras), como 
prescreve o cânon 13: «Proibimos rigorosamente qualquer pessoa a partir de agora 
de fundar uma nova ordem religiosa». Com o monopólio do sagrado, todo o poder 
estava centralizado no papado, e nada podia ser feito sem sua permissão expressa. 
Isso se estendia até mesmo a quem nem cristão era, como é o caso dos judeus. O 
cânon 67 os obriga a dar o dízimo à Igreja, o cânon 69 proíbe que eles sejam 
designados a cargos públicos e o cânon 68 ordena a segregação dos mesmos, 


proibindo que se misturassem com os cristãos: 


“Uma diferença de vestuário distingue judeus ou sarracenos dos cristãos em 
algumas províncias, mas em outras uma certa confusão se desenvolveu de 
modo que eles são indistinguíveis. Por onde, às vezes, acontece que, por 
engano, os cristãos se unem a mulheres judias ou sarracenas, e judeus ou 
sarracenos a mulheres cristãs. Para que a ofensa de uma mistura tão 
condenável não se espalhe mais, sob a desculpa de um erro desse tipo, 
decretamos que essas pessoas de ambos os sexos, em todas as províncias 
cristãs e em todos os momentos, sejam distinguidas em público de outras 
pessoas pelo caráter de suas vestimentas” 


(Cânon 68) 


O mesmo cânon proíbe ainda que os judeus apareçam em público «nos dias 


de lamentação e no domingo da paixão», e essas medidas de segregação racial 
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seriam mais tarde copiadas à risca por um tal de Adolf, na Alemanha dos anos 30. 
O quarto Concílio de Latrão estabeleceu as bases da Igreja de onde Lutero viria, O 
tipo de Igreja hierárquica e clerical marcada por repressão, intolerância, 
despotismo, ritualismo e centralização de poder. Foi também nessa ocasião que se 
estabeleceram as bases do mais sofisticado aparato de perseguição de toda a Idade 


Média: a Santa Inquisição. 


A Santa Inquisição 


Não é tarefa fácil resumir em poucas páginas aquilo que precisei de um livro 
inteiro para tratar adequadamente (e que nem terminei ainda), mas a Inquisição não 
poderia ficar de fora de um livro de história da Igreja. Para entendê-la, é preciso 
primeiro compreender a transição da mentalidade pacifista que marcou tão 
fortemente a Igreja dos primeiros séculos, para uma Igreja que passou a fazer uso 
dos mesmos métodos e instrumentos de perseguição e repressão que foram 
utilizados contra os próprios cristãos primitivos. Se a Igreja dos primeiros séculos 


pedia tolerância diante de seus algozes, como tantas vezes fizeram apologistas 
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como Justino e Tertuliano, a Igreja Católica medieval trilhava o caminho oposto, 


fabricando ela mesma uma multidão de mártires. 


Da Igreja pacifista dos primeiros séculos que recusava até mesmo pegar em 
armas para autodefesa, já não sobrava mais nada. A coisa chegou a tal ponto que 
Christiern, o arcebispo de Mogúncia, foi deposto em 1251 devido às suas 
tendências pacifistas, por achar que o ofício das armas não era compatível com suas 
atribuições espirituais. O último sermão de São Domingos (1170-1221), 
direcionado aos “hereges” que procurava converter, é um exemplo típico dessa 
mudança radical na mentalidade, um processo que levou séculos até atingir seu 


ápice nos dias de Gregório IX (1227-1241): 


“Por muitos anos eu vos tenho exortado em vão, com bondade, pregando, 
orando e chorando. Mas de acordo com o provérbio de minha terra — onde 
nada consegue a bênção, pancadas podem dar resultado — vamos agora 
levantar contra vós príncipes e prelados, que, ai de vós, armarão nações e 
reinos contra esta terra... e assim farão os golpes e a violência o que não 


puderam fazer as bênçãos nem a doçura” 


Diz o historiador católico Paul Johnson que quando o bispo de Le Mans 
tentou sustentar na Assembleia dos Estados de 1588 que «os hereges devem ser 
amados e chamados de volta por meio de orientação e bons exemplos», os outros 
bispos da Assembleia «urraram de indignação» e «ficaram tão furiosos que 
começaram a fazer barulho com os pés e as mãos e não permitiram que ele dissesse 


uma palavra»*. Lá se iam os tempos em que o imperativo era amar os inimigos e 
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orar por eles (Mt 5:44). O tempo agora era de caçar bruxas e queimar hereges, onde 


quer que se encontrassem. 


Mas se engana quem pensa que a Inquisição perseguia apenas os “hereges” 
mais radicais e subversivos. Ao contrário, ela estava à caça de qualquer um que 
discordasse da hierarquia romana no mais ínfimo que fosse. Foi assim que os 
chamados “franciscanos espirituais” foram perseguidos e condenados por 
“heresia”, e essa heresia consistia na desobediência à bula Quorundam de João XXII, 
que os tinha proibido de vestir pequenos capuzes e togas pelos quais se 
distinguiam dos conventuais. Quem ousasse dizer que Cristo e os apóstolos eram 


pobres sofria as mesmas penas. 


No auto-da-fé de 10 de julho de 1608, em Lima, a Inquisição queimou até a 
morte um sujeito que se atreveu a pesquisar se Adão tinha umbigo, tarefa essa que 
cabia apenas aos “estudiosos” (não se esqueça que os escolásticos passavam a vida 
toda discutindo esse tipo de assunto, que era coisa de profissionais). A mexicana 
Antonia Machado foi condenada em 1604 pelo inaceitável crime de usar roupas de 
seda com uma franja dourada, enquanto o cânon 10 do Concílio de Tolosa de 1084 
excomungava os monges que permitissem que suas barbas e cabelos crescessem 


mais do que o “aceitável”. 


Determinada em perseguir pelos motivos mais nobres, a Inquisição 
processou, em 17/94, uma mulher chamada Mariana Alcocer. Seu crime? Dizer que 
tinha uma oração para tornar-se invisível! Os inquisidores, é claro, não podia tolerar 
uma mulher invisível que nem mesmo precisava da capa do Harry Potter, e trataram 
logo de processá-la. Mas o caso mais icônico ocorreu em 1810, quando a Inquisição 


«manteve encerrado por seis meses, num calabouço, um negro que ganhava o pão 
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passeando pelas ruas de Lima cães, gatos, ratos, marmotas, macacos e outros 
animais que ensinara a dançar e fazer outras peripécias. Isso só podia ser arte do 


diabo». 


Se esse tipo de “crime” era punido pela Inquisição — às vezes até com a morte 
-, imagine o que acontecia com quem negava os dogmas principais. É difícil calcular 
o número de vítimas fatais desse sistema perverso de opressão e tirania, mas o 
padre Juan António Llorente (1756-1823), último secretário e primeiro historiador 
importante do tribunal do Santo Ofício, deu números precisos de 31.912 
queimados vivos, 17.659 em efígie (quando o condenado havia morrido na prisão 
ou em decorrência das torturas e queimava-se um boneco em seu lugar) e 291.450 
condenados a penas diversas, entre elas o confisco dos bens, a prisão perpétua, a 
escravidão nas galés e centenas de açoites. Esses números se referem apenas à 


Inquisição espanhola, da qual Llorente era secretário-geral. 


Mas mesmo estes números assustadores passam longe da quantidade real 
de vítimas na Espanha, porque ao longo do tempo muitos foram os documentos 
que se perderam, ou que foram destruídos, queimados ou ocultados. Como já 
falamos nos capítulos anteriores, naquela época um documento sobreviver era uma 
façanha (geralmente só sobreviviam os poucos que eram muito copiados e 


guardados nas bibliotecas), e com os arquivos da Inquisição não é diferente. 


O próprio Napoleão confiscou milhares de documentos, outros milhares 
foram saqueados, e ainda há milhares que sequer foram lidos (só na Torre do 
Tombo, dos 40 mil arquivos sobreviventes referentes à Inquisição portuguesa 
apenas poucas dezenas foram estudados). Houve também documentos 


intencionalmente destruídos, como quando o odiado papa Paulo IV morreu em 
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1559 e o próprio povo romano invadiu as instalações do Santo Ofício, destruiu os 


prédios e queimou todos os documentos. 


Outros foram roubados, como os documentos de Barcelona e Valência, 
saqueados em 1820 pelo povo que invadiu as instalações da Inquisição, e nunca 
mais foram vistos. Graças a isso, nós não podemos saber hoje com precisão o 
número exato de vítimas, mas baseado no testemunho dos que viveram na época 
— inclusive de inquisidores renomados — podemos ter uma noção pavorosa. Por 
exemplo, o inquisidor Luís de Geram, que escreveu a história do tribunal do Santo 
Ofício na Espanha em finais do século XVI (1589), disse que mais de 100 mil hereges 
foram entregues às chamas, e isso nem inclui todos os que morreram nos séculos 


seguintes, ou em outras regiões. 


Apenas durante os 18 anos do inquisidor-geral Tomás de Torquemada 
(1481-1498), dez mil pessoas foram queimadas vivas, sem mencionar 6.500 em 
efígie e outras 90 mil que tiveram os bens confiscados ou foram condenadas à 
prisão perpétua. E durante os 37 anos de reinado de Carlos V (1519-1556), o 
imperador que condenou Lutero, a Inquisição «mandou queimar, afogar e sepultar 
vivas cinquenta mil pessoas». Isso porque estamos falando apenas de um curto 
período no século XVI, quando a prática indiscriminada de se matar “hereges” em 
massa vinha de longa data: ainda em 1212, o bispo Henrique de Estrasburgo lançou 


à fogueira 80 hereges em um único dia, em sua maioria valdenses. 


Se você acha isso muito, o inquisidor Roberto, o dominicano, era um 
conhecido sádico que também em um único dia no ano de 1239 conseguiu queimar 
180 “hereges” até a morte, incluindo um bispo católico cujo único crime foi dar 


muita liberdade aos hereges. Com tudo isso, Rudolph Rummel, em sua reconhecida 
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obra Death by Government, estima o número de mortos pela Inquisição em 350 mil, 
número que ainda assim pode estar subestimado (Duduch, por exemplo, estima em 
690 mil), e isso numa época em que a população europeia era incomparavelmente 
menor que a atual (só na Londres de nossos dias há mais habitantes que em toda a 


Europa na Idade Média). 


O inquisidor Nicolau Eymerich (1320-1399) escreveu em seu famoso Manual 
dos Inguisidores que o tribunal precisava do sangue de mil indivíduos por ano para 
se sustentar, índice que se fosse mantido em ritmo constante desde sua fundação 
oficial em 1233 até seu término em 1834 implicaria em 601 mil mortes. E a morte 
nem mesmo era o que de pior podia acontecer com um condenado: a maioria 
escapava da morte na fogueira para viver uma vida miserável com a perda de todos 
os bens, ou com o desterro para a África (ou pior ainda, para o Brasil!), ou eram 
condenados à prisão perpétua, ou eram açoitados até desmaiar, ou ainda se 
tornavam escravos nas galés, o pior tipo de escravidão que existia. E 
frequentemente podia ser condenado a muitos desses castigos juntos, e a outros 


mais. 


A Inquisição não choca apenas pela quantidade bruta de mortes, mas 
sobretudo por todo o sofrimento humano causado, mesmo para aqueles que não 
morreram (ou não morreram em uma fogueira). E isso que nem estamos falando da 
tortura, que era algo habitual pelo qual até aqueles que eram inocentados 
passavam. A tortura esteve presente na Inquisição desde os seus primórdios. Ainda 
em 1262, o papa Inocêncio IV emitia a famosa bula Ad extirpanda, cujo cânon 26 


dizia: 
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“Além disto, que a Autoridade ou Dirigente seja obrigado a forçar todos os 
hereges, os que tiver capturado, a confessar seus erros expressamente, como 
verdadeiramente ladrões e homicidas de almas, e surrupiadores dos 
sacramentos de Deus e da fé cristã, e a acusar outros hereges, os que 
conhecem, e os crentes e os receptadores, e os defensores deles, assim como 
são forçados os surrupiadores e os ladrões das coisas temporais, a acusar 


seus cúmplices e a confessar os malefícios que fizeram, até o limite da 


diminuição de membro e perigo de morte” 


A tortura era tão horrenda que os registros incluem mulheres entre 70 e 90 
anos e garotas de 13 (isso numa época em que as pessoas envelheciam muito mais 
cedo). O próprio Eymerich escreveu em seu Manual que a tortura era permitida para 
crianças e idosos, os quais apanhavam com chicotes. Suas palavras não poderiam 


causar mais repulsa: 


"É o caso de se perguntar, em contrapartida, se se podem torturar as crianças 


e os velhos por causa da sua fragilidade. Pode-se torturá-los, mas com uma 


certa moderação; devem apanhar com pauladas ou, então, com chicotadas” 


Essa era a “misericórdia” que a Igreja medieval tinha a oferecer: chicotes e 
pauladas “moderadas” nos idosos; afinal, são demasiado frágeis para serem 


torturados do jeito que eles gostavam. 


As prisões, que eram incomparavelmente piores que as de hoje, viviam 
lotadas, não apenas com os condenados à prisão perpétua, mas com um monte de 


gente que aguardava julgamento. Diferente de um tribunal comum, na Inquisição 
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o ônus da prova recaía ao acusado, por isso muitos esperavam anos nessas prisões 
fétidas, malnutridos e desolados, até serem julgados (mesmo os que eram 
inocentados). O próprio Giordano Bruno — uma celebridade na época, tratado com 
o status de cientista — passou três anos no cárcere da Inquisição romana até ser 


finalmente julgado. Imagine uma pessoa comum. 


A pena dos açoites não ficava por menos: as flagelações geralmente 
variavam entre 100 e 200 chicotadas e não respeitava a idade. Seguindo à risca as 
orientações de Eymerich, em Valência, no ano de 1607, um velho de 86 anos 
apanhou com chicotes, e uma menina de 18 recebeu nada a menos que 100 
chibatadas. Eymerich estaria orgulhoso. Mas nada poderia superar o que aconteceu 
em Lima, no ano de 1587, quando o cirurgião Damián Acen Dobber foi castigado 
com, acredite se quiser, quatrocentos açoites por ter supostamente feito uma 


oração muçulmana (o que ele negava, mas pra isso mesmo existe a tortura...). 


Eymerich é claro ao dizer que caso o herege não abjurasse poderia ser 
«surrado até a morte como um herege impenitente»”, o que talvez explique essas 
condenações a 100, 200 e 400 açoites — para efeitos de comparação, Jesus levou 39 
(o máximo que a lei romana permitia), e os escravos brasileiros que apanhavam no 
tronco recebiam até 40 (o máximo que a lei brasileira permitia). Até na quantidade 


de açoites a Igreja Católica queria se superar. Ela não estava pra brincadeira! 


E como ela queria ser superior em tudo, fazia questão de matar do jeito mais 
doloroso conhecido: a fogueira. Quem recebia a pena de morte nos tribunais civis 
era geralmente condenado à forca (mais tarde, como sabemos, a Revolução 
Francesa matou pela guilhotina), que era um jeito rápido de se matar, onde o 


indivíduo sofria menos. Mas é claro que não poderia ser assim em se tratando do 
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tribunal da Igreja, que tinha que dar o exemplo de como se mata pra valer. A heresia 
era um “crime contra Deus”, então tinha que ser punida com mais rigor que os 
“crimes contra os homens”. Por isso eles não apenas queimavam as vítimas vivas, 


mas as queimavam a fogo lento, para perpetuar sua dor e sofrimento. 


Há relatos de indivíduos que agonizaram por quatro horas até finalmente 
morrer nesse suplício, às vistas de todas as famílias que compareciam em grande 
número a esses “autos-da-fé”, levando consigo seus filhos pequenos. Era uma 
diversão em família análoga às matanças no Coliseu, digna de uma época de 
insensibilidade e intolerância, onde os monstros governavam, catequizavam e 
doutrinavam as mentes a fim de torná-las tão moralmente insensíveis quanto eles 
próprios. É um exemplo do quão perigoso o fanatismo é, e de a quais extremos ele 


é capaz de levar. 


As chamas dos autos-da-fé se apagaram há duzentos anos, mas a semente 
do fanatismo é tão forte que permanece viva até hoje. Não assusta que haja em 
nosso meio apologistas revisionistas da Inquisição, da mesma forma que há quem 
defenda e faça revisionismo do holocausto nazista, mesmo contra todo o consenso 
historiográfico. Algumas de suas artimanhas, que às vezes podem pegar um leitor 


desprecavido, incluem: 


* Que uma confissão feita sob tortura não era aceita. É verdade. O que eles 
não dizem é que, se a pessoa negasse a declaração feita anteriormente sob tortura, 


ela voltava a ser torturada novamente até confirmar “livremente”... 


* Que as pessoas só podiam ser torturadas “uma vez”. É verdade. O que eles 


não dizem é que, para os inquisidores, essa “única” tortura podia ser repetida várias 
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vezes, o que eles contavam não como uma “segunda” tortura, mas como uma 


continuação da primeira... 


* Que as pessoas só podiam ser torturadas por uma hora (ufa, que alívio!). O 
que eles não dizem é que, dependendo daquilo que os inquisidores cnamavam de 
“novos indícios”, a tortura podia ser recomeçada, e assim ter mais uma hora de 


tortura, e mais uma, e outra, O que às vezes levava dias... 


* Que os inquisidores não podiam tirar sangue das pessoas durante a tortura. 
É verdade. O que eles não dizem é que isso era proposital, pois se a pessoa morresse 
na tortura ela não podia ser queimada mais tarde, e o “herege” merecia sofrer a pior 
das mortes, pois cometeu o “pior dos crimes”; tinha ainda que morrer publicamente 
aos olhos de todos, para servir de exemplo aos demais. Além disso, há muitas 
formas de se torturar alguém e causar muito sofrimento sem derramar sangue, e os 
inquisidores eram mestres em se aproveitar desses métodos (mesmo que às vezes 


falhassem e pessoas morressem durante as torturas). 


* Que a Igreja não matava ninguém, pois quem matava era o Estado (o “braço 
secular”. É verdade. O que eles não dizem é que quem mandava o Estado matar era 
a Igreja, a qual exigia que o Estado cumprisse a ordem de execução emitida pelo 
tribunal do Santo Ofício — ou seja, que fizesse o "trabalho sujo” que ela mesma não 
fazia por ser cínica e hipócrita demais para isso, preferindo lavar as mãos igual 
Pilatos. E se um magistrado ousasse não matar, era ameaçado com fogo e ferro, 
com excomunhão e interdito, e se ainda assim continuasse se recusando uma 
cruzada podia ser conclamada contra ele, como ocorreu com os condes de Tolosa 


na Cruzada Albigense. 
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* Que a Inquisição concedia um advogado ao réu. É verdade. O que eles não 
dizem é que isso só passou a acontecer em um segundo momento (não havia o 
“advogado” na Inquisição medieval), e que a função desse “advogado” era apenas 
usar todos os meios possíveis para convencer o réu a qualquer custo a confessar 
sua “heresia”, e nunca a efetivamente defendê-lo (se ele defendesse o réu, corria o 
risco de sofrer a mesma pena que ele, por “defender um herege”. Se a tortura era 
o elemento físico que levava o indivíduo a confessar sua heresia, o “advogado” era 
o componente psicológico para a mesma finalidade. Eu definitivamente abriria mão 


de um advogado desses! 


« Que a Inquisição “aboliu a tortura”. É verdade. O que eles não dizem é que 
só fizeram isso em pleno ano de 1821, apenas treze anos antes da Inquisição acabar, 
numa época em que a Igreja já tinha perdido grande parte de seu poder político e 
quase ninguém morria mais (o que, aliás, não impediu que em pleno ano de 1864 o 
papa Pio IX defendesse a violência física como instrumento válido contra os 
inimigos do catolicismo). Durante os muitos séculos em que a Inquisição perdurou 
em seu auge, ninguém jamais tinha pensado na brilhante ideia de abolir as torturas. 
Cabe lembrar ainda que muitos tribunais civis já tinham abolido a tortura antes 


disso (na Prússia, por exemplo, já estava abolida desde 1740). 


Minimizar a Inquisição ou o sofrimento que ela representou é mais que um 
truque barato de revisionismo histórico para passar a perna em incautos: é também 
um insulto e um desrespeito a todas as vítimas de um sistema tão perverso, baseado 
inteiramente no medo, no fanatismo, na repressão e na intolerância. Se alguma 


coisa boa a Inquisição teve, foi ela ter acabado. 
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Tomás de Aquino e a Suma Teológica 


De todos os escolásticos medievais, nenhum se destacou tanto quanto 
Tomás de Aquino (1225-1274). Não poucos católicos o consideram até hoje o maior 
intelectual da história do catolicismo (às vezes da história do mundo), e não à toa 
ele recebe inúmeros títulos de honra, tais como Doctor Angelicus (doutor angélico), 
Doctor Universalis (doutor universal), «príncipe da escolástica» e «mestre e patrono 
das escolas católicas». Tamanho era o seu prestígio que ele é um dos poucos santos 


canonizados pela Igreja Católica mesmo sem ter realizado um suposto milagre. 


Seu principal objetivo era conciliar a filosofia aristotélica (tida na época como 
a expressão máxima da filosofia) com a doutrina católica, por isso “o Filósofo” — 


como ele se referia a Aristóteles — é citado à exaustão em suas obras, em especial 
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na mais importante delas, a Suma Teológica. A Suma nada mais é que uma imensa 
obra de “teologia sistemática” que consiste em sentenças e objeções respondidas 
uma a uma. Uma de suas marcas mais evidentes é a teo/ogia especulativa, por isso 
grande parte da obra se destina a tratar assuntos que vão desde a quantidade de 
anjos no céu até se a mulher devia ter sido produzida (confira o capítulo 32, onde 


vimos vários desses exemplos). 


Mas como criticar Tomás de Aquino é quase um crime de morte na opinião 
de alguns, vamos começar exaltando suas virtudes. Aquino representa uma 
sobrevida do racionalismo numa época marcada pelas superstições e crendices, 
onde se acreditavam em relíquias como a barba de Noé, o leite das mamas da 
virgem Maria, as várias cabeças de João Batista e tantos pedaços da cruz de Cristo 
que seriam capazes de construir um navio. Seu esforço em dar uma base intelectual 
para a fé marcou o início de uma apologética cristã pautada em evidências racionais 
da existência de Deus. Quando muitos em seu tempo tomavam a existência de Deus 
como uma verdade a priori, ele elencou cinco argumentos filosóficos que ficaram 
conhecidos como “as cinco vias de São Tomás”, os quais chegam à existência de 


Deus a posteriori (ou seja, como a conclusão lógica das premissas). 


Com o avanço da filosofia e da ciência, essas vias foram aprimoradas e se 
tornaram o que hoje conhecemos como o argumento cosmológico kalam e o 
argumento da contingência (muito usado por apologistas e filósofos cristãos como 
William Lane Craig). E embora a tentativa de “converter” Aristóteles passe um pouco 
dos limites, Aquino mostrou que é possível ser cristão e estar pautado na razão, 
numa época em que a “razão” estava diretamente atrelada à filosofia, sobretudo à 


filosofia grega. Se o Cristianismo foi por tanto tempo hostilizado e considerado à 
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margem do conhecimento (gnosis) dos gregos, agora os cristãos podiam se 


orgulhar de possuírem eles mesmos seu “Aristóteles”, que conciliava a razão e a fé. 


De certa forma, a Suma Teológica também inspirou os modernos livros de 
teologia sistemática (ainda que estes se foquem menos em teologia especulativa), 
e foram numerosos os autores dos séculos seguintes que fizeram sua própria 
"Suma” (que significa “resumo”, um compilado das verdades cristãs sob a Ótica do 
autor). No entanto, não devemos confundir Aquino com um “reformador”, seja no 
sentido moral como Francisco de Assis e Jerônimo Savonarola, seja no aspecto 
teológico como Lutero e Valdo. Ao longo de toda a história, mesmo fora do âmbito 
religioso, sempre houve reformadores (gente que queria mudar algo) e 
“contrareformistas” (gente que queria manter as coisas como estavam). Aquino era 


do segundo grupo. 


Essa é, aliás, uma das razões pelas quais Aquino é tão exaltado entre os 
tradicionalistas católicos: ele é a expressão máxima do tradicionalismo. Toda a sua 
vida e obra foram dedicadas a reforçar aquilo que já era defendido pelo papado, ou 
seja, dar ares de intelectualidade para manter o status quo. Isso não significa, 
porém, que Aquino concordasse com tudo o que a Igreja Romana atual ensina. Por 
exemplo, há um tópico inteiro na Suma dedicado a refutar a doutrina da imaculada 


conceição, porque a Igreja Romana de nossos dias não é a mesma do século XIII. 


O dogma da imaculada conceição só foi proclamado em 8 de dezembro de 
1854. Quando Aquino viveu, ainda havia disputa. Por isso ele assumia a posição de 
que a mãe de Jesus foi concebida com o pecado original (o que significa que sua 
concepção não foi imaculada), mas foi limpa dele antes de nascer (o que difere do 


dogma mais tarde instituído): 
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“Se a alma da Bendita Virgem nunca tivesse incorrido na mancha do pecado 
original, isto derrocaria a dignidade de Cristo, por causa de ele ser o universal 


Salvador de todos. Consequentemente depois de Cristo, que, como Salvador 
universal de todos, não necessitava ser salvo, a pureza da Bendita Virgem 
ocupa o lugar mais elevado. Pois Cristo não contraiu o pecado original de 
absolutamente nenhuma maneira, mas foi santo desde a sua mesmiíssima 


concepção, segundo Lucas 1:35: 'O santo Ser que nascerá de ti será chamado 


o Filho de Deus”. Porém, a Bendita Virgem certamente contraiu o pecado 


original, mas foi limpa dele antes do seu nascimento desde o ventre” 


No entanto, no que compete às doutrinas já estabelecidas pela Igreja papal 
até aquele momento, ele foi um fiel escudeiro. Defendeu as cruzadas, justificou o 
conceito de “guerra santa”, fez apologia da Inquisição, apoiou a escravidão e foi um 
grande advogado de todas as doutrinas católicas aceitas em sua época (só não 
defendeu o que iria ser inventado futuramente porque não tinha uma bola de 
cristal). Mas provavelmente a parte mais abjeta de toda a sua apologia tenha sido a 
misoginia. Embora a misoginia fosse comum em sua época, ele deu um impulso tão 


decisivo quanto aos demais problemas da época. 


Entre as teses misóginas que ele defende na Suma, destacam-se a de que 
devemos amar mais ao pai que à mãe, por ser ele «mais excelente»? que ela; a de 
que a mulher tem «menor virtude e dignidade que o homem», a de que o macho 
é por natureza «um ser perfeito» enquanto a fêmea é «um ser deficiente e falho», 
a de que Cristo tomou a natureza masculina porque o sexo masculino é «o mais 
nobre», a de que o homem é «mais digno»º do que a mulher, a de que o homem 


tem «maior discreção racional»” do que ela (um jeito mais polido de chamar a 
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mulher de burra), que a mulher é um «súdito» do homem, o qual é seu «superior», 


e que o homem tem maior «vigor de alma»? do que a mulher. 


Para ele, o homem «tem mais desenvolvido o bem da razão»!º do que a 
mulher, a qual é mais «propensa à concupiscência»"! do que o homem. Um homem 
podia ter várias mulheres, mas a mulher tinha que ser casada com um homem só. A 
explicação não podia ser mais sensacional: «A mulher não repugna tanto outras 
uniões do marido, como ao marido outras da mulher. Por isso, tanto entre os 
homens como entre os animais mais ciúmes tem o macho da fêmea, que ao 
inverso»!?, Talvez por isso, ele considerava o adultério de uma mulher como mais 
grave que o de um homem, e dizia que ela nada mais é que «um macho falho»"* ou 
um «macho degenerado»! que só existe por causa da «corrupção da natureza»" e 
nem precisaria existir se não fosse para gerar descendência (senão outros homens 


não nasceriam)?º. 


Mas de todo esse pensamento misógino, o aspecto que ele mais fazia 
questão de ressaltar era a incapacidade intelectual da mulher, a qual ele 
considerava tão irracional quanto as crianças e os dementes, razão pela qual o 


testemunho delas era ineficaz em um tribunal: 


“O testemunho como já dissemos, não tem certeza infalível, mas provável: 
Logo, tudo o que orientar em contrário essa probabilidade torna o 
testemunho ineficaz. Ora, torna-se provável que uma testemunha não 
testifica com firmeza a verdade, ora por culpa, como se dá com os infiéis e os 
infames e também com os réus de crime público, que não podem acusar; 


mas, outras vezes, sem culpa. E isto ou por falta de razão como o 


demonstram as crianças, os dementes e as mulheres; ou pelo afeto, como se 
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dá com os inimigos e as pessoas chegadas e domésticas... por onde é claro 


que um testemunho pode ser repelido por causa de culpa e sem culpa”? 


Ele também defendia que meninas de doze anos já estavam liberadas para 
se casar, mas podiam se casar até antes disso (lembre-se que os casamentos eram 
arranjados, e não contraídos voluntariamente como hoje), e a criança casada com 

. . Z 18 . . 
um velho qualquer estava «perpetuamente indissolúvel» '* dele. Pior do que isso, 
ele defende a legitimidade do marido espancar a mulher com açoites”, diz que a 
mulher é obrigada a ter relações sexuais com um marido leproso (e se o filho 
nascesse leproso não era um problema, pois era melhor do que não nascer 
. 4 20 4 
ninguém)” e defende até mesmo o estupro, quando o homem raptava 


violentamente sua noiva da casa dos pais e com ela tinha relações sexuais à força?! 


(essa o ISIS aplaudiria de pé, embora as outras também). 


Talvez nada fosse pior que a legitimação do feminicídio: um marido adúltero 
que assassinasse a sua mulher podia se casar com outra, desde que não fosse com 
a amante (o fato de assassinar a própria esposa parece ser um detalhe de pouca 


importância): 


“O uxoricídio, pela legislação da Igreja, impede o matrimônio. Umas vezes 
porém impede apenas de contraí-lo, sem anular o que já o foi; assim, quando 
por causa de adultério ou levado do ódio, o marido mata a esposa. Contudo, 

se houver receio que não guarde continência, pode a Igreja dispensá-lo e 

permitir que se case de novo. Outras vezes porém dirime o casamento já 

contraído; assim, quando o marido mata a esposa, para casar com aquela 


com quem vive em adultério. Então se torna absolutamente incapaz de casar 
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com esta, e se o fizer, nulo será o casamento. Mas isso não no torna incapaz, 


absolutamente falando, de casar com qualquer outra mulher"? 


Numa sociedade onde a violência sexual, a agressão física e até o assassinato 
de mulheres pelos maridos eram “intelectualmente” justificados, não admira que 
estas não tivessem direito a nada, a não ser de servir o marido como um escravo ao 


senhor. 


E por falar em escravo, Aquino tinha um conceito bem pouco simpático a 
estes também. Ele justificava a necessidade da escravidão com o argumento de que 
a sociedade precisa de escravos para sustentar os homens livres”, defendia que os 
“fiéis” (leia-se: católicos romanos) podiam ter escravos “infiéis” (como os judeus)?, 
definia o escravo como um «instrumento do seu dono»?, dizia que a escravidão é 
«natural e de direito, porque é útil que o menos sábio seja governado pelo mais 


sábio»?º, consentia que se açoitassem os escravos e os filhos sob o seu poder”, e 


proibia que um escravo fosse promovido às ordens religiosas?. 


Ele também defendia um tipo de repressão sexual radical, chegando ao 
ponto de dizer que a «conjugação sexual» não apenas atribula a carne mas «torna 
de fato impossível o ato intelectual»? (deve ser por isso que ele, um grande 
intelectual, nunca se casou). Paradoxalmente, ele reforçava a necessidade de 
prostíbulos para que os homens saciassem seus desejos mais libidinosos, e liberava 
o homem da necessidade de se casar virgem, embora isso fosse imposto como uma 
obrigação para a mulher*”. Ou seja, não é de todo verdade que a Idade Média foi 


uma época de repressão sexual. Ela foi de repressão, mas só para as mulheres. 
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Pode ser injusto condenar um homem por aprovar o pensamento 
predominante na época, e é certamente muito mais fácil para nós hoje 
condenarmos esses pensamentos, em pleno século XXI, do que seria para alguém 
que vivia em um contexto marcadamente misógino, escravista e violento. No 
entanto, não encontramos nada nos escritos dos reformadores do século XVI ou 
nos pré-reformadores da época de Aquino que chegue perto de tal teor misógino, 
talvez porque a missão destes não era reafirmar os valores invertidos da sociedade 
em que viviam, mas reformar a mentalidade vigente e combater os vícios de seu 


tempo. 


Se em alguma coisa Aquino se redimiu, foi em se desfazer de suas obras após 
receber uma visão celestial três anos antes de sua morte, que lhe dizia que sua visão 
teológica «era simplesmente um monte de palha»*!. Desde então ele desistiu de 


produzir novas obras, e a Suma Teológica, apesar do tamanho, nunca foi concluída. 


Bonifácio VIll e as duas espadas 


Até agora, só vimos papas que ganharam as disputas contra o poder secular. 
Mas o papado sofreria uma séria derrota com Bonifácio VIII (1294-1303), que 
também viveu altas emoções. Bonifácio era mais um daqueles papas 
megalomaníacos que queriam o mundo inteiro aos seus pés, ou seja, um papa 
comum da Idade Média. Não era surpresa a ninguém que «seu propósito era ser o 
governo supremo da Europa, tanto temporal como espiritual, isto é, queria ser 
imperador e papa»!. Durante as festas do jubileu do ano 1300, ele foi visto por 
milhares de peregrinos sentado em um trono com a coroa e a espada de 


Constantino, enquanto exclamava: «Sou o César; sou o Imperador?». 
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Ocorre que dessa vez o adversário era o rei Filipe o Belo (1285-1314) da 
França, dono do mais poderoso reino da Europa, e talvez por isso não se deixaria 
intimidar tão fácil. Filipe teve a audácia de cobrar impostos do clero parasitário tal 
como era cobrado de qualquer cidadão comum, o que deixou o papa furioso. 
Bonifácio protestou contra esse atrevimento, e após vários conflitos promulgou a 
famosa bula Unam Sanctam (1302), onde lembra ao rei francês o quão superior o 


papa é, mesmo em se tratando de política de Estado. 


Para Bonifácio, o verdadeiro soberano da França era o papa, não o rei 
francês, que não passava de um vassalo que lhe devia sujeição e obediência. A 
disputa, que a princípio dizia respeito ao direito do rei de cobrar impostos do clero, 
logo tomou um caráter mais amplo: «Era a Igreja ou a nação que devia governar o 
território nacional?». Bonifácio defende a primeira opção através de sofisticados 


sofismas que deixariam Tomás de Aquino orgulhoso. 


Leia com atenção e repare cuidadosamente nos textos bíblicos usados pelo 


papa na tentativa de fundamentar sua tese: 


“Pelas palavras evangélicas nos é ensinado que nesta sua potestade há duas 
espadas: uma espiritual e outra temporal. Pois, ao dizer aos apóstolos: “Eis 
aqui duas espadas” (Lc 22:38), não respondeu o Senhor que eram demasiadas, 
senão suficientes. Certamente, quem nega que a espada temporal está na 
potestade de Pedro, interpreta mal as palavras de Deus quando diz: “Guarda 
tua espada” (Mt 26:52). Logo, ambas as espadas estão na potestade da Igreja, 
isto é, a espada espiritual e a material: esta para ser exercida em favor da 
Igreja, e aquela pela Igreja; aquela pelo sacerdote, esta pela mão dos reis e 


guerreiros, mas com o conhecimento e tolerância do sacerdote. Mas uma 


Zi lo 


Bonifácio Vlll e as duas espadas 


espada deve estar sob a outra, e a autoridade temporal deve submeter-se à 
potestade espiritual, pois como diz o apóstolo: Toda potestade vem de Deus, 
e o que vem de Deus está ordenado” (Rm 13:1). Não estariam ordenadas se 
uma espada não estivesse sob a outra, e, como inferior, fosse desembainhada 
por aquela para mais altos fins, já que, segundo São Dionísio, a lei da 


divindade é levar o ínfimo, através do meio, até o supremo... 


Logo, se erra a potestade terrena, será julgada pela potestade espiritual; e se 
erra a potestade espiritual menor, será julgada pela potestade espiritual 
superior. Mas se erra a potestade espiritual suprema, só poderá ser julgada 
por Deus, e não pelo homem, como atesta o apóstolo: 'O homem espiritual 
julga tudo, mas ele não é julgado por ninguém" (Co 2:15). (...) Em 
consequência declaramos, dizemos e definimos que é absolutamente 
necessário, para a salvação de toda criatura humana, que se submeta ao 


pontífice romano"? 


Difícil saber o que é mais cômico: a pretensão de se colocar acima dos 
imperadores e reis nas questões seculares, ou os textos bíblicos escandalosamente 
tirados do contexto e interpretados da forma mais bizarra possível. O texto onde 
Pedro diz que os discípulos tinham duas espadas (espadas literais, usadas para a 
autodefesa) é interpretado alegoricamente à /a Orígenes, como uma alusão ao 
governo espiritual e temporal dos papas. E o texto em que Jesus repreende Pedro 
por ter usado a espada para cortar a orelha do servo do sumo sacerdote é 
interpretado de forma ainda mais incrível: o «guarda a tua espada» significaria que 
a “espada temporal” pertence a Pedro (afinal, ele a guardou!), e como o papa é o 


sucessor de Pedro, então pertence ao papa! 
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Nos dias de hoje, é difícil até mesmo um católico olhar para interpretações 
como essas sem rir, mas naquela época malabarismos como esses já bastavam para 
fornecer a base “teológica” necessária (quando se tem uma fogueira, fica tudo mais 
fácil). É irônico que os papas que lutavam pelo poder temporal contra as 
autoridades seculares se dissessem “vigários” (substitutos) justamente daquele 
mesmo que disse que “meu Reino não é deste mundo” (Jo 18:36) e que sempre 
recusou um governo temporal (ao contrário, aceitou ser humilhado e maltratado 


pelas autoridades civis sem oferecer resistência). 


Diz João que “sabendo Jesus que pretendiam proclamá-lo rei à força, retirou- 
se novamente sozinho para o monte” (Jo 6:15). Se fosse um papa, com certeza teria 
sido ele mesmo a se proclamar rei à força. Não admira que Bonifácio interpretasse 
o «homem espiritual» de 1Co 2:15 como uma referência ao papa(!), uma 
interpretação tão surreal que merece uma apreciação à parte. Dê uma olhada no 


texto de Paulo em seu devido contexto: 


"O Espírito sonda todas as coisas, até mesmo as coisas mais profundas de 
Deus. Pois, quem dentre os homens conhece as coisas do homem, a não ser o 
espírito do homem que nele está? Da mesma forma, ninguém conhece as 
coisas de Deus, a não ser o Espírito de Deus. Nós, porém, não recebemos o 
espírito do mundo, mas o Espírito procedente de Deus, para que entendamos 
as coisas que Deus nos tem dado gratuitamente. Delas também falamos, não 
com palavras ensinadas pela sabedoria humana, mas com palavras 
ensinadas pelo Espírito, interpretando verdades espirituais para os que são 
espirituais. Quem não tem o Espírito não aceita as coisas que vêm do Espírito 


de Deus, pois lhe são loucura; e não é capaz de entendê-las, porque elas são 
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discernidas espiritualmente. Mas quem é espiritual discerne todas as coisas, e 
ele mesmo por ninguém é discernido; pois 'quem conheceu a mente do 
Senhor para que possa instruí-lo?'. Nós, porém, temos a mente de Cristo” 


(13 Coríntios 2:10-16) 


Quem em sã consciência interpretaria o «nomem espiritual» do verso 15 
como uma referência particular aos papas, e ainda concluiria que eles estão acima 
da crítica? Nem mesmo o teólogo católico mais fervorosamente devoto seria capaz 
de uma interpretação dessas nos dias de hoje, mas era esse o nível de 
argumentação do papa Bonifácio, no alto de sua infalibilidade (como eu já disse, 
quando se tem uma fogueira não é preciso muitos argumentos). E o pior: usava isso 
como pretexto para usurpar a autoridade do rei da França, o mais poderoso do 


continente. Seria cômico se não fosse trágico! 


Bonifácio não perdeu tempo e decidiu usar todo esse poder autoconferido 
para excomungar e depor o rei francês (sujeito a todas aquelas consequências que 
já falamos). Em resposta, Filipe manda prendê-lo, e nem as “duas espadas” do papa 
puderam impedir isso. Dessa vez, porém, o papa ficou isolado. Não encontrou 
sequer um soberano europeu que se colocasse em seu favor e comprasse a briga 


contra o rei da França, como os papas anteriores haviam conseguido. 


O papa ficou três dias preso, levou uma bela de uma surra e faleceu um mês 
depois. Como comenta Nichols, «o poder que governara o mundo foi publicamente 
envergonhado e ninguém sequer levantou a mão para defendê-lo. E o que lhe deu 
o golpe foi a nova força política do nacionalismo. As nações estavam unidas e 


fortalecidas pelo sentimento nacionalista»”. Eram novos tempos para a Igreja, cujos 
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papas teriam que aprender a viver por muito tempo como “reféns” do rei da França. 


Começava o “Cativeiro de Avinhão”. 


O Cativeiro Babilônico da Igreja e o Grande Cisma do Ocidente 


O Cativeiro Babilônico da Igreja e o Grande Cisma 


do Ocidente 


Com a morte de Bonifácio VIII, os cardeais levaram um ano brigando entre si 
para escolher seu sucessor, opção que acabou recaindo sobre o arcebispo de 
Bordéus, Bertrand de Gouth, que assumiu o nome de Clemente V (1305-1314). O 
detalhe é que Bertrand não era nem mesmo membro do colégio dos cardeais e 
sequer estava presente ao conclave(!), só tendo sido eleito por ser amigo do rei da 
França. Quando o avisaram que ele foi escolhido como o novo papa, Bertrand foi 
pego de surpresa e sequer se dignou a ir a Roma para a sua entronização. O rei 


conseguiu suborná-lo para permanecer na França, onde poderia controlar os papas 
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mais facilmente, e pelos próximos setenta anos os papas se tornariam marionetes 


do rei da França. 


O primeiro ato do novo papa foi bem sugestivo: tornou doze franceses 
cardeais, e nunca mais pisou os pés na Itália. Dos sete papas que assumiriam entre 
1305 e 1378, todos seriam franceses, em um notável contraste com os papas 
anteriores — quase todos italianos — e com os papas seguintes (nunca mais um 
francês assumiu o trono). Este período ficou conhecido como o “Cativeiro 
Babilônico da Igreja”, já que os 70 anos em que os judeus estiveram cativos na 


Babilônia lembravam muito os 73 anos que os papas estiveram “cativos” na França. 


Este período também foi marcado por um acentuado luxo ostensivo do 
papado, que, a julgar pelos gastos, abandonara qualquer pretensão de voltar a 
Roma. Não que os papas anteriores já não vivessem no luxo, mas a fortuna 
acumulada pelos papas de Avinhão superava qualquer coisa do passado. A 
construção do formoso Palácio dos Papas, um palácio-fortaleza em Avinhão, 
construído entre 1334 e 1342, mostrava a todo o mundo católico que o lar dos 
papas franceses era mesmo a França, de onde não iriam voltar tão cedo. As 
despesas papais, que já eram imensas, saltaram em dois terços, e parte dessa renda 


foi usada para financiar guerras em toda a Itália. 


A corte pontifícia era composta de 400 a 500 homens parasitários, que nada 
produziam em absoluto, mas viviam com toda a pompa, ostentando o fruto dos 
pesados impostos eclesiásticos, dentre os quais o dízimo era só mais um. Ou 
melhor, “mais dois”, já que o dízimo era duplo: um era o chamado “grande dízimo”, 
que dizia respeito à décima parte da colheita, e o outro chamavam de “pequeno 


dízimo”, que se referia à décima parte do produto dos animais. Ambos eram 


fia 


obrigatórios e coercitivos, como um imposto propriamente dito (e você aí 


pensando que o Valdemiro explora muito). 


Aos dois dízimos obrigatórios se somavam as anatas, colações, reservações, 
expectações, dispensações, prebendas, jubileus, indulgências, comendações, jus 
spoliorum, taxas especiais e muitos outros métodos de exploração financeira que 
enriqueciam o alto clero. Jacques Le Goff diz que o papado havia se tornado a 
instituição mais gastadora do Ocidente! — um título que certamente a pomposa 
corte papal teria o prazer de ostentar diante de todos. Os papas de Avinhão 
também foram notoriamente imorais, embora em matéria de imoralidade os outros 


papas geralmente não ficassem por menos. 


Mas o problema maior ainda estava por vir. Em 1377, o papa Gregório XI 
(1371-1378) decide transferir a residência dos papas de volta a Roma, mas ele falece 
um ano depois. Antes que um novo papa fosse eleito em Avinhão, uma multidão 
enfurecida de católicos italianos está decidida a impedir que os papas voltem a 
Avinhão, e promovem um tumulto nas ruas exigindo que o papado permanecesse 
em Roma e que um italiano fosse escolhido como novo papa. Pressionados pela 
multidão em polvorosa, os cardeais escolhem o inexperiente e inábil napolitano 


Bartolomeo Prigano para o papado, que assume o nome de Urbano VI (1378-1389). 


Não demora muito, porém, para os cardeais perceberem que haviam 
cometido um grande erro, elegendo às pressas alguém sem nenhuma aptidão para 
o cargo. Então eles decidem impugnar seu próprio processo eleitoral e declaram a 
cadeira papal vaga. Meses depois realizam um novo conclave e elegem o cardeal 
Roberto de Genebra, que assumiu o título de Clemente VII (1378-1394) e reinou no 


palácio dos papas em Avinhão. Quem não gostou nada disso foi Urbano VI, que não 
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tardou em excomungar o novo papa, que lhe retribuiu o favor. Esse show bizarro de 
dois papas se excomungando mutuamente perduraria por mais quarenta anos, 
período no qual uma parte da Cristandade apoiaria os papas de Avinhão, e outra 


parte os de Roma. 


É importante ressaltar que ao longo de toda a história do papado sempre 
houveram “antipapas”, que é o nome dado quando alguém de forma ilegítima e 
unilateral se autodeclarava papa, mas não contava com o reconhecimento nem dos 
cardeais, nem do povo católico. Mas pela primeira vez, o mesmo colégio legítimo 
de cardeais que elegeu um papa em Roma elegeu também um papa em Avinhão, 
para tomar o lugar do anterior. E pela primeira vez na história, as autoridades civis 
e religiosas se dividiam em relação a quem reconheciam como papa: metade ficava 


com o de Avinhão, e a outra metade com o de Roma. A confusão estava à solta. 


Tenha em mente que a já mencionada bula Unam Sanctam (1302), de 
Bonifácio VIII, decretava que a obediência ao papa era «absolutamente necessária 
para a salvação de todo o gênero humano», por isso era crucial saber quem era o 
papa verdadeiro — uma questão literalmente de vida ou morte. O problema é que 
ninguém era capaz de dar essa resposta na época. Urbano VI foi eleito por um 
legítimo colégio de cardeais? Sim, mas Clemente VIl foi eleito pelos mesmos 
cardeais, seguindo o mesmo rito oficial, e o mais grave: esses cardeais continuaram 
com ele depois disso (Urbano teve que eleger outros para substitui-los). Urbano VI 
reinava em Roma? Sim, mas por quase 70 anos os últimos papas haviam reinado 


sucessivamente em Avinhão, e ninguém dizia que eram todos “antipapas”. 


Basicamente não havia um argumento cabal para dizer quem era o papa 


“verdadeiro” e quem era o “antipapa”. Cabia a cada um julgar isso pelos seus 
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próprios critérios — colocando em risco sua salvação eterna, não se esqueça. Mesmo 
entre os santos católicos daquele período não faltavam acusações e palavrões em 


defesa da “ortodoxia”: 


“A própria Europa dividiu suas lealdades. A França, a Escócia, Aragão, Castela 
e Navarro seguiam Clemente VII, ao passo que a maior parte da Itália, 
Alemanha, Hungria, Inglaterra, Polônia e Escandinávia seguiam Urbano VI. A 
opinião pública estava irremediavelmente confusa. Até mesmo os eruditos e 
os santos entravam em conflito a respeito de quem seria o verdadeiro papa. 
Santa Catarina de Siena trabalhou de maneira incansável para assegurar o 
reconhecimento universal de Urbano. Ela chamava os cardeais que elegeram 
Clemente de «idiotas, mentirosos e demônios em forma humana». Por outro 
lado, o célebre pregador dominicano espanhol Vicente Ferrar demonstrava 
um zelo comparável em favor dos papas de Avinhão e rotulava os adeptos de 


Urbano de «trouxas do diabo e hereges»"? 


Como as figuras mais célebres do catolicismo contemporâneo não se 
decidiam sobre quem era o trouxa do diabo e o demônio em forma humana, 
propôs-se que ambos os papas abdicassem para uma nova eleição, algo simples 
como tirar doce da boca de uma criança. Como obviamente nenhum dos dois 
aceitou, realizaram um concílio em Pisa (1409) para julgar a questão e resolvê-la de 
uma vez por todas. Cardeais de ambos os lados, cansados da zorra que a 
Cristandade ocidental havia se tornado, participaram do concílio, bem como 
centenas de outros bispos, teólogos e representantes de quase todos os países, 


inclusive os mais proeminentes escolásticos. 
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O concílio decidiu depor os dois papas e eleger em seu lugar um novo papa, 
Alexandre V (1409-1410), então arcebispo de Milão. Só se esqueceram de combinar 
isso com os dois outros papas, que se recusaram a largar o osso. Como resultado, 
o concílio realizado para resolver o problema dos dois papas havia criado um 
problema extra: um terceiro papa! Agora, além do papa de Avinhão e do de Roma, 
havia o papa do concílio, que reinou em Pisa. Três papas diferentes reinando em 
três cidades diferentes, apoiados por cardeais diferentes e por países diferentes. O 


circo pegou fogo de vez. 


A Cristandade permaneceu com três sucessores de Pedro de 1409 a 1417, 
quando um novo concílio foi convocado para lidar com o problema outra vez. 
Como estava cada vez mais difícil saber qual papa era o infalível e a quem se devia 
obediência incondicional sob pena de condenação eterna, os cardeais preocupados 
com sua salvação se reuniram novamente, dessa vez em Constança (sim, aquele 
mesmo...), para tentar a sorte de não criar um quarto papa. O concílio terminou por 
destituir os três papas e eleger Martinho V (1417-1431) em seu lugar, e dessa vez as 
autoridades da Igreja e do Estado, exaustas de tanta confusão, cederam e forçaram 


os três papas a renunciar. Era o fim do "Grande Cisma do Ocidente”. 


Se uma coisa o Concílio de Constança ensinou, foi que a autoridade dos 
concílios se sobressai à dos papas, pois caso contrário um concílio jamais teria tido 
a autoridade de depor um papa (quanto menos três!). De fato, o famoso decreto 
Haec sancta do concílio colocou a autoridade dos concílios acima da autoridade do 
papa, sancionando a teoria conciliar como doutrina oficial da Igreja. O concílio 


também decretou que novos concílios deveriam ser realizados de dez em dez anos 
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«para todo o sempre», permitindo ao papa encurtar o período entre os concílios, 


mas jamais aumentá-lo. 


Infelizmente, no entanto, nada disso se cumpriu. Nos cem anos seguintes, só 
foram realizados dois concílios (um em 1431, e o outro em 1512). Pior do que isso, 
a teoria conciliar foi revogada pouco mais tarde na bula £xecrabilis (1460), de Pio Il 
(1458-1464), que declara o papa acima de qualquer concílio e proíbe qualquer 
apelo a um concílio para depor ou contrariar um papa, como se não tivesse 
aprendido lição alguma do Grande Cisma. Foi nesse contexto que meio século 
depois surgiria Martinho Lutero, que inutilmente apelaria a um concílio ecumênico 


quando a Igreja já era governada novamente por papas autocráticos. 


Com isso, o Grande Cisma do Ocidente acabou sendo o golpe mais forte na 
teoria da “sucessão apostólica” e na infalibilidade papal (que ainda não era dogma 
como veio a ser em 1870, causando grande revolta e divisão no próprio mundo 
católico). Com o passar do tempo, convencionou-se chamar os papas de Roma de 
“legítimos” e os de Avinhão e Pisa de “antipapas”, mas nem de longe isso estava 
claro para quem vivia na época. Até mesmo o site da Opus Dei reconhece que 
houve, «a princípio, o surgimento de dois papas e, depois, três (as obediências 
romana, de Avinhão e a de Pisa), enquanto o mundo católico da época permanecia 


perplexo, sem saber quem era o pontífice legitimo». 


Ademais, o Concílio de Constança depôs os três papas, forçando-os a 
renunciar, o que não seria possível se a autoridade de pelo menos um deles 
estivesse acima da autoridade do concílio. Finalmente, o descumprimento de 
grande parte do que ficou decidido em Constança também é um golpe fatal na 


teoria da infalibilidade dos concílios. O mesmo concílio que resolveu o problema 
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dos três papas decretou a supremacia do concílio sobre o papa, o que mais tarde 
foi revogado por outro papa. Uma hora o concílio está acima do papa e pode depor 
o papa, outra hora é o papa que está acima do concílio e pode revogar o que foi 


decidido no concílio. 


É por essas e outras que Lutero em seu julgamento em Worms diria que «não 
aceitarei a autoridade de papas e concílios, pois eles se contradizem»”. Se alguém 


ali conhecesse a história do Grande Cisma, daria a Lutero total razão. 
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* E REMISSIONE DI TVTTI LI PECCATI, 
CONCESSA DALLA SANTITA DIN. SIG. PAPA 


INNOCENZO XIII. 
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qualunque luogo efitenti il giorno 28. Novembre 
fefta della Traslarione del Corpo di derto 
Santo loro Fondatore. 


1a 


Paxnigo A bit Dilifià A ER Pb y 
EPE, A Sancitã di N. Sig. Papa Papa INNOCENHO, ieieertona net” 


Diferente do que muitos pensam, as indulgências não surgiram na época de 
Lutero. Um dos papas de Avinhão de antes do Grande Cisma, Clemente VI (1342- 
1352), se referiu a elas ainda no século XIV, em sua bula Unigenitus (1343). Nela ele 
expõe a estranha doutrina que nunca foi crida na Igreja oriental e que demorou 


mais de mil anos para aparecer no Ocidente. Nas palavras do papa: 


"O Pai Santo constituiu com ele um grande tesouro para a Igreja Militante, 
querendo enriquecer seus filhos com tal tesouro, de modo que os homens o 
tivessem em reservatório infinito, para que os que dele se aproveitam sejam 
feitos participantes da amizade de Deus. Ora, tal tesouro não está escondido 


numa toalha, nem enterrado num campo, mas confiou-o aos fiéis para ser 
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administrado fielmente por meio do bem-aventurado Pedro, portador das 
chaves do céu, e de seus sucessores como vigários na terra, para causas 
convenientes e razoáveis, quer para remissão total quer para remissão parcial 
do castigo devido a pecados temporais [ou de castigo temporal devido aos 
pecados], quer em geral quer em particular — como eles entenderem que seja 
útil diante de Deus — e para ser aplicado misericordiosamente aqueles que 
são verdadeiros penitentes e confessantes. Sabemos que essa riqueza do 
tesouro recebeu um incremento dos méritos da bendita mãe de Deus e de 
todos os eleitos, do primeiro homem até o último; nem se deve temer que 
esse tesouro diminua ou seja afetado de qualquer modo, tanto por causa dos 
méritos infinitos de Cristo (como já foi dito), como porque mais e mais 
homens são atraídos à justiça como resultado de sua aplicação e assim 


sempre mais aumenta o total dos méritos" 


Tratava-se de uma invenção engenhosa e sagaz, bem típica do papado 
medieval: por meio de uma ginástica mental de dar inveja a uma Daiane dos Santos, 
os papas conseguiram convencer os fiéis de que possuíam “tesouros” através de 
Pedro, que remeteriam a Cristo e aos apóstolos, e com eles a capacidade de remir 
os pecados temporais dos pobres pecadores. Mas não pense que para ter acesso a 
esse tal “tesouro” bastava a sinceridade de coração, a contrição de espírito, um 
arrependimento genuíno ou uma oração perseverante. Nana-nina-não. Se você 
quisesse ter acesso a uma parte desse tal “tesouro”, era melhor ir abrindo os bolsos, 


e bem. 


O mecanismo das indulgências como forma de obter dinheiro foi melhor 


explicado pelo arcebispo Alberto de Brandemburgo (1490-1545), que escreveu: 


fia o. 


“O método de contribuir para a caixa de construção da dita basílica do chefe 
dos apóstolos é este. Primeiro: os penitenciários e confessores, depois de 
terem explicado àqueles que fazem confissão a grandeza desta remissão 

plena e desses privilégios, devem perguntar-lhes qual o tamanho da 
contribuição — em dinheiro ou em outros bens temporais — que desejam fazer 

em boa consciência para lhes ser outorgado esse método de remissão plena e 

de privilégios; e isto deve ser feito de modo a contribuírem mais facilmente. 

Mas como a condição dos homens e suas profissões são tantas e tão variadas 
e não podemos considerá-las e pesá-las em particular, decidimos que as 

taxas podem ser determinadas da seguinte forma, segundo uma classificação 


reconhecida..."? 


Segue-se então uma lista das taxas: 


Categoria Taxa 
Reis e suas famílias e bispos 25 florins de ouro 
Abades, condes e barões 10 florins de ouro 
Outros nobres e eclesiásticos 6 florins de ouro 
Pessoas com renda de 500 florins anuais 6 florins de ouro 
Cidadãos com renda própria 1 florim de ouro 
Cidadãos que ganham pouco Meio florim de ouro 


Estudiosos contemporâneos avaliam o valor do florim entre 144 e 1.000 
dólares modernos, e sabe-se que um professor universitário em Wittenberg na 


época de Lutero recebia entre 100 e 200 florins anuais, o que dava uma média de 
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12,5 florins por mês. Isso significava que para obter a «remissão plena» de seus 
pecados ou de uma alma no purgatório precisava abdicar a metade do seu salário 
mensal em prol da Igreja. Havia até taxas específicas para cada tipo de pecado 
cometido: 6 florins por adultério, 8 por assassinato, 5 por perjúrio, e assim por 


diante. 


Com isso, a ideia genial das indulgências havia se tornado uma fonte 
inesgotável de lucro fácil para a Igreja de Roma, se aproveitando da ingênua 
credulidade popular e a explorando como possível. A princípio ainda se exigia algo 
de arrependimento por parte de quem adquiria a indulgência, mas depois até isso 
foi esquecido. O dinheiro passou a comprar tudo — até um “lugarzinho no céu”. A 
venda de indulgências já existia antes mesmo da bula de Clemente VI. Quando o 
cardeal Pedro Damião (1007-1072) impôs uma penitência de 100 anos ao arcebispo 
de Milão, acusado de simonia, indicou ao mesmo tempo quanto dinheiro seria 


necessário para comutar cada ano de penitência. 


No final da Idade Média, a venda de indulgências já havia se tornado um 
meio usual pelo qual se aumentava as receitas da Igreja, prática que ganhou 
impulso em 1476, quando o então papa Sisto IV (1471-1484) anunciou que a 


compra de indulgências poderia diminuir o tempo de um pecador no purgatório. 


“A Igreja reuniu cobradores de impostos profissionais e, assim como as 
pessoas que hoje ajudam a angariar fundos nas instituições de caridade, eles 
se encarregaram de vender indulgências. Como a Igreja medieval acreditava 

em castigo eterno, bem mais que a maioria dos grupos cristãos de hoje, a 


venda de isenções e suspensões de penas estava se contrapondo a um dos 
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principais dogmas de sua teologia; praticamente, estava vendendo a Igreja 


por algumas moedas de ouro"? 


As indulgências serviam para perdoar os pecados já cometidos, para perdoar 
os pecados que ainda fosse cometer (como nas cruzadas), para livrar uma alma do 
purgatório e até mesmo para adquirir cargos importantes na Igreja. Foi assim que 
O jovem príncipe Alberto de Brandemburgo, não satisfeito apenas em ser bispo de 
Brandemburgo e administrador da diocese de Halberstadt com apenas 23 anos, 
conseguiu se tornar também o arcebispo da cidade. E se a lei canônica proibia que 
uma mesma pessoa tão jovem conseguisse acumular tantos cargos diferentes, nada 
que um bom suborno não resolvesse. Foi assim que ele conseguiu convencer com 


êxito Leão X (o mesmo papa que excomungou Lutero). 


Em troca do arcebispado de Brandemburgo, Alberto garantiu pagar uma 
grande soma a Leão, e para isso se comprometeu a coletar indulgências em todo o 
seu principado, o que o papa autorizou pela bula O Jubileu da Igreja de S. Pedro. 
Para coletar as indulgências, Alberto encarregou um frade dominicano chamado 
Tetzel, e o resto da história você já conhece (se não conhece, espere pelo segundo 


volume!). 
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Como no capítulo 34 nós já falamos um pouco sobre a vida e o pensamento 
do grande erudito inglês John Wycliffe (1328-1384), este capítulo se focará na maior 
e mais importante de suas obras: a tradução da Bíblia. Traduzir a Bíblia não era difícil 
apenas por se tratar de um livro enorme numa época em que tudo era escrito e 
copiado à mão, mas acima de tudo porque era uma atividade perigosa. E era 
perigosa não por causa da perseguição de um rei pagão como Diocleciano, mas 


pelos próprios papas e reis católicos. 


Para a Igreja Romana era inadmissível a hipótese dos leigos lerem a Bíblia e 


chegarem às suas próprias conclusões, o que representaria uma séria ameaça ao 
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seu monopólio do sagrado, que lhe garantia o domínio absoluto sobre as massas 
(e cofres gordos). Um exemplo claro disso vem da Constituição Dogmática do papa 
Clemente XI intitulada Unigenitus Dei Filius (1713), que condenou as seguintes 


teses de Pascásio Quesnel: 


79. É útil e necessário em todo tempo, em todo lugar e para todo gênero de 


pessoas estudar e conhecer o espírito, a piedade e os mistérios da Sagrada 


Escritura. 


80. A leitura da Sagrada Escritura é para todos. 


87. A obscuridade santa da Palavra de Deus não é para os leigos razão de 


dispensar-se da sua leitura. 


82. O dia do Senhor deve ser santificado pelos cristãos com piedosas leituras 


e, sobretudo, das Sagradas Escrituras. É coisa danosa querer retrair os cristãos 


desta leitura. 


83. É ilusão querer convencer-se de que o conhecimento dos mistérios da 


religião não devem comunicar-se às mulheres pela leitura das Sagradas 
Escrituras. Não foi a partir da simplicidade das mulheres, mas a partir do 
conhecimento orgulhoso de homens que surgiu o abuso das Escrituras e as 


heresias nasceram. 
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64. Arrebatar das mãos dos cristãos o Novo Testamento ou mantê-lo 


fechado, tirando-lhes os meios de compreendê-lo, é fechar-lhes a boca de 


Cristo. 


85. Proibir os cristãos de ler a Sagrada Escritura, especialmente os 


evangelhos, é proibir o uso de luz para os filhos da luz, e levá-los a sofrer 


uma espécie de excomunhão. 


Essa Constituição Dogmática foi confirmada pelo próprio Clemente XI na 
bula Pastoralis Officii (de 28 de agosto de 1718), onde diz que quem não aceita a 
bula Unigenrtus está «claramente fora do seio da Igreja Romana». Também foi 
confirmada por Inocêncio XIIl em um decreto publicado em 8 de janeiro de 1722, 
por Bento XIII no sínodo romano de 1725, por Bento XIV na encíclica Ex omnibus 
Christian orbis regionibus de 16 de outubro de 1756, e por concílios em 1723,1725, 


1726, 1727 e 1730, a impondo obrigatoriamente a todo o mundo católico. 


Mas a proibição da leitura da Bíblia data de bem antes. Ainda em 1199, o 
papa Inocêncio Ill (sempre ele) protestou contra a tentativa valdense de traduzir a 
Bíblia ao francês para que o povo comum a lesse, dizendo: «Não deis aos cães o que 
é santo, nem lanceis as vossas pérolas diante dos porcos... que nenhum homem 
simples e inculto se atreva a se ocupar com a sublimidade da Escritura Sagrada ou 


pregá-la a outros». Nessa mesma bula, o papa declarou também: 


“São reprovados aqueles que traduzem ao francês os evangelhos, as cartas 


de Paulo, o saltério, etc. Eles são movidos por um certo amor à Escritura, a 


Zi 


John Wycliffe e a tradução da Bíblia 


fim de explicá-la clandestinamente e pregar uns aos outros. Mas os mistérios 
da fé não podem ser explicados precipitadamente a ninguém. Normalmente, 
na verdade, eles não podem ser compreendidos por todos, mas apenas por 
aqueles que estão qualificados para entendê-los com inteligência. A 
profundidade das divinas Escrituras é tal que não só os analfabetos e não 
iniciados tem dificuldade em compreendê-la, mas também os instruídos e 


superdotados” 


Em 1215, este mesmo papa emitiu uma lei ordenando que «devem ser 
presos para interrogatório e julgamento quem estiver envolvido na tradução dos 
volumes sacros, ou que mantém reuniões secretas, ou que pregue sem a 
autorização dos superiores; contra quem o processo deve ser iniciado sem qualquer 
permissão para apelo»?. Ele acrescenta que «como pela lei antiga o animal que 
tocasse o monte santo era apedrejado até a morte, assim simples e iletrados 
homens não estão autorizados a tocar na Bíblia ou fazer qualquer ato de pregação 


de suas doutrinas». 


Pouco depois o Concílio de Tarragona (1234) confirmou essa proibição, 


ordenando que 


“ninguém pode possuir os livros do Antigo e do Novo Testamento nas 
línguas românicas, e se alguém possuí-los, deve entregá-los ao bispo local no 
prazo de oito dias após a promulgação deste decreto, para que eles sejam 
queimados. E ele, sendo clérigo ou leigo, será considerado suspeito até que 
seja inocentado de qualquer suspeita” 


(Cânon 2) 
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Embora proibir e mandar queimar Bíblias lembre muito a estratégia de 
Diocleciano e de outros imperadores pagãos anticristãos, na Idade Média quem se 
prestava a esse papel eram justamente aqueles que se diziam vigários de Cristo e 
sucessores dos apóstolos. Incontáveis vidas se perderam por tentar colocar a 
Palavra de Deus nas mãos do povo, e a Igreja papal fez de tudo para mantê-la presa 
ao latim, um idioma morto na Idade Média, falado apenas pelos clérigos (e com 
exceções). É neste contexto que Wycliffe surge com sua tradução da Bíblia ao inglês, 
o que não apenas representava um feito inédito, mas também extremamente 


perigoso. 


Quando os líderes da Igreja ficaram sabendo da Bíblia inglesa de Wycliffe, 
não gostaram nada da ideia. O abade de Leicester, Henry Knighton, contemporâneo 
de Wycliffe, expressou sua indignação ao dizer que «Wycliffe, ao traduzir a Bíblia, 
tornou-a propriedade das massas, comum a todos, mais aberta ao laicato e até às 
mulheres que sabem ler... assim, a pérola do evangelho está sendo atirada aos 


porcos... a joia do clero transformou-se no passatempo dos leigos»”. 


O próprio papa ficou furioso com Wycliffe e promulgou cinco bulas 
ordenando a sua prisão para ser queimado como herege. Por sorte, Wycliffe era 
muito respeitado como professor e maior erudito da Universidade de Oxford, e 
contava com a proteção de pessoas importantes que impediram que a bula fosse 
cumprida. Ao menos em vida, porque após sua morte o Concílio de Constança 
mandou desenterrar seus ossos e queimá-lo, pois nem um morto podia escapar da 


perseguição da Igreja. 


Os ossos do pré-reformador inglês foram queimados até virarem cinzas, que 


foram lançadas num riacho que corria nas proximidades. Seus seguidores foram 
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perseguidos com um furor ainda maior, e estes não tiveram a mesma sorte de ser 
queimado só depois de morto. Um deles nasceu um século após sua morte: William 
Tyndale (1494-1536). Seu sonho declarado era de que até o mais simples camponês 
inglês pudesse ler a Bíblia em seu próprio idioma, e ele lutou como pôde para fazer 
uma nova tradução em língua vulgar, uma vez que os exemplares das Bíblias de 


Wycliffe foram largamente destruídos e sua linguagem já estava defasada. 


Inicialmente, Tyndale não queria fazer isso sem a permissão da Igreja. Ele 
sabia o que isso havia custado a Wycliffe, e por isso a primeira coisa que fez foi pedir 
permissão a seu superior, o bispo Cuthbert Tunstall, para iniciar o trabalho de 
tradução. Ele recusou. Temia que se o povo lesse a Bíblia deixaria de acreditar nas 
doutrinas oficiais da Igreja (e a julgar pelo que aconteceu desde a Reforma até os 
nossos dias, ele tinha razão). Sem o apoio eclesiástico, Tyndale se viu no mesmo 
dilema que Wycliffe: ou fazia uma tradução mesmo sem a autorização da Igreja e 
aceitava as perseguições que inevitavelmente viriam, ou permanecia de braços 


cruzados e aceitava que nada podia ser feito a respeito. 


Em uma ele poupava a sua vida e podia vivê-la com uma paz e tranquilidade 
incomuns a um reformador, e na outra sua vida se tornaria um inferno, e sua cabeça 
seria colocada a preço. Mas Tyndale, assim como Wycliffe, estava longe de ser um 
covarde. Arriscando tudo, decidiu traduzir a Bíblia, custe o que custar. E, de fato, 
custou muito. A sua vida, inclusive. Tyndale foi obrigado a mudar constantemente 
de endereço e até de país, e apesar de ter milhares de exemplares queimados pela 
Igreja, conseguiu terminar a tradução do Novo Testamento e contrabandeá-la a 
milhares de ingleses (uma vez que doar Bíblias era uma atividade ilegal, da mesma 


forma que na Coreia do Norte atual). 
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Um dia, Tyndale foi traído por um “amigo” e entregue às autoridades. 
Mesmo na prisão, ele pretendia completar a tradução do Antigo Testamento, 


implorando em carta: 


“Eu imploro a vossa senhoria que peça ao comissário que tenha a bondade 
de me enviar, das minhas coisas que estão com ele, um gorro mais quente, 
porque sinto muito frio na cabeça. Peço também que ele me envie um casaco 
mais quente, porque esse que eu tenho é muito fino. Peço ainda que me 
mande um pedaço de pano para que eu possa remendar as minhas calças. 
Mas, acima de tudo, imploro que mande minha Bíblia em hebraico, meu 
dicionário de hebraico e minha gramática de hebraico, para que eu possa 


continuar o meu trabalho "> 


Após um ano e meio preso, Tyndale foi condenado à morte pelo crime de 
traduzir a Bíblia. Em dia 6 de outubro de 1535, ele foi estrangulado e em seguida 
queimado na estaca, em praça pública. Suas últimas palavras foram: «Abre, Senhor, 
os olhos do rei da Inglaterra»?. Anos mais tarde, a Bíblia de Tyndale seria permitida 
na Inglaterra, que abraçaria a Reforma e se tornaria a principal fornecedora de 


Bíblias no mundo todo. 


Joana d'Arc, de heroína à mártir 


Em 1328, ano em que morre o rei francês Carlos IV, a França passa a viver 
uma crise de sucessão ao trono. Por um lado, a lei francesa impedia que uma mulher 
reinasse como a soberana da nação (como ocorria em países como a Inglaterra); 
por outro, o rei não havia deixado herdeiros homens. Para piorar, o homem mais 
próximo na linha de sucessão ao trono era o seu sobrinho Eduardo Ill, que era 
ninguém mais, ninguém menos, que o rei da Inglaterra, a grande rival da França. 


Eduardo reivindica o trono ao qual legalmente tinha direito, mas os franceses 
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acham inadmissível um rei de outra nação reinar sobre eles e por sua parte 


escolhem o primo de Carlos IV, Filipe VI. 


Começava assim a guerra mais longa e mortal da história da Idade Média, 
que duraria 116 anos (1337-1453), mas que entraria para a história como a Guerra 
dos Cem Anos (só para confundir quem faz o Enem). Ao longo dessa disputa, os 
ingleses conseguiram importantes vitórias que lhes renderam o controle de vários 
territórios na França, inclusive da capital, Paris. Foi neste contexto que viveu uma 
moça que entraria para a história como uma heroína nacional, uma santa e um 


símbolo do empoderamento feminino: Joana d'Arc (1412-1431). 


Joana era de uma família de camponeses bem simples, como a maior parte 
das pessoas da época. Dividia a casa com seus pais e quatro irmãos, dos quais era a 
mais jovem. Não sabia ler nem escrever, o que era um privilégio para poucos. Suas 
cartas, muitas delas encontradas há pouco tempo, carregam a assinatura Jehanne 
na mão instável de alguém aprendendo a escrever. Nessa época, mesmo entre os 
clérigos havia muitos que não sabiam assinar o próprio nome. A jovem Joana 
passava a vida realizando tarefas simples, como ajudar o pai na lavoura e na criação 


de animais. 


Mas não era uma vida fácil. Joana cresceu convivendo com os horrores da 
guerra, e presenciou de perto o incêndio de sua aldeia por soldados ingleses, que 
executaram muitos de seus amigos e conhecidos. Talvez estes traumas tenham 
ajudado a moldar a guerreira Joana que se tornaria um dia. Mas a guerreira não veio 
antes da profetisa: desde os 13 anos Joana ouvia vozes e recebia revelações de que 


Deus a usaria para libertar a França do domínio inglês. 
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Essas vozes lhe ocorriam de duas a três vezes por semana, e numa delas 
ouviu que tinha que ir à presença do rei Carlos VIl ajudá-lo a ser coroado na Catedral 
de Notre-Dame de Reims (então ocupada pelos ingleses) e levantar o cerco à cidade 
de Orléans, cercada pelos ingleses havia oito meses. Assim, com apenas 16 anos, 
Joana parte em direção ao rei francês ainda não empossado e cuja legitimidade era 
reconhecida apenas por um pequeno reduto da França (os outros eram vassalos de 
Henrique VI da Inglaterra), cuja sorte mudaria completamente a partir daquele 


encontro. 


Aos olhos de hoje, é difícil imaginar como um rei aceitaria uma audiência 
com uma simples mocinha camponesa que até aquele momento não tinha fama, 
dinheiro ou poder algum, mas essa é uma daquelas ironias que de vez em quando 
a História nos reserva. Talvez Carlos estivesse simplesmente tão acuado e 
desesperado que qualquer ajuda era bem-vinda — ainda mais de alguém que dizia 
levar mensagens divinas. Reza a lenda que Carlos se encontrava numa sala cheia de 
nobres vestido como um deles, e sem que Joana jamais o tivesse visto, reconheceu 
O rei e se curvou perante ele, dizendo-lhe: «Senhor, vim conduzir os seus exércitos 


à vitória». 


Então revelou-lhe os segredos mais profundos de seu coração, suas orações 
e pedidos mais secretos. Impressionado, o rei a fez passar pelas provas dos teólogos 
reais, que a submeteram a um interrogatório e a um exame de virgindade. 
Comprovada as boas intenções da moça, o rei lhe entregou uma espada, um 
estandarte e lhe deu o comando sobre as tropas francesas que seguiam rumo à 


libertação de Orléans. Daquele momento em diante, Joana cortaria o cabelo, se 
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vestiria como um homem e receberia treinamento militar. Com certeza algo 


inimaginável para aqueles tempos, que a fez ser tão única em toda a história. 


A campanha não poderia ser mais exitosa: os franceses conduzidos por 
Joana vencem a batalha, Orléans é liberta do domínio inglês e Carlos VII é coroado 
rei da França em 17 de julho de 1429. Restava ainda muito a ser feito, mas a vitória 
inesperada deu um novo ânimo aos franceses para a libertação dos outros 
territórios franceses sob o domínio inglês. E a jovem Joana, embora não tenha 
efetivamente lutado nas batalhas, havia se tornado o símbolo dessa esperança. 
Com ela à frente, os franceses foram recuperando território por território, e virando 


a querra a seu favor. 


Mas como nem tudo são flores, em uma campanha militar no ano seguinte, 
em Compiégne, Joana é capturada e presa por franceses leais a Henrique VI (aliados 
dos ingleses) e é vendida aos ingleses para ser julgada em Ruão (uma região 
francesa sob o domínio inglês). Como se não bastasse o fato de uma mulher obter 
tanto destaque em uma sociedade daquelas, muitos nobres se preocupavam com 
uma possível rebelião camponesa, agora que uma simples camponesa se tornava 
uma grande líder. Precisando de um pretexto para acabar com o problema do jeito 
mais fácil, Joana foi acusada de heresia e submetida ao tribunal da Inquisição, que 
julgou suas revelações como obra do demônio e a declarou imoral por se vestir 


como um homem. 


Como resultado, Joana foi condenada a queimar até a morte em praça 
pública — a pena padrão para os hereges sentenciados à morte pela Igreja. Ela tinha, 
em suas palavras, «mais ou menos 19 anos», já que na época a idade de um 


camponês não importava muito, e muitos não sabiam ao certo quantos anos 
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tinham. Como Joana já era tida como uma heroína, suas cinzas foram jogadas no 
rio Sena, para que ninguém adorasse o seu corpo. Não que a própria adoração das 
relíquias fosse condenada, mas não se podia admitir tal coisa para um condenado 


como herege — ainda mais uma heroína de guerra, que lutou pelo lado oposto. 


Vinte e cinco anos após sua morte, o papa Calisto Ill revisou o processo que 
a condenou e a declarou inocente, e em 1920 foi canonizada pela mesma Igreja que 
a condenou à morte cinco séculos antes. Joana se tornou a “padroeira da França”, e 
o vilarejo onde nasceu foi mudado em sua homenagem de Domrémy para 


Domrémy-la-Pucelle ("La Pucelle” significa “A Donzela”, em francês). 


Por quebrar o paradigma de uma sociedade onde as mulheres não tinham 
voz nem vez, Joana entrou para a história como a maior heroína de todos os 
tempos, um símbolo de emancipação feminina e de luta contra a opressão, e o dia 
da sua morte virou feriado cívico na França. Em 1803, Joana foi oficialmente 
declarada um símbolo nacional por Napoleão, e ela tem se tornado um ícone da 
luta pela liberdade em todas as épocas, tanto dentro como fora da França. Como 
DeVries declarou, nenhuma pessoa da Idade Média, homem ou mulher, foi objeto 


de mais estudos que a donzela de Domrémy'”. 
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Após a execução de Huss, queimado na fogueira por ordem do Concílio de 
Constança (mesmo com a garantia do salvo-conduto), seus algozes foram atrás de 
seus seguidores, para não deixar vestígios da “heresia”. A resistência hussita 
irrompeu numa guerra que durou 18 anos, entre 1419 e 1437, período no qual os 
seguidores do reformador da Boêmia foram largamente dizimados. O 
remanescente se espalhou pelo mundo e ficou conhecido pelo nome de “Irmãos 


Unidos” — ou como são mais chamados, "Irmãos Morávios”. 


Os Irmãos Morávios pregavam a mesma doutrina de Huss, que por sua vez 


era basicamente a mesma que Lutero descobriria cem anos mais tarde ser a 
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essência do evangelho. Eles pregavam o sacerdócio de todos os crentes, a salvação 
pela fé, a justiça social, a comunhão em ambas as espécies, a simplicidade litúrgica, 
o culto na língua do povo e a Bíblia como autoridade final, e se opunham às 
inovações romanistas tais como a venda de indulgências, o celibato obrigatório, o 


poder temporal da Igreja e o luxo excessivo do clero. 


Mas o que fez dos Irmãos Morávios um grupo especial e diferenciado é o seu 
extraordinário empenho missionário, que impressionava até os seus mais ferrenhos 
desafetos. Eles levaram o evangelho aos lugares mais inóspitos e às regiões mais 
remotas da África, Ásia e América, focando principalmente naqueles lugares que 
ninguém queria ir — não à toa foram os primeiros missionários a pisar os pés na 
Groelândia e a estabelecer uma missão na África do Sul. Com tal ênfase missionária, 
não impressiona que em 1517 — o ano em que Lutero pregou as 95 teses em 
Wittenberg — eles já contassem com 200 mil irmãos, e mais de 400 igrejas 


espalhadas em diversas regiões. 


Do Caribe ao Extremo Oriente, os Irmãos Morávios plantavam igrejas e 
pregavam o evangelho, sendo os pioneiros em inúmeros aspectos. Por exemplo, 
eles foram os primeiros missionários protestantes a se estabelecer em diversos 
países que não aderiram à Reforma, foram os primeiros a enviar leigos (e não 
apenas clérigos) como missionários, foram os primeiros a ministrar aos escravos, 
foram os primeiros a pregar aos nativos americanos e os primeiros a instituir uma 
congregação cristã entre eles (quando pregaram aos moicanos da vila de 


Shekomeko, atual Nova York). 


Embora muitas de suas missões tenham sido mais tarde transferidas para as 


igrejas locais, os morávios foram os responsáveis por plantar o DNA do Cristianismo 
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que ajudou a converter todo o tipo de gente. Tamanho era o interesse pela 
propagação do evangelho que muitos irmãos morávios se vendiam como escravos 
só para poder pregar aos escravos, em regiões onde a pregação era proibida. 
Quando dois jovens morávios de 20 anos ouviram sobre a existência de uma ilha no 
leste da Índia cujo dono ateu tinha mais de dois mil escravos que nunca ouviram 
falar de Jesus, eles contactaram o dono da ilha e perguntaram se poderiam pregar 


como missionários. A resposta foi imediata: nenhum pregador era aceito na ilha. 


Então eles fizeram uma nova proposta: “E se fôssemos à sua ilha como seus 
escravos para sempre?”. O homem disse que aceitaria, mas não pagaria nem 
mesmo o transporte deles. Os jovens decidiram então usar o valor de sua própria 
venda para custear sua viagem. No dia em que se despediram no porto de suas 
famílias e do grupo de oração, todos choravam intensamente, sabendo que nunca 
mais os veriam de novo. Quando o navio já havia tomado certa distância, eles 
gritaram as últimas palavras que foram ouvidas: «Que o Cordeiro que foi imolado 


receba a recompensa do seu sofrimento». 


Os Irmãos Morávios também são conhecidos pelo movimento de oração 
contínua. Iniciado no século XVIII na pequena cidade alemã de Hernhut, que os 
morávios evangelizaram quando ainda não tinha mais de 300 habitantes, por quase 
cem anos se revezaram para orar 24h por dia, algo que em tempos recentes foi 
seguido por outros ministérios, seja na forma de oração ou de louvor, como é o 


caso da Casa Internacional de Oração (IHOP) de Kansas City. 


Os morávios também se esforçaram desde o início em promover e divulgar 
a Bíblia na língua do povo, para que até a pessoa mais simples pudesse ler — ou 


ouvir, já que grande parte do povo da época era analfabeto — as Escrituras. No 
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princípio eles não contavam com mais do que duas impressoras, que deram conta 


de distribuir Bíblias em toda a Boêmia, e em muitas outras regiões. 


Como a vida de missionário não é fácil, os morávios atravessaram inúmeras 
perseguições. Não bastasse as perseguições rotineiras que sofriam nos países de 
matriz religiosa católica ou pagã, a Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) devastou 
suas igrejas e dizimou grande parte dos fiéis. Uma batalha perdida em 1620 resultou 
na destruição completa da Boêmia e no massacre indiscriminado de seus cidadãos. 
A região seria mais tarde "reculturalizada”, com uma nova lei, um novo regime, um 
novo idioma e novos costumes. A Boêmia passou em pouco tempo de quatro 


milhões de habitantes para apenas um, e sua cultura estava totalmente dizimada. 


Os Irmãos Morávios são a prova de que é possível pregar a Cristo sem 
necessariamente fazer /obby de uma igreja em particular. Hoje estima-se que haja 
750 mil cristãos morávios no mundo, número certamente inferior ao tanto de 
pessoas que os missionários morávios converteram nos séculos passados. 
Enquanto os missionários morávios fizeram o trabalho duro — muitas vezes 
vendendo-se como escravos ou pagando o preço com a própria vida — outras 
igrejas posteriormente colheram os seus frutos, especialmente aquelas 
especializadas em “converter convertidos”, cujo propósito maior não é salvar almas, 


mas encher templos com promessas vazias. 


Porém, o fruto do trabalho missionário moraviano permanece em nosso 
meio até hoje, e com ele também as marcas do progresso educacional. O pai da 
didática moderna, lohannes Amos Comenius (1592-1670), era um pastor e 
educador morávio mundialmente conhecido, que ficou famoso por pregar um novo 


modelo que revolucionou a educação nos países protestantes, e, posteriormente, 
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em todo o mundo cristão. O próprio Comenius passou a maior parte da vida exilado 
na Inglaterra e na Holanda, onde morreu. Hoje ele é louvado por pessoas de todas 
as crenças, que o reconhecem como o fundador dos princípios modernos da 


pedagogia. 


Graças a ele o escolasticismo estéril foi derrotado, resultando na 
alfabetização massiva dos cidadãos, na educação de crianças e de mulheres, no 
direito universal à educação, na reforma curricular que lhes deu acesso a diversos 
campos até então inexplorados, no princípio de começar uma explicação do mais 
simples para o mais complexo, na abolição dos métodos de castigo físico impostos 
aos alunos que erravam alguma coisa, na abolição da “decoreba” (aprendizado por 
repetição) em favor do conhecimento prático, e no nosso moderno sistema de 


divisão (Pré-escola, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Superior). 


Grande parte da pedagogia de Comenius vem dos princípios adjacentes ao 
próprio moravianismo, e muitos de seus métodos eram os métodos já usados pelos 
missionários morávios em suas missões evangelísticas. Se podemos hoje viver num 


mundo mais plural e humanista, devemos muito aos Irmãos Morávios. 
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Não é surpresa pra ninguém que as eleições papais na Idade Média eram 
uma disputa política como qualquer outra, e, como tal, marcada por alianças, 
golpes, traições, negociações e muito jogo de cintura. Neste contexto, quem se 
dava melhor era quem tinha mais influência, e para conseguir o apoio da maioria 
apelava-se para tudo nos bastidores, desde a compra de votos até promessas de 
cargos (sim, o “toma-lá-dá-cá” é mais antigo do que você imagina). A noção de um 
grupo de cardeais orando e buscando uma orientação divina para votar da forma 


mais espiritual possível ainda estava bem distante da realidade. 


Neste contexto, as famílias mais ricas e influentes da Itália se destacavam, e 


mediante acordos e compromissos bem pouco espirituais conseguiam eleger 
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papas que por sua vez aumentavam o renome e as posses da família ao chegarem 
ao poder — e retribuíam o favor com os que se comprometiam com eles. Mas de 
todas essas famílias, nenhuma foi mais icônica que os Bórgia, uma família nobre 
hispano-italiana cuja infâmia entrou para a história. Ao longo dos anos já foram 
produzidos incontáveis filmes, séries, romances, livros, óperas, peças teatrais e até 


mesmo jogos baseados nos Bórgia (quem já jogou Assassin's Creed sabe bem). 


Essa família conseguiu eleger três papas: Calisto Ill (1455-1458), Alexandre 
VI (1492-1503) e Inocêncio X (1644-1655), mas é Alexandre quem mais se destaca. 
Embora a simonia (venda de cargos eclesiásticos) e a imoralidade dos papas não 
fosse uma novidade, Alexandre a elevou a outros patamares. O grande rival de 
Alexandre na disputa pelo trono de São Pedro era Giuliano della Rovere (que mais 
tarde sucedeu Alexandre, tornando-se o papa Júlio Il) e Ascanio Sforza, que 
representava outra família poderosa. Ambos compraram votos para chegar lá, mas 


Alexandre os superou, subornou mais cardeais e ganhou. 


Assim que chegou ao poder, Alexandre tratou logo de distribuir cargos à 
rodo para a sua amada família. Ele tornou cardeais (o mais alto cargo na Igreja 
Católica depois do papa) o seu filho César Bórgia, de apenas 16 anos, seus 
sobrinhos Francisco e Juan Bórgia, um primo de Juan, os seus sobrinhos-netos e até 
o cunhado do seu filho. Você pode estar estranhando o fato de um papa ter filho 
numa época em que o celibato clerical já era obrigatório, mas isso não era um 
problema quando se tinha muito dinheiro para subornar gente o bastante. O fato 
de ter um filho poderia passar despercebido se não fosse pelo agravante dele ter 
inúmeras amantes com as quais se relacionava abertamente, e com quem teve pelo 


menos oito filhos ilegítimos (fora outros tantos não reconhecidos). 
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Mas elevar cada membro de sua família ao cardinalato não era o suficiente 
para compensar tantos gastos na compra de votos, então Alexandre colocou o 
posto à venda para qualquer um que tivesse dinheiro pra pagar. Foi assim que ele 
nomeou mais doze cardeais em 1500, que lhe pagaram 120.000 ducados cada, e 
mais nove em 1503, pelo valor de 130.000 ducados. Com o valor da venda, o papa 
financiava as guerras que sua família travava na Itália para aumentar suas posses. O 
próprio Alexandre participou pessoalmente de algumas dessas campanhas 
militares, e foi assim que seu filho César se tornou duque de uma ampla região da 


Itália Central. 


Por falar em César, ele ganhou fama por assassinar seu irmão mais velho e 
também o marido de sua irmã, Lucrécia Bórgia, além de um número considerável 
de pessoas. Com isso, se tornou o modelo de líder que Maquiavel usou como 
exemplo em sua clássica obra O Príncipe. Para se consolidar no poder e silenciar os 
escândalos, os Bórgia durante o reinado de Alexandre cometeram numerosos 
assassinatos, estupros, roubos, incestos, adultérios, simonia, corrupção e 
nepotismo, entre muitos outros crimes. A família crescia em riqueza e poder, 
fazendo valer cada centavo gasto na eleição, e provando que ser papa era mesmo 


um bom negócio. 


Alexandre usava sua filha Lucrécia, de beleza singular, para aumentar seu 
poder por meio do casamento. Apenas um ano após comprar o papado, ele a casou 
aos 13 anos com Giovanni Sforza, numa magnífica cerimônia realizada no Palácio 
do Vaticano. Quando Sforza deixou de ser politicamente interessante para os 
Bórgia, Alexandre tratou de articular o divórcio, casando sua filha mais duas vezes, 


sempre tendo em vista alianças políticas que favoreceriam suas campanhas 
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militares. Sforza acusou Lucrécia de manter relações sexuais com seu irmão e seu 


pai, foi ameaçado de morte e teve que fugir para bem longe de Roma. 


O primogênito do papa, Giovanni Borgia, fruto de sua amante Vannozza dei 
Cattanei, foi assassinado com requintes de crueldade por sua irmã Lucrécia, ajudada 
por seu amante Pedro Caldes. Seu corpo foi encontrado com a garganta cortada e 
com as marcas de pelo menos nove facadas. Alexandre encerrou as investigações 
desse crime hediondo abruptamente, apenas uma semana depois. A jovem Lucrécia 
era tão poderosa que quando Alexandre abandonava Roma para travar suas 


batalhas a designava como regente da Santa Sé. 


Suas ambições temporais foram tão longe que tiveram que ser barradas pelo 
rei da França, que interveio no norte da Itália e iniciou uma nova era de disputa 
militar entre a França e os Estados Papais que perdurou por longo tempo e muito 
favoreceu a Reforma Protestante, que de outro modo seria facilmente exterminada 
como todos os movimentos pré-reformistas. Graças às constantes guerras entre a 
França e o papado, nem o rei francês pôde usar toda a sua força contra os 


protestantes, nem o papado e o Sacro Império a ele aliado puderam fazer o mesmo. 


Alexandre reforçava sua fama de devasso promovendo grandes farras no 
Vaticano que beiravam a orgia, o que suscitou as denúncias do famoso pregador 
Jerônimo Savonarola (1452-1498), que lhe repreendia publicamente por seus atos 
libidinosos. Alexandre tentou primeiro comprar Savonarola com a mitra de cardeal, 
mas quando viu que não conseguiria persuadi-lo usando os métodos tradicionais, 
o condenou à morte (não sem antes submetê-lo à tortura constante por 42 dias, 
fraturando vários de seus membros). Finalmente, Savonarola é queimado a fogo 


lento, durante horas de sofrimento de acordo com as testemunhas. 
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No campo político, a influência desse papa também foi massiva, bastando 
lembrar que foi ele quem dividiu o mundo entre Espanha e Portugal, através da bula 
Inter Coetera (que um ano mais tarde foi fixado por ambas as partes pelo Tratado 
de Tordesilhas, de 1494). À Espanha ele deu a maior parte da América, e a Portugal 
deu os territórios da África e a maior parte da Ásia - um eloquente exemplo de 
como o papa se considerava o juiz do mundo. Assim, por ironia do destino, o fato 
da faixa litorânea mais tarde conhecida como o Brasil ter sido colônia de Portugal 


tem o dedo de Alexandre Bórgia. 


O que também teve o dedo pesado e sujo de Alexandre foi a expulsão dos 
judeus da Espanha pelos reis Fernando e Isabel. Alexandre não apenas incentivou a 
expulsão sumária de centenas de milhares de judeus (muitos dos quais pereceram 
no caminho para outro lugar) e no confisco de seus bens, mas ainda recompensou 
os reis de Castela e Aragão responsáveis por esse feito com o honorífico título de 


«Reis Católicos», o qual eles ostentavam com orgulho. 


Nada mede melhor a ambição dos papas do que o arco do triunfo levantado 
em Roma durante o seu reinado, no qual se lia: «A Roma dos Césares foi grande, 
esta dos papas é maior; aqueles eram imperadores, estes são deuses»!. Pra fechar 
com chave de ouro, Alexandre morreu da mesma forma que usou para matar 
muitos de seus inimigos políticos: envenenado. Embora não lhe faltassem inimigos, 
o mais provável é que ele tenha sido acidentalmente envenenado por seu filho 
César, com um veneno preparado para eliminar um cardeal rival. Um papa que viveu 


tantas aventuras não poderia deixar esse mundo de forma menos espetacular. 


Se o pontificado dos Bórgia ensinou alguma coisa, é que a Igreja precisava, 


urgentemente e mais do que nunca, de uma reforma. 
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Em 571 d.C, nascia na Arábia um homem que não apenas se tornaria o líder 
de uma das maiores religiões mundiais, mas impactaria diretamente a própria 
história do Cristianismo. Seu nome é Abú al-Qasim Muhammad ibn “Abd Allah ibn 
“Abd al-Muttalib ibn Hashim, mas talvez você o conheça mais como Maomé. Na 
época de Maomé, a Arábia era partilhada por uma série de tribos árabes nômades, 
cada qual com seus próprios deuses e líderes de clã. Seus vastos desertos tornavam 
a região pouco atraente aos grandes impérios da época, mais interessados em 
conquistas mais relevantes. E enquanto continuavam divididas, as tribos também 
não representavam qualquer ameaça a ser levada a sério por outros povos, da 


mesma forma que ninguém teme o ataque de um bando de ciganos. 
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Poucos seriam capazes de prever que um simples comerciante de um clã 
minoritário e oprimido, órfão de pai e de mãe e analfabeto, se tornaria um líder 
revolucionário que libertaria Meca do clã rival, aboliria o politeísmo, uniria as tribos 
em torno de si mesmo e de seus sucessores (chamados califas, uma espécie de 
“papa” do Islã) e começaria conquistas expressivas que espalhariam o temor da 
Jihad em toda a Europa e império bizantino. Nos 150 anos seguintes, os 
muçulmanos — como passaram a ser conhecidos os seguidores de Maomé e de sua 
nova religião islâmica, um misto de Judaísmo, Cristianismo e paganismo árabe 
anterior — se expandiriam pelo norte da África, por todo o Oriente Médio e 


Península Ibérica (Espanha e Portugal). 


O expansionismo árabe na Europa só foi barrado na famosa Batalha de 
Poitiers (732), quando os francos (atual França) liderados por Carlos Martel 
derrotaram os mouros do califado de Damasco e frustraram qualquer plano de 
expansão muçulmana na Europa medieval. Desde então, os muçulmanos cessaram 
as tentativas de “guerra santa” pelo domínio da Europa, e começaram a viver os 
mesmos problemas dos próprios europeus: divisões internas e lutas entre si. De 
certa forma, eles voltaram à condição que se encontravam nos tempos de Maomé. 
Embora muito mais poderosos do que antes, já não tinham mais aquela unidade 


que amedrontava os seus inimigos. 


Ironicamente, foi a Europa que ressuscitou o espírito da Jihad quando, 
quatro séculos mais tarde, expedições militares cristãs do Ocidente os obrigaram a 
se unir novamente em prol de um objetivo em comum. Como você já deve imaginar, 
estamos falando das cruzadas. O sucesso da Primeira Cruzada mostrou ao mundo 


muçulmano que apenas atuando juntos poderiam derrotar um inimigo como esse, 


RL 


A Queda de Constantinopla 


que estava unido no objetivo de conquistar a Terra Santa. Nessa ocasião, o fato de 
facções rivais terem se recusado a se ajudar —- e o que é mais grave, algumas terem 


inclusive se aliado aos cruzados visando ganhos futuros — foi crucial para o fracasso. 


Assim, o mundo muçulmano tem muito o que agradecer às cruzadas, que os 
uniu novamente em torno de um sultão chamado Saladino com um objetivo: 
reconquistar Jerusalém. A guerra santa havia retornado. Dali em diante, os cruzados 
seriam derrotados em todas as sete expedições futuras, a Terra Santa seria 
retomada, e com ela o espírito da Jihad. Ironicamente, a distância geográfica e o 
pouco interesse na conquista de países tão atrasados e bárbaros da Europa livrou 
os europeus de uma invasão em conjunto, e quem acabou sofrendo com isso foi o 


império bizantino, este sim muito cobiçado por todos à sua volta. 


O império bizantino era a parte oriental que havia restado do império 
romano após as invasões bárbaras que tomaram conta de toda a fração ocidental 
do império. Por isso era chamado de Império Romano do Oriente, cuja capital 
Bizâncio (mais tarde rebatizada como Constantinopla) deu origem ao termo 
bizantino. Por isso, como vimos no capítulo 37 (sobre a Quarta Cruzada e o Saque 
de Constantinopla), o império bizantino manteve grande parte da glória do antigo 
império romano que já não mais existia de fato no Ocidente, o qual se manteve por 


séculos numa «idade das trevas» até o Renascimento. 


Especialmente após o saque de Constantinopla, o império bizantino se 
enfraqueceu e se tornou mais vulnerável às invasões, que agora pareciam mera 
questão de tempo para lograr êxito. Isso aconteceu em 29 de maio de 1453, pelas 
mãos dos otomanos liderados por um sultão que curiosamente se chamava Maomé 


Il, o Conquistador. Após 53 dias de cerco militar, Constantinopla caía 
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definitivamente em mãos otomanas, a maior de todas as conquistas que os 
muçulmanos já haviam conseguido. A conquista marcou o fim do império romano, 
que existia desde 27 a.C e que permaneceu vivo no Oriente 977 anos após a queda 


da fração ocidental do império, em 476 d.C. 


Se a queda do império romano do Ocidente marcou o fim da Antiguidade 
clássica e o início da Idade Média, a queda do império romano do Oriente, cerca de 
mil anos depois, marcou o fim da Idade Média e o início da Idade Moderna. A 
Cristandade oriental, que já há séculos sofria nas mãos do cesaropapismo (sistema 
no qual o chefe de Estado é também o chefe da Igreja e pode intervir nela como 
bem entender), agora nem mesmo teria um território para cnamar de seu, e a Igreja 


Ortodoxa só sobreviveria graças à condescendência dos governantes turcos. 


A Queda de Constantinopla | 5: 


ADENDO: 


* Todos os meus livros estão disponíveis gratuitamente na versão digital, que 
você pode baixar na página dos livros (www.lucasbanzoli.com/2017/04/0.html), 
ou se preferir pode adquirir a versão impressa através do Clube de Autores 


(disponível na mesma página). 


* Se você gostou deste livro ou o considera importante, divulgue-o aos seus 


amigos e conhecidos (e por que não, aos seus inimigos também). Envie 


livremente este PDF a quem você puder e-espalhe como-se fosse um-virus, sua 
divulgação é fundamentalmente importante. Eu não posso fazer nada além de 
escrever, não tenho patrocinadores, não sou dono de igreja nem tenho um canal 
na TV pra divulgar o livro e-cobrar-e-trizime, é só você quem tem a capacidade 


de tornar este trabalho relevante. 


* Visite o meu site, onde estou sempre publicando artigos novos sobre os mais 
diversos temas teológicos, se inscreva em meu canal no YouTube atualmente 
abandonado na expectativa de que um dia eu poste alguma coisa nova e siga- 


me no Facebook para estar por dentro das atualizações: 


« Site: www.lucasbanzoli.com 


* Facebook: www .facebook.com/lucasbanzolil 


* YouTube: https://www.youtube.com/c/LucasBanzoli 


* Qualquer dúvida ou sugestão pode ser feita em um comentário em qualquer 
post do meu site, onde respondo a todos prontamente (às vezes nem tão 


prontamente assim, mas sempre respondo, isso que importa). 
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CAP. 1 — Os ensinos de Jesus: Mentiroso, Lunático ou Deus? 


[1] LEWIS, C. S. Cristianismo Puro e Simples. 3º ed. São Paulo: Martins Fontes, 2009, 
p. 69-70. 


[2] GEISLER, Norman; TUREK, Frank. Não tenho fé suficiente para ser ateu. São Paulo: 
Editora Vida, 2016, p. 355-356. 


[3] Disponível em: 


<https://www.youtube.com/watch?v=ilmo4VcOs5U&feature=youtu.be>. 


CAP.2- A confissão de Pedro 


[1] AGOSTINHO. The Works of Saint Augustine: Sermons. New York: New City Press, 
1990. v. 6, p. 327. 


[2] Leia mais sobre isso em: 
1) <https://christiantruth.comy/articles/articles-roman-catholicism/fathersmt16>. 
2) <https://christiantruth.comyarticles/articles-roman-catholicism/mt16>. 


[3] 84073 do léxico da Concordância de Strong. 


[4] 84074 do léxico da Concordância de Strong. 
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CAP. 3 - À conversão de Tiago 


[1] JOSEFO, Flávio. Antiguidades Judaicas. Parte 1, Livro XX, c. 8. 


[2] Confira algumas dessas citações em: 


<http://www.lucasbanzoli.com/2018/07/flavio-josefo-e-prova-irrefutavel-de.html>. 


CAP. 4 —- O túmulo vazio 


[1] Ele narra esse processo e como essa conversão se deu em seu livro: WALLACE, 
J. Warner. Cold-Case Christianity: A Homicide Detective Investigates the Claims of the 


Gospels. Colorado Springs: David C. Cook, 2013. 


CAP. 7 — Os escritos de Lucas 


[1] Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=09ja/uwXoOU>. 


CAP. 10 - A Didaquê 


[1] TERTULIANO. On Baptism, 18. Disponível em: 


<https://www.newadvent.org/fathers/0321.htm>. 
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CAP. 14 - Teófilo de Antioquia e a mortalidade natural 


[1] Disponível em: <https://answersingenesis.org/pt/respostas/por-que- 
ad%C3%A30-e-eva-n%C3%A30-morreram-no-instante-em-que-comeram-o- 


fruto>. 


CAP. 17 - Orígenes e a interpretação alegórica 


[1] ZÁGARI, Maurício. A Verdadeira Vitória do Cristão. O que a Bíblia afirma e o que 
os homens inventam sobre o triunfo que Deus promete a cada um de nós. Rio de 
Janeiro: Anno Domini, 2012. 


[2] Disponível em: <https://woljw.org/pt/wol/d/r5/Ip-t/2001529>. 


[3] Disponível em: <http://solascriptura-tt.org/PessoasNosSeculos/Paislgreja- 


PortasParaRoma-DCloud.htm>. 


CAP. 18 — Cipriano, o rebatismo e o papado 


[1] Confira em: <http://www.lucasbanzoli.com/2019/03/imperdivel-historiadores-e- 


teologos.html>. 


[2] Confira em: <http://www.e-cristianismo.com.br/historia-do-cristianismo/pais- 


apologistas/cipriano-de-cartago-da-unidade-da-igreja.html>. 


[3] Disponível em: <https://www.newadvent.org/fathers/3818.htm>. 
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CAP. 19 - Santo Antão, o monaquismo e o ascetismo 


[1] Embora, em minha defesa, eu seja de São José dos Pinhais, na região 


metropolitana de Curitiba. 


[2] BLAINEY, Geoffrey. Uma Breve História do Cristianismo. São Paulo: Fundamento, 


2012, p. 53. 


CAP. 21 - A conversão de Constantino 


[1] AFONSO DE LIGÓRIO. As Glórias de Maria. Parte |, 6:1. 


[2] Preservado em Jerônimo, Carta 51, 9. 


CAP. 22 - O Concílio de Niceia e a controvérsia ariana 


[1] Fonte da tabela: CAMPOS, Hippolyto de Oliveira. Roma, sempre a mesma. 22 ed. 
Rio de Janeiro: Casa Publicadora Batista, 1957, p. 144. 


CAP. 24 — Cirilo de Jerusalém e a Sola Scriptura 


[1] Do Sermão do Monte, Livro |, 11. 


[2] Aos Romanos, 4. 
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[3] EUSÉBIO. História Eclesiástica. Livro III, 3:5. 


CAP. 25 —- Jerônimo, a Vulgata e o cânon 


[1] Prólogo do Comentário sobre Daniel. 

[2] De sacramentis, 7. 

[3] Carta 209. 

[4] Summa Theologica, Quattuor Partes Distributa, Pars Tertia, 18. 


[5] Comentário em Todos os Autênticos Livros Históricos do Velho Testamento. 


CAP. 26 - Santo Agostinho e o pecado original 

[1] JURGENS, William. The Faith of the Early Fathers. Collegeville: Liturgical, 1979. v. 
dy RR 

CAP. 28 - João Damasceno e as imagens 


[1] ORÍGENES. Contra Celso (Introdução). 22 ed. São Paulo: Paulus, p. 21. 


[2] CARPENTER, John B. Themelios. "Answering Eastern Orthodox Apologists 


regarding Icons”. v. 43, p. 425-426. 
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CAP. 29 - A Doação de Constantino e as falsificações medievais 


[1] BROOKE, Christopher. Europa en el centro de la Edad Media (962-1154). Madrid: 
Aguilar, 1973, p. 29. 


[2] ibid, p. 30-31. 


[3] Leia mais sobre isso em: <https://heresiascatolicas.blogspot.com/2017/06/0- 


dia-em-que-o-papa-se-aliou-aos.html>. 
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<https://heresiascatolicas.blogspot.com/2015/06/0s-concilios-da-igreja- 


primitiva.html>. 


CAP. 30 - O Grande Cisma do Oriente 


[1] Confira: Fm 1:23-25, Fp 4:21-23, CI 4:7-14, 2Tm 4:9-12 e 4:21-22. 


CAP. 31 — Gregório VII e a ditadura do papa 


[1] LE GOFF, Jacques. La Baja Edad Media. Madrid: Siglo XXI, 1971, p. 82-83. 
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[2] Carta do Sínodo de Worms a Gregório VII, janeiro de 1076. Bernheim, Quellen 
zur Geschiehte des Investiturstreits, 1907, |. 68. Citado em: BETTENSON, Henry. 


Documentos da Igreja Cristã. São Paulo: Aste, 1967, p. 144-146. 

[3] Deposição de Henrique IV por Gregório VII, fevereiro de 1076. Mirbt, n.º 147. 
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Editorial Humanitas: Fapesp, 2005, p. 39. 


CAP. 34 — Henrique de Lausanne e as “heresias” medievais 


[1] CURTIS, A. Kenneth. Os 700 acontecimentos mais importantes da história do 
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CAP. 35 - Pedro Valdo e os valdenses 
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